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ANNUNCIOS.

ACTOS  DO PODER EXECUTN3

• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS (')• 

Sr. Presidente — O Serviço de Voterinaria, cuja organização
constii no obje to do regulatnejito que ora sujeito ao vosso estudo e
ponderação, representa no conjuncto das funcções commettida,s ao
Ministerio da Agricultura, Industrio, o Commercio materia da
mais alta relevancia, tendo em vista soas affinidades com a in-
dustrio, peeuaria, computada entre os princ ip tes ramos da pro-
ducção nacional. A importancia progressiva dessa fonte de riqueza
publica, que tem oomo elemento primordial a aspecto bovina e se
multiplica por extensas regiões do nosso territorio, justifica a ini-
ciativa do Governo Federal e os sacriticios que della possam advir
ao Thesour attento o interesse commum do impulsionar essa
manifestação do trabalho nacional a custa do uru rerviço sanitario
que entre otite is misteres possa impedir a invasão o propagação
do germens infecciosos capazes de contaminar liOSS3S campos de
criação.

O Governo Federal não pôde eNitimir-se a organizar e defender
as forças vivas do paiz, estimulando-as, protegendo-as; e no caso
vigente não ha esquecer a estreita correlação entre o estado salti-
tado dos itnimaes domesticos e o da sande publica, facilmente
attingida pelo contagio das molestias que affetarn o gado, em
geral transmissivets ao homem.

Si não o..stasse o valor da producção pecuaria, sua influencia
na alimentação, suas relaçõ2s intimas com o trabalho agricola, os
avultados capitaes que ella representa, para demonstrar a necessi-
dade indecltnavel do Serviço de Veterinaria, seria sufliciente nesse
proposito a relação que em verdade se verifica entre a saude dos
'animes domesticos e a hygiene publica, o que teia ind lizido todas
as nações organizadas a incluir em sua legtslação moldas severas

(') A exposição do motivos é publicada antes do decreto a
'fluo se refere, n. 8.331, por ordem do director da 2a secção da
Directoria Geral de Agricultura o Industria Animal,

contra os paizes que descuram esse serviço, chegando. a pre-
hibir a entrada do gado o dos procluctos anil-nau que deles pro-
cedem.

Ao Brazil mais de uma vez tnn sido inflingido o vexame dessas
prohibições, corno se deu ha pouco tempo, quando algumas das
nossas zonas criadoras foram flageladas pela febre aplitosa, e si é
certo que a nossa exportação de gado para o estrangeiro é insigni-
ficante, devemos, entretanto, não esquecer que ta.os interdicçõe§'
abran gem a exportação de prJductos anima,es de qu tenros com-
morei° regular com mercados estrangeiros.

Fechar os nossos portos e as nossas fronteiras ao contagio de
epizootias mortiferas, oovastadoras, que em todos os.tempos trem
causado os males mais intensos á pooulação do diversos paizes,
zelar pela inspecção saltitaria do trafego ou commercio interest-i-
doal do gado, assegurar aos principaes centros de criação, mediante
a instalação de mistos veteritarios, os meios indispensaveis para o
estudo, tratamento o prophylaxia, das molestias que acommettem
o gado, eis o objectivo da presente organização que, no emtanto,
dada a complexidade do problema, não d sinão uni ensaio, tal como
comportam nossos recursos financeiros e o nosso systema politico
administrativo.

Para execução das medidas de que cogita este regulamento,
teremos em grado parte de recorrer a technicos estrangeiros,
assim como nos d forçoso appellar para o Instituto Oswaldo Cruz,
notavel estabelecimento scientifico dependente le outro ministerio;
porém, a acção do Governo Federal, rntio grado esses subsidias,
não se exercerá eflicazinente sem o apoio indispensovel dos go-
vernos locaes, que a devem secundar, organizando regularmente,
dentro dos limites do territorio de sua jurisdicção, o serviço de
policia sanitaria dos anitnaes dornesticos.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1910.— RodolpIto
•

DECRETO N. 8.331—DE 31 DE OUTUBRO DE 1910
Crea o «Serviço de Veterinaria, no Ministerio da Agricultura In-

dustria o Commercio, o approva o respectivo regulamento

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, eai
execução da lei n. 1.60à, de 23 de dezembro do 1903, decreta:

Artigo ttnico. ereado o Serviço de Veterinaria, de accôrdo
com o regulamento que com este baixa, assignado pelo ministro de
Estado da Agricultura, Industrio. o Commercio.

Rio de Janeiro, 31 do outubro do 1910, 89° da Indepondenci t e
	22° da Republica.	 -

NILO PEÇANIIA.

Rodolplio Nogueira da Reata Mirandà.

I-Zeg.tilamento a que se refere o decrettw-
n. S.331, de :31 ao outubro de 1010

CAPITULO 1
'

DO SERVIÇO DA VET ,RINARIA E EUS F:.rfs

Art. 1. 0 Fica amada no Ministerio da Agricultura, IndusVia e
Commercio a Directoria do Serviço do Veterinaria, compre-
henden.o

1 0 , inspecção sanitaria do gado importado
2., invest.gações scientiacas sobre as molestias que anotam

o gado ;
3., preparo dos productos biologicos (sbros, vaccinas, etc.)

usade na prophylaxia das molestias .do gado
4°, orientação e organização das medidas prophylacticas para

repressão e orradatação das epiiootias
. 50, tratamento das enzootias

6' inspecção sanitaria do trafego ou cornmorcio interestadoal
do gado, seja o . mesmo realizado por via maritima, fluvial
terrestre ;
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CAPITULO II

DA IMPORTAÇÃO E EXPJRTAÇÃO DE ANIMAES E SEUS P1ODECTO3

Art. 3•0 Não será permitti la a entrada por qualquer dos
porcos da Republica ou pelas fronteiras de anima,os atacados ou
suspeitos de molestias costagiosas, assim como do seus depoj os 0.1
de quaesquer objectoi que teu iam esta lo em contact ) com elles e
sejam suseeptiveis de transmittir germens infecciosos.

Art. 4.° Em execução do presente regulamento o Governo
Federal terá na bebia do Ri . ) de Ja nexo um embarcadouro e um
posto de observação e desinfecção, destinado á importação e expor-
tação do gado.

Art. 5.° A' medida, do desenvolvimento do Serviço do Veteri•
naria. o Governo Federal fará instillação idontica nos nonos e
pontos das fronteiras habilitados para importação do gado estran-
geiro, de emento com os recursos orçamentarios.

Art. 6.° Installaslo o embarcadouro a que se refere o art.4°, o
Governo promoverá a organização e nem 'ação do pessoal technico
e administrativo.

Art. 7.° Ficam habilitados para importeção de gado estran-
geiro os portos : Belém, Fortaleza, Recife, São Salvador, Rio de
Janeiro, Santos, ParanaguÁt Florianop lis, !tio Grande do Sul, Porto
MurLinho e os pontos das fronteiras servidos actualmonto por
alfandegas e mesas de renda.

Art. S.° O Governo Federal tornará extensiva a me lida do
artigo anterior a outros portos do pais o p oitos da fronteira, que,
a seu juizo, reunirem as condições necessariss.

Art. 9.° A autorização para a Qat: ala do anima.es selos portos
'e fronteira; do paiz fica subordinada á- se.goin . e; condiçres

a) apresentação por parte do pr olor:e:ano oa d o sou represou-
tanto ao inspector voterinario ou se t reprosentente do attestado
d s tudo dos an i mae•. , firm elo por aut addade compet ente coai
declaração de que nos 30 dias aoterior is a.e e nbarane, não grassava
na zona de que procedem nenhuma mo °sia comagiosa

b) apresentação de attest tolo de tubercalinização, tratando-se
de bovinos, o de' naleinizaçã. o, trai .,	 .le cava' !ares e mu ire;

e) crena os mcsm s suj -itzs á inspecção veterinaria o reco-
nheeios sãos;

d) submet'e rem-s", quis elo for neoessario, a observ tçã,o o
medidas prophylactic s, estabclecidas pela Directoria do Serviço
de Vsterinaria.

Paragrapho unico. Para os animaes importados pela fron-
teira, deve o ode -tad) de sau . le certificar trombem que es mesmos
foram submattidbs, em estabelecimeato official, ás medidas usuaes
contra o carrapato.

Art. 10. Si do exame a que se proce ler verificar-se que se
trata de ananal atacado ou suscito de molostia contagiosa, o
inspector veterinario ou seu representante promoverá a re-expor•
-Loção do mesmo, em caso do impossibilidade, attendeudo á gravi-
dade do mal, fará abato-e, após prazo ue tres dias, e destruir os
objectos que estiverem em seu contacte.

Paragrapho UlliCO. Dentro do prazo mencionado poderá, o pro-
prietario recorrer dl decisão do inspector veto:renal:il.° pata o dire-
ctor geral do Serviço de Veterinaria.

Art. 11 . O proprietario do att:mal sacrificado receberá do
Governo uma indemnização equivalente á metade do seu valor,
quando a importação teaha sido feita do accórdo com as pres-
eripcões cio presente . regulamento e, em caso contrario, não terá
direito a indemnização alguma.

Art. 12. No caso em que a aútopsia do animai sacrificado não-
assignalo as 'lesões ou elementos pathogenicos caracteristieos da
molesta que motivou essa providencia, caberá ao proprietario
animal indemnização em dinheiro, correspondente ao valor imite.
gral do mesmo animal, quando importado de accôrdo eom o pre-

Boate regulamento, e bom assim dos objectos destruidos, deduzida . a,
niportanoi h corre mondente á rarte não prejudica la.

Art. 13. Nos eav)s previstos n. )s art,4. l0 e 11 o ministro no-
meará uma commissão do tres membros d 1, qual fará parte o
proorietano (1) atimal oa seu repre-entanto para arbitrar a
indemnização a que se obriga, cabendo recurso da decisão tomada
para o; tribunites competentes.

Art. 14. Os animaes procedente; de qualquer ponto do paiz o
que S.) destile trem á exportação pira o estrangeiro ou para o ter-
vitorio nacional, não podorão ter trans:to livro nos limites dos
Estados, nas estradas do ferro ou nos portos de embarque si não
Rirem julga los isentos de mcde.stias contagiosas pelo inspector
veterinario, ou seu ajudante, que expedirá attestitdo nesse
sentido.
- Art. 15. O ministro desigoará 03 portos que ficam habilitados
para importação do gado estam re i ro, as condiçõos que dovera
preencher e as especios do an:m Les que estão sujeitos a inspecção,
vete: loura.

Art. 16. 03 mimes importado; por via mtritma ou pela-
fronteira deverão, no. fôrma do art. 9°, ser examinados pelo
inspec-or veterinario ou pelo voterinario da diatricto no porto de
chegada ou quando penetrarem no territorio naciocional. cumprin-
do aos intesosaados communica,r em tempo o dia da chegada ao
mesmo inspector, in licaudo o numero de animes, a capeei° e a
procedencia.

Pangr Lplio unico. O Governo providenciará para que,
falta de communicação por parte do interessado. seja cila feita
pelo inspector da alrandoga ou administrador da mesa de renda.

Art. 17. Tolo animal que tive.' do ser expo Iodo poderá ser
detido em observaçã ), isolado, desinfect ido, nos portos ou estações
de embanue, a jo zo do inspector veterinario ou de sou am lante.

Art. 18. O Governo poderá prohibis a importação do uma ouz
ma i s espojes de animes, assim como forragens, coroes, licite,
coarol, lãs, peitos, ossos, estrumes, etc. ; quondo procederem de
paize4 mele reineem molestias contagiosas, ou onde não haja loc s o
regalameatos concernentes á policia sultana, dos aaimaes domes-
ticos, á importação e exportação do gado e contra a invasão
prooaeração de epiz ,otite.

Art. 19. A prohibição constante do artigo anterior torna-so-ha,
effectiva quando, apesar da existeacia dasi leis e regulamentos a
que alinde e artigo anterior, liaj appareeido qualquer epizootia 0
não teahain sido tomadas as necessarias providencias para com-
batel-a.

Art. 20. Em caso de epizoola, o ministre poderá suspen'er
exportação de aniniaes procedentes de reg, õ es onde graasena mo-
leotias contagiosas o mandar desinfectar toco animal ou objecto da
mesma origam que Se destinem á exportação ou ao consumo inter-
no, estabelecendo nas estaçõea e nos portos que julgar convenientes
as installaçõcs que forem necessarias.

Art. 21 . Fica nrolii .dda a eeportação do anime; atacados ou
suspeitos de iro:estitts concagiosas e dos respectivos produtos.

CAPITULO III

D) TR.VNSPORTE 1) ,": ANI \L1E3

Art. 2?. Nenhuma emprezo, do navegação ou de estrada
de ferro poderá transportar minutes e seus productos, sem su-
jeltor s?, ás condições estabelecidos pelo mnistro da Agricultura,
Industria e Commercio, de accôrdo com a Directoria do Serviço do
Veterinaria.

Art. 2l. O Governo Federal, leu' interme lio do ministro da
Vi çã ) e Obras Publicas e do conformidade com os 1e:cursos orça-
me:Manos, promoverá a substituição kradna! do material das es-
tradas de ferro da União destinado ao trans¡aortio do gado e entrará
em acra-ardo pira o mesmo fim c mo as estradas de fe. to arrendadas
e com as emprczas de viação subvencione das.

Art. 24. O Governo providenciará para que as emprezas
navegação e de estradas de ferro que transportam gado sejam do-
tadas do material necessario a •esse fim, tendo em vista a segu-
rança, a hygiene e as accommodoções aeropriadas a cada espoai()
de anima!, prescrevendc-lhes isualment-e as regras attinentes
desinfecção dos vehicnlo z do que se servirem.

Art. 25. Occorreado a bordo de navio que transporte gado
para o Brazil cotai piei' caso de moleetia contagioso, poderá o M
terio da Agrien i tara proeibir que sejam desembarcados os animaes,.
antee da execução das me lidas prophylacOcas estabelecidos pela.
Directoria do Serviço de Veterinaria.

Aot. 2i. O commandante ou agente de navios em que se ma-
nifestar qualquer molestia suspeita nos animaes que vierem a
bordo, deverá communicar o occorrido ao chegar no primeiro parto
ao iospector vetcrin trio.

CAPITULO IV
ot DIRECTORIA DO SERVIÇO DE VETERINARIA.

Art. 27. O Serviço de Veterinaria ficará a cargo de uma dire.:.
ctoriai, com sede na Capital Federal, sendo representado nos Esta-

e '7°, inspecção sanitaria, dos mat7adouros modelos, entrepostos
frigorificos que forem es.abelecides mediantd favores da Uniã o e do
*gado que a enes se destinarem	 •

8°, inspecção s imitaria da: re i t.' os e exposiçõea de gados promo-
vidas ou auxiliadas pelo Governo Federal.

AR. 2." A acção do noverno Fe leral no Serviço de Veterinaria
so exercerá por internaodio do Ministerio da Agric titura, Industria,
,le 'Comin creia:

1°, cm todosSis pol;tas da Republica que importarem ou expor-
tarem , gadoe .

•	 • 22, nas fronteiras do paia.;
3", nos•pootos por onde se fizer o commercio ou o trafegointer-

. estadoal do gado
4'; no territorieolo quilquer Estado, conforme requisição do

respectivo Governo, no caso& molestias enntagiosae que, por sua
natureza e intensidade, passam affectar os Estados visinhrs

5°, em qualquer Proprie dade rural ou estebelecimento de
criação, quando seu proplietario solicite a intervearão da Dire-
ctoria. do Serviço de Veterinaria

6°, em qualquer parto do territorio da Republica nos casos dos
ns. 70 e 8^ do art. anterior.
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dOS Por inspectores veterinerios, veterinarios, auxiliarei e mais
funocionarios co stantes do presente regulamento.

Art. 28. A Directora • Geral de Serviço de Vesermtria compre-
benderá uma secção technica e uma secção de expediente, com o
tIleguinto pessoal: •

1 direct ir geral.	 .
1 inspect •r veserinario (chefe da sução technica).
3 ajuda tos.
1 veterinario.

aexiliar de la ela se (encarregado da pharmacia)..
2 auxiliares do 21 classe.
2 guardas.	 .
1 chefe	 secção do expedieate. .
1 1° official.
1 2° ,ffiteal.

3° ollacia.l.
1 guael to material e encarregado da expedição.
1 Colai u...
2 serveutes.

CAPITULO V

DO SERVIÇO DE VETEDINAEIA N . S EsTADOS

Art. 29. O Serviço de Veterinaria no 3 Ess etos será dividido
Orn district is e constará de um inspector e ios veterinarioe e mais
funccionarios tu deados no presente regulamento.

Art. 30. A inspecção veterina,ria cemprelienderá os seguintes
districtos:

Primeiro District° -Amazonas, Pará, Maraehão, ad le Belém.
Segundo Districto - Platthy, Ceará, Rio Graude do Norte, séde

Fortaleza.
Terceiro do stricso-Parahy, Pernambuc p , Alagoas, sede Recife.
Quarto dee.rictu -Sergipe, Bailia, sele S. 5 evo ler.
Quinto disirieto - Espirito Santo, Rio oe Janeiro, Estado do

Rio, seda Ri	 Ja,ueiro (nrector.a. Ger •1).
Sedo o si, i 'to -S. PAule, se.,e S. Paulo.

s. r eto -Meies Gentes, Go etz. s ide Uberaba.
Olt ovo ,i trica, -Paraná, Santa Cedi ,rina,séde F.or,anopolis.
Non o .istr ow - Matto (3rosso, adie Porto olurtinn 1,
Decimo di trieto - Fronteira com a Republica Oriental do

Uruguity, sé I	 aeit'Aima do Livramento.
Doei	 en districto - Fronteira cirn a Republica Ar-

gentint, sisde 1.;rogilayana.
Art. 3. o , nese p.eineiros. districtos terão um inspector vete-

rinario e ta t a veteriaari-s, auxiliares e guardas, quentes forem
os Estail . .s que ,is constituirem, inclutda a proprie séde ; os 10' o
11° dtetrictos t e rã o, alem w dons iiispectores veteritiarios, tantos
veterinitri e, itm3.illares e guardas, quantos rimem os pontos das
fronteiras 41 vai ,s de postos tiscaes d,t

Paragrae ei unico. 03 allXid : LrJS do inseeetor veterinario
serão de t a (lase r: e os d a veterinerios portam (irão á 2 a categoria
desses fiam: dia.i5,proencheinlo uns e outros catuulativainente
funcçõ s do estripturario junto ao.; in.pectores vetertuarios e seus
ajudanteNh

CAPITULO VI

DOS POSTOS VEIERINARIOS

Art. 32. S vão creaios postos veserinaleos para estudo dae
snolestias it . eoct Lm o gado, sua propledaxia e tratam...to nos
seguintes Ested ,s: teve) Grosso, Goyaz, 1io r n .o do Sul, Minas
Goretes, 11.4114 . iVern Lmblico, Piaully. Pará e Am tzodas,-deveudo
mesmos ser .natal altos nos principaes centros ue criação dos refe-
ridos Estados, a juizo do ministro.

Art. 33. G Govertio Federel entrará em accerlo com os go-
vernos dos Estado' a que se refere o artigo anterior para que for-
neçam o terreno, o material t. ishaieo, oiti-bile e mais dependedeias
nocessarms a p040, ficando a cargo da lin ao o pessoal technico,
inclusive o respectivo custeio.

Art. 34. O Governo Federal poderiee de acc3rdo com os Estados
o de conformida oe com o presente ree.1"imento, errar novos postos
veterinari s, meliante autoriz tO11.1°1.o'g'

Art. 35. a la uni dos postos menc.ona,dos no art. 32, terá o
seguinte pessoal :

1 dite 44. (oacteriologista ou veterinario).
I veserinarne
1 bacsez iologIsta.
1 as astuto.

anv Lar.
2 sorve itos.

• Par geadtio unicce Em caso de necessidade, poderá sor em.
tractade uru pliarinaceutica para o posto veterinerio.

CAPITULO VII

Estados e directores dos pátos veterinarios serão eScereides por
.veterinarios diplomados em institutos esipeciaes der cnsiuo sugpr:or
ide meolicin i veterinaria, nacionaes ou e otrangoiros, ou i pior Iii)dicol
-que se tenham especializado (eu veterinaria ou baet rioogi i.

Art. 37. 03 cargos de veterinarios se poderão see exercidos por
medicos veserinarios, duplo-na [os em escola superior dessa especia-
lidade, nacionaes ou estrangeiros.

• Art. $8. Para o provimento das vagas que se derem no Serviço
do Veterinaria terão prerereacia os diplomados no curso de iiledicoa

•vete,rmarios da Escola Superior de Agriculttira o Teterinitrid.
Art. 39. No caso do artigo anterior serão epreferdios :para os

cargos de auxiliares os aluirmos do curso de medicos Veterinerlos.
Art.-40. O presente re gulamento.entrará em .exectiçãO desdo

jit, na parte referente á Directoria Geral com sede n 'esta . Capital o
quanto ao serviço nos Estados, á medida. dos necessida es/, e. do
accerdo com os recursos orçamentarws.

Art. 41. Ilaverá na sede da directoria geral um . serviço do
polyclinica, que será feito gratuitamente e d) qual fica encarre-
gado o pessoal technico.	 •

Art. 42. O serviço a que se re'bre o artigo anterior s o r á Orga-
nizado mediante as instruções que forem expedidas pelo ministro,
de aceôrdo com o director geral.

Art. 43. Ao inspector veterinario, chefe da secção technica,
cabo substituir o director geral em suas telt te e imp ?Mimem os e
será por sua vez substit tido por um dos ajudantes, por.propo.t ti do
director geral.

. Art. 44. Para execução do art. 41 haverá na sede da directoria
uma pharmacia veteriaaria as installações e inatni 11 . neees-
sario ao mesmo serviço

Art. 45. Fie creado na Directoria Geral o nos inspoeloria,s dos
Estados um serviço de consultas sobre assuinptos te er 'ates a
zootechnia e medicina veterinaria. 	 •	 .	 .	 .

Art. 46. A Directoria Geral do serviço do .Voterinaria publi-
cará uma revista sob o titulo de Revista de Ve'erinarfa
Zoo!echnia, que conterá :

1°, todos os.actos officia.es que disserem respeito aos as aimptos
de sua espec , alida.le ;

2°, resultados dos estudos effectuados pelo pessoal t Mallen da
Directoria Geral e do Serviço.de Voterinaria, nos Estados e. p dos
encerre; tdos dos institutos zootechnicos fundados com o auxilio do
Governo Federal ;

3°, trabatlios óriginaes elaborados por pessoas extranhas
mesmo serviço o de reconhecida competencia, que queiram prestar
a sua collaboração

4°, resumo, quando não interessar a publicação int o gr tf,
dos relatorios airesentados^ pelos funccionarios a cif() cargo
estão os serviços de veterinaria e zootIinico do ministerio

-5", dados esta,tisticos, noticias e infoi mações que possam ser
uteis aos criadores.

Art. 47. A Revista de Veterinaria e Zoolechnia será publicada,
por etnipta ito, trimeusalmente, podendo, mate tarde, a juizo do
director geral, ser mensalmente.

Art. 48. A revista será impressa nas MIL:irias da, Repartição
de Estatistica. do Ministerio.

Art. 49. A direcção da revista ficará a cargo do director
geral, cab ntlo o serviço de redacção, publicação q distribuição ao
chefe da secção de expediente.

Art. 50. A revista será distribuida gratuitamente n) e idz ao
lavradores, criadores e protissionaes de industrio rui a', mermente
aos que se acharem inscriptos no registro rospecte o institeide
neste ministerio, aos interessados que o solicitarem e deita em per-
muta de publicações congeneres do paiz ou do estrangeiro.

Art. 51. O director geral, o inspector ve,teriaario, na sede da
directoria, e o chefe da secção do cozei) Unte 831'50 nomeados por
decreto, e os demais funccionarios, mediante portaria doCninistro,
excepto os serventes, ,iite serão admittidos polo direct n. geral.

Art. 52. O ministro, ao expedir as instruções complementa-
res do presente regulamento, fará, a nomenclatura das mo!estias
peculiares a cada especie • de animal, po lendo, .entretalto, em-
elial-a posteriormente, de accerdo com os estudos e investigt.çies
feitas pela Directoria de Veterineria ou por centros siteut.ficus
nacionaes e estrangeiros.

Art. 53. As referidas instrucçies fixarão igualmente as regras
que deverao ser estabelecidas quando, em c)flSO4IUi1ia da hypo-
these de que trata o n. 4° do art. 2° deste reentameato. voettlears
se a intervenção da Directoria do Serviço de Veterinaria no terri-
torio de qualquer Estado.

Art. 51. Si a epizootia que der togar a essa intervenção as
sumir caracter grave, caberá ao Governo Federal, do aceeeeld eent
o governo do Estado, fiscaliter os matadouros', feiras, exposições e
o commercio de transporte do gado dentro do Essa to ou nos Sell3
limites,. e tomar as providencias que o caracter da epidemia
exigir.

Art.. 55. Os inspectores veterinarios e, os yeterinarioesleverãoi
attender; eem direito a-remuneração,,asrequisiOes_qu jhes forma'.
feitas por autoridades federaee„ esta-loa !s .;O municipites OU 110e.la•-4•
vradores e crialot'es, correndo as ..d,e,spezes, de_ tratispopte por_ cont•
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dos interessades, quanio não se tratar do emprezas custeadas pula
União.

, Art. 56. Nos casos de intervenção da Directoria do Serviço de
Veterinaria no territorio de qualquer Estado, na forma do n. 4°
do art. 2°, correrão por conta do mesmo Estado ou do municipio
todas as despezas do caracter local, comprehendendo obras e instai-
'ações permanentes.
. Art. 57. A execução das medidas prophylacticas e da inspe-

cção veterinaria relativas ao trafego ou commercio interestatloal
do gado fica dependente de aceôrdo entre o governo dos Estados e o
Governo Federal, cuja responsabilidade não poderá exceder de me-
tade das despezas necessarias para esse fim.

Art. 58. °ocorrendo as hypotheses do n. 4 do art. 20 , deste
regulamento, o Governo Federal.nomea.rá o pessoal extranumerario
que o caso exigir e installa,ra os postos de desinfecção que, a juizo
do ministro, forem necessarios.

Art. 59. O Governo providenciará no sentida de estabelecer
accôrdo entre o ministro da Agricultura, Industria e Commercio e
o da Justiça e Negocies Interiores, para que o Instituto Oswaldo
Cruz, mediante a subvenção annual que for fixada e a importancia
necessaria ás installações que se tornarem precisas, se encarregue
dos assumptos comprehendidos nos tis. 2 ,, 3°c 4°, do art. 1°, podendo
o director do mesmo instituto entender-se directamente sobre ta.es
assumptos com o ministro da Agricultura, Industrio, e Commercio
e o director do Serviço de Veterina.ria.

Art. 60. Nas instrucções expedidas para execuçã,o deste regu-
lamento serão estabelecidos as multas e penalidades por infracção
de suas prescripções e os deveres do pessoal da Directoria Geral do
Serv ço de Veterinaria em sua séde e nos Estados.

Art. 61. Os vencimentos do pessoal do Serviço de Veterinaria
serão os da tabella annexa.

Art. 62. O director, os inspectores veterina.rios, seis aju-
dantes e auxiliares, os directores dos postos veterinarios e m tis
pessoal technico, quando em .serviço fora da séde de seus tra-
balhos, terão direito á diaria que será arbitrada pelo ministro.

Art. 63. O oagamento do pessoal e mais despsizas deste ser-
viço, no actual exercicio, correrão par conta da verba 2 s, titulo III,
art. 29, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Rodolpho Miranda.

Tabella dos vencimentos do pessoal da Directoria do Sn-viço de
Veterinaria, a que se refere o art. 61 do regulamento que
baixou com o decreto n. 8.331, desta data

DIRECTORIA DO SERVIÇO DE VETERINARIA,
•Categoria

Director geral 	 12:00:18000 6:000$000 18:000$000
Inspector voterina.rio.... 	 8:0008000 4:000$000 12:000$000
Ajudante 	   6:4008000 3:2005000 9:600$000
Veterinario 	 5:600$000 2:§00$000 8:40W00
Auxiliar de I a classe,	 encar-

regado da pharmacia ... 3:2008000 1:600$000 .E800$000
Auxiliar do 2° classe.... 	 ... 2:4008000 1:200$000 3:600$00U
Guarda 	  1:4408000 720$000 2:160$000
Chefe do secção do expedi-

ente 	  8:0008000 4:00j$000 12:000$000
Primeiro oficial 	 5:60%000 2:800$000 8:400$000
Segundo ofilcial...... , 	 4:000$000 2:000$000 6:000$000
,Terceiro oficial  • 3:200$000 1:600$000 4:800$00)
Guarda do material (encar-

regado da expedição).— 2:400$000 1:2005000 3:6005000
Continuo 	 	 ... 1:60%000 800$000 2:400$000
Servente (salario mensal)... — 150$000

INSPECÇÃO VETERINARIA NOS ESTADOS

Inspector veterinario.... ..; 5:600$000 2:80n000 8:400$000
Veterinario , 	  4:800$000 X.:400$00G 7:200$000
Director de posto veterinario 5:600$000 2:8005000 8:400$000
Bacteriologista 	 	 4:890$000 2:400$000 7:200$000
Auxiliar de 1° classe 	 2:400$000 1:200$000 3:600$000
Auxiliar de 2o -classe 	 2:604190 1:0008000 3:000$000
Servente (salario — 100$000

•Rio de Janeiro, 31 de outubro do 1910.—Rodolpho Miranda

DECRETO N. 8.332—DE 3 DÉ NOVEMBRO DE 1910
Approva o Codigo do Processo civil e Commercial do District°

Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização contida no n. 1, do art. 59, da lei n. 1.338, de Ode
janeiro de 1905, decreta:

Art. Lo Fica approvadoo Codigo do Processo Civil e Commer-
eial do Districto Federal, mandado elaborar pelo ministro da Jus-
ti9a e Negocios Interiores e por este assignado.

• Ife-vetlbro — .1910 c,

Art. 2.° O referido codigo entrará em vigor no dia 1 de ja-
adiro de 1911.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. s- • .-
Rio de Janeiro, 3 do novembro de 1910, 29 0 da Indopendencia e

22° da Republica.

Sr. Presidente.—A commissio de jurisconsultos. composta do&
àrs. Drs. Candido de Oliveira, Bulhões Carvalho, Inslez de Souza,.
fUredo Pinto, Si. Vianna, Carvall.o Mnirão, Lacerda de Almeida,.
Oliveira S untos e Alfredo Bramardes ; commissão po t mim nomeada.
em julho do armo proxiino findo para codificar as leis do proeessor
nos termos do disposto no art. 59, n. I da 12i n. 1.338, de 9 de jane:ro•
de 1905 acaba de desobrigar-se CJITI brilho do pesado encargo,
que lhe foi confiado, are :entalido definitivamente, votado e rodi-
gido o Codif;o do Peocesso Civil e Comm .rc:al do Dfslricto Federal.

Essa eommissão, que foi a que t dubem elaborou o Codlgo do
Processo Criminal, submettido ao conhecimento do Cmgresso desde
29 de setembro uitimo por mensagem de V. Ex., satisfez assim cru
suas diversas portes a autorização dada ao Governo pslo art. 59,
n. I, da precitada lei.

No autographo que instrae a presente exposição de motivos se
pôde desde logo verificar toda a extensão do trabalho realiz ido,

Entre as grandes modificações operadas na processualistica em
vigor .e sempre sob o ponto de vista legal de sua simplificação,
convem destacar desde logo a unificação dos dous processos, civil
o commercial.

Com excepção das causas, que pela natureza especial de seta
objecto e pela particularidade das respectivas cominaçães, exigiam
rito proprio e á parte, todas as demais foram submettidas ao
mesmo o unico processo judiciario.

São innumeras as vantagens que resultam da adopção desse
systema processual, merecendo uma referencia particular a segu-
rança da instrução e do julgamento a salvo de nullidades poi
preterição de formulas especiaes e excusadas.

A unificação dos dons processos levará á. unificação dos dons
direitos, o que constitue objectivos dos esforços empregados pelos
melhores juristas contemporaneos.

Não foi, entretanto, facil o encargo da unificação (leses pro-
cessos, attentos os grandes intersticios que se deparam n t legisla-
ção patria, entro leis an fáquissimas e necessidades novas da vida
judiciaria da actualidade.

Força, porém, era colmar esses intersticios e a c-,mmissão o fez
com o auxilio do direito subs:diario, guardando quanto possivel a
tradicção do direito-nacional.

Simplificados era sua orientação os deus processos com a unifi-
cação, que fica referida, simplificados sambem o foram em Seus
detalhes, com a reducção dos termos e dos prazos.

Assim é que na acção militaria e eira prime:ra 4nstancia,
aboliram-se a replica o a treplica, só havendo dilação probatoria
que não poderá exceder de 20 dias, si por alia tivesem protestado
na petição inicial ou na contestação o autor ou o réo (a.rts. 65 e 67
do Coligo).

Aliás, por este ccsrgo, a dilação probatoria é sempre faculta-
tiva e dependente do protesto das partes, qualquer que seja o
processo.

Foram ainda supprimidas a execução provisoria da sentençi;
os embargos de nullidade de sentença e infrin.gentes do julgado; as
praças, instituindo-se o leilão para todos os casos de venda jul eia,l,
e a adjudicação.

Tendo sempre cru vista a simplficação processual, outras
modificações, numerosas e importantes, se encontram no allu lido
codigo.

Segundo as indicações dos Mastros jurisconsultos, quanto
parte que a cada um coube relatar, salientaremos algumas daquel-
las moi i fic çõss	 •

Do accôrdo com o disposto no art. 29, § 3°, é obrigatoria, no
Diario do Fôro, cron. lo pelo art. 1.014, a publicaçio da noticia
relativa á citação inicial para qu tiques Causa, COMO o melhor meio
de assegurar a 'verdade do chamamento do réo a juizo.

. Pode ser feita a citação em qualquer dia, mesmo feriado ou
domingo (art. 30, 2° parte).

Não se encontrando pessoa de familia do citando para ser t"ita
citação com hora certa, far-se-ha a citação por carta reg•stracla.
(art. 37, § 2°).	 ,

No art. 39, §§ 5° e 6°. e no art. 40, resolveram-se as duvidas
existentes sobre a citação dos ministros diplomatie s..

A citação á municipalidade, em NOZ de ser feita na pes . oa do
prefeito, sel-o-ha na do procurador dos Feitos da Fazenda Mu-
nicipal,' que for designado (art. 44, §1°). -

. A petição inicial e a contestação deverão ser assi,,,,anadas por
advogado que tenha carta reg átrada na Corto de •ppellásal
(art. 57).

-15TAR./0 tiFÉICIAL,

NILO PEÇANIIA.

Esmeraldino Olympio de Torres Bandeira.',
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O juiz )(lerá indeferir desde logo- a-petiç o iniotal; si for me-
ta ou a -p i.rto n .toriamente illegitim (art .. 53, § 2 -)..

A concluso do feito ao juiz Para o julgamento é sempre com-
unicada aos advogados por carta do esori vão (art.-05).- 	 •

O autor é obrigado a preparar os autos diintro do - prazo de
' trez mezes, sob eia de perempção da acção (art. 13, 28 na t2).

A theoria da prova foi comoletada no art 112 e seguintes.
Dou•se á -entença conlemnatoria e n 1" instancia ci &feito de

produzir hypotheca judiciaria e de autorizar o arresto em bens do
devedor (art. IO2, paragraph futico, os. I e II).

• Angmentaram-so os casos em que tem togar a acção summa,sia
(art. 193 e seguintes), abolindo-se o rito, por demais violento; dos
arts. 233 e seguintes do regulamento n. 737, de 1850.

Eliminou-se a assignaçao de 10 dias.
A acção execativa, dos medicos o ciruraiiles foi, como a dos

advogulos, li nitada á cobrança de hotiorarios fixados em contracto
(art. 205, § 2') e o prazo assignado ao réo para p is; ',mento passou
a ser de 48 lio:as.

Modifivou•se o processo do executivo fiscal, permittindo-se que
o réo, antes de seguro o juizo, prove quitação ou annullaçã.o
divida (art. 22).

Foi profil ida isente m ficado o processo d a acções possessorias
e do incidente do attentado, regutando-se tambern esse incideate
-si tiando p os terior á sentença (art. 237 e seguintes).

Regulou-se a tcç'io do immissão de po-se (ar . 260).
A; acções possessorias foram applicadas á posse dos direitos

pessoaes, menos qu indo estes tenham por objecto o exercicio de
funcção pifilica (art. 279).

A acção de prestação de contas ficou perfeitamente tratada no
art. 282 e seguintes, substituindo a de preceito comei iatorio.

Alterou -e sonsivelmento o rito processual da acção de depo-
sito, perinittand a-se que o réo allegite a defesa e faça a respectiva
prova, indooendente do deposito do e pliva'ente (art. 299).

- Na acção de despojo, o processo foi tornLdO muito mais rapido
e eficaz, nal obstante a amplitude que se deu á defesa.,

Providenciot•se contra a producção simplesmente protelat. oria
-da excepção in iompetencia o contra a allegação de m destia,
fundada em attestados graciosos (arts. 339 e 24 ), tento-se tornado
.a sentença definitiva e irretracta,veloaca an.10-se o absurdo systema
actual de receber-se defesa mio :suspensiva do de-pojo cri appellação
meramente devolutiva para, depois do &recto:Lio o despojo, repor-
.se o inquilin ) no predio por forç I. do sentença final que julgue pro-
cedente a cleros% ou dê provimento á appeldtção.

A celeridade do processo foi . asseaurada, primeiro: pela coxa-
_gerida da prova immedita dos embargoa ( teatro do seis diasparra
o despejo de predios urbanos, o de 20, para o dos predios rustisos,
.art. '43), sob pena de serem rejeitados in ilinine os mesmos em-
bargos (art. 341); o segundo: pela sulistittução do recurs ) de
aggravo ao da appeliação da sentença que julgar afinal (art. 962,
§ 2.2) •

O C011in, preenchendo uma lacuna do direito vigente, regula-
mentoa cuidadosamente o to iocesso das ca ções e danças, que
devem se‘judicialmente presta las (art. 391 e seguinte-) estatuiu,
com precisão e detalhe, sobre a busca e a apprenensão no civel
Iart. 423 e seguintes).	 .

No processo do inventario foram feitas graodes modificações.
Além de ter sido notavelmente [iimplilicado, solveu-se nelle
luvid a sobre a legitimidade do inveatariante para demandar e ser
'demandado ia solidam (art. 5 O).

Permit;ill-se Tie os credores do herdeiro, munidos do sentença
executoria, ou de credito liquidas e 'e irtos, e os syndicos e liqui-
datarios da fdleocia de algum dos herdeiros posam requerer in-
ventario ( -rt. 542, §§ 5° e 6'). '

Deu-se ao juiz a faculdade do resslver as questões de facto,
fun lados em documeotos (art. 58).	 .

Instituiu-se a d stribuição dos rendimento: dos bens do espolio
entre os herdeiros, n ) caso de se demorar a partilha por mais de
seis mezes (art. 544, § 30),

São profindas as moolificaçiIes introduzidas no tu. XII do
livro VI rolat.vas á arrecadação eaft administração do; bens de de-
funtos e ausentes e dos bens vagos, sendo soupli toadas as regras
attinentes á habilitação dos herdeiros o dos credores, e claramente
definidos (arts. 767 e 768) os casos em que não deve haver arreca-
dação ou suspender se a que já estiver iniciada.

A parto do codigo relativa ás CX.00UÇ6C3 foi tratada com o
maior cuidado, sendo de notar verdadeiros aperfeiçoamentos e
innoviições.	 .

Nos capitulos V e *VI do livro 'VIII voem prescriptas com sobrie-
dado e segurança as regras referentes á execvç' . para prestação de
facto c ds execuções por ccusa censistente .192 (amei .° .

No art. 8O7 (cap. XII, do cit. livro) se consagra a grande
instituição do lanne:tead. em condições periCifainente acceitavels.

Nos arts. 917 a 036, reaularanose 'o concurso geral e parcial
idos credores e a cessão de bens, corro elte.to .(:e quitação do devedor
em muitos c Isos. 	 . •

.Quanto aos recursos, convem desde' logo assigaalariasSuppress
são da revisão' dos processos na 2° . instancia.. -

..	 •----:"- -14ao 4aCilitia .-o jtil samOn to e CM nada :MI-MI(0 - o . c:inlite `runnt -!1
dos todas porque o re.a:orio Minucioso - feita 'polo jaiz rei ;tor,
addit ido pelas narte, lionresso e distribuido pelos outros jilizJoi
(art .' 92 a- 94) pio oorciona . a est am' , completo ; con'mai meato do
oediio, da-contestação, do valor das provas oolasentenna.

• A discu sã .o oral e a faculdade concedida aos advogados o
juizes para polirem a leitura das pesas do processo (art. 95-)fa
95o), a.soesmram ás p iates os melhores' meios para a defesa de seus
direitos.	 .

Relativamente aos casos do aguar°, foram elles individual-
mente referidos no art. 962 e seus cincoonta e novo pitragrophos,
ficando e)pecillealas todas as' hyoot lesos que se podiam cAter
na rbrmula vaga e szer41 de demito irreparavel, que, coai essa
denom nação dos ti:variem' do coligo.

Nos arts. 981 a 930 instituiu-se a avocação como sacudam) da
carta testemunhal.

• Com relaçao ao (DM iil assumpto da nulli-tdde dos autos do pro-
cesso. seguiu-so a doutrina do Codigo do Cantão do Genobra. pre-
conizada por Motora e em que as nuilidades são coasideradas
como garantias e cio c uno pen ts, admittido o criterio da icodo
effectiva do direito da .pa, te para poder pronanciar-so a nuili-
da.de. '

De tal criterio resn'ta o conceito adoptado no codigo, 'de que
não ha nullidades insupprivois em proaesso civil, to rque. asaegit-
rando ellas intere:ses de ordem privada, podem ser sempre Mégis.°
de transa:sã) das partos e só a requerim onto da porte prejudi.J.td,t
deverá , 'tliz prdwincial-as (arts. (.02 a 994), salvo caso .: restrieios
(§ § N° 2" e 3° do art. 994), em que a parte legaima está' privada
de arguil-as.

O coligo regulou a i nda de moio mais togica e mais comploto
os efeitos e a extensão das nullidadea. 	 .

Nos livros XI e XII e titules respectivos veom estatnidas ais
melhores rogras sobre au lie lei ts, diario io disciplina do Fórn,
termos e actos processuaes, ;advogados, solicitadoros -e ropresoa-
tan tos do M nisterio Pablico, ferias e preceitos gol' eis; sou :o lite
em 12 artig is nitiinos se estaloileoeram - as necessarias • di oposi-
ções para a execução do co ligo, ernsuanto não for decretada a
nova organização judiciaria do D:stricto Federal.

•
Relativamente á distribuição de materias e á redacção dos

artigos, obsorvoo -se nesse codig, o systoma seguido .no Coligo 3h3
Processo Criminal ; .1. distribniçao e a re lacçÃo rosam feitas asma is
em artigos, paragraphos e algar'sm as romanos.

Ainda Co -no no Codigo do Processo Criminal, o C )(ligo do Pro-
cesso Civil o Commercial basta-se a si proprio, só fazeado rolie-
rendia a outras leis em casos extraorainatrios e exe ipcionaos.

Esto codiso repsoduz os textos de Tg las as leis reteremos coa
assumptos por ello tratado r, 	 • 	 •	 . .

Tenha embora o Governo aut mização para pol-o em exocitorto
imme-liata, ex-ri do disposto no art. 59, entoo, d I, lei n. 1.338,
de 9 do janeiro de 19o5, - penso que essa ()soe:Leão deve ser
pro traliála para 1 de janeiro do 1911, afim do que o Congoiso, .,
a que será submettido soai demora o dito coligo, possa provia-
mento resolver sobre a s ta aparovação.
.	 V. Ex. resolverá, pora ,i, como entender mento: e noet'tãdõ,.	 .

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1910. — Esmeraldino 0".. 7;
Bandeira.
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LIVI10 /

PARTE GERAL

TIT.IJLO

DAS, PESSOAS QUE PODEM ESTAR pm JUIZO

Art. 1. 0 Podem pessoalmente estar, em juizo todos os que têna
capacidade civil.
• § 1. 0 São absolutamente prohibidos do estar em juizo.:

I, os menores de 14 anuas ;
11, os loucos.

• Os primeiros serão representados por seus pa.es ou tutores; oa
segundos por seus curadores.

§ 2. 0 São relativamente prohibidos :
I, o menor pubore ;
II, a mulher casada;
III, o predigo declarado tal por sentença ;
IV, o falido depois da sentença declaratoria na conformiJade

.,da lei do fa.11encias	 •
Art. 2.° O menor pubere não poder .á estar em juiza p si só.

Se' for *autor; idev,o, sor assisai ilo , por ama pau paa-tu ta a ser ris,f, Mova
o seu pae_ou tutor _ser_conjuncta.ment3 titadoamMelle L ':t ilidale do
processo.



:-SextaofeIri - 4.	 DIARrà tP,PIOIAT. 	 • Novembro .. - 9i0 ,

• - Esta disposição "não se applioa aos menores que obtiverem , - • §- 2% , O domicilio no District() Federal -ze presume; para os -
' Suppleminto de edade ou forem casados.- 	 ( effeitos da competencia e da jurisdicção, pela residencia . nnontinuada

-	 Nestes casos, serão os mesmos havidos por maiores. 	 pelo menos durante um anno e, em qualquer tempo. pela propriedade
Art. 3.* A mulher casada não poderá. estar em juizo sem de estabelecimento industrial ou commercial ou por qualquer outro

antorioação do seu marido, salvo para pedir o divorcio, a nullidade
ou annullação do casamento, ou se já, estiver divorciada. Poderá.
egualinerte estar por si só em juizo quando reivindicar bens doados
Ou transferidos pelo marido á. concubina, ou quando fôr curadora
ou defender os iateresses do casal, no caso de ausencia do marido.

§ 1.° Quanto á mulher casada commerciante, subsistem as
disposições do Codigo Cornmercial.

o 2.°) Nas causas que versarem sobre bons de raiz ou sobre di-
reitos a estes relativos ou equiparados, o marido não pode demandar
sem exhibir outorga da mu,her, e, quando réo, deve ser con-
junctamente citado com esta, pena de nullidade do processo.

Esta disposição não prevalece no caso do divorcio.
O 3. 0 Negando um dos conjoges a sua outorga, ou consenti-

moto ao outro, o juiz poderá. supprir a falta, a requerimento do
prejudicado, provada a eonveniencia da demanda, com audiencia do
'conjugo dissidente.

Art. 4 o Ø prodigo ssrá sempre assistido do seu surador nas
causas em que fôr autor ou réo asssistente ou oppoente. 	 •

Art. 5.0 Declarada a fallencia por sentença transitada em jul-
gado, todas as acções pendentes que interessarem á massa falida ou
as que houverem de ser intentadas posteriormente á fallencia só
poderão ser continuadas pelos syndieos ou liquidatarios e o curador
fiscal ou contra estes, sendo licito ao falido intervir como assis-
tente, constituindo á, sua custa advogado ou procurador.

A fallencia não inhibe o fallido de figurar activa ou passiva-
mente em juizo nas causas que disserem respeito ao seu estado
pessoal, poder marital ou patrio, bem como á administração dos
bens proprios e particulares da mulher e dos filhos.

Nestas poderá, todavia, o curador fiscal intervir como assistente.
Art. 6.° Dar-se-á curador a lido, sob pena de nulidade do

processo:
§ 1.° Aos menores, aos interdietos e aos airsentes, se o feito fôr

tratado á. revelia ou se o pae, tutor ou curador tiver interesse
opposto ou distineto na causa ;

g 2.° Ao preso, que não tiver nomeado procurador.
Subsistem com relação aos miseraveis e aos que lhes são

equiparados as disposições relativas á assistencia judiciaria.
Art. 7. 0 Os autores residentes fora do paiz ou que dele

se ausentarem durante a lide, sendo requeridos, prestarão fian-
çaás custas do processo, sob pena de, quando não a prestarem,
sereno os réos absolvidos da instancia.

Esta disposição não se pplica ás pessoas miseraveis, impossibi-
Ilitadas por sua pobreza de prestar a fiança. Neste caso, intervirá a
rassistencia

TITULO II

DAS ACÇÕES

Art. 8.* As acções são ordinarias, summarlas e especiaes.
A acção ordinaria é a que devo sor intentada em todos os casos

, para os quaes este Colgo não marca outra forma de processo.
E' permttido cumular entre as mesmas pessôas e na mesma

' acção diversos pedidos, quando, a fOrma de processo para elas es-
tabelecido fôr a mesma. Tombem pode o réo ser • demandado por
differentes autores e o autor demandar diferentes réos conjuneta-
mente no mesmo processo, sempre que os direitos e as obrigações
tiverem identica origem.

Art. 9.° Com a petição inicial é o autor obrigado a juntar os
documentos em que fundar a sua intenção, salvo quando estes
oonstarem de notas publicas, registros, depositos publicos, e hou-
Ter impedimento ou demora para se extrahrrem por certidão ou se
acharem em poder do réo.

Em toes casos, deverá o autor affirmar por termo a impos-
Oibilidade.

Art. 10. O réo é tambem obrigado a juntar, com a sua defesa,
os documentos em que se fundar, salva a excepção do artigo ante-
'cedente.

Art. 11. O autor não pode, proposta a acção, mudar ou alterar
a substancia do pedido ; poderá, todavia, desistir da mesma acção
com o protesto de renoval-a, pagando as custas.

Não se consideram alteração da substancia os simples addita-
mentos, oferecidos até á. contestação, precedendo despacho do juiz.Imssigoando-se ao réo termo para responder.

TITULO III

DO FÔR° COMPETENTE

,Art. 12. As. &NU' serão propostas mo fôr° do domicilio do MO;
•§ 1 0. 'Domicilio é. o togar em que alguem se estabeleceu com o

-,ã_inu de .01 permanecer. -	 - 	 • -

facto indicand o a intenção de residir.
§ 3°. O domicilio das associações, companhias, bancos, estabele-

cimentos commerciaes é o da séle da sua administração e princi-
pal estabelecimento, salvo para os contractos celebrados ou olniga,-
ções contrahidas pelas succursaes ou filiacs, em que será cornoetente
o juizo do domicilio destas.

Ari 13. Se forem mais de um os réos simultaneamente
obrigados e diversos os dornicilios, podem ser todos demandados
naquelle que o autor escolher.

Art. 14. As acções reaes, qualquer que seja o tempo da posse'
do réo. poderão ser propostas no giro da situação da cousa litigiosa,
ou no fôro do domicilio do réo, á escolha do autor.

Art. 15. ~elle qoe não tem domicilio certo, poderá ser de-.
mandado no legar onde fôr encontrado.

Art. 111. O fin.° da situação da 'sonsa é o competentes
O 1. 0 Para as acções de demarcação ;
g 2.° Para as de diviso de immoveis ;
§ 3 ° Para as de despejo ;
O 4 ° Para os interdictcs possessorlós.
Art. 17. Tendo-s3 o réo expressament3 obrigado no contracto

a responder em logar certo, ah' será demandado, salvo se o autor
preferir o fôro do domicilio.

Paragraoho unieo. A competencia do Oiro do contracto ascende-
se aos herdeiros, successores e cessionarios.

Art. 18. Os que administram negocios alheios poderão ser de-
mandados perante a justiça do Districto Federal por obrigações
pessoaes, ah ; contrahidas e derivadas de sua administração, embora
se achem ausentes e outro sej o foro do seu domicilio.

Art. 19. Achando-se o réo fora do logar onde a obrigação fôr
contrahida, poderá ser citado na pessoa de seus mindatarios admi-
nistradores, feitoro ou gerentes nos casos em que a acção  derivar
de actos praticados pelos mesmos mandatarios, administradores,
feitores ou gerentes.

Art. 20. O fôro do domicilio do defunto é o competente para
todas as acções relativas á herança, einquanto esta se conservar

O 1.° Os herdeiros universaes. os cessionarios, os chamados á
autoria, os assistentes, os oppoentes responderão no fólio em que
corre a causa.

O 2.° Nos inventados e partilhas o fôro competente é o do
domicilio do Oe cujus.

Art. 21 Nas acções do divorcio ou de nullidade de casamento
é competente o fôr° do domicilio conjugal, prevalecendo, no caso do
abandono, o fôro do um dos conjuges á escolha do autor.

Art. 22. A competencia pela connexão se estabelece
§ 1.° Nas causas mixtas e communs ;	 ---
§ 2." Nas propostas contra mais de uma pessoa, senio diversos

os domicilios do , réos.
Art. 23. Dá-se prorogação taciSa guindo o réo não 011ega in-

competencia, a primeira vez que vem a juizo.
Para dar- se a prorogação taz -se, porém, mister que o juiz tenha

jurisdicção abrangendo o poder de conhecer da causa.
Art. 24. A prorogação da jurisdicçãO) dos juizes do Districto

Federal em relação ás causas federaes não é permittida nem mesmo
nos litigios em que é licita a transacção das partes.

Paragrapho unico. Nas causas connexas, se uma delias com-
petir á, justiça federal, proroga-se a jurisdicção dest

Art. 25. A competencia sobre a causa principal estende-se a
todas as questões incidentes deita dependentes.

Art. 26. A competencia se estabelece pela distribuição do feito,
sendo ao autor facultado designar o juiz, bem como o escrivão.

Paragrapho unico. Salvo os casos disciplinares especificados
neste Codigo os juizes e tribunais somente podem exercer as suas
attribuições mediante provocaçao da parte interessada.

TITULO IV

DAIS CITAÇÕES

Art. 27. A citação inicial será foita
O 1 ° Por despacho
§ 2.° Por mandado
g 3. 0 Por preeatoria ;
O 4.0 Por editaes ;
§ 5. 0 Com hora certa.

. _Art. 28. A citação será feita- por despacho quando se tiver de
realisar dentro da cidade do Rio-de Janeiro, seus .arrabalcle..3:iou
stiburbioa;_por Mandado,' quando a parte o requerer ou _o juizo lor
cleprecado ou a petiçãO.inicial tiver de seroiutuadao 	 r
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Art. 2. 'São requisitos da citação por despacho : *
§ 1. 0 Que o oficial da diligencia - leia á prepria pema 'que vae

citar b requerimente • da, parto com o despacho de juiz, dando-lhe •
contra-fé, que é a cópia da mesma petição o despacho, embora -não
lho seja pedida ;	 • -

§ 2.° Que na fé da citação, caie passar, o °Melai declare se deu
a contra-fé o bem assim se a parte citada a recebeu ou não a quiz
receber

§ 3.° Que no Diario do Fôro se dê resumidamente noticia da dili-
gencia, que deverá ser accusada na audiencia seguinte.

Sem estes requisitos, reputar-se-á circumducta a citação, poden- •
do a parte com a contra-fé requerer a absolvição da instancia.

Art. 30. A citação subentende-se feita para a audiencia seguinte
publicação o para o legar do costume, se outro não fôr designado,

o nunca para o mesmo dia. •
Umente pode ser feita das 6 horas da manhã ás 6 da tarde e em

qualquer dia, ainda mesmo feriado ou domingo.
Art. 31. O mandado para a citação deve conter : •
a 1. 0 Os nomes, prenomes e a morada do autor e do réo;

•a 2.° A copia da petição ;
§ 3. 0 A comminação, se houver
a 4. 0 O dia e a hora do comparecimento.
Será, eseripto pelo escrivão o rubricado pelo . juiz. Deite se dará

egualmonte contra-fé.
Art. 32. A citação será feita por precataria, quando a pessoa

que tiver de ser citada se achar tarada District° Federal.
Paragrapho unico. A procatoria devo conter : 	 •
I, a designação do nome do juiz deprecado anteposto ao do

deprecante, excepto se agueiro fôr inferior a este e sujeito á sua
junsdicção ;

II, a indicação do togar de onde se expede e o daquelle para
onde é expedida ;
• 111, o teor da, petição e do despacho verbo ad verbunz
' IV, os termos rogatorios do estalo.'

Art. 33. Opponda a parte -citada embargos á precatoria, que
tenha • de ser cumprida no District° Federal, serão os mesmos re-
mettidos ao juiz deprecante para dellos conhecer.

Se, porém', os embargos conclu irem pela incompotencia manifesta
do juiz deprecante, deites podo conhecer o deprecado, decidindo com
os recursos legaes.

Art. 34. Tem legar a citação por edlta.es :
§- 1." Quando fôr incerto ou inaccessivel por causado peste ou

. guerra ou por qualquer outro motivo de força maior o togar em-que
se achar o ausente que tom do ser citado ;

• § 2. 0 Quando fôr desconhecida ou incerta 2, pessoa ou pessoas
citandas ou aquellas que devam ser intimadas de qualquer acto ou
diligencia judicial

§ 3.° Para a intimação de qualquer protesto judicial á pessoa
que não se ache no Districto Federal ;	 .

§ 4.° Nas acções de demarcação ou divisão de terras emrolação
aos interewaclos residentes fôra. do Districto Federal.

Art. 35. Para esta citação se requer: 	 •
§ 1. 0 Que o ciliciai do justiça encarregado da citação pessoal

porte por fé que o citando está ausente ; ou 	 •	 -
a 2." Que por documentos dignos de fe ou testemunhas que de•

ponham de sciencia certa se justifique qualquer dos requisitos dd
artigo antecedente.

Esses aditaes serão insertos no Diario do Fôro e em outra folha
'do grande circulação que o juiz designar, tres vezes,' pelo monos,
' durante o espaço do trinta a noventa dias, conforme as circumstancias
'apreciadas polo juiz.

Art. 36. Passado o tempo marcado nos editaes, com certidão
e do oficial, aceusada em audioncia, é havida a parte por citada,
.nomeando o juiz dentre os advogados dos auditorias um curador
para a defesa do ausente, correndo Um elle todos 03 termos da
causa.

Art. 37. A citação com horaecerta é subsidiaria da> citação
pessoal. Só tem togar quando se omina, intencionalmente a pessoa
que tem do ser citada.

§ 1. 0 Para essa citação se requer:
I, que a pessoa que tem de ser citada, procurada por tres vezes,

'ode menos, não seja encontradaade modo a presumir-se que se
aocculta para evitar a citação, declarando isso incem° o oficial da
"diligencia na certidão que passar ;

II, que a hora corta seja mareada pelo oficial para o dia imme-
diato, independentemente de despacho do juiz ;	 •

• III, que a hora certa seja intimada á pessoa da familia ;
• IV, que á pessoa assim intimada soja entregue contra-fé con-
:tendo a cópia da petição, o despacho do juiz, Certidão do não ter
fada() encontrada a parte devidamente procurada e da hora mareada
iaPara a citação ; .	 -

.I; • ' V; que o °Metal vá levantar a hora certa e, não encontrando a
parte, 'passe de tticlo a competente fé, dando por 'feita a citação.'

2 a 2° Se não fôr encontrada pessoa da familia capaz de receber
a_-éontl'a.-fe, a citação será feita por carta registrada, expedida pelo

fficial da diligencia, carta esta aaorripanhada da contra-fé e MAI-
cação do dia, hora e. togar para o comparecimento, de • tudo lavrando
o- °fadai a respectiva certidão, que se juntará aos autos.

Art. 38. As citações par. rn tildado e com horacerta serão ublre
caxias no Diario do Foro nos termos o sob a com na naçao do art 	 3°.

' •Art. 39. Não podem ser citados, além dos que são prohibidos
da estar em juizo: 	 . .

a I.° O conjuga, os filhos, paes o irmãos do morto Outro do
nove dias do luto ;

§ 2.° Os noivos dentro de nove dias, das bodas;
§ 3.° Os. doentes de molesaa - gaave, que os impeça de . confereu-

ciar com seus advoga los dentro de nove dias, podendo este prazo sar
prorogado pelo juiz por igual tempo com attestado do m

§ 4. 0 Os juizes e funccionarios publicos dentro dos seus tribunaes
ou repartições ;

§ 5. 0 Os ministros eagentes diplemáticos • extrangeiros durante
o tempo da sua missão, observando-se ,o que estiver estabelecido
nos tratados e gaardada a reciprocidade;

a 6. ' NI° havendo estipulação em tratado, o ministro diploma-
tico extrangeiro semento portear ser citado por contracto que tiver
feito depois de tia.' cliegada ao Britai e não por contracto fei to ante-
riormente, salvo tratando-se de acções. temperarias intentadas para
o effeito de ficarem perpetuadas.a	 .
• Terminada á missão ou endbaixada, e permanecendo d ministro

na Capital da Repliblica, sem evidente necessidade, - passados doz
dias 'poderá ser citado em geral como qualquer outra pessea.

.• At. 49. Os ministros e agentes diplomaticos brasileiros acre-
ditados no extrangeiro serão citados 1)01' carta do escrivão,- enviada
por intermedio do Ministerio da Justiça ao das Relações Exterioree,
juntando-se aos autos o aviso do Ministro declarando ter sido expe-
dida a carta. Reputar-se-á feita :a citação; decorrido o. prazo de
trinta a noventa dias marcado polo juiz conforme a distancia em
que se achar o citando.

Art. 41. Não Podem sor citados sem venia:' •
§ I.° Os ascendentes • legitimas ou naturaes por qui/quer dos

seus descendentes,
§ 2.° O pao adoptivo, sogro ou sogra, padrasto ou madrasta pela

filha adoptivo, genro otanoaa; eniquauto durar outro ,eiLe a afi-
nidade..

A venha é concedida por.simples despacho na petição.inicial.
A sua falta pode - ser sanada em todo o decurso da causa antes da
sentença definitiva.	 •	 •

Ar;. 42. A citação pessoal ou por editos só é necessaria no prin-
cipio da causa e da éxecução, citandaSeiatambem a mulher do réo,
e do executa-lo, sempre que a queetão versar sobre.bens de iaiza

Art. 43. As demais citações, intimaçõ ss ou notificações do actos •
do processo só poderão ser feitas ao advogado ou a() solicitador da
parte, salvo se esta os não tiver ou os mesmos não forem encon-
trados e o ciliciai certificar que os procurou por tres vezes, ern
dias diversos o em bora do expediente, som poder encontrai-os no
sou escriptorio, na, casa de sua residencia ou no fôro. Neste caso,
as citações, intimações e notificações poderão ser feitas por pregão
em audiencia.	 •

Art. 44. As sociedades e corporações serão citadas ha pessoa
de seus presidentes, directores, administradores, gerentes, syielicos,
liquidantes, consignatarios ou mandatarlos geraes e roproeentantes
e as que tiverem a sua sécio tara da capital na pessoa de seus
agentes ou gerentes do caixas filiaos ou succureaes, se a questão se
referir a actos ou contractos celebrados por essas agencias, caixas
ou succursaes, ou de cuja execução estejam encarregadas. Esta
disposição é extensiva aos capitães ou mestres do navios, que meu
tiverem consignataaios ou agentes cem termo de responsa :alidade
perante a Alfandega ou que não pertencerem a companhias com
escriptorios ou agencias na capital. 	 •	 •

§ 1. 0 A municipalidade será citada na pessoa do procurador dos
feitos que o juiz designar.

§ 20 . A massa, fallida será citada na pessoa dos seus sandices
ou liquidaaarios.

Art. 45. Devem ser citados todos os que têm interesse prin-
cipal na causa o bem assim:

§ 1. 0 O marido nas acções contra a mulher casada pelos regi-
mens dotal ou da separação de bens

'
•

§ 2.° O pao, quando se tratar de bons do filho do que tenha
usufructo;	 ^	 •

§ 3. 0 O successor singular nas acções lanes ou relpersecutorlas ;
a 4. 0 Os confinantes nas mesmas acções reaes ou rei persecutorias.
Art. 46. Havendo advogado ou solicitador, deverá ser qualquer

deites citado especialmente :
§ 1. 0 Para a renovação da instancia;
a 2.° Para a remessa dos autos do um para outro juizo;

	

a 3." Para a inquirição das testemunhaistr;.	 .	 .
• ' a 4.° Para as vistorias,' os exames, arbitramentos ou qualqtair

outra diligencia requerida ou ordenaila. ex-officio pelo juiz o11 pela_

•

Carta de Appellaçao ; 	 •
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§ 5.° Para a extracção e conferencia judicial das cópias e pu-
blicas fôrmas;

§ 6.° Para o seguimento da appellação ou o julgamento da res-
pectiva deserção.

Art. 47. Não havendo advogado ou solicitador constitnido,
excepção feita da citação no principio da causa e da execução, as
citações e intimações das sentenças, appellações e quaesquer actos
prejudiciaes, serão feitas sob pregão em audieneia.

Art. 48. A citação inicial da causa torna a cousa litigiosa,
Induz litispendencia, previno a jurisdieçã.o, interrompe a prescri-
pçào e constitue o devedor em miSra, salvo sendo null Todavia, a
citação feita por despacho de juiz incompetente interrompe a pres-
cripção.

TITULO V

DA REVELIA DO AUTOR E DO RÉO

Art. 49. Não comparecendo o autor por seu procurador para
accusar a citação, ficará esta circumducta, sendo o réo, á vista da
contra-fé, absolvido da instancia.

Não será o mesmo novamente citado sem que o autor mostre
haver pago ou depo-itado em juizo as custas.

Art. 50. Se depois de proposta a acção o autor se ausen-
tar do Districto, sem noite deixar procurador nos autos, pôde o réo
requerer ou que seja absolvido da instancia ou que se prosiga na
causa á revelia do autor, assignando-se- lhe tolos os termos como
se presente estivesse.

Art. 51. Aecusada a primeira citação ena audieneia, se não com-
parecer a parte citada, por si ou por seu procurador, seguirá a causa
a sua revelia até final, fazendo-se todas as citações e intimações
por pregão em audiencia. Comparecendo o réo, será admittido a
proseguir no feito nos termos em que o encontrar.

TITULO VI

DA INSTANCIA

Art. 52. A instancia começa pela citação e termina:
§ 1.° Pela sentença definitiva ;
§ 2.° Pela absolvição nos seguintes casos:
I, se o autor não aceusar a citação ou não propuzer a acção na

audiencia para a qual fez citar o réo ;
II, se o autor não trouxer a juizo procuração da sua mulher ou

não fizer citar a do réo, versando o litígio sobre a propriedade ou
posse de bens de raiz ;

III, se o advogado conatituido não tiver poderes sufficientes, bas-
tando, porém, que seja nomeado para o fôro em geral ou se declare
a sua nomeação de advogado. Em aguai caso o réo será havido como
revel ;

IV, quando o autor não se mostrar habilitado na qualidade em
que propõe a acção ;

V, se o autor não juntar com a petição ou artigos os documen-
tos em que o pedido se fundar ou sem os quaes elle não se poderia
provar, salvas as excepções previstas neste Codigo;

VI, se o autor, ausentando-se do paiz, não der fiança ás custas,
Sendo requerida ;

VII, no caso do art. 50;
VIII, se o advogado que assigna a petição inicial não estiver ha-

bilitado nos termos deste Codigo ;
IX, se o autor notificado da renuncia ou morte do seu advogado

não constituir outro dentro de dez dias.
Art. 53. Citado o réo, segunda e terceira vez, e não compare-

cendo o autor para accusar a citação, será a requerimento daquelle
julgada perempta a acção conjunetamente com a instancia.

Art. 54. Suspende-se a instaneia :
§ 1. 0 Pela morte de alguma das partes;
§ 2.° Pelo lapso de seis mezes sem que se fale ao feito.
§ 3.° Pela cessão do direito da causa, excepto quando o cessio-

nario é procurador em causa propria. Neste caso, continua como
procurador do cedente.

Art. 55. Renova-se a instancia
§ 1. 0 Pela habilitação do herdeiro ;
§ 2.° Pela nova citação ;
§ 3. 0 Pela habilitação do cessionario.

LIVRO II

TITULO UNICO

DO PROCESSO oneiNaaro

CAPITULO 1
DA. PROPOSITURA DA ACÇÃO E DA CONTESTAÇi0

Art. 56. O juiz a quem fôr presente algum requerimento veri-
toará se está soltado devidamente e se os documentos que o acom-
panham pagaram o salto ou a revalidação nos prazos legaes,

gindo o supprimento de qualquer falta encontrada. Se a revalida
ção fôr devida por papel ou documento junto aos autos no correr,
do processo, o jif..z mandará desentranh...1.-o para ser entregue a,
parte, alua de ser. devidasaente senado, sem se interromper 0
andamento da causs..

Art. 57. A petição inicial da causa será assigaada por advoga-
do que tenha a sua carta de bacharel ou de doutor em direito regis-
trada na Secretaria da Côrte de Appellação.

Para a respectiva verificação o presidente da Côrte de Appel-
lação mandará organisar annualmente, no mez de janeiro, urna
lista dos advogados inscriptos,que fará publicar no Piará do Fôro
de que remetterá cópia a todos os juizes do Distrieto.

No decurso do amuo, o presidente da Côrte de Appellação com-
muricara, no prazo de 24 horas, aos mesmos juizes os nomes doa
advogados, á proporção que forem sendo inscriptos.

Art. 58. A petição inicial da acção conterá a exposição do pe-
dido com todas as especificações e a estimativa do valor, quando não-
se achar determinado, o nome do autor e o do réo, e mencionará O
contracto ou facto de que resulte o direito do autor.

A petição poderá sor articulada para maior facilidade da expo-
sição e da prova.

§ 1. 0 A petição inicial será acompanhada:
I, da procuração conferida ao advogado que a assignar ;
II, do conhecimento de pagamento do imposto de industrias e

profissões, se a acção se referir a acto, contracto ou transacção do
commercio ou da industria do autor ;

III, dos documentos a que se refere o art. 9°.
Se, além da prova por documentos, o autor carecer do outras

provas, doelaral-o-á na sua petição, indicando as que terá de dar, a
sua natureza, quaes os pontos que precisam dessa prova e qual
prazo de que careci) para isso.

§ 2.° O juiz poderá indeferir desde logo a petição inicial, se LGr
manifestamente inepta ou a parte notoriamente illegitirna.

Art. 59. Na audiencia para a qual fôr o réo citado, devo o
autor propôr a acção, offerecendo

§ 1°. A petição documentada na forma dos artigos antecedentes;
§ 2.° A certidão da citação ou prova do cumprimento da preca-

toria ou de estar exgottado o prazo da citação edital.
§ 3.° Um exemplar do Diario do Fóro, onde esteja inserta a no-,

ticia da citação inicial, conforme se determina no art. 29, § 3.°.
Art. 60. Apregoado o réo, poderá esto preliminarmente re-

querer absolvição da instancia nos casos do art. 52, § 2°, ns. II, III,
IV, V o VIII.

Paragrapho unico. O juiz poderá conceder ao autor, se este o
requerer, o prazo do cinco dias para sapar a falta arguida. Findo esto
prazo, se não fôr sanada a falta, será o réo absolvido da instancia,
e, se forem apresentados os documentos, seguirá o processo.

Art. 61. Se o r so não requerer a absolvição Ca instancia ou não
comparecer, ficará desde logo assignado o prazo de doz dias para a
contestação, podendo ser prorogado por mais cinco dias, a seu reque-
rimento.

Art. 62. Se forem mais de um os citandos e não saudarem ser
todos citados para a mesma audiencia, serão accusadas as citações,
a medida que se fizerem e a propositura, da acção terá logar na
audiencia em que fôr accusada a ultima citação, dando-se, porètn,
provia noticia a todos os interessados por aviso inserto no Diario do
Fôro.

Se a. citação dos litisconsortes o a propositura da acção ao demo-
rarem por mais de seis rnezes, o primeiro citado tem o direito de
requerer que fique a sua citação circumducta e de fazer cancellar
seu nome no lançamento da distribuição.

O réo, se preferir, pôde offerecer desde logo a sua contestação
para ser junta aos autos.

Art. 63. A contestação sara assignada por advogado habilitado
na fórma deste Codigo e conterá a exposição da defesa do réo,
devendo ser acompanhada de todos os documentos que a justifiquem
e da indicação, na fôrma exigida para a petição inicial, das provas
que o réo terá de dar e do prasp que para isso reputa indispensavel.

Art. 64. Se com a contestação, forem offereeidos documentos,
o escsivão continuará iramediatamente os autos com vista ao
advogado do autor pelo prazo de tres dias para dizer sobro
enes.

Art. 65. Se as partes não tiverem protestado por dilação
probatoria na petição inicial, ou na contestação, subirão os
autos ao juiz para a sentença, dentro de 24 horas, depois de pa-
gos pelo autor o preparo, custas e taxa judiciaria, communicando
o escrivão por carta aos advogadcs o dia em que o juiz recebeu os
autos ou dando a razão por que não lho foram conclusos nas referi-
das 24 horas.

Se o autor não preparar o processo dentro de tres mezcs, poderá
o réo, pagando o preparo, a taxa e as custas, requerer a perempção
da acção.

Art. 66. Recebendo os autos, verificará o juiz previamente se é
procsdente qualquer arguição do nullidade e a mandará supprir ou
a proeunciará como fôr do direito, na fôrma do Livro X, Titulo
Uniu).



Sexta-feira.	 DIARIO.OFFICIAL
	

Novembro:- 1910	 020W
-

Art. 67. Não tonlo sido allegada.suspeição incompetencla
nem reluerida.pelas partes outra prova além das constantes dos
seus articulados e documentos exhibidos, o juiz julgará em vista d'i
que encontrar nos autos.

Nu caso contrario, abrir-se-á dilação probatoria nos termos dos
arte. 105 e seguintes deete Codigo, observando-se o processo ahi de-
terminado até o art. 185:

CAPITULO II
DAS EXCENAES

Art, 68. Assignado o prazo para a contestação, poderá o réo,
por sou advogado, s ir, dentro do prazo peremptorio de cinco dias,
com as seguinres exceacees

ei 1.' De incompotencia ;
§ 2. 0 Do saspeiçao.
Art. 69. As demais excepçiies dilatarias ou peremptoriaa con-

• siltuem matei-ia de defesa e serão oppostas na contestação.
e 1. 0 A litie•pendenoia e a cousa julgada depenam dos requi-

sitos do identidade do cousa, causa e p ssoa.
§ 2. 0 Para se considerar pendente a lido, basta que tenha ha-

vido citação accusada em audiencia nos termos do art. 47.
Art. 70. A excepção de suspeição precedo a de incompetencia.
Não será a suspeição ai legada, se o réo praticar algum acto por

onde pareça conseutir na pessoa do juiz, salvo sobrevindo motivo
novo.

Art. 71. O juiz que se reconhecer suspeito deveraalecla.rar-se
tal, ainda quando não tenha sido recusado, especificando em seu
despacho o motivo da suspeição.

Art. 72. Opposta a suepeição dentro do prazo legal, se o juiz
a reconhecer, o escrivão participará o occorrido ao substituto res-
pectivo para que este tomo conhecimento da cafua.

Paragrapho unico. Não reconhecendo, porém, o juiz a suspeição,
assim o declarará por seu despacho, ficando, todavia, suspenso o
andamonto do feito, até a decisão do incidente. Neste caso, serão
immedia.tamente remetidos os autos á autoridade competente, a
qual decidirá preliminarmente se é legitima a suspeição.

Art. 73. São motivos legitimos de suspeição:
§ 1. 0 Inimizade capital
§ 2.° Ainizado intima ;
§ 3.° Parentesco por consanguinidade ou affinidado até o quarto

gráo contado por direito civil
e 4.° Particular interesse na decisão da causa.
Art. 74. Não tem lugar a suspeição, quando a causa della é

procurada de proposi to ou é concernente a outras pessoas que não o
recusante ou o recusado.

Art. 75. Verificando o juiz não ser leeitima a cusa da sus-
peição, mandará que o feito prosiga perante o juiz recusado, como
se a excepção lhe não feira posta, e conclamará a parte em uma
multa de 50$ a 2 ;0e, que será paga antes eci andamento da causa,
sendo o autor o recusante, ou cobrada executivamente, se fôr o réu.

Art. 76. Reconhecida a legitimidade da suepeição, o juiz ou-
virá o recusado, kaarcoarili-lhe o prazo de cinco dias para a sua res
posta, findo o qual o cobrados os autos, sendo mister, ficará a causa
em prova p)r seis dias, se as partes houverem protestado por
dilação. Arrazoando as partes no termo de dois dias assignado a cada
uma delias, o juiz julgará afinal, decidindo ser ou não procedente a
excepção.

Julgada procedente a excepção, o juiz recusado pagará as custas
e a causa será olfacta ao substituto.

Não procedendo a suspeição, proseguirá a causa perante o mesmo
uiz, pagando as custas o recneante.

Art. 77. A stispeição não tem legar na execução, salvo a res-
peito de embargos de terceiro ou de artigos de preferencia.

Art. 78. Os escrivães podem sor averbadcs de suspeitos pelas
mesmas causas por que o são os julgadores.

Posta a suspeição em audiencia e dentro do prazo legal, o juiz
mandará sobre ella responder o escrivão, observando no seu pro-
cesso o que está estabelecido para o cooheeimento das suspeiçeies
postas aos julgadores. 	 •

Da sentença que decide afinal a excepção não cabo recurso de
espocie alguma.

Art. 79. Vindo o réo com a excepção de incompetencia, dar-
se-á vista ao autor por tres dias para impugoal-a, findos os quaes
o juiz a rejeitará ou receberá no prazo de cinco dias.

§ 1. 0 Sendo recebida, será posta em prova com urna dilação de
seis dias, se qualquer das partes por ella houver protestado. Findo
o prazo ou som elle, conclusos os autos sem mais allegações, o juiz
Julgará definitivamente cru cinco dias.

§ 2. 0 Sendo a excepção rejeitada, assignar-se á em audiencia
novo termo ao réo para a contestação.

§ 3. 0 Emquento ponde a excepção deelinatoria (ore ou de incorra-
petencla, suspende-se o andamento da causa ate) a decisão final.
Todavia, se o juiz verificar que a excepção foi procurada de
proposito para frustrar diligencias, que, pela demora, ficariam
prejudicadas, mandará que as mesmas se façam, som embargo da

, excepção

•

'CAPITULO III •

DA RECONVENÇIO

Art. 80. A reconvenção será offerechla simulta.neam ente com a.
contestação no me mo prazo para esta assignado, independentemente;
.de prévia citação do autor.

Art. 81.. Proposta a reconvenção e offereci ela a contestação,'
assignar-se-á ao autor o termo de dez dias para contestar a reconr
vença.° .

Art. 82. Contestando o autor a recofivenção o observada a
posição do art. 64, proseguir-se-á nos demais termos do processo
como se acha disposto neste Livro.

Art. 83. A reconvençao será julgada conjunctamente com a
acção o pela mesma sentença. Induz prorogação de . j urisrlicção, pelo
que o réo não podara demandar o autor em juizo diverso daquelle
em que é demanda i°, neta o autor recusar o juiz perante quem
demanda o réo.

Art. 84. A reconvenção não tem log,ar nas causas possessoria0,
de deposito, arbitraos, executivas e nas appellações.

CAPITULO IV

DA AUTORIA E DO CHAMAMENTO Á ACÇZO

Art. 85. Em todas as acç5es reaes ou pessoaes in rem seriptce
réo, sendo demandado, pôde chamar á autoria aquelle de quem
houve a cousa que se pede.

Art. 86. A autoria compete somente áquelle que possue em seu
proprio nome.

Art. 87. Se o raio possuir em nome alinha nomeará em juizo a
pessoa em cujo nome possue. O autor, para 'aromo-r

b
uir na causa,

fará citar o verdadeiro poesuidor, que não porlerá,, tudavia, declinar
do ferro.

Art 88. Vindo a juizo o chamado á autoria, com ello correrá
a causa, não sendo licito ao autor escolher com quem deva litigar,
O chamado á autoria receberá a causa no estado em que se achar.
sendo licito allagar o que lhe convier, juntar documentos e, por seu
turno, chamar um outro, e assim successiva,mente..

§ 1. 0 O que chamou á autoria poderá intervir como assistente.'
§ 2. 0 A confissão do chamado á autoria não inhibe o primitivo

réo de proseguir na acção.
Art. 89. Se o chamado á autoria morar em lagar incerto ou

ferra do District° Federal, ficará a causa suspeno até se verificar a
citação pessoal ou edital dentro do prazo marcado ao réo polo juiz
para promover a citação.

Art. 90. Não vindo a juizo o chamado á autoria, no termo que
lhe fôr aseignado, será lançado, cabendo ao réo defender a causa o
seguil-a até segunda instancio, sob pena de perder o direito de
evicção.

Se o chamado á autoria comparecer, receberá a causa no esta-
em que se achar.

Art. 91. A evicção será pedida por acção competente.
Arr. 92. Se o autor fiai' vencedor, o réu pôde exigir ou que o

chamado á autoria lhe componha a cousa vendida com o seu inte-
resse, ou lhe pague o preç, que por alta recebeu.

Todavia, não terá togar essa disposição so o comprador sabia
que a cousa vendida era alheia, ou se pereceu por caso fortuito, ou
foi tirada por esbulho, furto ou roubo.

Art. 93. As disposições deste Capitulo são tambem applicaveis
quando o simples fiador ou solidariamente obri gado, sendo deman-
dado, quizer citar o devedor ou quando, sendo varios os fiadores,
aquelle que fôr demandado quizer citar os outros.

Para,grapho unico. O devedor ou o co-fiador, que, depois de
citado, deixar de responder ou defender-se com o fiador demandado,
será condemna.do conjundamente com elle.

Art. 94. O devedor solidario, demandado pela totalidade da
divida, Orlo (igualmente fazer citar os outros devedores, e s.quelle
que não comparecer ou deixar de se defender será condemnado
solidariamente com o demandado.

Art. 95. No caso do solidariedade passiva o chamamento á de-
manda pelo co-devedor accionado pela totalidade da divida não pre-
judicará o direito do credor de executar a sentença ii totum contra
qualquer dos obrigados solidarlos condemnados.

. CAPITULO V

DA OPPOSIÇIO

Art. 96. Um terceiro pôde intervir no processo para excluir Õt-t
autor ou o réo.

Art. 97. A opposição corre no mesmo processo simultaneamente;
se é proposta antes de conclusos os autos ao juiz na forma do art.6E-a

Vindo depois desta, proseguira em processo separado, sem prol
juizo da causa principal.
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Art. 98. Para a opposlç'áo não mister a citação das partes ;
o terceto oppoente, provado o seu direito, pedirá vista dos autos, que
lhe será contada por cinco dias depois de falarem as outras partes.

Art. 99. Proposta a opposiçã,o, assignar-se-á ao autor o prazo
de seis dias para contestal-a,o bservada a disposição do art. 64.

, Art.100. A acção o a opposição serão julgadas simultaneamente
pela mesma sentença.

Art. 101. Se não fôr recebida a oPposição, o oppoente será con-
&ninado no dobro das custas, em proveito das partes.

CAPITULO VI

DO ASSISTENTE

Art. 102. Me um terceiro intervir no processo para defender
õ Seu direito ,conjuneta,mente com o autor ou o réo.

Ptiragrapho unico. O assistente só é admittido allegando o
interesse apparente que tem na causa, como o fiador, o meio, o
eonsenhor da cousa indivisa e o vendedor da cousa demandada.

Art.' 103. O assistente pôde vir a juizo antes ou depois da sen-
tença ; não Pôde allega,r excepção de incompetencia ou suspeição
recebo acama no estado em que se. açha e deduz o seu direito nos
Mesmos termos que competem áquelle a quem assiste.

Paragrapho unico. A assistencia é julgada com a acção ; pódo,
todavia, ser excluida desde o começo, se não se fizer a prova do
interesse que o assistente _allega.

Art..104. A assistencia não tem logar na execução, excepto tra-
tando-se de embargos de terceiro ou de artigos de preferencia. .

Paragrapho. muco. A assistencia não altera em caso algum o di-
reito da parte assistida. Autor e áo podem livremente confessar
ou desistir, acabando, em qualquer destes casos, a • intervenção do
terceiro.

CAPITULO ,VII

DA DILAÇÃO FRODATORIA.

Art. 105. Tendo havido protesto por prova, será a dilação aberta
em audiencia, mediante previa intimação da parto.

Se as partes não chegarem a aecordo na referida: audiencia sobre
o tempo do que precisam para dar a sua prova ou não comparecendo
alguma deltas á audiencia, o juiz, attendendo ás suas allegações e á
natureza da prova, mareara uma só dilação commurn, que não po-
derá exceder de 2dpdias, observada a disposição do art.107.

Art. 106. Pára todos Os actoa probatorios serão citados os advo-
gados ou solicitadores das partes.

Art. 107 Se as partes requererem qualquer diligencia fóra do
District° Federal, expedir-se-á a competente carta precatoria, assi-
gnando o júlz o prazo para o sou cámprimento, conforme a distancia
do logar e a natureza da prova. Se esse prazo fôr superior a 60 dias
ou se a carta precatoria não fôr offerecida em juizo, devidamente
cumprida, no prazo marcado pelo juiz, não se suspenderá o anda-
mento da causa, mas poderá ser junta como documento.

Art. 108. O direito commum ou geral o as leis municipaes do
District° Federal dispensam a prova. O que alloga, porém, outrO
.direito local, singular, costumeiro ou extrangeiro deve provar . a res-
pectiva existencia e teor.

Art. soe. As provas dos actos o contractos serão feitas de
accordo com as leis que os regulam, observando-se o que a tal ros-
'peito dispõem as leis dos paizes onde tenham sido celebrados.

Art. 110. A negativa dispensa a prova, mas quando se resolve
Cm affirmativa, limitada a certo tempo o togar, deve ser provada.

Art. 111. Não se faz mister o lançamento das provas em audien-
eia, bastando que o escrivão certifique estar finda a dilação.

CAPITULO VIII

DAS PROVAS

Àrt. 112. São admissiveis em juizo as provas seguintes
§ 1.° As escripturas publicas e os instrumentos publicos ou parti-

culares, que por lei têm a mesma força ;
§ 2. Os escriptos do proprio punho com firma reconhecida e lan-

çados no registro especial de titules o documentos, quando tenham
de ser oppostos a terceiros ; _

§ 3. As presumpções ;-
' § 4.° O arbitramento pericial, as vistorias e os exames ;

§ 5.° Os livros dos commerciantes, corretores leiloeiros e das
fundações, corporações e sociedades com personalidade auridica que
'ps tiverem sujeitado ás formalidades do Codigo do Commercio e
das leis commerciaes ;

§ 6.° As certidões extrahidas do livros e papeis de repartições pu-
sblicas federaes, estaduaes e municipaes, devidamente authenticadas
.epu de actos authenticos de paizes extrangeiros, passadas do confor-
. kidade com as leia respectivas, visadas pelo Consul brasileiro do

lagar, com a firma deste reconhecida pela Secretaria dos Negocloa
Exteriores ; de livros dos escrivães. , tabelliães ou quaesquer sorveu.
tuarios de justiça ; dos livros indispensaveis das sociedades anonya-
inas, sendo passadas pelo respectivo secretario e rubricadas pelo
director-presidente, sujeitos á verificação judicial, a que não se po-
derá negar o certiticante, sob pena de ser tida por falsa a certidão ;

§ 7.° As testemunhas ;
§ 8. 0 Os escriptos particuSares, inclusive as cartas missivas,

contas commerciaes,os balanços, as facturas, minutas de -contracto
e negociações, assignados ou não, se a sua prova fôr corroborada,
neste segundo caso, por exame, vistoria, presumpção ou testemu-
nhas que deponham do sciencia propria Dor haverem presenciado o
acto ou por tel-o ouvido confessar pelo obrigado ;

§ 0. 0 As notas do capitão do navio e o rol da equipagem matri-
culada

§ 10. 0 O depoimento da parte e a confissão judicial.
Art. 113: Para que as certidões extrahidas do registro especial de.

titulos e documentos possam valer pelo documento original é necessa-
rio que sejam conferidas em presença do obrigado no acto do registro
ou quando tenham de produzir efeito. Antes do registro, o °tildai
deste encarregado convidará por carta os signatarios do documento
para assistirem á conferencia em dia e hora designados, certifican-
do depois o comparecimento da parte e a conferencia' ou a falta de
comparecimento dos obrigados

Art. 114. Constituem prova plena :
§ 1. 0 As escripturas publicas, as lettras de cambio, as notas pro-.

missoriae., os cheques, os warrants e quaesquer recibos de adminis-
tradores de armazena de deposito

§ 2.° Os conhecimentos de frete maritimo ou fluvial ou de quaes-
quer emprazas de transporte ;

§ 3. As contas mercantis extrahidas dos livros commerciaes,
VeriScaias nos livros do devedor, embora não seja conunerciante o
credor, sendo havido por confesso o devedor que recusar apresentar
o seu livro ao exame

§ 4.° As certidões extrahidas dos livros dos corretores na forma
do Codigo do Commercio e das leis commerciaes para a prova dos
contractos em que os mesmos corretores tiverem intervindo

§ 5.° O original dos eseriptos particulares do proprio punho re-
vestido das formalidades legaes o as certidões extrahi las do registo
de titulos e documentos conferidas na forma do artigo antecedeste.

§ 6.° As certidões do contractos feitos com a administrs elo pu-
blica, extrahidas dos livros das repartições publicas fadardes, as-
taduaes ou municipaes ;

§ 7.° As patentes, as cartas-patentes, os titules do nomeação,
aposentadoria ou reforma e mais actos da autoridade publica em
original ou em publica forma conferida e concertada, por tabellities ;

§ 8.° Os conhecimentos e mais documentos de pagamento dos
impostos ou das taxas em original ou em publica forma conferida e
concertada por tabelliães

§ 9.°A conta assignada pelo leiloeiro das fazendas ou de quaesqu ar
bens, por. elle vendidos, para prova da obrigação do mesmo leiloeiro.

Art. 115. Não têm fé em juizo os instrui entes publicos ou
particulares o quaesquer documentos cancellados7raspados, riscados,
borrados ou lavados em togar substancial o suspeito, salvo provan-
do-se que o vicio foi feito pela parte interessada natio e bem assim
os documentos emendados ou entrelinhados em Jogar substancial
suspeito, não sendo a emenda competentemente resalvada.

Art. 116. São inadmissiveis em juizo quaesquer escriptos de
obrigações contrahida,s no territorio brasileiro que não forem exa-
rados em portuguez, salvo sendo extrangeiros todos os contralientea.
Neste caso deverão sor apresentados competentemente vertidos
por tra,ductor publico e acompanhados do original, se a parte roque-
rer que soja exhibido para verificar a fidelidade da traducção.

Art. 117. Os documentos escriptes e passados em paiz estran-
geiro o em diversa lingua deverão tambem ser traduzidos para po-
derem ser admittidos em juizo.

Art. 118. Juntandose copia, publica forma ou extracto de al-
gum documento original feitos sem citação da parte e salvo os casos
do art. 113 não farão paova„ excepto se forem conferidos com o ori-
ginal na presença do juiz pelo escrivão da causa, citado o advogado
ou solicitador da outra parte, e lavrando-se termo de conformidade
com as diferenças encontradas.

Se a parte não exigir a conferencia ou de qualquer modo
reconhecer a exactidão das sobreditas cópias ou publicas formas,
estas valerão contra cila, mas não contra terceiro.

CAPITULO IX,
DA CONFISSÃO JUDICIAL

Art. 119. A confissão sómente valo sondo livre, clara, certa,
com expressa causa, versando sobre o principal e não sobre o accos-
soMo.

Paragrapho unia°. Deve ser feita pela parte em pessoa ou por
procurador bastante o com poderes especiaes.

Art. 120. Na ausencia de outra prova não poderá a confissão
ser acceita em _parte e eia parte rejeitada ; era concurrencia com
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Art. 121. A confissão judicial valida prova a demanda e sana o
erro, do processo, mas não supprera escriptura publica, quando esta
é da substancia do contracto, nem prejudica a terceiro, embora com
interesse na causa.

Semente poderá ser retractada por erro de facto.
Art.. 122. A confissão judicial tem Jogar ou por termo nos autos

ou em depoimento ou nas respostas ao juiz ou nos artigos e arra-
zoados do advogado, investido de poderes especiaes.

Art. 123. A confissão sá é valida quando feita em presença do
juiz e tomada por termo assigna.do pelo juiz, pela parte e por esta
rubricado em Vidas as folhas.

Art. 124. Julgada a confissão por sentença, procedo-se irnme-
diatamente á execução.

CAPITULO X

Dai TESTEMONIIAS

Art. 125. E' inadmissivel a prova de testemunhas em contra-
ctos cujo valor- exceder do uns conto do réis ou quando a lei exige
prova por oscripto, salvo como prova subsidiaria ou complementar
de circumstancias relativas ao mesmo contracto, á sua interpretação
ou execução.-

Art. 126. As testemunhas devem declarar os seus nomes, pre-
nomes, edades, profissão, estado, domicilio ou residencia, se são
parentes, em que grão, amigos ou inimigos ou dependentes do al-
guma das partes.

Art. 127. Quando depuzorem testemunhas que sejam parentes
consanguineos ousidlins

'
 amigos, inimigos ou dependentes de al-

guma das partes, o juiz tomará em consideração, para a apreciação
da prova, o grão de parentesco, affeição, amizade ou dependencia.

Art. 128. Não podem ser testemunhas:
§ 1. 0 As mulheres menores de 14 annos e os homens de menos

de 16 annos
§ 2.° Os loucos de todo genero ;
§ 3.° Os surdos-mudos do nascimento, que não tiverem recebido

a competente elucação ;
§ 4.0 Os que houverem sido condemnados por falsidade, furto,

estellionato, roubo, moeda falsa ou lenocinlo.
Art. 129. Não poderão ser inquiridas testemunhas cnjo nome,

profissão e domicilio não constem do rol depositado em cartoria com
24 horas de antecedencia, certificando o escrivão no mesmo rol a
hora em que fui apresentado, salvo se forem de ambas as partes
ou' se os seus nomes, profissão e domicilio constaram da peti-
ção inicial ou da contestação.

Art. 130. Podem excusar-se do servir do 'testemunhas :
§ 1.° A pessoa que contractou casamento com uma das partes ;
§ 2.° Os conjuges, mesmo depois da separação judicial

'
•

§ 3.° Os parentes ou Mins de uma das partes por linha directa
ou as pessoas que lhes estão unidas por linha directa em conse-
quencia da adopção à em linha colateral os parentes até o 3 0 gráo,
ou os afins até o 20 grão, mesmo depois da extincção da causa da
affinidade ;

§ 4.° Os ministros dos cultos em relação. ao que lhes foi confiado
no exercicio de suas funcções ecclesiasticas ;

§ 5.° As pessoas a quem, em nirtude do seu emprego, estado ou
profissão, foram narrados os factos a respeito dos quaes o segredo é
exigido por sua propria natureza ou por uma, disposição da lei. Se os
factos sobre que devem depor fazem parte daquelles a que se refere a
obrigação de segredo.

Art. 131. As testemunhas serão inquiridas em cartorio, pre-
sente o juiz, oa, na sua ausencia, pelo advogado du solicitador que
ás tiver offerecido, de modo summario e somente sobre o articulado
da petição inicial e da contestação, podendo ser reinquiridas
sobre os mesmos factos pelo procurador ex.adverso. Qualquer
das partes pôde, no fim do depoimento, fazer as observações
que lhe parecerem opportunas em relação aos dizeres das teste-
munhas e offerecer ou protestar offerecer déscumento que prove a
sua falta de idaneidado ou a sua parcialidade, o que o juiz apreciará
por occasião do julgamento da causa.

No caso de ser necessa.rio manter a ordem ou assegurar o •
direito das partes ou a exactidão dos depoimentos, qualquer dos in-
teressados e as testemunhas podem requerer a presença, do juiz.

Art. 132. Se alguma testernuuhá não souber falar a Lingua por.
tugueza,, o juiz nomeará interprete, que prometterá traduzir fiel
mente as perguntas e respostas.

Art. 133. Do mesmo modo se nomeará interprete para traduzir
ja inguagem inimica do surdo-mudo.

Paragrapho unico. Se, porem, o surdo-mudo souber ler e escre-
ver; ser-lhe-a tudo perguntado porescriptos e por escripte raspou.
dera.

Art. 131. Se ar tegtenrunhas residirem' feira de -District° Federal-)
sèrlo inquiridas-mi svirtadess descarta dg-s inquirição' 'perante- c'juiz •
danem fero. :CS/PrestoY-' lesri trinar:seu tes- impedidas: . ptxierb.o ... as' teste-11
nounlias depor eia suas casas; It8g111"0"rettaerettdoo 	 • -	 •

• § Na-carta de inquirição,.. além. da indicação -dos artigos ou
factos-sobre que deve versar a inquirição', far-se-á declaracão da di-
lação que o juiz assignar, _conforme a distancia e dificuldade de
eommunicação.

§ 2. 0 A carta, de inquirição sé é suspensiva:
; I, havendo accordo das partes por termo nos autos ;

II, quando o contracto ou facto que fiar objecto principal da
demanda se tiver passado no logar para o qual se pede carta de
inquirição e ao juiz parecer necossaria essa prova.
' Art. 135. Se alguma testemunha houver de ausentar-se, ou por-
i4ua• avançada edade ou estado valetudinario houver receio de que
ao tempo da prova já não exista, poderá, citada a parte, ser in-
quirida a requerimento dos interessados, aos quaes sorá entregue o
depoimento, para deite se servirem quando o como lhes
Convier.
1 Art. 136. As testemunhas poderão comparecer independente-
mente de citação, mas, se não comparecerem, sendo citadas, serão •
conduzidas por officiaes do justiça e o juiz mandará proceder contra
ellas criminalmente, como . no caso couber.
: Art. 137. O depoimento do duas testemunhas maiores de toda
a excepção e que depõem de sciencia, certa sobre o facto allegado
pela parto faz prova plena, nos casos em que a prova testemunhal •
é admissivel.

1	 Parag,rapho unico. Fica entendido que a prova testemunhal 4 •
sempre admissivel quando se trata de provar a fraude ou simulação
do contracto.

Art. 138. E' licito offerecer com a petição inicial e com a cone
testação, coma documento, justiticaçõos processadas cru qualquer
juizo do District° Federal, uma vez que tenham sido feitas com ci-
tação dos-interessados e julgadas por sentença.

Podem tambom ser offerecidas justificações procossadas depois
da dilação probatoria para prova de factos acontecidos -depsis
da dilação, com citação das pastes interessadas e sendo julgadas •
por sentença.
i	 A essas .justifleaçõas é applicavel o que neste Capitulo se disp5e
sobra a prava testemunhal.

Art. 132. Se fôr indicado como testemunha algum juiz da causa,
este declarará por seu despacho nos autos se tem conhecimento de
factos sobre os quaes se o pretende inquirir. No caso afirmativo
deixará de funccionar como juiz ; ao contrario, ficará sem effsito o
arrolamento do seu nome.

Paragrapho unico. O depoimento do escrivão da causa, indicado
para testemunha, será escripto por outro escrivão, sondo o primei-
ro a depor, ainda que seja testemunha do réo.

Art. 140. As testemunhas defeituosas podem ser aontradictadas
verbalmente no começo e contestadas no fiqi da inquirição,
tomando-se por escripto a contradicta, a resposta. que a cila, dor a
testemunha e a contestação final.
; Art. 141. Quando entro duas ou mais testemunhas ou entre
estas e o depoimento da parto houver formal opposição sobre facto
certo e que influa na decisão da causa, poderá qualquer das parteà
requerer que se proceda á respectiva acareação, que será reduzida
a termo.
, Art. 142. As testemunhas deporão de viva voz, sem que pos-
sam ler qualquer resposta previamente preparada.

Poderão, todavia, avivar a memoria sobre alguma data ou
algum facto que naturalmente tenham esquecido.

Art. 143. A testemunha a quem o comparecimento em juizo
possa prejudicar em salario ou diaria, poderá, finda a inquirição,'
requerer lhe seja arbitrada indemnisação egual ao dia do salario
perdido, accrescido das despesas de conducção, se fôr caso delias.

CAPITULO XI

DAS pszsrmrOss E DOS 1NDICIOS

Art. 144. As presumpOes legaes estabelecem a verdade do
facto que induzem e são absolutas ou condicionaess

Art. 145. As absolutas não admittem prova em contrario,
como o caso julgado ; as condicionaes admittem prova que as des-
trua, como a presumpção de dominio resultante da posse e a do pa-
gamento induzida do facto de achar-se o titulo da divida em poder
do devedor.
. Art. 146. As presumpções communs, fundadas naquillo que orS
dinariamente acontece, são deduzidas livremente e deixadas á pru-
clencia do juiz.
I Art. 147: Não podem; acompanhadas de prova testemunhais:
pupprir a de escriptura publica ou instrumento particular nos casos
;em que a lei exige este genero,deprovas.::

Art. 348. A fraude e a simulação nos contractos podem pros
,var-se por presumpçã.o.	 :
I	 Art. 149. Os indicios, sendo graves, precisos e concordantes,
fazem :provasptenx e são :adrrdssiveis noa meamost : cozias -em que, o .
ta.kprove-teauensuohal.;..,. 	 .• •	 I 	 ,* • '-

. Para a prova. porem dor dolup olassfeaude.sous da eimulação,

	

mittem-se os indiebisceastedesomeasesn.es 	 :••	 •
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CAPITULO 1I1 •

DO-EXAME POR PERITOS

. Art. 150. O exime por peritos para a averiguação de algum
-facto terá logar durante a dilação proba.toria. Poderá. todavia,
effectuar-se em qualquer estado da causa e ainda antes de iniciada a
demanda, quando a natureza ou as circumstancias do facto o exi-
girem, precedendo citação da parto.

Neste caso o processo de exame, que coorerá em auto especial,
será, entregiass em original á parte que requereu a diligencia, fi-
cando traslado em cartorio, se a parto contraria o exigir.

Art. 151. Os peritos serão tres: cada uma das partes nomeará
sim e o terceiro será nomeado pelo juiz.

§ 1 0 . Havendo Mais de um autor ou mais do um réo, todos os
co-autores concordarão na escolha de um só perito e do mesmo modo
todos os co-réus.

§ 20 . Não havendo accordo entre os litisconsortes, o juiz no-
meará livremente por elles o perito, não podendo a nomeação recahir
em nenhuma das pessoas indicadas. Esta disposição se applica á Fa-
zenda Nacional nos casos em que fôr interessada.

§ 3. Não comparecendo todos os autores, ou todos os réos, a
nomeação será feita por aquelles que houverem comparecido.

§ 4°. No caso de'revelia, a nomeação sert feita pelo juiz.
Art. 152. Em caso algum, poderão funccionar mais do tres

peritos.
• Art. 153. Os peritos, depois de escolhidos o approvados, somente

poderão ser dados como suspeitos se o motivo da suspeição era igno-
rado pela parte, ou superveniente. Para o caso prevalecerão as

' regras relativas á suspeição dos julgadores.
• Art. 154. Se os peritos declararem, no prazo de 48 horas, depois

de notificados, que não amoitam a nomeação, proceder-se•á a outra
louvação. Não o fazendo no referido prazo, serão obrigados a dar o
seu laudo no prazo que para isso fôr determinado, pena de multa de
100$ a 300$ para os cofres da União.

• Na mesma pena incorrerão os que, tendo acceitado o compro-
nisso, se excusarem sem justa causa.

Art. 155. Tratando-se de objecto cuja apreciação exija conheci-
Mentos especiaes de alguma sciencia ou arte, só poderão servir de
peritos os profissionaes.,

'	 •	 •' Art. 156. Proceder-se-á a exame dos livros dos commerciantes
aibs casos Previstos na lei commercial.

• Paragrapho unico. Os advogados teem o direito de assistir a
esse exame, ver os livros e formular os quesitos que julgarem ouve:
Mentes, Comtantoeque se cinjam aos pontos controvertidos.

Art. 157. Os peritos teem o direito de examinar os autos, em
càrtorio, não lhes sendo permittido retiral-os ou recebei-os em

;confiança.
.br Art. 158. Os tres peritos consultarão entre si e' o que resolverem
•t pluralidade de votos será escripto pelo terceiro e assignado por
todos, cumprindo ao vencido declarar as • razões de sua diver-

•gencia, tudo sob pena de nullidade do exame.
Paragrapho unico. Se os trea Votos forem discordes, escreverá

cada perito o seu laudo, dando ' as' razões em qué sé funda, impug-
nando os laudos contrarios.

Art. 159. Os laudos serão dados tendo-se em vista os quesitos
„que as partes ou o juiz apresentarem.

Art. 160. Emqua,nto durar a diligencia, poderão as partes ou o
juiz ex-officio formular novos quesitos de modo a tornar claras ou
;completas as respostas dadas aos primeiros.

Art. 161. O juiz não é alstricto ao laudo dos peritos e poderá
ordenar segundo exame, no easp de divergencia dos tres peritos ou

>para sanar nullidades.
Neste caso, o juiz assistirá ao novo exame, que será feito por

'outros pontos, nomeados na forma dó art. 151.
. Paragrapho unico. Salvo a occorrencia de alguma das nulli-

:dedos previstas neste Coligo, não Será permittido terceiro exame.
Art. 162. O juiz deve denegar o exame s quando o facto depende

6mente do testemunho cornpaurn e não de juizo especial do peritos
:ou quando elle não se 'faz mister para à decisão dá causa.

•-Art. 163. A s.uspeição dos p2ritos, unia vez arguida, será doeis;
Idida do plano, salvo se depender de , prova mais completa. O juiz
psigissrá um prazo de cinco dias paia a mesma prova com audiencia
das partes. •

- -Art. 104. São extensivas as disposições do art. 156 e paragrapho
Sio° ás aeSoc¡ações civis ou religiosas, sociedades e corporações.

Ja~s • .
	 .•

•
DO ARBITRAMENTO

• _

Ari.  165. O arbitramento ou a avaliação tem logar quando o
faAtá Oo que depende a : decisão final carece da _informação; parecer.

. 104 avaliação-doa' lloniens -da arte 'ou peritos.
k Me ser cumulado com-o •exame -ou vistoria.	 •

•
y Art.-:166. A parte a quem convier o arbitramento requerel-o-á

na petição inicial ou na contestação, devendo ter logar na dilação
probatoria.

Art. 167. Todavia o juiz poderá, antes do julgamento, ordenar
ex-officso, ou a requerimento da parte, que se proceda a arbitra-
mento.

Art. 168. As regras relativas á nomeação, escusa, suspeição,
inha.bilidade e substituição dos peritos, fixadas no Capitulo antece-
dente, prevalecem no processo do arbitramento.

Art. 169. Os arbitradores procederão á diligencia em virtude
do mandado do juiz. A diligencia, porem, terá legar na pre-
sença deste, quando assim for requerido ou ordenado ex-officio.

CAPITULO XIV

DA VISTORIA

Art. 170. Sempre que fôr mister, para esclarecimento da ver-
dade e exacto conhecimento do pontos controvertidos, o exame
ocular do juiz, terá lugar a vistoria. Pôde a mesma ser re-
querida ' em qualquer estado da causa ou determinada pelo juiz
ex-officio.

Paragrapho unico. E' permittido requerer a vistoria mesmo
antes de iniciado o pleito, quando o facto a averiguar é de natureza
transitoria ou podo variar no correr da demanda, ou quando com
a demora da diligencia perigar ° direito de quem a requer.

• Art. 171. E' competente para a vistoria o juiz perante o qual
correr ou ti ver de correr a demanda.

Art. 172. Polo o juiz, no acto da diligencia, ouvir peritos ou
arbitradores e testemunhas, conhecedores do facto para cuja averi-
guação se procode á .vistoria.

Poio, egualmente, examinar os documentos o verificar as refe-
rencias feitas nos mesmos aos lugares, eireurnstancias ou factos que
fazem objecto da vistoria.
• Art. 173. De tudo que se passar na vistoria será lavrado auto,
ou autos successivos, até a terminação da diligencia, assiguando-os
o juiz, as partes, os peritos o as testemunhas.

CAPITULO XV

DO DEPOIMENTO DA PARTE

Art. 174. O depoimento prova plenamente contra quem o presta.
Paragrapho unico. Somente podem depor aquolles que estão

na livre administração dos seus bens.
Art. 175. Deve a parto ser citada para depor com a commina-

ção de confessa, sendo o protesto feito antes de aberta a dilação
para provas. .	 •

§ 1.° $e a parte citada' não comparecer, ou, comparecendo, não
quizer depor, será havida por confessa. 	 •

§ 2.0 E' licito,-porém, á parto purgar a mora, se, antes da sen-
tença o provando o impedimento, requerer para depor.

Art. 176: Para que a parte seja obrigada a depor é essencial :
§ 1. 0 Que os artigos sejam claros, não contradictorios, precisos,

não calumniosos neen injuriosos e nem meramente negativos;
§ 2. 0 Que os artigos versem sobre cousa certa e de facto, pertis

nente á causa ou com ella connexa.
§ 3.. Nã.o são obrigados a depor os herdeiros ou sueeessores uni-

versaes ou singulares o os representantes de associações ou corpora-
ções sobro factos .passados em administrações anteriores.	 • •

Art. 177: Para que a parte dó o seu depoimento por-procurador,
é preciso que esto apresente procuração com poderes especiaes
para depor e com a designação dos factos sobre que deve versar o
depoimento. Sempre que a parto o exigir, elle mesma redigirá o seu
depoimento ou requererá ao juiz para que elle proprio o redija.

Art. 178. Fica entenaido que o juiz pôde, em supplemento do
prova ou quando a nattireza da coisa o exija, ouvir as proprias
partes sobre os pontos obscuros, ou que por outro meio de prova
não puderem ser elucidados. As declarações a sim feitas serão redus,
zidas a termo assignadopelo juiz e pela parte.

CAPITULO XVI

DAS ALLEOAÇõES FINAES

Art. 179. Certificando o escrivão estar finda .a dilação ou pro-
duzida a -prova dentro delia requerida, serão os autos feitos com
vista, independentemente de despacho, a cada urna das partes, para
dizerem afinal por sou advogado, falando primeiro o autor e depois
o réo dentro do prazo de dez dias para cada um.
• Art. 180.. Com as razões finaes, -poderão as partes juotar

:cumentos que não obtiveram durante a dilação , cu que versarem -
sobre qüestões que de novo tenham °ocorrido.	 .	 .

CAPITULO XIII
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. Art. 181. Nas alegaçõea'finaes deverão as partes accumular
todos os requerimentos que lhes convierem e, se requererem em
vez de arrazoar, será o feito concluso ao juiz saiu novo prazo para as
alegações.

Art. 182. Se houver litis-consortes, dirão afinal todos por seus
advogados dentro do mesmo prazo.

Art. 183. Se houver assistente á causa, este fará a sua allega-
ção por advogado, dividindo-se o prazo entro elle e a parte a quem
assiste.

Art. 181. O oppoente terá tambem um prazo de dez dias para
alegar depois do autor o do réo.

•
CAPITULO XVII

DA SENTENÇA DEFINITIVA

Art. 185. Findo o termo para as alegações finca, o escrivão
cobrará os autos, com razões ou sem elas, e, selados, preparados
e paga a taxa judiciaria, os fará logo conclusos ao juiz.

Art. 186. Se, examinados 03 autos, o juiz entender necessaria,
para poder julgar, alguma diligencia, ainda que lhe não tenha
sido requerida nas allegaçôos finitas, poderá ordenal-a ar-officio,
marcando para isso o prazo conveniente.

Art. 187. Outrosim, mandará supprir as faltas e nullidades
alegadas pelas partes nos termos do Livro X Titulo unico.

Art. 188. Entendendo o juiz que a causa se acha em estado
de ser decidida, dará a sua sentença definitiva, condemnando oir
absolvendo o ré), no todo ou em parte do pedido, segundo fôr
provado dos autos.

§ 1.° O juiz julgará segando o que achar allega lo e provado
de uma e outra parte, ainda que -a consolando. lhe dite outra
cousa e elle saiba ser a verdade o contrario do que no feito estiver
provados

§ 2. 0 Não julgará quanto ao principal mais do que é pedido
pelo autor ; deverá, porém, quanto ás custas, aos fructoa e interes-
ses, condemnar no que se mostrar pelos autos ter accreseido depois
da citação, embora pela parte não lho tenha sido pedido.

Art. 189. A sentença deve sor clara, summariando o juiz o
pedido e a contestação com os fundamentos respectivos, moti-
vando com precisão o seu julgado e declarando, sob sua responsa-
bilidade, a lei em que se funda.

§ 1. 0 Sendo o réo condemnado em parte do pedido e em parto
absolvido, devo o juiz condemnar o autor nas custas correspon-
dentes á parte em que o reo fôr absolvido e esto nas correspon-
dentes á em que foi condemnado.

§ 2.° Havendo litis-consortes, Serão estes condemnados nas
custas pro rata.

Art. 190. A sentença não pôde ser condicianal ou alternativa.
salvo nos casos cru que a lei adrnitte a alternativa, oa a natureza da
causa assim o exige.

Art. 191. O juiz escreverá e assigna.ril a sentença, que publi-
cará em audiencia ou em mão do escrivão, dentro do prazo de 20
dias, contados da Wnelusão.

Art. 192. Salvo nos casos de aggravo, publicada a sentença, o
juiz não a poderá revogar nos mesmos autos, podendo apenas. decla-
ral-a em algum ponto omisso ou duvidoso, mediante embargos de
declaração, que serão apresentados por petição, dentro do prazo de
cinco dias, contados da publicação, com sciencia das partes, ou da
intimação.

Paragrapho mico. São effeitos da sentença conderanatoria em
primeira instancia, :

I. produzir hypotheca judiciaria nos bens do concluindo, auto-
aisando a especialisação e inseripção

E, autorisa.a o arresto em bens do devedor condernnado nos
casos em que esta medida deva ter lagar na conformidade deste
Codigo.

LIVRO III
•

TITULO UNICO •

DO PROCESSO SUMMARIO

Art. 193. São surnmarias:
§ .1. 0 As acções da valor excedente de 1:000's até a quantia dei

.5:000$, exceptuadas aquelas que estiverem sujeitas a processo
especial ;

§ 2.° As acções relativas ao ajuste e á despedida dos guarda-
livros, feitores e 'caixeiros ;

§ 3. 0 As' acções para pagamento de sa.larios, commissões, por-
c)ntagens ou retribuiçõss, devidas aos guarda livros, feitores e cai-

•xeiros o outros quaesquer prepostos e administradores dersociedadea
anonymas ;

§ 4. 0 AS acçSes para o pagamento da commissões, retribuições,:
•despesas ealesariabolsoa cio adiantarciena s, devidas - aos depositarios•
(art. 282 do Coligo Commercial), trapichairos e administradores de

armazena de depositas, emprezarios ou administradores de armazena
goraes e dos agentes de leilões ;

§ 5.° As acções atia derivarem de conducção e transporto ou dó':
posito de mercadorias;

§ 6.' As acções de nulidade de casamento ;
"- § 7.° As acções de nullidade de patente do invenção

§ 8.° As acções para a indemnisa.ção das perdas e damnos cata;
sados ao autor da obra contrafeita ;

§ 9." As acções para a nullidado do registro de marcas do
fabrica e de commerelo ;

§ 10. As acções relativas á prohibkão do emprego ou uso illegal
de firma registrada ou inscripta e consequente indeinniaição por
perdas e dainnos ;
, § 11. As acções que tenham por fim a modificação da firma ou
do nome commorcial ou industrial, identicos ou semelhantes

§ 12. As acções oriundas da falleneia, taes corno
1, as revocatorias dos actos nullos e annullaveis

,	 11, as relativa,s á responsabilidade dos socios commanditarloas
quando obrigados solidariamente com o falido

111, as ratent idas para classificação do creditos ou para exclusão
de credores classificados

§ 13. As acções para o pagamento de facturas o contas de ge-
noras vendidos em grosso, as.siguadas e não reclamadas no prazo
legal

§ 14. As acções relativas a apolices de segures de vida;
§ 15. As acções fundadas em letras e notas promissorias sem

efficacia cambia/
§ 16. As acções baseadas em quaesquer escriptos de transacções

commerciaes, ilidi/idas neste numero as contas extrahidas e veri-
ficadas no livro do' devedor commercianSe, embora não seja commer-
ciante o credor, salvo o caso previsto no § 10 do art. 205; •
• § 17. As acções relativas ás cadernetas dos trabalhadores
agri col as ;

§ 18. As acções dos credores por escripturas publicas
• § 19. AS acções dos credores par instrumentos originara das
eseripturas particulares, feitos e assignados do proprio punho dos
devedores e revestidos das formalidades legaes ;

§ 20. E todas as que este Codig.o ordenar que tenham o curso
summario .

Art. 194. No processo destas acçSies obs-irvaaase-ão as mesmas
normas das anões onlinarias, com as so4uintes niodiicações

§ 1 ° O prazo para a contestação é de cinco dias, e dentro dos
tres primeiros dias assignadoa deverão a e I . apresentadas as excepções
de incompetencia ou de suspeição, seguindo-se, então, o processo
dessas excepções, marcado neste Cod.igo.

§ 2.° Se o réo quizer reconvir, offeraCerá aareconvenção, con-
junctarnente com a contestação da acção, sendo oI autos continuados
immedialamento com vista ao advoga lo do aut .0", tão sarnento,
para a contestação .da recouveução. p do prazo da tres dias.

§ 3. 0 A dilação probatoria não excedera de dez dias, observada a
disposição: do art. 107.

§ 4.' Finda a dilação, cada uma das partes por seus advogados
terá o prazo do cinco dias para as razões fines.

§ 5.. Conclusos os autos para a sentença, será esta proferida
dentro do prazo do 10 dias, contados do termo de conclusão.

Art. 195 . Esta ferina de processo é extensiv a qualquer acção,
se as partes assim expressamente convencionarem.

LIVRO IV

DOS PROCESSOS ESPECIAES

TITULO I

DAS ACÇÕES DE VALOR ATÉ UM CONTO DE RÉIS

Art. 196. Nas acções cujo valor não exceder do um conto de
• reis (1:000$i, observar-se-á o processo seguinte:
• § 1 'A petiçãcsinicial deverá conter :

I. o nome do autor e o do réo e a declaração de resideneia deste;
II, o valor do pedido, coma designação do contracto, transacção

•Cu facto do que resultam o direita do autor o a obrigaçtiu do reo ;
III, a indicação das provas em que se funda o p elido co autor,

acompanhada dos documentos e do rol das tostemunh is, havendo-as,
mencionando seu estado, nomes, profissões e moradias.

§ 2.° Citado o No, na audiencia aprazada, presente o mesmo
ou á sua revelia, o autor por seu advoga lo lerá a petiçãcrinicial e,
exhibindo o eseripta de •contracto e documentos, exporá verbal é
concisamente a sua intenção.

§ 3.a Em.seguidaadando-se a palavra ao réo, por seu advogado,
verbalmente ou per. escripeaa deduzira toda. a mataria da defesa,
comprehendendo as recouvenções que tiver, e•exhibini os docuinentoa
e o rol das testemunhas. seu:houver..
• §a. 4a° -Na casar: dearecoavenção, oa.ausor poderá rcquorer o
adiamento da causa para outra.audieacia,.. que saiá verbalmente
designsda pelo juiz e independentemente iie citação.



Art 197. Depois da defesa serão ouvidas as testemunhas -do
•autor e do réo, cujos depoimentos serão tomados resumidamente no
mesmo termo do audiencia de que trata o art 209.,

Paragra,pho unico. Se a inquirição não terminar nesta audiencia,
prossguirá nas audiencia,s extraordinarias que o juiz marcar.

Art. 193. Nenhuma das partes podara produzir mais de seis
te ternunhas.

Art. 199. Os exames e vistorias, por que as partes houverem
protestado, sómento poderão ter logar dentro do prazo de dez dias,
a contar da audiencia em que fôr requerida a diEgericia, poleado,

• todavia, ser juntos posteriormente no caso de recurso.
Paragrapho unido. Nesses exames e vistorias os pontos serão

nomeados pelo juiz, que poderá indeferir a dilig meia, quando en-
tender ser a mesma dispensava) para o julgamento final.

Art. 200. De tudo que °ocorrer cru cada uma das audiencias, o
escrivão lavrará termo, redigido summaria e concisamente.

Este termo será assignado pelo juiz e pelas partes, se estas qui-
eerem assignar.

Art. 201. Conclusos os autos, o juiz procederá ex-officio, ou a
requerimento das partes, ás diligencias necessa,rias para julgar
afinal.

A sentença será proferida dentro do prazo de cinco dias depois
da conclusão.

Art. 202. No processo destas acções &imante se admittirá a
excepção de suspeição. As demais excepções serão allegadas e pro-
cessadas conjunetamente com a defesa.

Art. 203. Allegada a suspeição, o juiz, se se reconhecer suspeito,
mandará que os autos sejam remettidos incontinenti ao seu legitimo
substituto para que este,a, requerimento do autor, designo nova au-
diencia para se proseguir na acção, citada a parte contraria.

Art. 204. Se o juiz não se reconhecer suspeito, dará os funda-
mentos da sua decisão e mandará que os autos subam ao superior
legitimo, o qual, conhecendo do incidente, ouvirá as testemunhas
oferecidas pelo recusante e pelo juiz recusado, no prazo maximo
de cinco dias, proferindo em seguida a sua sentença dentro de 48
horas.

TITULO II

DAS ACÇÕES EXECUTIVAS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES COMMUNS

•- 205, Compota a acção executiva
§ 1. 0 A' Fazenda Municipal para a cobrança das dividas da Mu-

nicipalidade do District° Federal, provenientes
-	 I, de impostos, taxas, fóros, laudemios e multas addicionaes ;

II, de alcance de seus responsaveis
§ 2.° Aos advogados, medicos, cirurgiões e parteiros para a co-

brança de contractos, celebrados com seus constituintes e clientes
§ 3. 0 Aos funccionarios judiciarios, advogados, solicitadores,

representantes do ministerio publico o aos auxiliares do juizo,
para a cobrança das custas, segundo o respectivo Regimento ;

§ 4.° Aos commissarios ou conductores para a cobrança dos
fretes, alugueis e despesas de conducção e transporte;

e 5. 0 Aos leiloeiros para a cobrança das suas commissões e des.
pesas, quando agirem como officiaes publicos

§ G.° Aos corretores pelas commissõeS e despesas de corre-
tagem;

g 7. 0 Aos interpretes ou tradutores publicos para a cobrança
de seus emolumentos, taxados nos respectivos Regimentos

§ 8." Aos credoras por lettras de cambio e notas promissorias
§ 9. 0 Aos credores por dividas garantidas com hypotheca ou

penhor agricola ;
§ 10. AOS credores por cheques e por contas correntes assignadas

, pelo devedor ;
§ 11. Aos portadores do warrants ou dos conhecimentos de de-

posito nas diferentes hypotheses previstas nas leis, que regem os
urmazens geram ;

§ 12. Aos vedores por laudemios, fóros, e alugueis ou rendas
'de bens immoveis urbanos ou rusticos

§ 13. Aos liquidatarios de massas (aluídas, para haverem dos
necionistas e de outros socios de responsabilidade limitada a 'inte-
grabsação de suas acções ou quotas ;

§ 14. Nos demais casos em que as leis civis, commerciaes e
este Codigo mandam procedar executivamente..

Art. 200. Tombem compete a acção executiva aos eessionarioS'
subrogados nos credites acima mencionados.
Asie. 207. Para a propositura da acção executiva é necessario,

gue divida 'seja certa e liquida;_ _

-. Worpnibro- i910 .
,

s Art. 208. São titulos certos e liquideis, que devem instruir II
petição inicial

§1. 0 Nos casos do art. 203-e lo:
1, a certidão authentica extrahida do livro respectivo, donde

conste a inscripção da divida de origem fiscal
11, a conta corrente do alcance, verificado definitivamente
§ 2.. Nos casos do art. 203 § 2, os contractos assignado- pelos

constituintes e clientes, provando os medicos, cirurgiões o parceiros
em relatorio circunstanciado, me liante atfirmaçao judicial, e os
advogados por meio do certidão 'ou de qualquer outro documento, a
prestação dos sou; respectivos serviços

§ 3." Nos casos do art. 205 § 3a a certidão da conta das custas
feita pelo contador do juizo e da sentença conderanando no paga-
mento ;

§ 4. 0 Nos casos do art. 205 § 40, a cautela ou recibo, que, se-
gundo a lei, provar o contracto da conducção e transporte.

§ 5. -; Nos casos do art. 203 §§ 5 ., 6o e 70, as facturas, contas
ou minutas das negociações ou certidões, extrabidas dos respectivos
livros
• § 6.° Nos demais paragra,phos do art. 203 se juntarão os do-
cumentos, a que eitos, respecti vamente, se referem, e do accordo
com as leis, observado o que se determina especialmente neste
Codigo. quanto aos alugueis ou rendas dos predios.

Art. 209. Esta acção é competente contra
§ 1. O fiador ;
§ 2." O herdeiro ou sucessor, salvo os amos exceptuados em lei;
§ 3.° Qualquer possuidor dos bens obrigados S Fazenda Munici-

pal por onus ou garantias reses
§ 4.° Os terceiros detentores dos bens hypothecados ou dados

em penhor agrícola
§ 5. 0 O devedor, ia solidam, ou o succossor no negocio rola di-

vida do antecessor, quando a ella fôr obrigado
Art. 210. No mandado executivo, o iuiz ordenei que o réo seja

intimado para pagar, dentro de 48 horas, a importancia da divida e
de seus accessorios, sob pena de se proceder á penhora nos bens,
que oferecer ou lhe forem achados, tantos quantos cheguem e bas-
tem para aquelle pagamento.

§ 1." Quando tenham sido dados em garantia determinados bens,
nestes recahirá a penhora executiva.

§ 2.° Tratando-se dos titulos indicados no art. 205 §§ 4", 8 . , 9.,
11 e 12, o mandado executivo será expedido com a clausula de pa.
gamento incontinenti

Art. 211. Não pagando o "do no prazo assignado, proceder-se-á
sem mais formalidade á penhora.

Art. 21 A penhora executiva para pagamenta de fretes e des.
pezas de conducção o transporte sómente recahirá nas mercadorias,
que deverem os fretes, nos casos seguintes

§ 1.° Quando tiverem sido préviamente embargadas ou deposS-
tadas, a requerimento do conductor ou commisiario ;

§ 2.° Quando ainda estiverem em poder do proprietario ou
consignatario.

Art. 213. A penhora, porém, far-se .á priinairo no preço das
mercadorias depositadas ou embargadas, quando tiverem sido ven-
didas por serem de facil deterioração ou de guarda arriscada ou
dispendiosa.

Art. 214. Accusada a penhora, serão assignelos ao réo seis dias
para allegar e provar, conjunctamente, as e (cepções e embargos,
que poderão sor, não só os designados no art. 898 deste Coligo, mas
quaesquer outros relevantes, que tenaam por fim invalidar os coa-
tractos, modificar ou extinguir as obrigações respectivas.

§ 1. 0 Nos executivos para a cobrança de lettras de cambio ou de
notas promissorias, os embargos, além da mataria de nullidade
execução, consistirão sómente .

I, no direito pessoal do réo contra o autor
II, no defeito concernente á forma do titulo ;
III, na falta do requisito essesciaI ao exercido da acção cambial.
§ 2.S Os embargossnos executivos hypothecarios ou pignorati-

cios agricolas sambem conterão a mataria, indicada na competente
legislação.

§ 3. 0 NO3 executivos fiscaes se observará o que vae indicado no
Capitulo III deste Titulo.

Art. 215. Oferecidos os embargos, abrir-se-á a dilação proba
teria até o maximo do 10 dias, se alguma das partes por olha
houver protestado, sendo dado o prazo de 48 horas, a cada uma,
para as razões finaes.

Art . 210. Não oferecendo o réo 03 embargos no prazo assa gnado,
será julgada procedente a penhora e prsseguir-se á no .procaáso,
como nas execuções de sentença, se não tiver sido interposta
appellação.

Art. 217. A acção executiva instaurada para a cobrança de dial-
ela; constante de prestações periodicas,-abrangerá as que, posterior-
mente, se forem vencendo, quando assim -tiver sido podido.
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CAPITULO II

• DA Ar.VçO EXECUTIVA POR FOROS, LAUDENI10, ALUGUEIS OU RENDAS DE
Dl-MOVEIS

Art. 233. Não se admittirão em juizo liquidações, compensaJ
çs ou encontros de dividas, devendo as partes, quando, por-
ventura, tenham a isso direito, allogal-o pirolito a repartição
municipal °onipotente e apresSoatar em juizo as deaisões, que lho
forem lavoraveis. com a reforma das contas ajuizadas.

Art. 234 Fallecendo o executado devedor, proseguirá a oxe-
• anão, independentemente de habilitação, contra o e ibeça. do casal

ou quem exercer o encargo do inventariante ou qualquer. herdeiro
.. que, esteja na, posse dos bens, ainda . mesmo depois da partilha.

Art. 235. Sendo fallido o devedor; observar-se-á o que vao
. disposto na lei de fallencias.

Art. 23a. A venda ou arrematação em hasta publica nas oxe-
einiios. promovidas por particulares não extinguirá os °nus,' dos
bens obrigados á Fazenda Municipal.

TITULO III

DAS ACÇÕES rOSSESSORIAS

CAPITULO I

Art. 218. Quando se tratar da locação de immoveis urbanos
sem contracto escripto, a falta do titulo para prova do ser a
divida certa e liquida será supprida por compromisso judicial e a
prova do dominio por certidão do imposto predial ; se fôr o predio
rustico, provar-se-á a propriedade por certidão de transcripção no
registro hypothecario, de pagamento em partilha ou de arremata-
ção o a divida tombem por compromisso judicial.

Art. 219. O processo começará logo pela penhora, se o réo não
pagar incontinenti o ftiro, laudemio. aluguel ou renda pedida,
na forma do § 2°. do art. 210.

Art. 220. A penhora por alugueis ou rendas deve roca.hir sobro
03 moveis e utensilios existentes na cast alugado, ainda que per-
tençam a terceiros, ou nos fructos pendentes ou jt colhidos, sendo
o predio rustico. o, na falta ou insufficiencia destes ou daquellea,
será feita em continuação da diligencia em quaesquer outros bens
do devedor existentes na casa, inclusivo mercadorias.

Art. 221. Se ao tempo da propositura da acção o réo já não
fôr inquilino do predio, serão os alugueis cobrados por acção surn-
movia.

Art. 222. Tombem usará, da acção executiva o locatario sublo-
cador contra o sublocatario, independentemente de autorisação do
senhorio.

CAPITULO III

i.)0 EXECUTIVO FISCAL

Art. 223. Mim das regras consignadas no Capitulo I deste
Titulo, que forem'applicaveis ao executivo fiscal, devem ser obser-
vadas as seguintes normas:

Art. 224. No caso de alcance dos responsavois para com a Fa-
zenda Municipal poderá ser decretado o sequestro, quando o devedor
se achar ausente ou houver difficuldado em se fazer a citação inicial.

Art..22.5. Nos seis dias assignadoa na audiencia da aceusação
da penhora, o réo poderá offereeer defesa por embargos, fuldados

§ h° Em nullidado do processo;
§ 2. 0 Em pagamento;
§ 3. 0 Em preseripção ou qualquer =teria que linda a obrigação.
Art. 226. Dentro do prazo a.ssignado para o pagamento pó/I0

o rôo defender-se sem primeiro segurar o juizo, provando a qui-
tação da divida ou a sua annullação, ordenada pela repartição com
potente, mediante as certidões o documentos respectivos.

Art. 227. Se' dentro do referido prazo o réo não puder exhibir
quitação cio imposto por se ter extraviado ou por não ter podido obter
a respectiva certiltlão, poderá, segurando o juizo, requerer que fique
suspensa a execução até que a repartição fiscal informe a respeito
da allegação Se dentro de 30 dias não viei a juizo a. informação da
Fazenda Municipal, o réo poderá oppor na seus embargos e requerer
na dilação probatoria o exame doe livros de.lançomento da divida.

Art, 22$. Considerar se-á extincta a execução, deado que o réo
juntar aos autos prova da quitação ou annullação da divida, ou
a Fazenda Municipal, por seu representante legal, pedir o archi-
vamento do processo.

Art. 22a. ana qualquer estado da cama. ainda 111031110 depois
da arrematação, porom antesda assignatura da carta poderá o roo,
seu conjugo ou herdeiro pagar a divioa ou remir a execução Com

as custas e os juros accreschlos, o indemnisando o arrematante de
todas as despesas festas com 'a arrematação, o miro3tos, inclu-
sive os juros Iegaes sobre a quantia por elle desembolsaria._

Paragrapho unico. O réo ficará subrogado legolmente nos di-
reitosalo arrematante para haver da repaitição fiscal competente
os impostos o mais despezas que lhe tiver restituido.

Art. 230. Para a cobrança de impostos relativos a immoveis,
até a importancia principal .de 1.0a0.$, far-se á a panhora nos
rendimentos do mesmo, se estiver arrendado ou alugado, assignando
o inquilino ou rendeiro termo de deposita dos rendimentos futuros
pa.rarecolhel os á estação fiscal, á proporça o que se forem vencendo,
ato a quantia necessaria para a solução do imposto, multa aceres-
cida e custas.

Art. 231. Excedendo a divida fiscal a importanelet acima de-
signada, o estando o inimovel arrendado, a penhora • far-ae-í. nos
rendimentos ou no imolava], a.juizo do repreaentanto da Fazenda
Municipal.

Paragrapho unico. No caso do usufi ueto, serão penhorad s 03
rendimentos, só na hypothese do não haver lançador e será oxcutido
o immovel.
• Art. 232. A pendencia - do pedido de-mora.toria, depois da pe-

nhora, suspenderá o executivo, se nisso concordar o representante da
Fazenda Municipal.

DO INTERDICTO PROIIIBITORIO

Art. 237. Compete o inferdicto prohibitorio ao possuidor que
tiver justa lazão do temer que outrem perturbe na sua posse ou
delia o esbulhe.

Art. 23S. Na petição inicial indicará o autor a natureza da
posse e 03 factos em que funda o justo receio, concluindo por pedir
expedição do manado prohibitorio, afim de ser citado o réo, que o
ameaça, para se abster de qualquer turbação, sob pena de, no caso do
transgressão do interdicto prohibitorio, pagar determinada multa,
com as perdas e damnos, que se liquidarem, além da restituição
do possuidor ao estado da sua posse, anterior ao °atentado pelo réo.

§ 1.° Provado, preliminarmente, o allegado na petição ini-
cial, o juiz ftrá expedir o mandado prohibitorio com citação do
rôo para deduzir sua contestação no prazo de cinco n lias, que lhe

1 serão assignados na primeira audiencia, seguinte á eit ição.
§ 2.. Não olTerecendo o ré° a contestação no prazo assignado

julgar-se - á por sentença a cornminação, podendo o juiz reduzir a
multa pedida, se lhe parecer excessiva.

Art. 2:W. Apresentada a contestação, em que o réo incluirá as
excepções que tiver, seguirá a causa o curso summario, subsistindo,
provieoriamente, os effeitos do interdicto prohiebitorio ata atua con-
firmação ou revogação em-ultima instancia.

Art. 240. Nao deduzindo o réo a contestação ou se. offerecida
ella, fôr improcedente, á vista da e provas, será julgado por sen-
tença o interdicto prohibitoro cem todas as comminações impostas,
tendo o juiz a faculdade de reduzir a multa, como se acha disposto
no art. 238 § 2°.

Art. 241'. Durante o curso da causa na primeira instancia, se o
réo transgredir o interclicto prohti»torio, o autor.em petição, oue será
autuada em separado e com suspensão do andamento da causa prin-
cipal, exporá os factos constitutivos do atteutado. • concluindo por
podir a restituição da posso do sou estado anterior á transgressão.

§ 1.' Provando o autor o alleg,ado na petição do attentado,
tanto quanto baste,	 olonara o juiz por simples : mandado te
restituição cla posse ao anterior estado. 	 •

§ 2. Na sentença da acção principal, o juiz condemnara o raro
na multa pedida o nes perdas e damnoe, resultantes do attentado,
comminando, com tudo, nova multa e perdas e damnos para o cask.
de futura transgressão

§ 3,° A cobrança la multa e das perlas o damnos, em razão de
attentado, commettido pelo réa, constante da sentença final, será
feita nos autos do processo principal, como nos casos de execução
de sentença.

§ 4 Estando a causa em segunda instancia, O competente para
processar o attentado o juiz relator, seguindo a forma determinadg
nos daragraphos prece lentes, e o tribunal, por ()ocasião do julga.
mento da causa princ , paa observarão dispossto no § 2' deste artigo.

Art 242. Julgada improcedente a reclamação sobre o attentarlo,,
será o autor conde:miado nas custat do incidente, o com-
tudo, o interdicto prohibitorio. conto se disoez no art. 230

Art. 243. Passada em julgado a sentença que declarou proce-
dente o mandado prohibitorip, se o I éo o transgredir, o autor terá
o direito de, em execução da sentença proferida, promover a res-
tituição da. posse, que foi objecto da demitida. ao  estado anterior á
violação do precaito judicial e, tombam, a liquidação das perdas o
doamos para a cobrança desta indemnisação e da multa cornrninada,
usando, para esse fim, do processo indieado no .art. 241 .

Pa.rographo uniu. Desta fôrma sempre procedera.o autor
contra° rés, quando e/le.contravier á sentença condemnatoria do
interdicto-prohibitortoopassodo em julgado, praticando qualquer.]
acta turbativo da. posse, qua foi objecto .da, causa, excepto se o
réu lar vencedor definitivamente na, competente acção petitoriao,
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CAPITULO ti •

DA ACÇÃO DE MANUTENÇXO

Art. 244. Compete esta acção ao possuidor contra aquelle que o
perturbar em sua posse.

Art. 245. Na petição inicial, indicará o autor a natureza da
posse, os factos turbativos e a data em que tiveram elles legar, con-
cluindo por pedir que o juiz o mantenha na posse, mediante o com
petente mandado, e ordene a citação do réo para desfazer as obras
turbativas e desistir de qualquer turbação futura, sob pena de ser
esta considerada como attontado, e bem assim para pagar ao autor
as perdas e damnos que se liquidarem na execução e mais a multa
comi-ninada, no caso de nova turbação.

§ 1.0 Provado, preliminarmente, o °Vogado na petição inicial,
o juiz fará expedir o mandado de manutenção, com citação do réo
para deduzir sua contestação, no prazo do cinco dias, assignados em
audienda, seguinte á citação.

§ 2. 0 Não offerecendo o réo a contestação no prazo assignado,
. julgar-se-á por sentença a manutenção, condemnandeeo na fôrma

pedida na petição inicial.
Art. 246. Offerecida a contestação, em que o reei incluirá, tom-

bem, as excepções que tiver, proseguirá a causa summariamente,
como se acha disposto no Livro III, Titulo unico, decidindo o juiz
afinal.

Art. 247. No caso de attentado, quer na primeira quer na se-
gunda instancia, o autor observará o processo indicado no art. 241 o
seus paragraphos para a restituição da posse h0 estado anterior á
turbação o para a execução da multa commina.da e das perdas o
interesses.

Art. 248. Passada em julgalo a sentença do manutenção,
proceder-se-á no caso de nova turbação de accordo com o disposto
sio art. 243.

Art. 249. A acção de manutenção do que trata este Capitulo
deverá sor proposta dentro de anuo o dia, a contar da turbação,
estando o autor presente, e dentro do duplo desse prazo, se a

ação houverhouver sido feita na ausencia do aui,or.

CAPITULO II?

'DA ACÇXO DE RESTITUIÇ::0

•
_ Art. 250. Compete esta acção ao possuidor que nr esbulhado
da sua posse contra o esbulha lor, seus herdeiros e representantes ou
successores por qualquer titulo.

Art. 251. No caso de esbulho sem .t ioieneia, o autor indicará
na petição inicial a natureza da pose, os factos espoliativos, a data
'em que foral," realisados, ou, quando clandestinos, a euella em que
teve deles noticia, concluindo por pedir a citação do • réo para ser
eondemnado á restituição da posse e á demolição ou destruição das
obras resultantes do esbulho e em todas as perdas o dam nos o inter-
esses, comprehendidos os fructos percebidos e os percipiendos.

Art. 252. Esta causa terá o curso summario, como se dispõe no
'art. 246, e, somente é admissivel, dentro dos prazos e pela forma
indicada no art. 249.

Art. 253. A sentença condemnatoria na acção de restituição de
posse, por motivo de esbulho sem viole roia, será executada quando
passar em julgado, podendo, no emtanto, o autor, na pendencia do
recurso interposto, exigir que o réo preste caução nos termos
deste Codigo, para se garantir contra as deteriorações dos bens, de
cuja posse foi esbulhado e assegurar a restituição dos fructos e mais
pronunciações de direito.

Art. 254. No caso de ser o esbulho realisado com violeneia e
dentro dos prazos marcados no 'art. 249, a petição inicial, além do
todos os caracteristicos, indicados no art. 251, concluirá, tambem,
por pedir que seja o autor, previamente, restituido á sua posse,
com citação do esbulhador, provando a violencia dos factos
espoliativos no termo do dez dias.

Art. 155. O juiz, reconhecendo, á vista das provas produzidas,
que houve violencia, ordenará a restituição provisoria da posse em
favor do autor, e, depois desta effectuada., rroseguirá na causa de
accordo com o disposto neste Capitulo, citauo o réo para os fins

, indicados na petição inicial.
Art. 256. Não reconhecendo o juiz a arguida violencia dos factos

espoliativos, ordenará, por seu despacho, que se proceda á citação do
esbulhador, afim de ter logar o processo da acção de restituição nos
termos do art. 251 e seguintes, condemnando o autor nas custas do
incidente.
J Art. 257. No caso de attentado, por parte do réo contra o autor

que foi provisoriamente restituido, ou deste contra aquelle, obser-:
var-se-á o processo indicado no art.'241 o seus paragraphos para a

..zeintegração da posse no estado anterior.

CAPITULO I V

• DO DESFORÇO

Art. 258. O possuidor que fôr perturbado ou esbulhado de sua
posse, poderá manter-se ou restituir-se por sua propria força, e auto-
ridade, comtanto que o faça logo até o prazo maximo de 48 horas,
contar da realisação do facto turbativo ou espoliativo.

Art. 253. Effectuado o desforço, qualquer dls partes,para o fim
do prevenis lesões futuras, poderá intentar a acção possessoria, que
no caso couber.

CAPITULO V

DA AèÇÃO . DE IMMISSIO DE POSSE

Art. 260. Compete esta acção
§ 1° Aos adquirentes de bens, por actos n'ter-vivos judiciaes ou

por titulo publico ou particular devidamente transcripto, contra os
proprios transmittentes ou quaesquer terceiros para haverem a
posso dos referidos Sens, que foram alienados e injustamente detém. -

§ 2.° Aos administradores e demais representantes logaes (tas
pessoas juridicas de direito privado, e aos mandatarios, em gorai,
para adquirirem, no exercicio dos cargos para que foram legitima-
mente eleitos ou nomeados ou para o desempenho do mandato con-
ferido, — a posse dos bens dos respectivos patrimonios ou dos man-
dantes em geral, contra terceiros detentores desses mesmos patri-
monios ou bens, em razão dos seus cargos ou dos mandatos, que
ficaram extiuctos, findos ou revogados nos termos de direito.

Art. 261. Na petição inicial, á qual serão juntos os documentos
comprobatorios da constituição do novo mandato, ou da eleição, ou
nomeação para o exercicio dos cargos de representantes das pessoas
juridieas, o autor, exhibindo, tombem. a. prova da terminação da
mandato ou da representação ou adm4istração, exercido pelo réo,
pedira a citação deste para, no prazo de cinco dias, assignados em a
audtencia seguinte á citação, demittir do si a posse dos bens do
co i telinte, ou do patrimonio ou administração, em favor do autor,
eia qualquer das qualidades indicadas, ou offerecer sua contestação,
sob pena do, á sua revelia, se julgar pi.ocedente a acção. com
a expedição do competente mandado de irnmissão de posse, coa-
domado, outrosim, o réo nas perdas e damos, que se liquidarem
na execução.

Art. 262. Offerecida pelo réo a contestação com as excepções
ruo tiver, seguirá a causa o curso summario e na sentença final o
juiz, se julgar procedente a acção, decretará a pedila immissão de
posse, condemnando o réo nas perdas e damnos.

Art. 263. Não apresentando o réo a contestação no prazo assie
gnado, serão os autos conclusos ao juiz para julgar procedente a
acção, como está disposto no artigo antecedente.

CAPITULO VI
•

DA ACÇIO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA

Art. 264. Compete a acção de nunciação de obra nova ao pro-
printario ou possuidor do proíbo rustico ou urbano, que se julgar of
fen ii • em seu direito, nos seguintes casos

§ 1 0 Quando o immovel fôr prejudicado pela obra nova, en1
sua natureza, servidões e fim a que e destinado

§ 2. 0 Quando ao immovol possa vir causar prejuizo a obra
nova em virtude da sua direcção ou modo de execução.

Art. 265, Esta acção compete tombem ao condomino contra
a obra nova feita por outro condomino em prejuizo da cousa
com mura.

Art. 266- Na petição inicial, o autor, indicando os fundamentos
do pe lido, requerera o embargo da obra nova, para que fique a mes-
ma susponsa e seja demolido ou destruido o que tiver sido feito em
detrimento dos direitos ¡o nunciante, condemnado, tenham, o réo
ao pagamento das perdas e damnos, actuaes ou futuros, provenien-
tes da continuação da obra, o mais na comminação da demolição do
que fôr feito, em virtude do attentado depois do embargo judicial, e
do pagamento da multa consequente á transgressão do preceito,
e que o autor fixará.

Art 267. Expedido o mandado de embargo para os fins do artigo
antecedente, serão citados o dono da obra, se estiver presente. o con-
structor e os operarios, que forem encontrados na obra, sob as penas
comminadas.

Art. 268. Intimado o mandado, os officiaes da diligencia certifi
carão o estado -em que houverem encontrado a obra embargado e
farão a respectiva medição, sendo possivel, e do tudo lavrarão o
competente auto, que será assignado por duas testemunhas presene
ciaes e pelo nunciado, (dono da obra), se estiver presente e pelo cons.
truotor e operarios. que forem encontrados no trabalho.
- Paragrapho unico. Não 'estando presente o dello da obra, nc

acto da realisação do embargo, será ele citado pelos oftleiaes depois
de realisada a diligencia para sciencia do embargo e das commina,.
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çties impostas, e, outrosim, para, na primeira audiencia, depois
da citação, vir offorecer sua defesa e quaesquer excepções que
tiver.

Art. 269. Versando a obra nova em derrubadas de mattas, bos-
ques, córtes do madeira e em outros casos semelhantes, a execução
do mandado ama-Iara da prohibição de proseguir nesses trabalhos,
pondo os officiaes em deposito judicial as madeiras ou lenhas cor-
tadas.

Art. 270. No acto da execução do embargo, o nuncianto poderá
fazer tirar photagra pilais da obra embargada, como acto comple-
mentar e elucidativo da dila:enoja, para eerem juntas, em tempo,
aos autos, certificando os officiaes o facto da tirada das photogra-
phias.

Art. 271. Feito o embargo, será o mesmo accusado na. audiencia
seguinte á citação do réo nuneiada (dono da obra). assignando-se.lhe

. o prazo de cinco dias para contestar e acção. devendo allegar con-
junctamente as excepções que tiver e qualquer defesa.

Art. 272. Contestada ou não a acção. seguir-se-á 1 dilação pro-
batoria, até o maximo do dez dias (se as partes por alia houverem
protestado) e os demais termos do processo sumtnario.

Art. 273. Em nualquer termo do processo poderá o réo
requerer, em auto apartado, a continuação da obra embargado.. me-
diante caução, provando o preluizo, que safara ou virá • sofrer,
com a susaensao da mesma, promovendo á sua custa vistoria,
quando ainda não tiver sido feita na dilação probatoria e fôr
necessaria para justificar o alludido proa-azo_

Art 274. O incidente da caução será proees-ado como se deter-
Mina no Titulo XVI deste Li vro, a o juiz. julsando procedente o
pedido, ordenará o levantamento do embargo, prest imito a rêo, pré-
via,mente, a competente caução de opere denxoliendo para o caso do
ser afinal vencido.

Art. 275. Estando o processo em segunda instancia, poderá
sor taanbem requerida a continuação da obra embargada, perante o
juiz relato do recurso, que procedera como se acha indicado nos
arts. 273 e 274.

Art. 270. No caso de attentado, estejam os autos da acção na pri-
meira ou na segunda instancia, observaraeiá o disposto nos arts.
.241 e 247, ordenando o Juiz a verificação da obra embargada, por
dois peritos da sua escolha, afim de determisar a rewsição da
obra no soa anterior estado. com a demolição do que foi inn vario,
e condomnando o réo ao pagamento da multa o rias perdas e ciamnos
quê ae liquidarem em execução da sentença proferida na causa prin-
cipal.

Art. 277. Sendo mais de um os donos da obra embargada, po-
derão ser citados todos conjunctamento ou sdmente qualqw deites,
o contra() que asi i m fiir estado correrá a acção seus regulares termos
o a competente execução. salvo o seu direito regressivo para haver
dos outros co-proprietarios ou pissuidores a parte, que lhes
tocar no pagamento da indemnisação das perdas e damnos e
da multa.

Paragrapho unico. Será, porém, permittido, neste caso, ao rd°
denunciar a acção aos outros donos da obra embargado,. desde que
residam ia las ricto Federal e possam ser citados dentro do prazo de
cinco dias, o. contar da audiencia em que teve togar a denuncia.
Findo o prazo, o autor, na primeira andienciaa accusarit as citações
que tiver consaguido realisar, assignando a todos a dilação legal
para a contestarão, na fôrma. do art. 271.

Art. 278. Qualquer dos co-proprietarlos ou possuidores preju-
dicados com a obra nova poderá intentar a acção da nunciação e
promover a resiiectiva execução.
. Não poderá, porém. levantar a importancia que aos demais
co.proprie ,nrios ou litisconsortos, campetir no preço da indemni-
inça° das perdas e damnos e na multa, sem exhibir as competentes
nrocurações,

CAPITULO VII

DISPOSIÇ n5ES GERAM

Art. 279 As accaes possessorias, cornminatoria, de manutenção
ou restituição são competentes, ta gsbem, para a defesa da posse dos
direitos possoaes.
, Paragrapho unieo. A disposição acima não se estendo á defesa
da posso de direito pessoal. que tenha por objecto o exereieio de
funcção publica contra as autoridades administrativas, causadoras
da turbação co esbulho.

Ar t 280. Salvo o caso de res'ituição provisoria da posse, quando
tiver havido esbulho violento, regulado no art 254, em todas as de-
mais acções possesaorias ó permittido a uma das partes litigantes,
em relação á outra, allegar e provar o seu direito de propriedade ou
o de praticar os actos, que causaram a arguida turbação ou esbulho.

Art. 281. lnstituido o juizo petitorio sobre a propriedade da
pousa. não é mais licita a propositura da acção possessoria por parto
çlo autor.	 .
: Paragrapho unico. E' competente, param, o juizo perante o
qual corre a ao ão petitoria para conhecer de qualquer reclamação
;sobre a posse,afim de manutenir ou restituir o réo contra factos tur-
l bativos ou espoliativos do autor reivindicante.

TITULO IV

DA ACÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art 282. São obrigados á prestação de contas:
a 1." 03 tutores e curadores ;
a 2.° Os inventariantes e testamenteiros;
a 3.° Os depositarios judieiaes e extra-judiciaes quanto aos ren-

dimentos e mais quantias recebidas ;
a 4.° 03 rnandatarios
a 5. 0 Todo aquello que tiver bens alheios sob sua guarda e ad-

ministração.

Art. 283. As contas serão prest iadas a requerimento de quaos-
quer dos interessados, ou da ministeria publico, nos casos em que
lhe competir, dentro do prazo do dez dias, depois da intimação.'

Deverão ser apaesentados em fôrma mercantil e acompanhadas
dos documentos eomprobatorios.

Arit. 284. Offorecida,s o autuadas as contas, dollas se dará vista
ao autor, por seu advogado, ou ao ministerio publico, para
acceititaas ou impugnitaas no prazo de cinco dias.

a 1." Acceitas as contas, o juiz as julgará boas por sentença.
a 2.° Sendo impugnadas, será a,ssignado um prazo de seis dias

para prova, se as partes o repararem, findo o qual, arrazoando as
partes dentro de tres dias para cada uma, o Juiz decidirá afinal.

a 3. 0 () saldo verificado será cobrado na forma do processo das
execuções.

Art. 285. Se as pessoas obrigadas a contas não acudirom á ci-
tação eu não as prsstarem no prazo assignado, será a responsabili-
dade liquidada pelas contas levantadas pelos interessados ou a.
requerimento destes tomadas á revelia do réo por arbitrador no-
meado pelo Juiz.

a 1. 0 Se as pesa:ias chamadas a contas acudirem no prazo as-
signado o negarem a obrigação do prestal-as, ao autor será fa-
cultado levantal.as nos termos deste artigo, feito o que será
assignado um prazo do seis dias para a prova, findo o qual, arra-
zoando as partas dentro do toes dias para cada uma, decidira o juiz
a causa conjunctamente com a preliminar do réo.

§ 2.° Esta acção é competente contra aquellos que, por have-
rem exercido a alministraefto dos bens alliebs nos termos do ant.
2s2, ainda os retêm em seu poder.

Art. 286. Tratando-se de tutoras,euradoree, inventariantes, tes-
tamenteiros e depositarios judiciaes, poderão os mesmos., sendo re-
veis, ser logo removidos, procedendo-ao a sequestro dos bens con-
fiados á sua admiaistração, o se lhes glosarão quaesquer premios ou
gratuicaçiies a que tenham direito.

TITULO V

DA ACÇÃO DE EXCUSSÃO E REMISSÃO DO PENHOR,

CAPITULO I

DA EXCUSSãO DO PENHOR

Art. 287. Vencida a divida a que o penhor serve de garantia,
não pagando o devedor ou não convindo em que a voada se f tça
de commum aceôrdo, terá dosar a °acusai° do penhor.

Art. 288. O autor, juntando a escriptura ou escripto do con-
tracto, requererá que seja o réu citado para a avaliação o arremata-
ção do penhor, que será para esse fim depositado.

Art. 289. Na audiencia, para a qual fôr o réo citado, proporá o
autor a sua acção, oferecendo a petição inicial e certidão do
deposito do penhor. Ao réo se concederá vista por cinco dias para
contestação, que sórnento pode consistir em falsidade, pagamento,
compensação, novação, transacção e nullidade do contraoto.

Art. 290 Findo os cinco dias, serão os autos concluso e o juiz
receberá ou rejeitará ia limine os embargos..

Art. 291. Se forem recebidos, assignar-se-á uma dilação até dez
dias para a prova, se as partes houverem . por cila protestado,
depois da qual, arrazoando o autor o réo dentro do cinco dias cada.
um, serão julgados afinal.

Art. 292. Se forem rejeitados ia limine ou julgados afinal não
provados, ou se o réo não comparecer na audiencia para a qual foi
citado, ou não contestar no termo assignaslo, proceder-se--á á venda
do penhor, por intermedio do loilooiro ou coreetor se se tratar do
titulos, expedindo-se para esse fim o respectivo mandado, do qual
deverá constar a avaliação do penhor.

. Art. 293. Se o preço da venda não bastar para o pagamento
integral da divida e custa.s, passar-se-á mandado do penhora, pro-
seguindo-se no processo como se dispõe neste Codigo para a eXt3CRÇa4

de quantia liquida.
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• CAPÍTULO II

DA REMISSÃO DO PENILOR

s Art. 04. Deposita lo o preço da divida por mandado do juiz o com
citação do rèo, o autor, juntando o conhecimento do deposito. o
escriptura ou escripto do contracto, requererá a entrege do penhor.

Art. 295. O processo que compete a esta acção é o mesmo do
deposito, mas, alem da contestação do art. 299, podo o réo allegar
tambem que a divida não está inteiramente paga.

TITULO VI

DA ACÇÃO DE DEPOS TO

'Art. 296. A acção de deposito é competente, para a restituição do
r objecto depositad contra quem acceitar a obrigação de depositario
em virtude de contracto.

Paragrapho uoico. E' extensiva aos trapichoiros, administra-
dores de armazens de deposito, emprezarios, gerentes, superinten•
dentes ou administradores do armazens gomes, leiloeiros, conduc-
tores e commisserios de transporto e a todos aquellea que, peia lei,
forem considerados dopositarios.

Art. 297. A petição inicial deverá ser instruido, com o escripto
ou titulo de deposito ou de obrigação, que, segundo a lei, tenha
egual natureza, assignado polo réo ou pelo seu antecessor na admi-
nistração de empreza ou armazem de deposito, do sociedade ou do
pessoas juridicas de direito privado.

Art. 298. Na referida petição, requererá o autor a citação do
réo para, no prazo do 43 horas assignado na primeira audiencia
seguinte á citação, restituir, sob pena de prisão, o objecto do depo-
sito, cuja quantidade, qualidade, valor ou sua estimativa, e demais
earacteristicos serão especificadamente determinados.

Art. 299. Dentro do prazo assignado deve o réo satisfazer a po-
dida restitu'ção do objecto depositado ou apresentar sua contestação
em que, conjunctamente, allegará as excepOes que tiver e qualquer
das defesas seguintes

§ 1.' Illegitimidade da parte ;
§ 2.° Nullidade de processo pela impropriedade da acção ;
§ 3.° Nullidado do titulo ;
§ 4• 0 Falsidade
§ 5.* Roubo ou perecimento do objecto deposit :do por caso for-

tuito ou força maior, antes da mora;
§ Co° Arresto, sequestep ou penhora do ob.',ecto depositado
§ 7. 0 Compensação que se fundar em titulo do deposito.
Art. 300. No caso de ser movida a acção contra os emprezarios,

gerentes, superintendentes, ou administradores do armazens geraes,
serão observadas na instrucção do pedido do autor, bem como na --
rosa do réo, alem das normas, indicadas neste Titulo, as ciisposw,
do decreto n. 1102 de 21 de novembro de 1903, na par que
applicavel.

Art. 301. Restituindo o réo, dentro do prazo assignado, o objecto
do deposito, ertt lavrado nos autos o respectivo termo da entrega,
pagando o mesmo réo as custas a que deu causa e os juros legaos
da mora calculados sobre o valor do deposito. -
. Art. 302. Vindo o réo com sua vontsstação dentro.do prazo e in-
dependentemente da conclusão dos autos, será aberta a (Maçã.° pio
batoria, se as . partes a requererem, até o maximo de dez dias, findos
as gimes, arrazoando o autor e o réo-no prazo de 48 horas, cada uru,
serão os autos conclusos para sentença final.

Art. 303. Julgando o juiz procedente a acção por ser irrelevante
ou não provada a defesa do réo, ccndemnaleo-á na forma pedida
pelo autor.

Art. 304. Citado o réo para a execução, se não restituir dentro do
prazo de 24 horas o objecto da condemnaçã s , será preso a requeri.
mento do autor por 60 dias, se antes não fizer a. entrega.

Art. 305. Decretada a prisão co réo, a execoçã o proeegnirá, pelo
valor declarado no contracto ou estimado na petição inicial. °bem.-
vando-se as regras deste Codigo quanto á execução sobre quantia
certa, salvo a responsabilidade penal ou civil por perdas e damnos,
que no caso couberem.

Paragrapho unico. Em todo caso fica salvo a^ exequente o di-
reito de requerer • preliminarmente a busca e a apprehensão do
objecto depositado nos termos do art. 923 o seguintes.
• Art.' 306. E' licito ao aidor, ene vez da restituição do objecto.
pedir na petição inicial o pagamento do equivalente fixado no cou•
'Cacto ou, em falta deste, estimado na mesma petição com os juros
da mera. fazendo-se, neste caso, a.execução da sentença, como se
dispõe neste Codigo para a exocuçáo por quantia liquida.

Paragrapho unico. Entregando o objecto nas 48 horas assigna.das,
considerar-se-á o réu exonerado da responsabilidade do deposito.

Art. 307. Sendoo dopositario pessoa juridica ou scciedade e
,não.entregando o. objecto do deposito no prazo assignado, o juiz, a
requerimento do credor, decretará a fallencia ou liquidação ju-
dicial, conforme o caso.
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-1

TITULO VII

DO DEPOSITO EM PAGAMENTO

Art. 308. E' permittido o deposito em pagamento :
§ 1. 0 Recusando o credor acceitar o pagamento
§ 2. 0 Se o credor é incapaz, não tendo representante legal ;
§ 3. 0 Não querendo o credor passar quitação ou não a passando

com a segurança necessaria e por tantas vias quantas cotando ao
devedor

§ 4, 0 Havendo liti eio sobre a divida ;
§ 5. 0 Estando o credor ausente do togar onde deve ser feito

pagamento, sem ter deixado procurador com poderes para receber
§ 6.° Sendo incerto o credor ou estando em mera do receber a

divida •
§ 7'.° Se a divida fôr embargada, penhorada ou sequestrada em'

poder do devedor e este quizer exonerar-se do deposito ;
§ 8. 0 Quando estiver perdido o titulo da divida, sendo á ordem

ou ao portador ;
§ 9.° Quando a cousa comprada estiver sujeita a algum onus ou

obrigação
'
•

§ 10. Querendo o devedor evitar a fallencia nos termos da 141
respectiva.

Nos casos dos §§ 1° e 3° o credor deverá ser citado antes do de-
posito.

Art. 309. Se a divida fôr em dinheiro, deverá a respectiva ims
portancia sor recolhida, a requerimento do devedor, ao cofre do
Deposito Publico mediante guia do juizo, considerando-se o depo-
sito integral, não obstante a deducção do respectivo preinio.

Paragrapho unico. Se o deposito consistir em pedras e meteu
preciosos cu titulas da divida publica ou em outros papeis de credito,
poderá ser feito em banco indicado pelo juiz. As outras comas serão
depositadas em mãos de pessoa tombem pelo juiz designada.

Art. 310. Tratando-se de divida de cousa certa em especie ou
em genero, precederá ao deposito a citação determinada no art. 308oi

Art. 311. Effectuado o deposito pela forma prescripta nos ar ta.
308, 309 e 310, serão citados os credores conhecidos o os desconhe-
cidos e ausenta nos casos do art. 308 §§' 7° e 9°, aquolles possoall
mente e estes per edital.

Art. 312. Feita a citação, o credor poderá oppôr, dentro do
i

prazo de cinco dias, embargcs ao deposito.
Art. 313. Os embargos ao deposito semente serão permittidos
§ 1. 0 Por não ter havido recusa nem mora da parte do

cr eder
§ 2 ° Por ter sido feito fera do tempo e lagar do pagamento ;.
§ 3.* Por não ser integral, salvo os casos ene que é permittido

o pagamento parcial.
Art. 314. Offerecidos os embargos, serão logo pastos em prova

com a dilação maximo de cinco dias, se por ella houver protestado
alguma das partes. Finda a dilação, serão 03 embargos arrazoados
successivamento pelo autor o pelo réo, em doua dias cada um, e jul-
gados por sentença, que será proferida dentro de cinco div.

§ 1.* Se os embargos forem julgados provados, sena o autor
condomnado na 3 custas, havendo-se, ao mesmo tempo, por não feito
o pagamento e correndo por. conta e risco do autor as perdas e
damnos que tenha soffrido a cousa deposita ta.

§ 2. 0 Se forem julgados não provados os embargos, o ric:
será condemnado nas custas, corre:ido por sua conta os damncs sof-
fridos pela cousa depositada. 	 '

Art. 315. O deposite em pagamento, uma vaz realisado de ac2or-
no com °disposto neste Cod • go, pruditz o effeito de desonerar -e remir
desde logo as obrigações pessoaes e reaes, se ao mesmo não forem
oppostosembergos dentro do prazo legal ou, quando oppostos, forem
julgados não provados,

Art. 316. Ennuanto o deposito não fôr embargado. poderá o •
devedor desistir delle, passando-se em seu favor mandado de levanta-
mento. •

Se tiver havido embargos, a desistencia somente se verificará
precedendo audiencia da outra warto antes do levantamentó.
• Paragra,pho unico. Além do devedor, poderão tombem requerer
o levantamento

I, os credores em favor dos quaes houver expresso consentimento
do mesmo devedor ;

11, os herdeiros deste, occorrendo fenecimento.

T:TULO
DOS OUTROS DEPCSITOS

• Art. 317. O deposito proparatorio do acção terá togar a requeri:
mento do autor por mandado do juiz com citoção da parte. Nel te são
inadmissiveis queesquer embargos, sendo responsavel pelas despozas,
salario, perdas o damnos o vencido na causa principal.
• • Art. 318. O deposito por conta de quem peitenoer será tambera
feito a requerimento da parte por mandado do ju•z com citação - edi-
tal e correrão por conta do quem pertencer as despesas, selados',
perdas e damos.
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TITULO IX

Dt DEMARCAÇÃO DE TERMAS.

Art. 319. A demarcação do terras será iniciada por uma petição,
na qual o xoto% com os títulos de dominio e posse que a instruam,
requerera a criação dos confrontantes a quem competir para, á pri-
meira audien tia depois da citação, louvarem-se em peritos, afim de
se proceder II demarcação pelas divisas que indicará, ou contestarem
a acção, querendo.

Art. s2 r. Os confrontantes que tenham domicilio no Dietricto
Federal serao citados pe,ssoalmente ; todos os outros o serão por edi-
tal de 20 dias, se se acharem em togar certo do Brasil, o de GD em
Jogar incerLo ou no extrangeiro.

§ 1.° No caso de citação edital, poderá a parte preferir que se
faça a citação por precatoria ou rogatoria, pagando as despesas.

§ 2.° G edital será pablicado no Diario do Faro e em outro
diario de grande circulação.

§ 3. 0 H Lvendo confrontantes por direito de successão
basta que a citação soja feita ao que estiver na posse e cabeça de
casal ou na administração do immovel, para com elle, como pessoa.
legitima, co..eter a acção todos os seus termos.

Art. 321. Fenecendo qualquer dos litisconsortes, não ficará sus-
pensa a ins •an aia suão até ser citado para vêr continuar . o feito o
conjugo sobresivo. herdeiro ou suncessor do finado, que esteja na
administr leso . da herança ou na posse do immovel, dispensado o

'processo no !relatado.
Paragraoh .uraco. O mesmo se observará em relaCto ao sue-

cessor por titilo singular, salvo $e hsuver impugnação dessa quali-
dade.

Art. 322. Não haverá em caso algum suspensão da instancia na
especie do • h. 54 § 2. 0 deste Codigo:

Art. 323 Não é necessario para propôr ou defender esta acção
•a intervem( O 1 nu citação da mulher casada.

Art 321. A citação inicial da cause serve para a execução,
•Mesmo nos causem que á divisão ou demarcação haja de preceder
ses..eaça, provocada, por discussão contenciosa. 	 •

Art. :12i.	 permittido a qualquer dos litisconsortes promover
as citações e os termos da acção.

Art. 3a6 Acusadas as citações, será assignado ass réos o termo
de dez dias p tt'a a contestação. sob pena de lano imento.

Art. 3? 7 .. rindo o termo sem que nenhum dus réos te Ma pedido
vista dos autow, ou se confessarem a- acção ou contestarem por

• negação, proceder se-á á louvação de polacos afins de se levar a
'efeito a d •rn r usem) pelos pontos indicados na petição inicial.

parar:adi o irdico. Os peritos serão tios, nomeados nos termos
dos arts. :	 5e2aintes dose Codigo.

' Art. 32 , . as. algum dos réos pedir vista dos autos, ser-llie .á dada
no termo :is • a :1 lo cara a contestação, o que será commum a todos.

Param i	 'mien Se os réos forem em numero tal qiie.seja
impos.si	 • ',Ar entre cites o tempo, terão vista em cartorio, se
não accor • e il no prazo que deva caber a cada um.

Art. 3 .• Ainda que seja contestada ao autor a propriedade do
•preilio afe ris sisie, uma vez que esteja de pose, tomará opa coreia).
cimento d	 iii Como C )11te4,iÇão

Art. a:3 sailbora a contestação verse sobre questão de proprie-
dade ou 11	 considerada de alta indagação, della se tornará

•conliociment,, ubsr aio o processo stimmario.
Art. AI . Na sentença, o juiz, relatando a natureza dos titulos e

vista cta p ova apurada, proferirt sente iça mandando que a
medição se	 IA acoimai° com as divisas que ficar provado cotia
petirem	 i •	 cante ou denegara a demarcação.

Art. .132 . ataszala em julgado a sentença será posta em execução
a requerii,,et . , •te qualquer dos inseres ulos, (mu citação dos iolvo-
gados, liarem io-os, ou no caso contrario wir pregão em audiencia.

Art. 33a. Os trabalhos de reconhecimento e assignalamento
ponto de partida da medição ou o marco e rumo primordial da (1e-
marcação e uann assim o proseginmento das respectivas operações
correrão saa a permeai ricia do juiz no togar da diliarencia, exe-
cutando os peie s, sob aua responsabilidade. todo o trabalho tecla-
nico para levantamento da plantato terreno a demarcar, tendo era
;vista os termos	 senti . .sa e os esclarecimentos que obtiverem por
informação de sustem -mas e fama da visinleança.

Art. 334. Se ato correr dos trabalhos surgirem duvidas, que
reclamem a intervenção do juiz, será esta solicitada ou a reaueri-
monto das partos ou dor officio dos peritos.

Art. 335. Entregues em cartoriu a planta e o memorial descri-
ptivo da menção e demarcação do immovel, o escrivão os juntará
aos autos, e dirá vist L .por cinco dias em cartorio a todos os int>
ressa.dos coniuucsamente para dizerem sobre elles.
• Art. 330 Terminado o prazo com allegações ou sem ellas, serão

• as autos e nclusos ao juiz para julgamento, guardada a disposiçao
- do art..186.
t Art. 337. Neste processo,serão as diligencias pagas por quem
'as tiver 'requerido, mas as custas judiciaes serão rateadas pelos

-.interessados c Jnforalcia parte• de testada em que forem confron-•
-.atentes.	 s

TITULO X

DA ACT"s..0 DE DESPEJO

MI. 333. Quando o senhorio de pradio riistico cot urbano quizer
despejol-o, nos casos em que a lei o permitte. requererá ao joie. a
citação do inquilino ou aarendatario p ira, dentro de seis dias assi-
gna .os em aulienc a, se o predito for ut• baaro, ou de quimo, se fé' o
predio rustico, despejai-o ou allegar por embargos o provar a delasa
que tiver.

Paragrapho unico. Esta arção compete Lambem ao subloaador
contra o sublocetario.

Art. 339. Na acção de despejo sarnento se admittira a excepção
de suspeição. As demais" excepções serão allega.das e processadas
conjunctamente com a defesa.

Art. 340. Se o rés não oferecer embargos dentro do prazo
assignado, o escrivã() certifical-o-á e, estando preparados os autos,
os fará conclusos ao juiz, que decretará o despejo immediatamente.

. Art. 341. Se o réo oppuzer embargos o estes não forem relevan-
:tes ou não se acharem cumpridamente provados, o juiz os rajeitara
in /sinale dentro do prazo de 48 horas.

Art 342. Se os embargos forem recebidos, o que o juiz tará
mesmo prazo do artigo antecedente, irão os autos com vista ao advo-
gado do autor por seis dias para dentro delias anilarir o provar a.
SUL coatestação, finlos os quites, arrazoarão as partes por 48 horas,
cada uma, e decidirá o juiz, afinal dentro do cinco dias.

Art. 343. Decretado o despejo. passar-se-á mandato para ser
executado contra quem quer que se encontre no predica deveis lo os
olliciaes da diligencia remover para o Deposito Geral tudo . quanto
no . predio encontrarem que não port UM, ao autor, salvo se o dono
dos moveis os quizter retirar incontinenti. As de ,pesas da remoção
para o Deposito serão levadas á conta do custas.

Pa.ragrapho unico. Tratando-se da pra-dias rusticos, besta que os
officiae.s removam para fora do predio os objectos imite encontrados.

Art. 311. Se depois de decreta-lo o despej far allegado que co
acha enfermo qualquer dos moradores do predio, de modo a não
poder ser removido sem perigo, o juiz, á vista do parecer do uru
medico que nomeará, concederá o prazo necessario para circuitar-
se a diligencia.

Art. 345. No despojo de preitos rustico s . se Os embargos do reu
se- ftlrifilrell orn cultura ou beinfc tori is pOti elle felVV,, , o ausro
poderá p3111r logo a avaliação e, pagando o preço arbitrado, prose-.
guir na execução.

TITULO XI

Dos coNFLICTOS

Art. 310. 03 conflitos soltem ser de alar:balça° ou de juris-
darão : o e uu fl ittt.) de atsribaição ()acorre entre aittorelade a lini-
insixdaiva e a tc-)ridade judiciaria.; e o do jurisi1tO4o entro autori-
dades judiciarias.

Art. 317. E poiitivo o csnflicto, quando ambts as autoridades
se jalgam competentes para comiecer do caso ; é negativo, quando
ambas se julgam incomoetentes..

Art. $18. Levantado o conflicto. o sueeita.nte devera instruir
o seu requerirne.n to com os docuinoatos necos ,arios á prova de All'i
intenção pedindo-os, se far proses°, por certidão, ou por qualquer
outro meio de direito.

Paragrapho unha). Se fôr suscitante o juiz, este manlara por
despaciio que se extraiam dos autos os doeurnenSo, indispensavois
prova do cortines°.

ArG . 3 ia. Itemettido o feito á Córte do Aapelleção, serão obser-
vadas as seguintes disposições:

§ S.' Feita a distribuição, o relator mandará immeiliataments
que as autoridaies em conaicto sobrestejam no ao-lamento dos
respectivos paocessos e sobre elle prestem informações dentro do
prazo de cinco dias.

§ 2 Terminado esse prazo, com informações - ou som cilas, o
relator exporá na primeira s asão a materia do conllicto, que logo
será julgado, á vista do que constar dos autos, independenterneater
do mais formalidades. Por essa occasiã.o, o procurador geral dC
Districto poderá dizer de direito sobra o conflicw.

Art. 350. Os conflictoS suscitados entre a autoridade lederal e r.
Local serão- regulados pela lei federal.

Art. 351. Os contlictos podem sor suscitados

§ I.° Pela parte interessada ;
§ 2. 0 Pelo ministerio publico;
§ 3.- Pelo juiz ou pela autoridade administrativa ou,policial. 1
Art. 352. Se o conaictO • fair suscitado pelo ministerio 'publico,

na fôrma do disposto no § 	 desse artigo, elle será ouvido coma
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parte. Nesse caso a intervenção do , procurador geral do District°
será obrigatoria no acto dó julgamento.

Art. 353. Da decisão final do conflicto não haverá recurso.
Art. 3-e4. Não poderá suscitar confileto a parte que, na causa,

houver antes opposto excepção de incompetencia de juizo.

TITULO XII

REFORMA DE AUTOS PERDIDOS

Art. 355. No caso de perda dos autos provada por declaração
daquello de cujo poder se desencaminharam, ou por qualquer
outro meio, o escrivão competente passará, a requerimento da parte
interessada, certidão dos termos tomados por nota no protocollo das
audiencias e nos livros de registro do cartorio.

Egualmento o distribuidor certificará o que a respeito constar
dos seus livros com referencia ao processo dosapparecido.

Art. 556. Com essas certidões, as contra-lés, publicações im-
pressas e outros documentos que existirem, a parte interessada dedu•
eira por artigos o pedido de reforma, especificando o estado da causa
ao tempo da perda dos autos, e requererá a citação da outra parte
para, na primeira audiencia, ou concordar com a reforma apre-
sentando as contra-fés, certidões ou documentos que tiver, ou dentro
de cinco dias deduzir a sua contestação.

Art. 357. Concordando a parte citada, lavrar-se-á auto em que
se declararão especificadamente os pontos da concordancia.

Paragrapho unico. Esse auto, assignado por ambas as partes,
supprirá para os devidos effeitos o processo extraviado,

Art. 358. Na falta de accordo, ou sendo este incompleto, offe-
recida a contestação, será a causa processada summariamente.

Art. 359. Não tendo ainda sido aberta a dilação nora provas, no
processo extraviado, a reforma iimitar-se-á á 11 1.47Poducção dos
articulados das partes e, declarando o juiz reformado o processo,
seguirá este os seus termos.

Art. 360. Se a prova já houver sido produzida, não havendo
delia certidão comprobatoria, será de novo offerecida nos seguintes
termos:

§ 1. 0 A prova testemunhal somente poderá ser dada mediante
a inquirição das testemunhas que depuzeram,*salvo se alguma tiver
fallecido ou se achar impossibilitada de depor; nestes casos, o
depoimento anterior poderá ser comprovado pela inquirição de novas
testemunhas.	 •

§ 2.° As vistorias e os exames serão egualmente repetidos com
os louvados e peritos que serviram nas diligencias anteriores, salvo
a hypothese prevista no paragraphu antecedente.

§ 3.° A prova documental será reconstituida por meio das cer-
tidões extrahidas dos livros do notas, registros ou autos competentes.

Na falta desses livros, registros ou autos, serão suppridos as
originaes pelos meios ordinarios de prova, que versará somente
sobre a existencia e o teôr dos mesmos documentos.

Art. 361. Julgada a reforma, o processo seguirá os seus termos
subsequentes até sentença final.

Paragrapho unico. Apparecendo os autos originaes, prevale-
cerão estes, appensando-se-lhes os da reforma.

Art. 362. Se a causa lá se achar na segunda instancia, a petição
para a reforma será apresentada ao presidente da COMO de Appel-
loção e distribuida ao mesmo relator que tiver funccionado nos
autos perdidos.

Paragrapho unico. O juiz relator preparará o novo processo
nos termos dos arts. 355 e 357, até o ponto de julgar-se reformado o
feito perdido, seguindo depois a appellação sua marcha regular.

Art. 363. Os autos serão reformados á custa da parto ou de
quem tiver dado causa ao extravio, ficando salvas as acções cri-
minaes competentes contra os responsaveis pelo mesmo extravio.

TITULO XIII

DA ACÇIO PARA INVALIDAR CS ACTOS DOS PJDERES MUNICIPAES

Art, 364. A acção para invalidar os actos dos poderes mu-
nicipaes somente poderá ser proposta pela pessoa que se reputar
offendida no seu direito ou por seus representantes ou successores.

Paragrapho unico. A autoridade municipal será representada
no processo pelo procurador dos Feitos da Fazenda Municipal que
ir designado pelo juiz.

Art. 363. A petição inicial deve conter, além do nome da
parte, ou partes que se dizem prejudicadas, a exposição dos factos e
a indicação das leis applicaveis ao caso, donde o autor conclua que o
at311 direito foi violado pelo acto ou deliberação do poder municipal..

§ 1. Instruirá essa petição :-
I, a .folha ornejai donde conste a, publicação .do acto contra o.

qual se reclama e, na falta desta, a- certidão ou publica forma
da decis:so ou do despacho considerado lesivo do direito do autor;

11, qualquer outra prova documental ;
III, a indicação das testemunhas, ia forem necessarias.
§ 2. 0 O juiz a queria fôr a petição dirigida poderá desprezar

limine a acção :
I, se a mesma fôr manifestamente destituida de fundamento ;
II, se não estiver devidamente instruida ;
III, se o autor for parte illegitima ;
IV, se houver decorrido mais de um anno 3, contar da data da

Intimação ou publicação da medida, despacho ou deliberação contra
a qual é proposta a acção,

Art. 366. Admittida a acção, será citado o procurador dos
Feitos da Fazenda Municipal, assignando•so-lhe o prazo de dez dias
para a contestação.

Esse prazo poderá ser prorogado até o dobro, a requerimento
do citado.

Findo o prazo, sem que o procurador dos Feitos da Fazenda
Mimicipal tenha produzido contest :ção ou allegnão em defesa do
acto. seguir-se-á o processo summario indicado nos arta. 193 a 195
deste

Art. 367. Conclusos os autos, verificando a autoridade jue'
diciaria que o acto ou resolução é contrario á lei, annullará o
mesmo em todo ou em parte, para o fim de garantir ao autor o seu
direito, dando as razões da sua decisão.

Paragrapho unico. Esta sentença será dada no prazo de 10 dias.
Nella o juiz abster-se-á de apreciar o merecimento do acto impu-
gnado, sob o ponto de vista da sua conveniencia ou opportulai-
dado.

Art. 563. Se a medida administrativa tiver sido tomada em
virtude de uma faculdade ou poder discrecionario expressamento
consignado na lei, sércente será havida por illegal em razão da
incornpetencia ou de excesso de poder.

Art..369. Julgado nullo o acto administrativo, será a Fazenda
Municipal condemnada nas custas, além da indemnisação do dama
causado, que será liquidado na execução.

Art. 370. Caberá á mesma Fazenda cr direito regressivo contra
o funccionario cuja omissão ou abuso tiver dado cama ao pedido de
indemnisação.

TITULO XIV

DAS IIABILITAOES INCIDENTES

Art. 371. Constando dos autos a morte do qualquer dos liti-
gantes, não proseguirá a causa: sem estarem habilitados es seus
herdeiros ou sem verificar-se a incerteza deites.

Art. 372. Emquanto não estiverem habilitados os herdeiros ou
não se verificar a incerteza deites, suspendem-se 03 termos da .
causa e tombeni os prazos para a interposição ou a expedição dos
recursos, começando esses prazos novamente a correr depois do
intimada a sentença de habilitação aos herdeiros ou ao ministerio
publico como representante dos ausentes.

Art. 373. A habilitação pode ser promovida poleia, proprios
herdeiros da parte falle,cida ou pela outra parto interessada na de-
cisão da causa.

Art. 374. Não é necessaria, a sentença do habilitação:
§ 1.° Se ficarem viuva e herdeiros necessarioa ou somente es-: •

tes. Neste caso, provado o °bit°, assim como a qualidade de viuva
e de herdeiros necessarios por dccumentos legaes, basta que os ha-
bilitandos constituam advogado e façam citar a parte contraria
para a renovação da instancia;

§ 2. 0 Se, em qualquer outra causa, uma sentença passada em
julgado tiver attribuido aos habilitandos a qualidade do herdeiros, .
ou aquella do que depender a sua legitimidade para proseguirem
na causa;

§ 3.° Se, offerecidos 03 artigos do habilitação, a parte Os
confessar por termo nos autos, e não houver opposição do ter-
ceiro.

Art. 375. Com excepção dos casos previstos no artigo anterior,
a habilitação depende de senteossa, e será deduzida por artigos of-
ferecidos em audiencia cota citação pessoal dos herdeiros do falte.-
cido, quando certos.

Art. 576. Sendo incertos os herdeiros do fallecido, serão citados
nos termos do art. 34 e 2. 0 deste Codigo, o, findo o prazo do edital
sem terem amparecido, o juiz mandará seguir a causa corne)
ministerio publico, que somente representará os herdeiros au-
sentes.

Art. 577. Quando os artigos de habilitação forem offerecidoá
por aquelles que se querem habilitar, será citada a parte contraria
ou o seu advogado.

Art. 578. Feita a citaçãa o acusada em audiencia, será asfl-
gnado o prazo improrcgavel de cinco dias para a contestação, e
egual prazo; tombem improrogavel, para a dilação .probatotia , se
em partes houver em requerido.

Art. 379: Com as provas produzidas sezão os au os core lusos 1118
dependentemente de n,ais all.gbções e julgaeos prceedentç ou
procedentes os artigos de habilitação.
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depois
- - Art. 380. Se caprocesso estiver concluo para sentença final, só

'o della. a habil:fação será deduzila.

Art. 3:42. A morte do assistente não interrompa a marcha regu-
lar do processo nem obriga ao incidente da habilit tção, bastando que
os herdeiros della mostrem por qualquer modo o interesse que têm

•na causa paca sdrern admittidos a intervir.
• Art. 3 .43. o cessionerio ou subrogado será adinittido na causa
. ou proseaui na execução como se ;cessur (loca len te, juntando para
isso aos autos o titulo legal da cessão ou subrogação e fazendo citar

•o réo ou o executada.
Art. 384. Quando tiver havido mud inça, de estado ou de capa-

cidade das pessaiis, a causa seguirá seus termos, juntetado-se sim-
plesmente documento csmpruba,terio do fano

Art. 38. Achando-se a causa na seguada, instancia, a habilitação
será processada e julgada pelo juiz relatar, observadas as disposi-
çUes dos artigos antecedentes.

TITULO x.y.

DAS VENDAS JUDICIAES

Art. 386. Nos casos expressos em lei ou neste Codigo, e r,empre
que a cousa embargada. depositada ou penhorada fôr de facil dete-
rioração, estiver avariada, ou pala demora da demanda se tornar
dispendiosa a sua guarda - o juiz, ex-officio nos casos em que lhe
compete ou a requerimento do detentor, depositaria, ou parte lute-
Pesada, mandará vendei-a por intermedio de leiloeiro.

Art. 37. Effectuada a venda o deduzidas as despesas, será pelo
proprio leiloeiro depositado o respectivo preço, no qual ficarão subro-
gados 03 embargos, as penhores e qua,esquer anus a que a cousa
estava sujei sa	 -

Art. 384. O deposito poderá ser feito em Banco designado pelo
juiz no momento do determinar a venda.

Art. 3-9. Se a cousa tiver sido anteriormente avaliada em juizo.
Servirá de base ao leilão o preço da avaliação, salvo deterioração ou
avaria superveniente, recouhecida polu juiz em vista de declaração
expressa do leiloeiro, cuja respausabilidade se tomará por termo nos
autos.

Art. 390. Se não houver lance superiora avaliação, o leiloeiro
SUbMOttOril o caso ao juiz, que ordenará novo leilão, no qual será a
calva vendida pelo maior nreço offereeido, salvo aos interessados o
direito de licita ra pato preço da •avaliação. Neste caso, o licitante
depositará o preço no prazo de 24 horas.

•TITULO XV./

DAS CAVçõES E FIANÇAS

Art. 391. Aquelle que fór . obrigado a dar caução, pessoal ou
real, o talo a prestar por accordo, requerera ao juiz a citação dá posa,a
a favor Mas quem tiver de ser-prestada para, densro do 48 horas
assignadas em audiencia, deduzir os embargos que tiver.

Paragrapho unia). Na petição inicial _deverá declarar-se qual
o valor que o requerente é obrigado' a caucionar e por que modo
quer prestar a caução ou qual o fiador que indica, juntando-se desde
logo as provas da sufficiencia da' caução ou dl idoneidade' do fiador.

Art. 3a2. Se as partes, na petição inigial ou nos ernbargos;re.
quererem dilação para provi do allegado, ser-lhes á concedido Um
prazo até o iraxim de dez dias, findos os quaes arranarão succeá-
sivamente notfficante e notificado por 48 horas cada um.

Paragraphu u aico.O. juiz, áyista do que estiver allega,do per urna
e outra parte, fixará o Valor da canção e resolverá qualquer duvida
suscitada sobro o modo de a prestar ou decidirá sobre a idoneidade,
ou não, do fiador proposto, se o caso fôr de caução pessoal.

Art. 393. A caução real- pôde ser prestada pelo proprio respon-
'faval ou por terceiro, que por eito queira garantir a obrigação, e
far-se-á por meio de deposito judiçjal de dinheiro; fundos publicas,
objectas do ouro, prata ou pedras presiosas. ou por meio de hypottieca
constiutida em prodios que tenham um valor, livra e desembaraçado,
superior aquede que se devo caucionar.

• le. Quando a caução fôr prestada em fundos publicas,. será o
valor dello regulado pela cotação official, menos una quilato, o os
fundos deverão ser ao portador ou averbados com o encargo da
caução.

§ 2. O valor dos objectas de ouro, prata, ou pedras preciosas, e
o dos predios, será determinado, na dilação probatoria por avaliação,
segundo as regras do art. 165 e seguintes na falta de accardo das
partes. -.

Art. 394. Quando a caução fôr exigida por aquelle' a favor de
quem deve ser prestada, requerer-se-á aPitaçãO da pessoa que a deve
prestar, para, nas 48 horas que lhe serão assignadas, vir declarar
qual a caução, ou fiador, . que- offerece ; pena dose julgar no pres-
tada em tempo a. caução, ou 'de se tarnarsoffactiva no mesmo , pra-
peásci poria-nua ..a . lei, óu' o . contracto, 'mpuzer essa"falta',.-,	 .

ss • § 1. 0 se o natidaiedo camparecer e 7opauz ar emba,rgos,•sossuie-
so-á o processo estabelecido nus artigos ant 3CCd,n tes

§ 2.° Se comparecer e offerecer caução, eisr :Se-á dos autos vista
ao no.tificante por 43 horas, seguindo-se o processo estettuido neste
Titulo.	 •.

Art. 395. Se a caução houver do ser prestada na penitencia, do
alguma acção e aquede a favor do quem tiver do sor prestada a im-
pugnar, correrá o incidente em processo apartado para ser apponso
ao da acção principal, seguindo se, da impugnação por deante, o pro-
cesso estabelecido neste Titulo.

Art. 396. Requerida qualquer caução, pôde o juiz ordenar as
providencias nocessarias para evitar o extravio dos valores que de-,
verem ser caucionados.

Art. 397. Determinados na sentença o valor da caução e o meio
por que deve ser prestada, elteetuar-so-á o demito, ou será inscripta,
a hypotheca, e só á vista do conhecimento do deposito ou certidãe
inscripção, o juiz julgará prestada a caução.

Paragrapho unico. Julgando-se devida a caução pessoal, idoneo
o fiador e fixado o valor a caucionar, lavrar-se-á termo assignado
pelo fiador, á vista do qual o juiz julgará prestada a fiança.

Art. 398, Se, julgada sufficiente a caução real por bypotheca, a
parte, a favor da quem devo ser prestada, recusar acceital-a, acará
a outra parte exo morada da obrigitúo de prestal-a.

Art. 399. Nos ciso em rine tiver legar a excussão da hypotheca
ou penhor, Usará o credor da competent 3 acção pignoriat i cia ou hypo-
taecaria.

TITULO XVI/

DAS JUSTIFICAÇÕES

• Art. 400. A parte que pretender justificar a existoncia doam facto
ou de urna relação juridica, soja para documento o sam caracter
contencioso, S3i1 para servir de.prova em processo rogular, dirigera
ao juiz uma petição articulada., na qual exporá .o facto ou factuS
que se prop-tie provar, requerendo que, provado quanto baste, o juiz
julgue por sentença. a justificação..	 •

Art. 401. Consistirá a justificação na inquiriçko de testemunhas
sobro os artigos, podendo a parte justificanto juntar quaesquer
tituios ou documentos, que egualmente provem a sua intençào.

§ I.' AS testemunhas podem ser apresentadas independente-
mente de intimação.	 •

§ 2.° Sobre estes documentos podem ser ouvidas ,as testemu-
nhas, se no articulado se fizer reforencia, ao conhecimento que as
mesmas têm da existancia e conteudodielles.- • •	 S .-

Art 412. Salvo ts casos em que os factos' a provar não têm
caracter contencioso' e aquelles em que, por-este Codigo, se deva pro-
ceder em segredo de justiça, serão citados previamente os interes-
sados.'	 ••

Paragrapho unico. Se à parte a que se refere esto artigo não
fôs pessoa certa •ou nãe puder ser aitadeapessoalmentee'seaa. craalo
o ministerio publico.

Art..403. A parte citada para assistir á justificação pojoril con-
testar as testemunhas .. e•, reinquiril-as, bem ,casisca eldzer s sobre os
documentos que. instruema justificação. . 	 f, :c

Neste caso ser-lhe-á dada vista, em caatogio, s -pore 24 horas.
, Art. 40i. Findas a inquirição, e com os siocumentoe ,se a parto

os tiver juntado, ou com a resposta da parto contraria, se . houver,
subirão os autos ao juiz, que julgara procedente ,ou improcedente a.
justificação e mandará entregar ., os respectivos autos ao justi-
ficante, independentemente do traslados salvo se fôr requorida. a ex-
tracção deste. Para esse fim os autos ,permanecúão em cartada
48 horas, sendo pagas as . custas do traslado por_ aquelle . que o
pedir.,	 _	 •

Art. 405. Julgada improcedente a justificação por falta de prova,
não ficará o justificante inhibido de requerer nova justificação.

Art. 400. Da sentença que julgar procedente a justificação uà..ta
ha recurso.

TITULO

DO PROCESSO PARA SOLUÇÃO DAS 'DUVIDAS OU RECUSAS POR PARTE DOS
TADELLIÃES . R OFFICIAES'DE REGISTRO

Art. 407. As duvidas que °acorrerem ao lavrar-se escriptura
ou auto da competencia dos tabelliães do notas,, e não puderam ser
resolvidas palas proprias partes ou seus advogados, serão leva las
ao conhecimento do juiz a quem couber, madiante petição, na qual,
exposta a duvida, se pedirá ao juiz que a decida.	 .

Art. 408. O juiz a quem fôr dirigida a petição ordenará que,
com a reclamação da parte o tabelião apresente por escrIpto aas
rui:esguie motivaram a sua eluyala,,o , oxaminando ailleakia, 49i
parte a parte- decidira sem Yeenrsa. 	 :	 - •	 .

-
• . Art. 3al. O incidente de habilitasão será processado nos pro-
•Frios autos.
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Art.' ,409: Recusando algum tabellião lavrar eseriptura ou. dar
traslado de escriptura lavrada em suas notas ou certidão de acto,
constante de seus livros, quando a isso fôr obrigado, ou não que-
rendo registrar documentos cujo registro lho caiba fazer, ou
'praticar qualquer acto de seu oficio a que é obrigado por seu
regimento, poderá a parte prejudicada recorrer por petição ao
juiz competente, expondo o °ocorrido, e o juiz, mandando que o
tabellião diga por escripto em 24 horas sobre a arguição, despa-
chará, como fôr de justiça.

§ I.° Attendida a reclamação, será observado o despacho do
juiz que mandar fazer o registro, dar a certidão ou praticar o acto,
e o tabellião que deixar de lhe dar cumprimento incorrerá, em pena

•disciplinar imposta pelo juiz desobedecido.
§ 2.* O acto que fôr recusado pelo tabellião será feito

pelo seu substituto legal no serviço do cartorio.
Art. 410. A disposição do § 2.0 do artigo antecedente, appli-

ca-se ao oficial do Registro Especial de titulos e aos escrivães,
quando lhes cumpra dar certidões de autos existentes em seus
cartorios ou certificar actos passados em sua presença nas audiencias
ou em juizo.

Art. 411. Os officiaes do Registro Geral de Hypothecas não
podem examinar a legalidade dos titulos apresentados antes de
tomarem nota da sua apresentação e lhes conferirem o numero
de ordem, que pela data da apresentação lhes competir.

Art. 412. Tomada nota da apresentação e conferido o numero de
ordem, se o oficial duvidar da legalidade do titulo e recusar-lhe
registro, ou inscripção, poderá a parte, de posse do mesmo titulo,
com a declaração da duvida dá &lidai, recorrer ao juiz para que a
resolva.

Art. 413. A parte nas circtunstancias do artigo antecedente
dirigirá ao juiz uma petição instruida com o titulo o a exposição
da duvida do °fadai, e exporá as razões pelas quaes entende dever
Ser feito o registro ou inscripção.

Art. 414. O juiz, sem outra formalidade e á vista das razões
pela parte allegadas e da duvida do efficial, decidirá se esta procede
ou não, ejulgando-a não procedente, ordenará se faça a inscripção,
registro, transcripção ou averbação pedida.

Art. 415. As disposições dos arts. 410 a 414 são applicaveis
ao cancellamento do registro.

TITULO XIX

DOS ALIMENTOS PROVISORIOS •

Art. 416. Aquelle que tie-er direito a alimentos pódo, antes
'de propôr a acção ou estando ella pendente, pedir que lhe sejam
'arbitrados provisoriamente os que deve receber, emquanto não se
julgar a acção principal.

Art. 417. Na audiencia em que fôr accusada a citação do réo,
ser-lhe-á assignado o prazo de 48 horas para contestação.

Art. 418. Findo o prazo da contestação ou offerecida esta, se
qualquer das partes houver protestado por dilação probatoria,
será assignado em audiencia o prazo de cinco dias para prova.

Paragrapho unico. O réo não poderá requerer csrta de inqui-
rição, devendo a prova ser produzida dentro da dilação.
. Art. 419. Finda a dilação probatoria, ou sem ella, quando por

ella não houverem as partes protestado, serão os autos conclusos
ao juiz, que, dentro das 48 horas subsequentes, proferirá sentença
arbitrando, ou não, os alimentos provisorios.

Art. 420. Os alimentos serão taxados em prestações mensaes,
com attençã.o ao que fôr estrietarnento neeessario para sustento,
habitação e vestuario do autor,tendo-se egualmente em consideração
3 Sua condição social, e para despesas da demanda.

Art. 421. Concedida a separação judicial do corpos como pre
liminar da acção do nullidade ou annullação de casamento ou de
divorcio, pôde qualquer dos conjugas pedir, por este meio, alimentos
provisorios, quando deites carecer.

Art. 422. Se, estando pendento nos tribunaes superiores a
acção dos alimentos definitivos, ou a de nullidado ou annullação de
casamento, ou a de divorcio, houver necessidade de pedir alimentos
provisorios, será este pedido feito no juizo onde em primela ins-
aancia foi proposta a acção principal.

TITULO XX

DA BUSCA E APPREUESSIO

Art. 423. Podem a. busca e a apprehensão ser decretadas:
§ 1.° Na execução para entrega de cousa certa, movei ou somo-

1
.-vente; quando decorrido o prazo para embargos, á revelia do exe-
cutado ou quando.degrezados os embargos oppostos por este ;

-§ 2.° Na execuçao para restituição da. posse de COUSA 'moveis
i Ou semoventes; no'caso do paragrapho antetederrte

- § 3s 0 Paraapprehenso dcemenores, a retmerimento de' sanem
Lenha o patrio woder.ou a tutela';

. 4.° Como -diligencia preliminar do sequestro legalmente- da'.
.cretado.-	 À

• Art. 424. Na concessão e execução dos mandados de busca e
apprehensão serão observadas as re sus proscriptas nos arts. 75 a
78 e 81 a 89 do Codigo do Processo Criminal,

Art. 425. Realisa.da a apprebensia,o, serão as acusas ou o
menor achados, por meio da busca, entregues ao requerente, medi-
ante auto, nos casos do art. 423 §§ 1. 0 , 2.° e 3.° e ao depositará,
judicial no caso do § 4.° do mesmo artigo.

Art.426. Ao pae, ou á, mãe, privado da passe dos filhos por sen-
tença, é licito requerer sejam designados os dias, o local e a hora
em que 03 poderá ver no togar onde se acharem, para o que sera
intimado aquelle em cujo poder estiverem os filhos.

Pa,ragrapho unico. No caso do desobediencia, poderá ser decre-
tada a busca e approhensão dos menores conforme ficou estabelecido
nos artigos antecedentes, mas apenas para a apresentação ao.
requerente dos mesmos menores, que serão, em seguida, restituidos
aquelle a quem a posse foi attribuida.•

LIVRO V

DOS PROCESSOS PREPARATORIOS E PREVENTIVOS

TITULO 1

DO ARRESTO OU EMBARGO

Art. 427. O arresto ou embargo tem logar :
§ 1.* Nos casos expressos nas leis civis o commerciaes ;
§ 2.° Quando o devedor sem domicilio certo intenta ausentar-se

ou alienar os bens que possue ou não paga a divida no prazo esti-
pulado

§ 3.° Quando o devedor domiciliario
I, ausenta-se furtivamente ou muda de domicilio sem sciencia

dos credores ;
II, muda de situação economica faltando aos seus pagamentos,

alienando os bens que possue ; contrahindo dividas extraordina-
rias ou simuladas ; pondo os bens em nome de terceiros ; consti- •
tuindo penhores ou qualquer outra preferencia em favor do algum,
credor e com prejuizo dos demais ; tentando praticar qualquer dos
referidos actos de modo inequivoco, ou commettendo algum outro
artificio fraudulento

'
•

§ 4.° Quando o devedor, possuidor de bens de raiz, intenta
alienal-os ou hypothecal- os ou dal-os em antichrese, sem ficar cora
tens livres e desembargados.

§ 5. 0 Contra o devedor commerciante nos casos em que é per-
mittido requerer a fallencia.

Art. 428. Para a concessão do arresto ou embargo é necessario:
§ 1.° Certeza da divida comprovada :
I, por titulo publico ou particular, do qual consto a importancia

da divida;
II, por sentença, pendente de recurso, condemnando o devedor

no todo ou em parte ao pagamento de quantia certa;
III, por testemunhas, quando se tratar de arresto, em mão do

dono da obra, da quantia ainda não entregue ao empreiteiro ou
mestre de obras, para o pagamento dos jornaes, por estes devidos
aos sous operarios.

§ 2. 0 Prova documental ou justificação de algum dos casos de
embargo, referidos no art. 427.

Art. 4 . 9. Para o arresto não é necessario que a divida esteja.
vencida, bastando que a acção possa ser proposta dentro de trinta
dias.~Art=

.430. A justificação prévia é cEspensada nos casos de ar n
resto exprems nos termos das leis civis ou commerciaes.

Paragrapho unico. E' egualmejite dispensavel a justificação pré-
via de qualquer dos casos de arresto, mediante compromisso legal
e protesto do prova no triduo depois de effectuado o embargo, no
caso de urgencia ou inofficacia da medida, se fosse demorada.

Art. 431. A justificação prévia, se o juiz a julgar indispensaveI,
pode ser feita em segredo, verbalmente e de plano, reduzindo-se a
termo os depoimentos das testemunhas.

Art. 432. A execução do mandado do arresto ou embargo ficar
suspensa

§ 1.° Se o devedor offerecer pagamento incontinenti
§ 2.° Se apresentar conhecimento de deposito da divida ;
§ 3.° Se prestar caução nos termos deste Codigo.
Art. 433. SOmente poderão ser arrestados os bens sujeitos

penhora.
Art. 434:- Feito o arresto ou embargo; serão os bens depoeitado3'•

como-preceitua o art. 859 doge Codigo. 	 - •	 •	 -• ' -•'.
• Are. 435. :O• arresto deve ser feito em tantos' bens ventos' bui%
tem para aegurano da divida e de seus, aceessortos: - 	 -
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• •Art. 436. Para serem arrestados bens que esto em poder. de
terceiro, deve o arrestanto deelaral-os .especificadamente e designar

So nome do terceiro e o legar em que se acham, sendo estas declara-

W
ões insertos nu mandado, salvo tratando-se de dinheiro do lombar!

gado, caso em que basta declarar o nome do deved.or.
§ . 0 Neste caso será o terceiro intimado dentro de 24 horas,

dando-lho os ofilciaes da diligencia contra-fé ou deixando-a en-
tregue em casa do pessoa da familia ou da visinhança, não sendo
cllb encontrado, o que será declarado no auto do arresto, sob pena
de anuidade.	 •

§ 2. 0 O dinheiro, porém, do arrestado, existente em mão de
terceiro, somente pode ser embargado, se este o confessar • no acto
do arresto que o tem em seu poder, como dispõe o art. 847 deste
todigo.

Art. 437, Ao arresto podem ser oppostos embargos de terceiro
senhor e possuidor nos termos do art. 905 o seguintes

Art. 438. O arresto ou embargo ficará de nenhum efeito:
§ 1. 0 Não produzindo o arresta,nte a competente justificação no

prazo legal, depois de efectuado o arresto.
§ 2. 0 Não propondo o arrestante a acção principal no prazo de

30 dias, a contar da data em que o arresto foi accusado em. au-
diencia. Este prazo será declarado no mandado do embargo.

Art. 439. O arresto pôde ser feito efri qualquer juizo, desde que
ahi sejam encontrados os bens.

Paragrapho unico. Neste caso, se o juiz fôr incompetente, não
Conhecerá de qualquer opposição, mandando que sejam os autos
remettidos ao juizo competente.

Art. 440. Feito o arresto, podo o arrostado oppor-lhe em-
bargos dentro do ires dias contados da accusação em audioncia.

Paragrapho unico. Oferecidos embargos, irão os autos com
vista ao advogado do arrestanto para a contestação no prazo do tres
!lias, seguindo-se a dilação probatoria pelo prazo até 10 dias, quan-
do por ella houverem as partes protestado. Finda a dilação e arra-
zoando as partos no prazo de 48 horas cada uma, o juizo decidirá
afinal dentro de cinco dias.

Art. 441. O arresto, sendo procedente, resolver-se-á pela pe-
nhora.	 . .	 .	 . .

Art. 442. O arresto será sempre tratado em processo distincto
-e separado da causa principal.

.Art. 443 Cessa o arrosto:
, § 1. 0 Pela desistencia ;
§ 2.° Pelo pagamento;
§ 3• 0 Pela novação;
§ 4. 0 Pela transacçao ;r,
§ 5. 0 Pela sentença que julgar definitivamente improcedente a

'acção principal.
Art. 444. Fica salvo ao arrestado o direito de pedir por

acção competente as perdas e damnos, resultantes do arresto,
,quando requerido de má fé, por ter havido da parte do arresta,nte
()ocultação da verdade ou asserção contraria á mesma.
: Art. 495. Pendente a lido, antas da smtença definitiva, ou
depois desta proferida, ainda sujeita a recurso, pode o autor re-
querer o rresto nos mesmos casos previsto neste Codigo.

-- o:
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. Art. 450. Efectuado o apresto ou sequeistro por despacho de um
juiz, outro não poderá conceder egual -medida -sobre os mesmos
bens arrestados, ou Éequéstrados, emquanto subsistirem os seus
feitos.

TITULOTITULO 'IP

DA ACÇÃO DE PRECEITO COMINATORIO

Art. 451. Compete a acção de preceito comminatorio áquelle que
se julgar com direita de exigir que Outrem pratiqUe algum acto ou
preste algum facto ou serviço ou se abstenha do praticai-ó dentro
de prazo marcado.	 •

Art. 452. Na petição inicial, o autor requererá a citação do réo
para dentro de cinco dias assiguados em audiencia allegar as exce-
pções o defesas que tiver, sob pena de, á sua revelia, ser julgado o
preceito por sentença.

Art. 453. Oferecidos os embargos, seguir-se-á o processo suM-
mario...

Art. 451. Julgada definitivamente por sentença a acção o con-
demnado o réo no preceito e nas eommina-ções, quando forem impro-
cedentes ou não provados os ;embargos, ou não tiverem os mesmos
sido apresentados,proceder-se-á á respectiva execução, como se acha
determinado no Capitulo V, Titulo unico do Livro VIII deste Codigo.

TITULO IV

DA EXIIIBIÇÃO

	Art. 455. Pôde ser requerida a exhibiçã_o:	 •
§ 1.° De livros de escripturação dos commerciantes e das socie-

dades civis ou commorciaes, balanços geraes o documentos de trans-
acções a que se referir a mesma escripturação ;'

§ 2.° De quaesquer documentos existentes em poder do terceiro
que os tenha oro sua guarda como inventariante, testamenteiro, de:
positario, administrador de bens alheios, ou existentes em poder
do socio, condornino, co-interessado ou credor ;

§ 3.° De cousa movei ou semovente em poder de terceiro
Paragrapho unieo. No que lhes for applicavol, serão exten-

sivas aos protestos dos titulos do que se trata neste artigo as dispo-
sições das leis federaes sobro o protesto das lettras de cambio e das
notas promissorias. 	 •	 .. ,

Art. 456. São competentes para requerer a exhibição:
§ 1. 0 No Caso do § 1 0 do artigo antecedente, o interessado em

questão de successão, communhão, sociedade, administração ott
gestão por conta de outrem; 	 -

§ 2. 0 No caso do § 2- dó mesmo artigo, O dono dos bens adminis-
trados, o herdeiro, o socio, o condomino, o co-interessado e o devedor ;

§ 30 No caso do § 30, a pessoa que provar legitimo interoeso
na exhibição.

exta•feira
-

TITULO II

DO SEQUESTRO

Art. 410. O sequestro ou deposito judicial tem logar como pre-
paratorio da acção nos casos em que as leis o admittem.

Art. 447. Na pondencia da cotim o sequestro cabe
§ I.° Sobro a cousa movei emprestada, arrendada ou alugado,

quando algum terceiro se oppõe, mostrando ser sua
§ 2.° Sobro os fructos o rendimentos do immovol rei-

. vindicando, se o réo, condemnado, appellou da sentença e os dissipa,
'salvo se prestar a caução ;

§ 3.° Sobro a pose, havendo fundado receio de rixas e crimes
•durante o processo possessorio ; 	 •

§ 4.° Sobre os bens da herança e seus fructos nos casos decla-
rados neste Codigo

§ 5.° Nos demais casos previstos neste Codigo.
4, Art. 448. No processo de sequestro observar-se-á quanto á justi-
ficação dos requisitos legam para a sua concessão, e quanto á de-

gesa, provas e sentença, o que se acha indicado no Titulo. I deste

Paragrapho asnice. Exceptuam-Se os casos em que a lei auto-
Irrisa o sequestro indePendeftteniente de justificação, e som recurso de
431pecie alguma. •

Art. 449. O sequestro será levantado:

• § 1. 0 Se o autor desistir da demanda ou fôr a mesma julgada
afinal improcedonte ;

§ 2. 0 Se o autor não intentar a acção no prazo de 30 dias, a
rcontar do sequestro, salvo ândo o mesmo autor sbciedade de ore.
dito real ou seu cessionffiti; • :

§ 3.° Se o réo prestaratiçao. 	
_

Art. 457. O autor deverá requerer a citação do réo 'para no
prazo do cinco dias fazer a exhibição ou allegar a defesa que tiver,

I pena do ser decrotada a exhibição á sua revelia.
•Art. 458. A contestação será oferecida no prazo de cinco dias,

findos os qua.es, se as partes tiverem protestado por prova, será
esta produzida em dilação 'nunca excedente de dez dias,- seguindo-se
as allegações finaes no prazo do dois dias para cada uma das partes
e a sentença, a qual, se julgar procedente o 11x1ido, ordonará. que
se faça a exhibição, sób pena de ser preso o réo.. • .

•

Art. 459. Contra o pedido de exhibição só se,admittirá como
defesa :	 . •

§ 1 .° Falta de qualidade no autor para requerol-a ;
§ 2. 0 Inexistoncia, perda ou perecimento da cousa por motivo

provado de força maior ou caso fortuito.
Art. 460. Passada em julgado a sentença de exhibição, no caso

do § 1° do art. 445, o respectivo exame será feito no estabeleci-
mento do réo, nos termos previstos nos arts. 150 o seguintes deste
Codigo

§ 1.° Se, por falta da exhibição, se tornar applica.vel a pena
comminada na sentença, o juiz expedirá contra o réo mandado de
prisão por GO dias, se, antes disso, não fizer exhibição.

O cumprimento dessa prisão não isenta, porém, o réo da respon-
sabilidade civil e criminal que no caso couber.

§ 2. 0 Tratando-se do sociedades, a prisão será imposta á pes-
soa ou ás pessoas a quem pertencer pelos estatutos, contracto ou
acto do instituição, a representação judicial. 	 .

§ 3. 0 O facto de não ser o réu obrigado a ter escripturação.
Art. 461. Nos casos dos §§ 20 e 30 do art. 455, a çornmiliação

da sentença será, em vez da prisão, a de pagar o réo ao autor a
importancia dos prejuizos declarados pelo autor em afirmação
solemne na petição inicial.

O juiz determinará. o nguipa	_o_a que pode subis a importakcja,
afirmada.rmada. '
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Paragrapho unieo. Na execução será o rolo citado para, no
prazo de 24 horas, fazer a exhiblçao ou pagar a importanoia datar.
minada na sentença, prosegalndo-se nos termos das execcOes por
quantia certa de dinheiro.	 •

•TITULO V

DA POSSE EM NOME DO VENTRE .

Art. 462. A viuve, que, para maior garantia dos direitos do
filho que espera ter, quizer authenticar o seu estado de gravidez,
requererá se proceda a exame pericial para esse fim, instruindo a
petição com certidão do casamento e do obito do marido.

Paragrapho unico. O exame será dispensado se os herdeiros do
marido acceitaxem a simples declaração cia viuva. A sua falta em
todo caso não prejudicará os direitos do nascituro.

Art. 463. O juiz, deferindo, nomeará. dois facultativos para o
exame requerido, e se o exame concluir pela affirmativa, proferirá
sentença, dando por averiguado o estado da requerente e declaran-
do-a investida na posse dos direitos que possam competir ao nas-
cituro,:

TITULO VI

DOS PROTESTOS EM GERAL

-Art. 464. Se alguem quizer prevenir responsabilidade futura,
resalvar o seu direito contra outrem ou manifestar do modo au-
thentico qualquer intenção, pode fazer por escripto o seu protesto
o requerer que o mesmo seja intimado a quem de direito.

Art. 465. Na petição a parte narrará o facto e exporá os funda-
mentos do protesto.

Art. 466. A intimação far-se-á pessoalmente á parte e a todos os
Interessados no mesmo protesto, se forem conhecidos e presentes,
ou por editaes, se forem desconhecidos e ausentes.

Paragrapho unico. O °Melai encarregado da diligencia é obri-
gado a dar contra-fé da petição ao intimado.

Art. 467. Esses protestos não serão julgados, não admittem con-
tra-protestos e recursos, e só poderão ser impugnados quando delles
se prevalecer o protestante nas acções competentes.

Art. 468. Uma vez intimada a parte do protesto, será isso cer-
tificado na propria petição, que, 48 horas depois do autuaria, deverá
ser entregue ao protestante, independentemente de traslado, salvo
o que, dentro do mesmo prazo, fôr passado á parte interessada que
o pedir, pagando as respetivas custas.

TITULO VII

DO PROTESTO DE TITULON

-Art. 469. O portador de qualquer titulo de divida, que tiver
de ser levado a protesto, deverá leval-o, em tempo opportuno, ao
oficial competente, de quem cobrará recibo do titulo, que assim
confiar pelo tempo necessaria para ser tirado o mesmo protesto.

Paragrapho unico. Serão extensivas, no que lhes fôr applic,avel,
ao protesto dos titulos, de que se trata neste artigo, as disposições
das leis tederaes sobre o protesto das lettras de cambio e das notas
promissorias.

Art. 470. Dá-se o protesto em relação aos titulos dependentes
de amoite

§ 1.° No caso de não acceite ;
§ 2.° No caso de não ser encontrado, ou estar eM Iogar distante,

eu occultar-se o acceitante ;
§ 3. , No caso de recusar o acceitante a entrega do titulo que

/dr apresentado. para acceita,r ;
§ 4. 0 No caso de ser desconhecido ou se não puder descobrir o

domicilio daquelle. que deve [tecedor o titulo ;
§ 5. 0 No caso de acceite condicional ou restricto ;
g d.° Quando, havendo diversos sacados, todos ou alguns desses

recusam o acceite ;
g 7.° No caso de aceeite puro, sendo o mesmo parcial
g 8.° No caso de intervenção de terceiro, b,cceitando o titulo por

conta ou honra do sacador.
Art. 471. Da-se o protesto em relação aos titules a elle su-

jeitos
g 1. 0 Por falta de pagamento ;
g 2. 0 Recusando o devedor fazer o pagamento integral, qual-

quer que seja a razão que para isso apresente como escusa;
§ 3.° Recusando-se o devedor ao cumprimento da obrigação

no momento exigivel, ou a entregar a cousa a que está, obrigado ;
§ 4.° Fallindo o devedor antes do vencimento da obrigação
§ 5. 0 Para garantia e resolva do direito do terceiro contra

aquello cuja firma quiz honrar.
Art. 472. O protesto compete ao portador do titulo, seja ou

não commerciante, bastando para isso a qualidade de portador,
mandatario ou simoleg detentor do titulo a protestar.

, Art. 473. No protesto por quebra do devedor, deverão sp
, mados todos os co-obrigados responsaveis 'pela obrigação.
• Art. 474. O instrumento de protesto deve conter :

I, a data ;
II, a transCripção litteral do titulo e das declarações noite inser=

tas pela ordem respectiva ;
III, a certidão da intimação ao sacado ou ao acceitante ou aos

outros sacados nomeados no titulo para accoitar ou pagar, a resposta
dada ou a declaração da falta da resposta. A intimação é dispensada
no caso do sacado ou accsitante firmar no titulo a declaração da re-
cusa do acceite ou do pagamento e na hypothese de protesto por
motivo de fallencia do acceitante

IV, a certidão de não haver sido encontrada ou de ser desconhe-
cida a pessoa indicada para ecoei tar ou para pagar. Nesta hypctliese,
o official affixará a intimação nos legares do estylo e, se fôr possivel,
a publicará pela imprensa ;

V, a indicação dos intervenientes voluntarios e das firmas por
elles honradas;

VI, a acquiescencia do portador ao acceite por honra ;
VII, a assignatura, com o signal publico, do (Aliciai do protesto:
Paragrapho unico. Este instrumento, depois de registrado em

livro de protestos, deverá ser entregue ao detentor ou portador do
titulo ou áquelle que houver effectuado o pagamento.

Art. 475. Quando a divida fôr do vencimento certo, o titulo
deverá ser levado a protesto no dia seguinte ao do vencimento, e,
se este fôr feriado, no psimeira dia util que se seguir.

Paragrapho unico. Quanto ao protesto por falta de oxceite, pro-
ceder-se-á de egual modo, sómente com a diferença de contar-se a
tempo para o protesto do dia da recusa do mesmo acceite.

Art. 476. O protesto, uma vez entregue o titulo ao oficial,
deverá ser tirado dentro de tres dias uteis, contados do accordo com
o disposto no artigo antecedente. -

Paragrapho unico. Dentro desse prazo é o oficial obrigado a
fazer por escripto as intimações necessaria,s ás pessoas a quem com-
petir, se morarem neste Districto, pena do nullidade e de respon-
sabilidade.

Art. 477. A intimação do protesto farsa á pela imprensa, iode-
pendentemente do requerimento da parte, e pelo (inicial dos protestos,
sempre que não fôr encontrado o devedor, ou este se occultar para
não ser citado, o que o aliciai certificará.

Paragrapho unico. Estando ausente o devedor, em logar conhe-
cido, o oficial certificará que deixou de intimal-o por este motivo,
mas dará ao portador a certidão do protesto, a qual será ronlettida
ao devedor não intimado, fazendo o portador essa remessa pelo cor-
reio, em carta aberta, afim de verificar a repartição o sou conteudo
e fazei-o constar do talão do registro.

Art. 478. Pelas despesas do protesto responde o portador no
cartorio dos protestos.

Art. 479. O protesto, tratando•se de titulo dependente de acceito,
é necessario em todos os casop previstos no art. 470 deste Titulo.

Art, 480. Tratando-se de protesto por falta do pagamento,
ou de entrega de mercadorias consignadas, ou do quaNuer outra
prestação de facto, estabelecido, pela lei em garantia do portador
do titulo, o tempo e o logar do protesto, bem como os seus offeitos,
serão regulados de accordo com as disposições respectivas, consi-
gnadas na legislação commercial.

Art. 481. O protesto por falta de pagamento do titulo não en-
dossado ou afiançado valerá, para su:eitar o devedor ao pagaraenta
de juros, desde a data do mesmo protesto.

Art. 482. O protesto por falta de acceite será feito no logar em
que a obrigação devia ser acceite e o por falta de pagamento no
logar em que a obrigação é exigivel •

Art. 483. E' competente no Districto Federal, para tornar
o protesto, o oficial privativo desse serviço, salvo falta ou im-
pedimento do mesmo oficial, caso em que poderá tomar o pro-
testo qualquer dos tabeliiães desta cidade, á escolha da parte.

Art. 484. Se acontecer que o sacado ou acceitante, tendo ficaste
com o titulo em sou poder parg acceitar ou pagar, recuso entre-
galo a tempo de poder ser levado a protesto, será este tirado
por outra via, ou, na falta, pelas indicações do protestante.

Art. 485. Poderá tombem o portador requerer apprehensão
judicial do titulo sonegado polo sacado ou acceitante, ou a prisão
deste até que efectuo a entrega do titulo.

Art. 486. Para ser decretada a prisão, deverá ser esta requerida
ao juiz pelo portador do titulo, provando que o titulo foi entregue
ao sacado para firmar o acceite ou para effi3ctuar o pagamento e
que foi recusada a sua restituição.

Art. 487 O juiz procederá som demora, verbalmente e do plano,
á inquirição das testemunhas e do portador do titulo, reduzindo as
suas respostas a termo, por todos assignado. Se achar provado o pe-
dido, decretará a prisão por 60 dias e ordenará a apprehensão do
titulo, se tiver sido requerido.

Art. 488. A prisão não terá efeito ou cessará, antes do findos
os 60 dias, se fór entregue o titulo ou depositada a importando da
divida e das despesas feitas.
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•
Art. 989. Havendo contestação sobre o credito, o deposito da.

Importando a que se refere o artigo antecedente só poderá ser
vantado depois de sentença passada em julgado.

Art. 490. Todos os endossados são obrigados a transmittir o
protesto recebido aos seus respectivos endossadores, pena do res-
ponderem pelas perdas o damnos que de sua omissão resultarem. -

Art. 491. As intimações alitaes serão planeadas pelo °Melai do
protesto no Diario do Fôro e em outra folha de grande circulação..

Ari. 492. O &fida!, que por omissão ou prevaricação fôr causa
da nullidade de algum protesto, será obrigado a indemnisar as par-
tes de todas as perdas, darnnos e despes çs legaes, que dessa nul- •
lidado resultarem, além da responsabilidade criminal em que in-
correr.

TITULO VIII

DO DEPOSITO DE PESSOA E DA SEPARAÇXO DE CORPOS

Art. 493. Para o effeito de allegar contra o pae ou a mão facto
que justifique perda do pa.trio poder, é licito ao filho ou á filha
requerer deposito em casa segura e honesta, onde possa exercer o
direito que lhe compete.

Paragrapho unico. Se o menor fór impubero, esse direito será
exercido pelo ministerio publico, pelos ascendentes ou irmãos
da menor.

Art. 49-1. E' egualrnente permittido no mesmo caso do artigo
antecedente ao tutelado ou á tutelada recorrer á providencia ahi
estatuida para destituição do tutor.

Art. 495. Havendo perigo na demora, poderá o menor fazer o
requerimento de que tratam os artigos anteriores, tendo-se refugiado
de motu-proprio em casa segura e honesta.

Art. 496. A acção para destituição do patrio poder ou qualquer
procedimento criminal contra o pau ou a mãe no caso do art. 493
será promovida pelo representante do ministerio publico.

A destituição do cargo de tutor será regulada pelo que se acha
disposto no 'Melo IV do Livro VII deste Codigo.

Art. 4J7. A petição para o deposito do pessoa, nos casos dos
arts. 103 e 44, será assignada pelo proprio menor, se fir puboro,
ou por alguom a seu rogo, com duas testemunhas, so não souber
escrever, ou por aquolle que em seu nome requerer o deposito,sendo
o menor impubero.

Art . 498. Para polir a separação de corpos como acto preli-
minar da acção do divorcio, nullidaSe ou annullação de casamento,
não é mister que a mulher casada esteja no domicilio conjugal.

Art. 499. A petição da mulher casada no caso do artigo ante-
cedente será assignada per cila prop 'ia, por seu advogado, ou por
alguera a sou rogo, com duas tos„emunhas, se não souber escrever

Conterá a exposição das circumstancias que motivarem o pedido
do separação, se não houver escandato em declaral-as, o o fim para
que é requerida.

Art. 500. Ceuiz, despachando, mandará que a requerente justi-
fique o motivo da separação, e sendo escandalosos os factos que
a motivaram, ordenará que a justificação se faça em segredo de
justiça.

Art. 501. Provais) o allegado, o juiz concederá a separação e
mandará expedir o nece.zsario alvt.:á para os fins do direito.

LIVRO VI

TiTULO UNICO

DO JUIZO AREITRAL

Art. 502. Nas questões civois e commerciaes poderão as partes.
desde que tenham a livre disposição dos seus bens, fazei-as decidir
por um ou mais arbitres da sua escolha.

Paragrapho unico. O momo poderão fazer os representantes
de pessoas juridicas e sociedales, estando para isso devidamente a.u-
torisados.

Art. 503. Não podem sor submettalas ao julgamento arbitrai
§ 1. 0 As questões relativas a direitos politicos ;
§ 2.° As questões relativas ao estado civil
§ 3.° As questões era que sejam insorossados orphãos, intordi-

ctos ou ausentes.
Art. 504. O juizo arbitrai constitue-se mediante um compromisso

sernpso tomado por escripto:
§ 1.° Esse comproiniAo é ou extra-judicial ou judicial.
§ 2.° O compromisso extra-judicial constitue-so por escriptura

publica ou por escripto particular, lavrado por uma das partes,
assignado por todas alias e duas testemunhas com todas as firmas
reconhecidas por tabellião publico.

§ 3.° Oacoa_promisso judicial é feito no curso da demanda por-
auto o juiz que a processa e deve ser tomado nos autos por termo,

assignado pelas partes, ou seus procuradores,,com popros especiaes„-
e duas testemunhas.

Art. 505. O compromisso 'deve conter, sob pena de nullideale
§ 1. 0 O nome, a profissão e o domiclio das pessoas que o fazem;
§ 2.° O nome, a pr fissão e o domicilio dos arbitros nonieados
§ 3.° O objecto do litigio . queao submetto ao juizo atbitral, 00DT:

especificação das suas circumstancias
§ 4. 0 O prazo dentro do qual devem os arbitros proferir a su&

dec;são
§ 5, 0 A expressa declaração de que u. sentença a.rbitra.1 será exe-:

eutada,, com ou sem recurso.
Art. 500. No compromisso podem accrescentar-so as seguintes'

clausulas
§ 1°. A pena convencional, que pagará á outra parto aquela que

recorrer da decisão arbitrai, não obstante a clausula a sem recurso»;
§ 2.° A autorisação para 03 arbitres ailgare ii por e luida1e e

segundo a sua consciencia, independentemente da obseruncia das
regras e formalidades de direito ;

§ 3 .° A autorisação aos arbitras para nomearem um desempata-
dor, no caso de não haver maioria de votos conformes.

Art. 507. No compromisso podem as partes nomear o arbitro
desempatador, se não quizerem delegar essa attribuição, nos termos
do artigo antecedente.

Podem egualmente designar, se lhes approuver, os substitutos
dos arbitras escolhidos.

§ 1. 0 Se forem tres os arbitras e dois concordarem, valerá a de.;
cisão, embora o terceiro discorde, salvo se no compromisso se
exigir unanimidade.

§ 2.° Se as partes não houverem nomeado o desempatador, nen'
autorisado a nomeação, e os votos forem todos diverg,entes, fica ex-
tincto o compromisso.

Art. 503. E' permittalo nas escripturas, nos contractos ou nos
estatutos das sociedades estipular-se que as questões evontuaes re-
lativas :1 execução contractual, ou ás divergan nas entre os sosios
sejam resolvidas a rbitralmente, °libara não se tenha. feito a nomeação
dos arbitros.

Paragrapho unico. Nesse caso deve a parte interessada fazer
citar a outra para proceder á louvação, no prazo de cinco dias, as-
signados em audiencia, indicando o arbitro ou arbitros por alia
escolhidos.

Se O citado não acudir á citação no prazo assiano,do ou, com-
parecendo, se recusar a fazer a nomeação, o juiz, por chie, escolherá
o arbitro e nomeará o desempataior.

Art. 509. Podem ser arbitros todas as pessoas maiores do 21 annos
que, merecendo a confiança das partes, se achlrem no goso dos seus
direitos civis:

Exceptuam-se:
§ 1. 0 Os surdos-mudos ;
§ 2.° os cegt s ;
§ 3. 0 Os que não souberem ler e escrever ;
§ 4.° Os oxtrangeiros que não souberem a lingua portugmeza;
§ 5.° Os inimigos capitaes ;
§ 6.° Os amigos intimos ;
§ 7. 0 OS parentes por consanguinidade ou aMnidade até o

4° grão, contado por direito civil ;
§ 8.° Os que tiverem intere,se particular na decisão da causa.
Todavia, o amigo ou parente commum pôde servir de arbitra,

quando a qualidade é conhecida pelas partes e expressamente men-
cionada no compromisso.

Art. 510. Não são impedidos do funccionar como arbitres os
magistrados do primeira ou do segunda instancia.

Art. 511. Se a lide estiver pendente, junto as autos o compro-
misso extrajudicial, ou assignado o judicial nos termos do § 3' do
art 504, o juiz do feito ordenará que os autos se façam conclusos
aos arbitros, independentemente do intimação das partes.

Art. 512. No caso de achar-se a causa affecta ao tribunal da
segunda instancia, as partos interessad junt oido O compeomIsso,
requererão ao presidente do mesmo tribunal que os autos !minai ao
cornpotentejoiz do primeira instancia p tra neste juizo ter logaro
julgamento arbitrai.

Art. 513. O compromisso extingue-se :
§ 1.° No caso do art. 507, § 2°;
§ 2.° Não acceitando qualquer dos arbitros a nomeação, salva

havendo no compromisso designação do substituto :
§ 3.° Sendo julgada procedente a recusaçã.o do algum dos ars

bitros e se não se tiver no compromisso providenciado sobro a
substituição

§ 4." Fallecendo algum dos arbitros, se não se tiver, no compro-,
misso, disposto sobro a respectiva substituição ;

§ 5.° Se, dado o fallecimento de alguma das partes, antes da
decisão, entre os herdeiros figurar algum orphão ou interdicto ;

§ 6." Se o prazo fixado no compromisso, ou determinado na lei,
findar antes da decisão arbitrai.

Art. 514. Em qualquer desses casos, os autos reverterão ao juiz
compe4te, se a causa já tiver sido ajuizada, antes do compro-
misso, para a.hi seguir os seus termos, ou propoiaio_ as partes 2.13
acOes que lhes parecerem convenientes.
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-Art. 51:3. Das suspeb5es articuladas contra os arbitros por mo-
tivo já existente no acto da escolha, ou superveniente, conhecerá
o juiz, observado o processo do art. 78 deste Codigo para a sus-
Peição dos escrivães. .

Art. 516. 03 arbitros nomeados acceitarão ou recusarão o en-
cargo dentro do cinco dias, depois que lhes fôr notificada a nomeação.

Se nada disserem., serão havidos como tendo acceitado o en-
cargo.

Art. 517. Depois de acceita a nomeação, expressa ou tacita-
mente, não poderão os arbitrais excusarse, salvo o caso de 'doença,
sob pena do multa de 200$ a 500300.

Paragrapho unico. Em aguai pena incorrerão os arbltros que
deixarem findar o prazo marcado para • a decisão da causa sem a
terem . proferido, salvo se houveram requerido a prorogação, nos
termos do art. 519.

•Art. 518. Feita a nomeação dos arbitros, só por commum
accôrdo das partes, poderá a mesma ser revogada, ou declarada
Sena effeito.
- Art. 519. Não havendo prazo marcado para os .arbitro s profe-

rirem a sua decisão, será essa dada dentro de dons mezes, a contar
da acceitação expressa ou tacita do encargo.

Todavia, esse prazo poderá ser prorogado por outro tanto tempo,
por expresso consentimento das partes, comtanto que a prorogação
tenha sido requerida antes de expirado o primeiro prazo.

• Art. 520. Se no compromisso estiver determinado que os arbitros
poderão julgar por equidade e Coma lhes dictar a consciencia,
independentemente das regras e formalidades de direito, combi-
narão enes entre si sobre a marcha • que deve ter o processo,
a producção das provas e a audiencia das partes interessadas, mar-
cando-lhes os prazos para a deducção do direito de cada uma delias.
Não havendo tal faculdade expressamente concadida no compromisso,
observar-se-á o processo marcado neste Codigo para as acções

Art..521. Funcionarão no juizo arbitrai os escrivães e officiaes
de justiça que forem designados pelos arbitros, devendo as intima-
afies e demais diligencias ser realisadas por intermedio dos mesmos
e com as comminações autorisadas por lei.

As diligencias de que trata o art. 541 serão processadas perante
o juiz que as partes escolherem.

Paragrapho unicoS NO3 casos de falta ou impedimento dos ser-
ventuarios, os arbitros poderão nomear quem interinamente os
substitua.

Art. 522. Achando os arbitros, depois de haverem entre si con-
ferenciado, que a ostusa se acha em termo de ser julgada, assim o
declararão por despacho o mandarão que, sellados, os autos lhes
Sejam conclusos para a decisão final.

• Art. 523. A sentença arbitral será escripta por um dos arbitros
C por todos assignada em conferencia. .

Art. 524. Se concordarem em psaste sómente e em parte 'disaor-
darem, deverão os arbitras na mesma sentença especificar os pontos
da concordancia e da divergencia.

•• Art. 525:Se °ocorrer divergencia completa entre os arbitros,
2I,ão se apurando voto vencedor, e se no compromisso não tiverem
as partes nomeado arbitro desempatador, ou autorisado a sua desig-
naçao fios .termos do art. 506 § 30 . o escrivão fará, os autos conclusos
ao juiz, perante o qual o compromisso estiver sendo processado, para
o fim do ser o mesmo declarado extincto.

§ 1. 0 Se pelo compromisso estiverem os arbitros autorisados
para a nomeação do desempatador, o escrivão rara conclusos os
autos aos mesmos arbitres para essa designação.

§ 2. 0 Tendo sido a nomeação do desempatador feita pelas pro-
,prias partes ou pelos outros arbitros, o escrivão fará. incontinenti
os autos conclusos ao desempatador.

§ 3. 0 Não chegando a accordo os arbitres sobre a escolha do
•desempatador, declararão a discordancia por despacho- datado e
assignado em commum.

Neste caso será eguaimente havido por extincto o compro-
nisso.	 .

Art. 526. O arbitro desempatador deverá sempre conformar-se
'com a opinião de algum dos arbitres divergentes. 	 •

Poderá, no emtanto, se a decisão versar sobre questões Waren-
'Ws, adoptar em parte a opinião de um ou de outro,'sobre cada um
dos pontos divergentes.

Art. 527. Antes da decisão, o arbitro desempatador conferen-
ciará com os outros 'discordantes, fazendo-os notificar para esse
dm, com designação do dia, hora e logar da conferencia.

Paragrapho unico. Se os arbitres, assim notificados, não com-
parecerem no prazo marcado,* o desempatador• decidirá por si, cru
Vista dos autos. Realisando-se a conferencia, os arbitres discordantes
poderão nauta modificar, em todo ou em parte, o seu voto. A sentença
'do que assim se vencer, por maioria, será lavrada pelo desempatador
go "por todos assignada:

Art. 528. O arbitro desempatador proferirá a sua decisão;dentro
do prazo de 15 dias, contados da. data em que os autos lhe tiverem
nido conclusos, 80 não fôr outro o prazo marcado para esse fim no
çoinpronaisso-

,	 Art. 529. À sentença arbitrai só se executará depois ,de liom0
logada pelo juiz perante o qual o compromisso foi processado.-

. Paragrapho unico. Independe de homologação o processo arbi-
trai, em que intervier como arbitro um juiz de primeira ou segunda
instancia. .

Art. 530. A sentença arbitrai não aproveita' nem prejudica a
terceiros, que não tenham intervindo no compromisso.

Art. 531. Os herdeiros, successores dos que se cornpromotteram
nos termos do art. 504, são obrigados a cumprir a decisão arbitrai,
ainda que sejam menores, não se verificando o caso do § 50 do
art. 513.

Art. 532. Se o compromisso não tiver a clausula-sem recursO-
appellando alguma das partes, será a causa julgada em segunda in-
stancia pela mesma forma por que são julgadas as demais appellações.

Art. 533. Não obstante a clausula -sem recurso-pode qualquer
das partes appellar, sob sua responsabilidade, da sentença arbitrai,
competindo ao tribunal superior decidir se a appellação é ou não
admissi vel .	 : 	 •	 .•

Art. 534. O recurso é sempre admissivel, não obstante a clausula
c sem recur.so o o devo a sentença ser annullada :

§ 1. 0 Quando o processa arbitrai não era admissivel na espade;
• § 2. 0 Quando o compromisso se achava extincto ;

§ 3. 0 Quando ao compromisso faltar alguma das clausulas
substanciaes enumeradas no art.. 505;

§ 4. 0 Quanão a sentença arbitrai tenha condemnailo o appel-
Malte á prestação de um facto Mica° ;

§ 5. 0 Quando o appellante não S3 achava legalmente represen-
tado no processo, salvo se expressa ou tacitamente o approvou

§ 6 0 Quando o appellanto não foi olival° antes da sentença
para deduzir o seu diraito, tendo protestado por essa audiencia ;

§ 7. 0 Quando a decisão arbitrai se tenha fundado em documenta
falso ou falsificado ;

§ 8.° Quando a decisão arbitrai haja sido dada por peita, su-
borno ou prevaricação. 	 -

Art. 535. Verificando o tribunal suparior que não °ocorre ne-
nhum dos casos apontados no artigo antecedente, não tomará conhe-
cimento da appellação.
•. Art. 536. Reconhecendo o tribunal a existencia de qualquer dos
casos do art. 534, §a 1 0, 2 , , 30 , 4s, 70 o 80, julgando nulla a decisão
arbitrai, mandará que se proceda nos termos do art. 514.

Art 537. Nos casos do art. 534, §§ 5° e 6 n , o tribunal superior,
reformando a decisão arbitrai, mandará que os arbitros decidam
de novo a causa

Art. 533. Não se verificando algum dos casos do art. 5)4, a
parte que tiver appellado em contrario á clausula a sem recurso »
será condemnada na pena convencional.

Paragrapho unieo. A importancia. da conlemnação será co-
brada na execução pela parte vencedora.

Art. 539. Se, porém, a appallação fôr provila, a pena conven-
cional será declarada sem effeito, proseguindo-se nos termos do
julgado superior.

Art. 540. A sentença arbitrai tem para as 'partes que inter-
vierem no compromisso os atreitos de cousa julgada e será execu-
tada pela forma commuro.

Art. 541. Ao juiz perante quem funcionar o tribunal . arbitrai
compete :

§ 1. 0 Proceder ás diligencias requeridas para a instituição
do juizo arbitrai e seu funcionamento •

§ 2. 0 Conhecer da suspeição dás arbitras;
§ 3.° Homologar e executar as sentenças arbitraes;
§ 4.° Ordenar o cumprimento das diligencias reclamadas polos

arbitros, durante o processo, quando &las, pelos mesmos, não deve-
rem ser directamente raalisadas ;

§ 5. 0 Fixar os salarios dos arbitros, se não estiverem fixados
no compromisso ;

§ 6. Tornar efectivas as multas impostas 803 arhitros, nos ter-
mos do art. 517, e bem assim as em que incorrerem os escrivães e
officiaes que servirem perante os mesmos arbitros.

•

• LIVRO VII

tiOS PROCESSOS 'ADMINISTRATIVOS

TITULO I

DO INVENTARIO E DA PARTILHA

CAPITULO I
DO meais° .DO INViNTA1110 E . DA PARTILHA

Art. 542, O inventario e a partilha dos bens do pessoas falia-
eidos e 'domiciliadas no District° Federal podem ser promovidos :

• § 1.0 Pelo conjugo sobrevivente;
§ 2.° Por qualquer dos herdeiros ;
§ 3.0 Pelo representante do ministerio publico, sendo iserdeirOS -

mentires, interdictos ou auontes; 	 4

§ 4°. Pelos legatarios a titulo universal ; -
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• ; g -5s° Pela§ crodoresaló lierdeiro orrrutiidos o de sentença- 'execrar
aorta ou de, cretlitos liquidos 'ó certos, oriundos do escriptura
publica ou otitulos do :manai abrça ;

g 6." ?elos syndices o liquida.tarios da fallencia • cbr algum -dos
herdeiros;

g 7.° Pelo representante da Fazenda Nacional no casa'do não
ser o Inventario requerido pelos herdeiros maiores no prazo do
60 dias.

Art. 543. O inventario e a partilha da herança devem ser pro-
movidos no prazo e sob as penrs da lei &vil pela pessoa que ficou
de posse dos bens, ou a quem, pela lei, oompetir o encargo de cabeça
do casal.

Art. 514. O bflontario em ! que -forem herdeiros menores ou
interdictos terá começo dentro de 3) da, contados do falleci-
mento do inventaxialo,le -será concluido dentro do 90 dias. -Todavia,
o juiz poderá, ouvidos os inawes,sa,los, adiar a • partilha até seis
1:nozes, provanlo o invontariante justo impedimento.

g 1." Si) o conjugo -sobrevivonte não tiver requerido o inven-
tario dentro dos 30 dia s , poierá foro:novel-o qualquer das pessoas
indicadas nos §; 2." a 7. 0 do art. 542.

a 2." Não havendo conjuga sobrevivente, ca.be_aos demais In-
teressados requerer o inventario deu -ro do 30 . dias.

a 3." Dearioranio-se • a partilha por mais de seis mezes, será o
•nventarianto obrigado a prestar contas dos rendimentos dos bens,
se os houver, e a distribuiloos -pelos hordeiros. Toes contas-serão
prestadas trirrastra I ale e.

Esta dispos ção aaplica-se ainda no caso do adiamento :da
partilha.

Art. 545. Sendo o inventario requeril ) pelo conjure solarevi
vente. S3 ao tempo ala morte não estiver divorciado -por aenterroa„
a.sslgnará elle o sespectivo termo de ioveutarionte. compromet.
teuoo-se a dcoenioenhar tielmona o cargo.

Paragrapho unico. O comparecimento . ° compromisso , pelem ta-
zer-se por procurador que seja a ivogtoto • e tenha piores especiaes
para , o acto.

Art. 516. Assignado o termo de inventariante, soguirsesão 'as
declarações, que devem conter

g 1.0 O nome, a-e lade o o estado do de CUittS, -o dia e o . logar
sou fallocimonto, e a declaração do ter ou não deatado testamento;

g 9.° O nome, a °dado, o estado c a residencia do cada um dos
iier..eiros

Art. 547. Se o inventario tiver sido requerido por algum her-
deiro, pelo repreoentante do ministerio publico, usada fazer] la, ou
por algum credor nos termos do art. 512 5, se:,.á -o conjugo
sobroviven t.e citado par, i, no prazo de seis dias, que correrão da
citação, vir a juizo assignar o tsrmo de inventariante, lazer as
(declarações do ato 516 e doscrevor os bens do acervo, solapona do
sequestro e nomeação de outro inventarianso.

Art. 543 Se lar coatestada .a (lu...h:lado de herdeiro do alguns
dos mencionados pelo inventarianto e a contestação puder sor de
plano resolvid i, em vista dos documentos oakire.cidos, o juiz, ouvindo
os interessados no prazo de cinco dias, que corrarao em cartorio,
,dolla tomará coniaasimento, d-cidindo-a summariamente, dentro de
outros cinco dias. Se a decisão dopentler de mais larga inaagação,
reinetterá as partes para o juizo contencioso, roservando s3 o qui-

,.nlião respectivo aai final (teclai.° da causa.
Art. 5-10. Se o conjuga sohrevivento ou a pessoa a quem cabe

o encargo de inventariara° não a,culir á citação, o juiz ordenará o
:sequestro dos bens do acervo, nomeanlo para o cargo um dos her-
deiros maiores, ou, na falta dostas, pessoa capaz do exercer as fone-
ções. escolhendo, de preferencia, _parente do fallecido.

Paragrapho unico, Se o citado contestar a obrigação de dar
bens ao inventario, o juiz decidirá de plaao em vista dos autos. Não
achando provada a contestação, ordenará o sequestro, nomeando
outro inventariante. Sendo procedente a contestação, enviará as
partes para os meios contenciosos, Trace as acções de filiação e pe-
tição do herança, ou as outras que no caso couberem.

Art. 559. O in ventarianté apresentará, dentro do cinco dias.
depois do assignado o compromisso, a relação de todos os bens,
moveis, immoveis, semoventes, dividas nota vas e passivas e acções
exigiveis

'
 bena como nomeará os herdeiros obrigados á collação o

quaos os bons a conferir. Requererá mais a citação do todos os her-
deiros o do ministerio publico, nos casos em que este deva inter-
vir, para na primeira audiencia dizerem sobre o louvado que
propõe para avaliar os bens da herança.

g 1.° A citação can lierdeiroaserá dispensada quando se acha-
rem ausentes em,logár incerto ou inaccessivel poremotivo.do peste.
guerra ou outro caso do força maior. Correrá então •o processo com
o curador dos ausentes.

a 2.° Tombem será dispensada a citação se os herdeiros o ale-
mais interessados, em petição feita pelo inventarianto, se derem por:
solutos do inventario o a pprovarom o louvado indicado.

Art. 551. Se,na-audiencia em que forem mocusadas as citações,
05 interessados, comprehendendo-se entre estes caministerio publieo.1
lião-ehega rem -a• aecordo sobra o louvado nomeadopelo irsventariante,1
Alegeeão, por. maidaia. . um segundo. avaliadoraquea com o and ioàdo
,PC10 inventarinte, procederá á avaliação.'

sao„ooesa...so.'

Mu rasada empate sfará oo:juiz asnomaaaão "d o'aegundo vai iodar.
Art: 552: 03' avaliadores poderão, antes- da avaliação, serro-

ousados -por • qualquer 'dos interessados, "se -occorror algum doa
'motivos indicados no art.1 53 'deste- Codigo

Paragra.pho unico. Sendo 4egitima )suspeiçao, o juiz ouvi rá• o
'recusado, admittirá eilecusanten, dar;prova- no prazo do cinco dias,
e decidirá, sem recurso.

Art.'553 Nomeados ou approvadoses avaliadores. serão citados
tpara-acceitar o encargo, e eassignandcoo respectivo termo de com-
promisso, procederão ti avalsçáo no!dia, que lhes for designado por

-mandado, independentemente da -presença do juiz e do escrivão.
a 1 ' Se o representonte do ministerio publico ou o da fazenda

quizerem assistir a 'avaliação, não terão por-essa diligencia direito a
custas ou emolumentos de qualquer. sorte.

a 2.° Po lerá qualquer dos interesso los requerer que a avaliação
-se fiça. com a presença 'do juiz. "Neste caso,-pagará o mesmo roque-
'rente as custas-da diligencia

Art. 551. Os avaliadores, depois de feitos os exames necessarios,
descreverão circumstanciadamento aula, um dos bens diados á ova-
lieçasi. do modo que se conheça a sua identidade, declarando a situa-
ção e confrontação -dos immovais, bem como os característicos dos
mesmos, ou dos objectos que os tenham. Escreverão por extenso o
valor que lhes acharem, -sendo o mesmo valor levado em algarismo
a margem.

Os fundos publicoa o titalos de companhias terão o , valor que
lhes dérn cotação do dia da morte do £1,e 'cajus ou a mais proxirna
anterior. Na ) tendo cotação, serão avaliados pelo corretor nomeado
na forma do Regulamento dos Corretores do Fundos Publicus.

Art 555. Discordando os dois avaliadores, será nomeado um
.terceiro, que-adopta:á um dos anelos.

Paragrapho unam, A nomeação far-se-1, por petição do inven-
:torrente e peia maioria dos irnoressados. Não haverrio maioria, o
juiz designará o dosempaaador.

-Art. • 551 Havendo bens airado District° Federal, farse-á a ava-
liação deites por meio de carta precatoria, comine-tumido-se ao juiz
deprecado a louvação 'dos avaliado:es, quando esta, não tiver sido
-feita de accordo como processo indicado no art. 551.

A; t.. 557. Os avaliadores, deroio de assignado o compromisso,
• não podem , excusarse, salvo impedimento por molestia ti. isrve-
niente, sua ou da familia.

Paragrapho unico. O que deixar de comparecer, sem excusa;
no dia desienado, ficará sujeito á multai:e 50$ . a 20(aa para os cofers
da União, alem do pagar as custas a que lueivor dado causa. Na
mesma, multa incorrera o avaliador que, depois do feita a aval:cão,
deixar de apresentar, dentro de cinco dias, a relação de que trata o
art. 554.

Art 553. Feitas as avaliações, serão offereci Ias em eutoria.
O escrivão, juntando-as ao: autos, lavrará o termo do apresentação,
que será assignado pelos louvados.

Art. 559. ;Sm seguida serão tomaslas por termo as ultimas
declarações do inventariante.

Art 550 Se os - herdeiros, depois de citados, trouxerem os bens
á collaçã,o, proceder-se-á á rospectiva avaliação pelos mesmos
louva ios.

Art. 551. Suscitando-se duvida sobre a collação o não podendo O
juiz rei lvel-a surnrnariamente pelos documentos que furem apre-
sentados, remettera as partes para os meios contenciosos por via,
do ack,..ao summaria sem suspensão do inventario.

ArG. 562. Denunciando os interessados sonegação de bens
da parte do inventariante, se esto não se conformar com a de-
nuncia, o juiz, tornando conhec i mento delia e julgando-a procedente,
decretará a destituição do mesmo inventarianto o ordenará o se-
questro dos bens sonegados ,para serem incluiaos no monte da
partilha.

Art. 563. Quando o inventariado tiver deixado testamento, será
junta aos autos, logo em seguida ás primeiras declarações do.inven-
tariante, a respectiva certidão, devendo ser citado, conjunctamente
com os outros interessados, o testamenteiro.

Art. 564. Os interessados terão o prazo conjuncto do cinco dias
em cartorio para dizer sobro a descripção e avaliação dos bens e
as ultimas declarações do inventarionte.

A' vista das allegações dos interessados, -o juiz resolvera,
mandando ou não emendar as avaliações o decidindo conforme
direito as outras questões -suscitadas.

Art. 565. Em seguida, irão os autos ao contador para, dentro de
48 horas, proceder ao.rospectivo calculo, que será julgado por sen-
tença, precedendo audiencia do representante da-Fazenda e dos de-
mais interessados, os quaos, dentro de troe dias, assignados ,em a,u-
diencia, poderão reclamar contra o .calculo do imposto e o excesso
das custas.

Art. 566. Se, no decurso do inventario, e antes da partilha, ap.
-parecerem credores, requerendo o pagamento de.suas dividas ou sa
-separação ale benspara esse . fusa, leouiz • ordenará ,que. na  ¡mesma pea
tição respondona-o -.inventariante e demais -interessados. .Ooncor-

atou do todos, s.o juiz000andara oporosimple3 etesp acho, -que se: separeM
..dinheiroAramodo,	 leni, -aparato fin.ganiento(Não leoneordanda

•n••n••I	
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, qualquer dos interessados, remet terá os credores para- os anelos ora
dinarios.

§ 1.* Devem ser primeiramente separados bens moveis e se-
moventes e só na falta destes os imrnoveiss começando por aquelles
que menos proveitosos forem aos menores.

§ 2.° Só terá legar a separação de bens quando não houve: di-
nheiro para o pagamento.

Art. 567. Separados tantos bens quentes. pelo preço da ava-
liação, forem sufficientes para o pagamento do passivo, serão os
Mesmos vendidos em leilão, polo leiloeiro que o juiz desamar.

§ 1.0 Convindo. porém, o conjugo supersti te, os herdeiros e o cre-
dor, poderá o juiz fazer adjudicação dos proprios bens separados na
partilha para pagamento ao credor. Neste caso aquelles assignarão
o respectivo termo de adjudicação, demittindo de si o dominio sobre
taes bens.

§ 2." Em caso algum se fará adjudicação ao inventariante ou
ao testamenteiro de bens ou valores para solução do passivo da
vintena ou dos legados, que deverão ser pagos em dinheiro.

§ 3.° O saldo resultante do leilão voltará ao monte para ser
partilhado entre os herdeiros.

Art. 568. Feitas as altimas declarações, na fôrma dos artigos
anteriores, o juiz, por despacho nos autos, ,deliberará sobro a par-
tilha, resolvendo os requerimentos dos interessados e designando os
bens que devam constituir cada quinhão hereditario e os legados,
no caso de testamento.

Art. 569. Ainda antes da partilha poderá o juiz, a requeri-
mento do inventariante, autorisar a venda judicial dos bens para
pagamento dos impostos e hypothecas e para remissão do penhores,
quando não houver dinheiro ou este fôr insufficiente.

Art. 570. A part.lha será esboçada pelos paradores em vista
dos autos, que ficarão com os mesmos, dentro do prazo de seis dias.
• Paragrapho unico. (Merecido o esboço, o juiz sobre elle ouvirá
os interessados, assig,nando-lhes um prazo de tres dias, que correrá
em cartorio, 'independentemente de citação e lançamento em au-
diencia.

Art. 571. Decorrido o prazo e resolvidas as reclamações que
durante elle forem apresentadas, será a partilha lançada nos autos
pelo escrivão e assignada pelo juiz e partidor, julgando-a depois o
juiz, pagos prévia,mente o imposto de herança, o sello dos autos e a
taxa judiciaria.

Art. 572. Passando em julgado a sentença de partilha, cada
herdeiro extrahirá, se quizer, o seu formal, que constará das peças
seguintes :

§ 1.0 Termo de inventariante e declaração de herdeiros;
§ 2.° Certidão da primeira citação ;
§ 3. 0 'Lançanaanto do quinhão do respectivo titular ;
ai 4.° Certidão do pagamento de impostos ;
§ 5.° Sentença final.
Art. 573. O formal de partilhas tam força executiva contra

o inventariante, os herdeiros e seus successores a titulo universal
ou singular. O processo é o mesmo das demais execuções._

• ara. •	CAPITULO-11
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.	 DO ARE .LAMENIO

-Art.. 574.s Terá . a fôrma' sammarissima o processo do "arrola-
•Iíranao re'dartillia, dos bens não excedentes de 10:0Q0V00. 	 •

•a nat. 5.75..itecitieride o arrolamento e intimado o eitbeçade casal,
fio Caso do natiser'esté &requerente, o mesmo apresentará em juizo
119 prá,io de 48 horas, depois da intimação, duas relações contendo
-

§ 1. 0 Os nomes, a edade, o estado e a residencia dos herdeiros ;
§ 2.0 A indicação especificada dos bens do espolie, os valores cor-

respondentes ás dividas activas e passivas, ás doações ou aos dotes
que devam ser , conferidos, o os demais esclarecimentos que forem
convenientes.

_ A. 576. Verificando o .juiz a regul aridade dessas relações, de-
signará, per despacho nos autos, dia para a partilha, intiman 1n-se
para a mesma os herdeiros e representantes do ininisterio publico,
ou da Fazenda Nacional, nos casos em que estes devam intervir.

Paragrapho unicos Se algum herdeiro impugnar • os valoreq,
o juiz man tara proceder á avaliação e, verificando que os bens
excedem o valor ao 10:000,3000, procederá como está disposto para
os demais inventados.	 -

Aat. 577. No dia designado, na sala das audienciaa, presentes os
interessados ou á sua revelia, se não camparecerein, o juiz, ouvindo
os pedidos e as reclamações que verbalmente ou por escripto forem
feitos, decidirá as duvidas susoitadas e em seguida procederá â par-
tilha, independentemente do parador.
. Art. 578. Em um só auto; escripto pelo escrivão e assignado

pelo juiz, serão mencionadas as decisões proferidas. a relação dos
•bens indicados pelo cabeça ao casal e o quinhão de cada um dos ter.	 • .	 ,
'deiros.	 •	 .

=	 ,Egualmente, Sia falta de dinheiro de dentado; se separarão bens
*.:t ara o pagamento . do' impo AO. de taaasinissão -causamtortis -e das

vidas passivas confessadas, mencionando-se quaesquer Mins inci-
dentes occorridos.

Paragra.pho unico. O juiz, no mesmo auto. independentemente
de • julgamento', haverá 'por bôa a partilha assim feita, mandanav
que se cumpra.

Art. 579._ Esse processo será observado em inventario de
maior valor, quando as partes, capazes de transigir, nelle coa-
vierem por termo judicial, por todas asagnado.

CAPITULO III

DISPOSIÇÕES GERA.ES

Art. 580. O inventariara° é comp atente para, sem dopendencia,
de autorisaaão do juiz, demandar e s ar demandado em nome do
espol i o, não podendo. porém. transigir sem accordo do todos os her-
deiros, aos quaes, em todo caso, fica salvo o direito de intervirem
na causa como assistentes.

Art. 581. Nos inventaries judiciaes em que não houver her-
deiros menores, ou outros incapazes, liquidada e paga a importancia,
do imposto por transmissão causa morlis, poderão os herdeiros fazer
partilha amigavel.

Paragrapho unico. Indopende de confirmação judicial a par-
tilha amigavel feita por escriptura publica.

A que' se fizer por escripto particular será julgada por sentença,
assignando previamente os herdeiros termo de ratificação.

Art. 532. O juiz poderá no inventario decidir quaesquer questões
de direito e as de facto fundeias em documentos, rernettendo para
as vias ordinarias as que necessitarem de mais alta inlaeação.

Art. 583. A audiencia do ministerio publica só terá togar:
§ 1.° Para dizer sobre as avaliações ;
§ 2.° Sobre a partilha ;
§ 3.° Sobre o pagamento de dividas.
•Art. a81. Nos inventados em que forem interessados orphães,

ausentes ou interdictos, o juiz, logo após as declarações ao in venta-
dente, dealbes á tutor ou curador, Si o não tiverem. Deve o tutor
ou curador intervir, sob pena de nullidade, no processo de avaliação
e partilha:

Art. 585. A partilha regularmente feita e julgada -não se pôde
ressandir, salvo caso de lesão enormissima Pólo, porSm, ser emen-
dada, havendo para isso justa causa. A emenda sere requerida.
dentro de um anno, quando a lesão fôr ~ente da 6 1 parte, e
dentro de cinco annos, se a lesão fôr de mais do metade. Se a lesão
fôr enormissima, poderá a partilha ser rescindida dentro de 31 annos.

Art. 586. Ainda que os herdeiros tenham entrado na posse dos
seus quinhões hereditarios, ou praticado qualquer outro - acto apero-
batorio da partilha. não lhes é vedado requerer a reforma eu a re-
scisão, nos termos do arti go antecedente.

Art. 537. A sentença de partilha transfere aos herdeiros e lega-
tarios a propriedade e a posse do de cujus sobre os quinhões e lega-
dos, fazendo cousa julgada sómente entre elles e sons succeseores.

Art. r.88. O - inventario do conjuga sobreuvaite será doem-
dencia do inventario • pre•morto, sempre que, por alguma razão
de direito, não deva correr em Jogar ou juizo diferente.

Art. 539. Não existindo outros bens, além dos que foram ave:F-
ados e descriptos no primei, o ina,:antario, os temos necessarios para
a segunda partilha serão prócessadoS nesse mesmo inveatario.
• Art. 590. Para a segunda partilha ter-se-á por determinado o

valor dos bense que da primeira constarem, excepto quando tiverem
decorrido mais de dois annos, ou o inventa..i.inte declarar que os
bens softreram alteração depois da partilha ou que existem outros.

Nesses casos, proceder-se-á á nova avaliação.
' Art. 591. Se depois do feita a partilha tallecar algum herdeiro
do inventariado, Sem deixar outros bens, alam daspielles que estive-
rem descriptos, será o quinhão dello p trtilhado no mesmo inven-
tario, investindo-Se no cargo de inrentariante a quem corepetir.

Art. 592. Tendo ficado bens a so-orepartilbsr, far-seat a avalia-
ção e divisão deites nos mesmos autos e pelo mesmo' processo da pri-
meira partilha.	 •

Art 593. A herança será sequestrada e entregara á administra-
ção de outro inventariante, se o que estiver na posse dos bens sus-
citar duvidas que deem origem a demandas, ou se estas demorarem
a partilha por mais de um armo, salvo não sendo por •culpa do ia-
ventariante.

Art..M. Além' dos casos previstos nos artigos anteriores, o
inventariante será destituido; a -requerimento do qualauer inte-
ressado, nos seguintes:	 • 	 , .

§ 1.° Se occultar ou desviar os rendimentos do es 'elle que deve
distribuir entre os herdeiros .na' forma do art. 544 § 30,..•

§ 2.° S3 deteriorar ou consentir que se deteriorem os bens do
espolio ;	 .	 • ,

• § 3.°Se por culpa sua os bens do espolio sofrerem multas ou
executivos fiscaes ; 	 • 	 • a

§ 4.° Se delapidar:os beas da' herança ou 'não prestar 'contas sem
prazos do art. 514 §_3!. A não ,.approvação dessas conta imaarla a.
destituição ;
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• § 5.°'Se deixar correr á revelia as acções contra o espolio ou fôr
omisso em accionar as dividas activas ou deixar de propôr as aceões
tornpetentes para interromper a 'prescripçã.o.

Art. 595. Ao inventariante que não Rir herdeiro o juiz arbi-
trará uma commissão de um a calco por cento sobra as quantias
eliectivamento apuradas e liquidadas por eito, inclusive rendimentos
de bons de raiz e dividendos ou juros do titulas, tendo em attençao
a importancia do espolio e o trabalho do inventariante.

Art. 593. O inventariante ilativo é obrigado a depositar as
quantias ligo idadasaem conta corrente, no banco que o juiz designar,
ficando as mesmas quantias á disposição deste para despe gas o pa-
gamentos previamente justificados.

Art. 597. O juiz fará sequestrar os Imas ou bons que devam
ir i. collação, quando a respeito dalles o bordoiro sti;citar duvidas,

que forem julgadas improcedentes.

TITULO II

DA DIVIsiD DA CA sliSA COSINIusi

Art. 598. O proprietorio de cousa comrninn, que pretender a
divisão della, requererá a citação dos outros interessados para nu
-prazo de cinco dias, depois do accusadas as citaçaas, se louvarem
em peritos, que façam a divisão, o bem assim para pagarem as
despesas pro rata ou contestarem a acção, sob pena do revelia.

Paragrapho tinimo Poderão sor juntamente pedidos com a
divisão os rendimentos devidos e os dam nos sobrevindos, depois da
propositura da acção.

Art. 599. A contestação da acção Uni, denro dos cinco dias
deduzida por embarg s, que seguirão o curso SIIMITRI rio, ficando
a louvação suspensa até serem os mesmos decididos.

Art. 600. Não havendo embargos ou soado julgados impro-
cedentes ou não provados, proceder-se-á á louva.çã o , como se dispõe
nos arts. 165 a 160.

Art. 601. Os peritos farão a divisão assignando a cada interes-
sado uma parto egual na cousa e com reposição aos que tiverem
recebido parto zneuor, se não fôr possivet a divisão em partes
eguaes.

Art. 602. Ouvidos os interessados. no prazo cornmum de dez
dias, o juiz julgará a divieão, homologando-a ou corrigindo-a.

Art. 603. Tratando-se lio cousas materialmente indivisivois ou
que se não possam partir sem damno, observar-se á o seguinte

§ I.° Convindo os interessados, será a cousa adjudicado a um
delles, com a obrigação de compor aos outros as respectivas quotas
em dinheiro. O pagamento dessas quotas será eflactua.do incon-
tinenti : a Omita de pagamento iminediato autorisa o interessado
credor a cobral-as executivantento.

§ 2.° Não consordando os interessidos no meio indicado no
paragrapho antecedente, será a canoa levada a leilão para ser ven-
dida e distribuir-as o seu producto na proporção dos quinhões.

Art. 604. A venda em leilão é indispensavel, havendo entre os
interessados menores, interdictos ou ausentes.

Art. 605. Poderá qualquer dos interessados lici l ar no leilão em
que for vendida a coam, tendo prelareocia a qualquer extranho
que oifereça egual preço.

Art. 606. A arrematação ou a adjudicação não podem serfeitas
por preço inferior ao da avaliação.

§ 1.° No caso, porém, de não encontrar a cousa,• em dois
leilões successi vos, o preço da avaliação, o juiz mandará -procodcr
á nova por outros peritos, servindo essa do base ao novo leilão.

§ 2. Se aula nesse terceiro leilão não apparecer licitante
pelo preço da nova avaliação, será a cousa vendida polo maior lance
off° rec ido .

Art. 607. Para a arrematação da cousa commum, sujeita a onus
pignoraticio ou hypotbecario, serão sempre citados os respectivos
credores.

§ 1.° Ao credor hypothocario ou pignoraticio não é prohibido
licitar.

§ 2. 0 Se a cousa adjudicada a algum dos condominos estiver
sujeita a penhor ou hypotheca, o adjudicatario será obrigado a depo-
aitar o preço da adjudicação para dello deduzir-se a importancia
da divida, rateaudose o saldo entre os condominos.

A adjudicação, havendo onus piguoraticio ou hvpothecarioonão
poderá ser feita por preço inferior ao valor da divida.

§ 3.° lha-ando hypotheca • ou penhor, o arrematante sserá
sempre obrigado a depositar o preço da arrematação o o juiz não o
repartirá sem estarem pagaaas dividas pignoraticias ou hypothe-
carias ou depositada a sua importa tinia.
- § 4.° No caso dose abrir-concurso .entre os credores hypothe-

cario pb.servar-seal o disposto 'no art.

TITULO III

DA ABERTURA, PUBLICAÇÃO, REDUCÇÃO -E 01/MPRIISIENTO D03
TESIAMENTOS

CAPITULO I •

DO =TAMEN TO CERRADO

Art. 608. Apresentado o testamento cerrado ao juiz, este, na
presonçm. do cama vão e do apresen tante, examinará se o instrumento
estt intacto e se os pontos do linha e os pingos de lacre 'conferem
com as declarações do rotulo.

Não descobrindo motivo de suspeição, ou tomando nota do que
encontrar, o juiz abrirá o testamento.

Art. 609, Aberto o testamento, lavrar-se-á ineontinenti o auto
do abertura, do qual devem constar 03 vicios notados pelo juiz
antes o depois delia.

O auto será rubricado pelo juiz e assignado pelo apresentanto
e pelo mesmo escrivão.

, Art. 60. Feita a autuação e conclusos os autos, o juiz mandará
cumprir e registrar o testamento.

Art. 611. Lavrado o termo de data, incontinenti o escrivão
registrará o testamento em livro proprio, remettendo os autos á
Recebedoria. onde será egualrnente registrado o testamento.

Art. 612. Devolvido o testamento, o escrivão intimará o testa-
menteiro instituido para, no prazo de cinco dias, viloa cantoria
assignar o termo de testamentaria, sendo-lho dada a certidão do
testamento para os devidos alibi tes.

Paragrapa.o unico. Se não houver testamenteiro instituido, ou
este não acceitar o encargo, o escrivão fará o Testamento concluso
ao juiz para providenciar na forma da lei, nomeando teztamen ti iro
dativo.

Art. 615. Cumpridas essas diligencias, serão archivados os
auZ03 de testamento, que nãopOderão sahir 'do cartorio sob pretexto
algum.

'Paragrapho unia,. Sendo a apresentação feita antes do enterra-
mento do de cajus,-o escrivão fornecerá ao apresontante uma cópia
das verbas (havendo-as)-relativas aos.funeraes determinados pelo
testador.

:CAPITULO II

, DO TESTAMENTO PARTICULAR OU OLOORAPRO

Art. 614. O testamento escripto em particular pelo testador,
OU por outrem a seu rogo, a a gwoofaitou o inArumento de appro-
vação, será aborto e publicado depois 'da morto do testador, com
observanda do seguinte processo.

Art. 615. Morto o testador, ó headeirsa instituido, ou o testa-
menteiro, apresentando o testamento, requererá ao juiz do domi-
cilio do de cajus a citação daquellas pessoas a quem caberia a sue-
cesso ai. intestato para, no dia e no togar designados, assistirem á
inquirição das testemunhasssignatarias 'do- instrumento, sendo estas
intimadas para deporem. sob pena de deso5ediencia.

Art. 616. Presentes as testornunhas no dia designado, com assis-
tendia ou á revelia das partes eitadasoserão inquiridas a respeito
dos seus signaes, assignatnraa - teor das disposições de ultima
vontade, se o testamento foi era sua presença Jido e se o testador,
quando testou, se achava em assado do-perfeito entendimento.

Art. 617. Se os citados não compa.recerem,ou não pedirem .vista
para embargos, feita'a in q uirição, o jaiz julgará conio • fôr de di-
reito, ou homologando e mandando cumprir o testamento, ou de-
cidindo que o -mesmo-não está no caso .da ser reduzida á publica-
forma, por falta 'dos Tequisitos lesmes.

Art. 618. A parte contraria poderaodentro •do prazo de cinco dias,
pedir vista 'dos autos para embsrgar a mataria da petição.

§ 1 o. Os embargos somente--poderão ser deduzidos 'depois de
•findas:as inqnirições e'dentro dos cinco'dialque a, essas se seguirem.

§ 2. 0 Offerecidos os embargos, seguirão a marcha sumularia do
Livro III destu Coligo.

Art. 019. O-testamento, depois delomolozado, será-mandado
cumprir e -registrar, -nos termos dos arts. 611 o seguintes do
Capitulo anterior.

CAPITULO III

DA REDUCTA0 DO TESTAmENTO,NUNCUPATIVO

Art..620. Morto o individuo, que' testou 'nuncupativarnente,
herdeira( ou herdeiros ) requererá que-seja admittiao, com citação
das pessoas a quere caberia °direito do sucessão ab anteseato, a pro-
vareque o'testador, 'estando doente da 'molestia de- que veiu-a
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Iecer, mas no pleno gozo do seu entendimento, dispuzera de viva voz
em presença de seis testemunhas, cujos nomes, profissões e residen-
cias mencionará, dos bens que por morte ficariam, instituindo-o her-
deiro deites só ou conjunctarnento com outros, ou distribuindo-os em
legados, que designará, requerendo mais que sejam as disposições
assim feitas reduzidas á publica-forma e homologadas para a de-
vida execução.

Art. 621. Apresentada a petição, o juiz marcará o dia ou dias
para a inquirição, com citação dos interessados e das testemunhas
indicadas, estas sob pena de desobediencia e aquellas á revelia.

Art. 622. Procedendo-se á inquirição, devem as seis testemu-
nhas contestemente depor sobre o estado do testador no acto em que,
de viva voz e em presença delias, fez a instituição de herdeiros, ou
deixou os legados apontados na petição.

Paragrapho unico. Deverão mais as testemunhas declarar se
o testador se achava 'doente e se morreu da molestia durante a qual
fizera as disposições nuncupativas de ultima vontade.
i Art. 623. A parte interessada na successão ab intestato poderá
pedir vista para vir com os seus embargos, que serão produzidos
dentro do prazo de cinco dias depois de inquisidas as testemunhas,
Sendo-lhe licito no acto reinquiril-as e contestal-as.

Art. 624. Offerecidos os embargos, serão admittidos á prova na
ailação de dez dias, arrazoados afinal o sentenciados, seguindo se
ern'tudo a marcha summaria. •

Art 625. O ministerio publico intervirá na redueçã.o dos testa-
bentos quando nella forem interessados orphãos, interdictos, au-
sentes ou a Fazenda Publica.

Art. 826. Julgados improcedentes os embargos, ou não sendo
oppostos, o testamento se haverá como reduzido á publica-forma
para sor cumprido.

Art. 627. A sentença da reducção será proferida dentro de cinco
dias depois dos autos conclusos

'CAPITULO It•

DO TESTAMENTO PRIVILEGIADO

Art. 628. Fallecendo algum militar ou pessoa assemelhada em
Combate, ou se achando em serviço de guerra, as disposições de
ultima vontade do mesmo, declaradas em presença de duas teste-
munhas, homens ou mulheres, chamadas para tal acto, serão
judicialmente reduzidas, inquirindo-se as mesmas testemunhas,
que deverão dizer ter ouvido o testador fazer de viva voz, ou visto
fazel-as por escripto, as declarações de ultima vontade.

Paragrapho unico. Na reducção observar-se-á o processo dos
arts. 620 e soguintis do Capitulo anterior, sendo que, se o 'testamento
foi foito no condoia) (tt h ir th I. não se faz mister quoas testemunhas
(pelarem ter sido chamadas para o acto.

'CAPITULO?

DO TESTAMENTO PUBLICO

Art. 629. Apresentado ao juiz o primeiro traslado da escriptura-
pela qual foi feito o testamento publico, o juiz observará no seu
cumprimento e registro o disposto nos arte. 611 e seguintes do
Capitulo

TITULO IV

DA NOMEAÇÃO E REMOÇÃO DOS TUTORES E CURADORES

Art. 830. Os tutores e curadores serão nomeados na conforma
aade das disposições do direito civil.
- Art. 631. A nomeação deve ter legar para os tutores, cura-

aores legitimos e dativos, dentro de 30 dias, a contar daquello em
que se verificar a orphandade ou a interdicção.

Os tutores testamentarios entrarão em exerCido depois que se
raandar cumprir o testamento que os instituiu. Antes de entrar em
exercicio, o tutor ou curador assignará termo de compromisso de
bem cumprir os seus deveres, sendo o mesmo lavrado em livro
proprio, rubricado pelo Juiz.

Paragrapho unico. Era seguida á acceitaçã,o, serão os tutores,
ou curadores intimados para proceder á especialisação da respe-
ctiva hypotheca legal.

Art. 632. Occorrendo alguma causa pela qual, conforme direito,
deva ser removido algum tutor. ou curador, será o mesmo, a reque-
rimento do ministerio publico, ou ex-officio, suspenso provisoria-
mente da administração da pessoa e dos bens do orphão, ou inter-
dicto, e intimado para o processo de remoção nos -termos seguintes :

§ 1. 0 Autuada a denuncia do rninisterio publico, ou a portaria
do juiz; será o tutor, ou . curador, citado para, no prazo de cinco
dias, que correrão em çartorio, offerecer a defesa, em forma de
contestação. Recebida esta, ou sem ella, terá togar uma dilação de
seis dias para a prova, e, dizendo depois dentro de cinco dias as

partes, o juiz julgará afinal, ou decretando a remoção, ou decla-
rando improcedente a accusação.

§ 2.° Julgada procedente a remoção, na mesma sentença no-
mear-se-á novo tutor, ou curador, e, appensos os autos aos de inven-
tario, tomar-se-ão immediatarnente as contas aos destituidos, na
fôrma do Titulo IV do Livro IV deste Codigo.

TITULO V

DA INSINUAÇÃO DAS rOAÇ-ES

Art. 633. Na insinuação das doações que, conformo o direita
civil, dependem, para a respectiva validade, da confirmação judicial,
observar-se-á o seguinte processo.

Art. 634. O donatario, exhibindo a escriptura de doação, reque-
rerá ao juiz a sua confirmação, pedindo que, em dia e hora designa-
dos, seja inquirido o doador sobro as razões que o levaram a fazer a
liberalidade com o fim de se verificar que a doação não foi feita por
engano, ineuzimento, medo ou conluio.

Paragrapho unico. Este processo poderá ser promovido pelo
proprio doador. •

Art. 635. Em seguida, serão chamadas para depôr a respeito
duas ou tres testemunhas que tenham raz-ao de saber como e em
que condições foi a doação feita.

Art. 6.'6. Verificando o juiz por essas diligencias o livre con-
sentimento do doador o a auseucia do qualquer suspeita de induzi-
mento ou artificio, proferirá, dentro de cinco dias, a sentença. con-
firmando a doação e mandando que se passo a competente carta
para titulo e garantia do donatario.

Para.grapho unico. Esta carta será passada pelo escrivão o
assignada pelo juiz, sendo nella, transcri2to o teor da sentença.

Art 637. Sendo o donatario menor ou interdicto, será assistido
ou represen t ado por seu par, tutor ou curador, devendo seis ouvido
outlnal o ministerio publico.

TITULO VI

DAS CURA DORI A S

CAPITULO I

DA CURADORIA DOS IbIBEI IS E LOUCOS DE TODO GENERO

Art. 638. A curadoria dos loucos ou dos imbecis será promo-
vida pelo ascendente ou descendente ou pelo irmão e em falta.
destes por amigo ou parente que com cites mantenha relações do
amizade.

Art. 639. O ministerio publico poderá promover o processo de
interdicção quando os actos de alienação mental forem publicus e
notorios e o alienado seja pobre, não tendo quem dello cuide, ou
se por negligencia da pessoa que o guarde ti tier causado damnos
ou seja perigoso aos visinhos.

Art. 640. A alienação mental será provada por exame medico-
legal, a que se poderá juntar prova do testemunha ou qualquer
outra, que subsidiariamente confirme o estado do paciente.

Art. 641. A assignatura da petição inicial :erii reconhecida por
tabellião, quando o requerente não fôr o ministerio publico.

Art, 642. Recebida a petição, nomeará o juiz dois medicos, do
preferencia alienistas, os quacs procederão aos exames necessarios,
e se, concordes os laudos, concluirem pela alienação mental, o juiz
decretará a interdição, nomeando provisoriamente uru curador ao
paciente.

Paragrapho unico. Sendo discordes os laudos, nomeará o juiz
outro medico para o desempate.

Art. 643. O exame pode constar de investigações suceessivas
pelo tempo que fôr necessario a juizo dos peritos nomeados.

Art. 644. Se das investigações resultar a affirmação da sanidade
do paciente, o juiz sena mais proseguir julgará improcedente o pe-
dido de interdicção sem recurso para a instancia superior.

Art. 645. Se não forem concludentes as respostas dos peritos
sobre o estado do paciente, mas exprimirem duvidas ou incerteza,
o juiz ordenará que prosiga o processo, e ouvirá sobre os factos
arguidos as testemunhas.

•	 Os pontos poderão egualmente interrogar as testemunhas e
assistir á respectiva inquirição.

§ 1. 0 E' licito ao representante do min isterio publico requisitar
a presença do paciente e interrogal-o perante o juiz, que deverá
sempre assistir á inquirição das testemunhas.

§ 2. 0 Neste processo o juiz, além do perguntas qus poderá
fazer ao paciente, assistirá ao depoimento de todas as testemunhas.
, Art. 64,6. Havendo controversia sobre a prova, terão o reque-
rente, o ministerio publico e o paciente cinco dias cada um para
allegarem o que entenderem conveaiente, findos os quaes, subirão
os auts‘,S 'á conclusão do juiz, que profer irá sentença- declarando a,
interdicção ou julgando improcedente o pedido.
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Art. 647. O ministerio publico só poderá recorrer no caso
de ter . directamente promovido o processo, sendo, então, nomeado
um advogado, que defenda a causa por parte do interdictando.

Art. 643. Se a sentença fôr declaratoria da interdicção, será
immediata,mento intimada ao interdictando ou a quem requereu a
interlicçã.o e ao representante do ministerio publico o publicada
no Diario do Faro.

Art. 649. A nomeação de curador definitivo será feita quando
tiver passado em julgado a sentença de primeira instancia ou fôr
esta confirmada em galo de recurso.

Paragrapho unico. Se o ca.só exigir, será provisoriamente no-
meado curador ou pendente o processo ou. logo no inicio deste.

Poderá tambem, conformo as • circumstancias, ser ordenado o
recolhimento do paciento a uma casa do santo. Deverá para essa
medida ser ouvido o parecer de medico (alienista:

Art. 650. Poderá "Lambem a sentença de interdicção ser annul-
lada, mediante acção summaria, que será intentada polo,proprio

•assistido do uni curadorespecial. Neste caso, correrá o
feito contra o representante do ministerio,publico.

Art. €51. Esta acção será processada no mesmo juizo que de-
=atou a intordicção, não podendo, , porém, funccionar o juiz -que
proferiu a sentença.

Art. 652. Pado a interdieção ser levantada, uma voz que se
.prove, mediante exa.me de sanida,de, pos medicos alienistas, ter o
intardicto recuperado o ibo regular de suas. faculdades.
-	 Paragrapho unico. Estando o paciento recolhido s era casa de
talude, é indispensa.vel.attestado do director do estabelecimento.

Art. 653. Se do exame de sanidade resultar que o paciente
está sujeito á repetição da. molestia, será .levantada a interdicção,
mas, -verificada •a recahida, reassumirá o cargo o mesmo curador.

Art. 654. Esta curadoria compete:
§ j0 A' mulher, sendo o anterdicto casado o vivendo em sua
pan h ia
as 2. 0 Ao marido não divorciada;
si 3. 0 Aos ascendentes
§ 4. 0 Ao irmo o, na falta do irmão, ao parente mais proximo

em gráo .successivel, se fer idoneq, ou ao amigo intimo, não
havendaparente nas condições de exercer o encargo

'
•

5. 0 Na falta destes, a qualquer extranho idoneo que o juiz
designar.

Art. 655. O curador nomeado, não sendo conjugo, receberá por
inventario os bens do inteodicto e deltas prostará contas nas épocas
determinadas na lei.

Art. 656. Estão sujeitos ás disposiçIies referentes á intordicção
dos loucos os surdos-mudos que não tenham tido educação apro-
priada, de modo que se façam entender. Seralies•á levantada a
inteadieção, provando que a adquiriram e estão em condições do, se
fazer comprehender.

CAPITULO II

DA CURADOMA. 003 inumes

Art. 657. A prodigalalade prova•so por uma serio do actos
cara cteristicos e reitorados que nivelem do modo claro e inequivoca
o habito de dissipação ou negligencia tal com Os proprios haveres,
que ameace a perda e destruição do patranonio • sem nenhum
um racional.

Art. 058. Se a proligalilale resultar do desordem das faculda-
dos mutua, será o prodigo submettido a exame medico para todos
os atreitos da interdieção por loucura.

Art. 6.9. A declaraçio do prodigalidade terá por finito tolher
neste caso completamente ao predigo a administração doe seus
bons ; nos outros • casos a interdicção será limitada aos actos
seguintes: emprestar, transigir, (lar quitação, alienar, hypothecar,
demandar ou ser demandado o em geral aos que -importem dimi-
nuição do "patrimonio. •	 •

Art. 660. 'A interdicção por proligalidade R5 poderá ser promo-
svida, pelo conjugo ou por algum dos ascendentes ou dos descendentes.
, Art. 661. Será iniciado o processo por petição em que se decla-
rem os factos denunciativos da prodigalidade, indiçando as teste-
munhas ou quaesquer outras provas dos mesmos factos, requerida
.a citação do prodigo para assistir à inquirição das testemunhas e
afinar em defesa rernparança e moderação.

aArt. 662. Recebida a petição; o juiz, -deferindo, marcará dia para
serem inquiridas as testemunhas em presença do predigo ou do
seu procurador.
• ' • Art. 663. Comparecendo e prodigo, ouvil-o-á o juiz pessoalmente,
se entender necessario, e interrogará as testemunhas, . as quaes
-poderão seta conteataaas e reperguntadas pelo predigo ou por seu
procurador.

Art.- 604. Finda a . inquirição, :serão os . : autos continuados .ao
'advogado do protligo; se o requerer .o quizer juntar documentos.

Art. 665. .Será oeste caso. dada vista . ao :reatamento ;da in ter-
dicção para allogar o que lho convier.

Art. 666. O prazo para cada uma das partes será do cinco
dias.

Art. 607. Se, pelo exame dos factos e da prova offerecida, o juiz
se convencer da prodigalidade allegada, declarará por Sua sentença
a interdicção do vadiam o nomeara logo um curador, observada a,
disposição do art. 659.

Art. 668. O curador nomeado poderá ficar definitivamente
(mercando o cargo, se a sentença fôr 'confirmada em • segunda
instancia.	 '

Art. 669. Não havendo recurso no prazo de cinco dias, ou se fOr
confirmada a sentença • na instancia superior, • sarão 'publioadoa
•editaes declarando a interdicção do prodigo o sua- incapacidade para
todos os actos alue entendem com a administração de bons Ou, COO.
formo o caso, para os contractos especificados no•art. 659.

Paragraplio unico. Se a prodigalidade far a de que trata 6
art. 658, poderá o juiz irnmediatamente mandar publicar os•editaes;
e tomar todas as medidas exigidaa pala, curadoria dos loucos ou
imbecis antes da sentença ou na pendenaia de incurso.

Art."670. 'Na nomeação de curador ao pradigo se guardará a
-ordem estabelecida no,art. 651 para a nomeação do curador ao louco:
e bem assim a disposição do art. 635, o qual é applieavel a toda
sorte do curadoria,.

Paragrapho unico. Provado que .0 prodigo adquiriu ha.bitos de
temperança e moderação ser-lhe a levantada a interdicção a rove•
rimento seu ou de seu curador no caso alo art. 658.

CAPITULO "III

DA CURADO: IA DO NAS'CITURO

	Art. 671. Terá cabimento a curadoria do nascituro 	 . -
a 1°. Quando a mulher viuva, gravida ao tempo da morte do

marido, estiver privada de exercer o pa trio poder
a 2). Quando o nascituro de muluer desimpedida fór reconhe-

cido pelo pae o esto tiver fallecido ou tar ausente, mas, estando
presente o pae, terá preferencia para a amasiaria ;

§ 3. Quando ao nascituro illegitimo fôr deixada herança ou
legado o haja mister acautelar-lhe os direitos.

Art. 672. Será dispensada a nomeação do curador estando a mu- •
lher interdicta. : nesto caso, a curadoria 1.1. existente estende-se ao

. nascituro.
.Art. 63. A curadoria do nascituro será promovida pela mãe.

nos casos dos §a 1 0 020 do art. 671 e pelo testamenteiro ou pela
-mãe no caso do a 3) do mesmo artigo. 	 -

Art. 674. Para que o testamenteiro possa ailt °mover a curado-
ria do nascituro a indi sponsavel prévia declaxaçã de gravidez
feita em juizo pela mãe.

Art. 673. Recebida a petição, no caso do a 1° do art. 671, o juiz
mandará dar sciencia, aos herdeiros presumptivos da mulher, se
esta fôr viuva sons alhos.

Art. 676. No caso do art. 671, a 2°. a communicaçã.o se fará
Iao pie natural ou aos parentes mais proximos deste cm grão

suceessi ael. No do artigo referido, a 3°, será a scioncia dada aos
herdeiros escriptos.

Art. 677. Havendo contestação sobro a gravidez, proceder-se-á
a, exame medico.

	

..,	 .
Art. 678. A nomeação de profissionaee determinada-no artigo

antecedente será regulada conforme o disposto no art. 403.
Art. -679. Na nomeação de curador ao nascituro não está o juiz

adstricto ás regras da curadoria doa imbecis, dos loucos ou dos
prodigos, mas escolherá livremente quem lhe parecer idoneo.

Art. 630 A curadoria do nascituro cessa com o masciniento do
curatelado, mas pode -á ser prorogada ata a nomeação do tutor, se o
nascido estiver sujeito a tutela.

TITULO VII

• DO SUPPRIMENTO DO CONSENTIMENTO	 •

Art. 681. Aquilo que necessitar, conforma o direito civil, do
consentimento do outrem para a pratica de qualquer acto, quando
lhe fôr recusado, deduzirá o sou pedido em petição articulada o re-
quererá a citação do recusanto para, na primeira and ieacia seguinte

citação,dar as razões da recusa, sob pena do :ias judicialmente sup-
prido o consentimento. 	 •

Art. 682. Se o citado não comparecer, veriftc yla a revelia;
haver-se-á immediatamento por supprido pelo juiz o consentimento.

- 1.°. Se, porém, o citado pedir, por advogado, -vista para a con-
testação, ser-lhe-á esta concedida por cinco diaa, a contar da audiena

_cila seguindo a causa o processo summaxio do art. 194.
supprido o consentimento, passar-se-á alvará de autoria

;sacão , em que será tran r cripta a sentença.	 •
Art. 633. Tratando-se de orphãos, interdictos ou ausentes, seri

:ouvido, ,antes da sentença,. o nãinisterio, publico. 	 •
Art. 684. Este processo estendo-se ao caso em que • a mulhog,

1 casada tem do estar em juizo.
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TITULO VIII

DO SUPPRIMENTO DA EDADE

Art. 685. Nos casos em que se possa, conforme o direito civil,
Supprir a edade do menor de vinte e um unos, observar-se-á, o
`processo seguinte.
• Art. 6e6. O impetrante do supprimento, juntando a certidão da
'eclode, pedirá sejam citados o seu tutor e o ministerio publico para,
,no aia, hora e legar desionados, assistirem á justificação em que,
mediante testemunhas, provará ter a capacidade necessaria pura
reger o governar a sua pessoa e bens.

Paragrapho unico. As testemunhas poderão ser apreseutadas
Andependentemente de citação, e a sua inquirição far-se-á na pre-
jensia, ou à revelia dos citados.

Art. 687. Inquiridas as testemunhas, o juiz mandará dar vista
_no tutor e ao representante. do ministerio publico, por dois dias a
rada um.

Estes poderão, produzindo a sua coe te gtação, requerer a inqui-
rição de testemunhas, mediante as quaies provem a falta de idonei-
dade do menor que promove o supprimento. Tal prova será dada
dentro de cinco dias.

Art. 688. Em seguida, o juiz proferirá a sentença, concedendo
Ou negando o supprimento.

Art. 639. No caao de concessão do supprimento, o juiz mandará
passar a provisão, • em que se transcoeverá a sentença, a qual
_Será publicada no Diario ido Fôr°.

TITULO IX

DA SUBROGAÇÃO

Art. 690. Na autorisação para a venda dos bens inalienaveis
observar-se-á o seguinte processo
• § 1. 0 Na petição o requerente indicara os bens que pretende
,alienar com especificação do seu valor, exbibindo os respectivos
titules, expondo os fundamentos do pedido acompanhado de prova
sufficiente

§ 2.° Autuada a petição, verificando o juiz ser caso de alie-
nação, mandará avaliar os bens que se pretendo vender e os que o
'requerente se propõe adquirir.

§ 3.° A avaliação será feita por dois profissionaes, que servirão
de peritos, sendo nomeados um pala parto e outro pelo juiz, ao qual
caberá decidir sobro a avaliação no caso de diveraencia.

Art. 691. Feita a avaliação, o juiz rhandará ouvir todos os in-
teressados na alienação e o ministerio publico, quando fôr caso disso,
dentro do prazo coulmum de cinco dias, que correrá em cartorio.

Art. 692. Conclusos os autos, o juiz concederá ou negará a au-
torisação dentro do prazo de cinco dias, passando-se o alvará com-
petente.

Art. 693. Autorisada a venda, poderá esta ser feita particular-
Monto, comtanto que o não seja por preço inferior ao da avaliação.

Art. e94. Realisada a venda, o juiz mandará depositar dentro
de 48 horas a respectiva importancia e intimar o requerente a
fazer em prazo, que lho marcar, a subrogação ou applicação do
•producto da mesma venda, regulando-se conforme direito civil a
responsabilidade.

Art. 695 No caso de desapropriação, a indemnisação respectiva
será applicada sia acquisição do irnmovel, no qual ficarão subrogados
todos os onus da cousa desapropriada, observando-se o disposto no
artigo antecedente.

Art. 6." No caso de sinistro, far-se á a eubrogação no immovel
que fôr adquirido com o preço da indemnisação paga pelo sagu-

-rador.-
TITULO X

DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES

Art. 697. Somente havendo divergencia entre os socios ou inte-
ressados, ou nos casos em que por lei fôr exigida, como nos syndi-

' tatos profissionaes, sociedades cooperativas e syndicatos agricolas,
'terá togar a liquidação judicial das sociedades civis com poisou.-
' lidade juridiea e das mercantis em commandita, em nome collectivo
Ou com firma e de capital e industrio.

'. Art. 698. Nos demais casos a dissolução e liquidação serão sempre
promovidas por accordo das partes ou pela mesma forma por que se

'constituíram as sociedades, ainda havendo interessados menores
;isu interdictos.
s Art. 6109. A dissolução 'e as questões referentes ás sociedades em
'conta; de participação serão proce-sadas em acção sumaria inten-'
Ikada por qualquer dos socios, seguindo-se a execução da sentença,
, como neste Codigo se dispõe para as execuções em geral.

Art: 700. As questões referentes ás sociedades irregulares de
tacto ou por defeito de formo serão egualmento decididas por acção

rsummaría,seguindo-se a liquidação como nas sociedades regularmente
loonstituidas.-

Art. 701. Na liquidação de sociedade commercial em commandita,
em nome collectivo e de capital e industrio, motivada pela morte
de um dos sacies, serão apurados exclusivamente • os haveres do socio
pre-morto, de accordo com o estabelecido no contracto miai, con-
tinuando a sociedade independentemente da dissolução, se assim de-
terminar o mesmo contracto.

Art. 702. A liquidação o partilha do sociedade commercial,
quer sejam a.naigaveis quer judiciaes, h svendo menores interessados
serão assistidas por um curador especial, nomeaeo a requerimento;
do liquidante.

Art. 703. A dissolução das associações civis com personalidade
juridica poderá ser tombem resolvida por denuncia do qualquer do
povo ou do ministerio publico, quando as mesmas associações pro-
moverem fins illicites ou se servirem do meios illicitos ou immo-
raes.

sto caso a denuncia deve ser instruido com as provas do facto
e estatutos, ficando a respectiva liquidação judicial subordinada ás
rogras deste Codigo.

Art. 704. A dissolução e liquidação das sociedades anonymas
regulam-se pela respectiva lei.

Art. 705. No caso do art. 697, quando a sociedade Se reputar
dissolvida em virtude de disposição de lei, de clausula expressa de
contracto ou de o itatutos, apresentada a petição e instruido com o
contracto ou estatutos, devidamente registrados, e exposto o facto
que determina a dissolução, o juiz a decretará logo, nomeando li-
quidante na conformidade da lei ou do contracto.

Art. 706. Quando a dissolução fôr motivada pela morte de um
dos sucios, alem dos documentos exigidos no artigo anterior, será
offerecida urna conta corrente dos haveres do sucio pre-morto, do
accordo com o respectivo contracto social.
• Art. 717. No silencio da lei ou do contracto quanto á no-
meação do liquidante, o juiz convocara por edital com prazo do 10
dias os respectivos socios ou seus sucessores para a eleição do liqui-
douta e esta se fará por maioria, computada pelo capital dos sacros
presentes. Sendo, porém, até cinco o numero de socios e achando-ao
todos na terra, a citação será pessoal.

§ 1.° Nas sociedades de capital variavel a maioria computar-
se-á pelo numero de sociós presentes

§ 2 ° Não reunindo nenhuma dus votados maioria absoluta de
votos, o juiz escolherá, o liquidante dentre os votados.

Art. 708. Da nomeação se lavrará termo, que será assignado
pelo liquidante no prazo de 43 horas, contadas da data em que fôr
notificado.

Art. 709. Não comparecendo o nomeado ou recusando a no-
meação, o jurz escolherá outro, oxtranho É sociedade. independen-
temente de audiencia dos interessados.

Art 710. Incumbe ao liquidente
§ 1.° Fazer inventariar e avaliar, conforme as regras de di-

reito, os bens sociaes ;
§ 2. • Relacionar as dividas passivas, apresentando dentro do

prazo que lhe fôr mareado pelo juiz até o max imo de 60 dias,
segundo as circumstancias, o inventario ou o balanso de todo o
activo e pa,ssivo ; 	 •

§ . 0 Coerar as dividas activas e pagar as passivas, reclamando
para esse fim os fundos necessorios aos socios, 'que a tanto estiverem
obrieastos, no caso de não bastarem as sorrimos apuradas no liquis
dação;§ 4..

Fazer vender por leiloeiro ou corrector publico, conformo
a caso, os bens de facil deterioração ou do dispendiosa guarda
e os que forem neeessarios para a solução do passivo, não havendo
meios ou socios que queiram adiantar as sommas para isso precisas,
ficando os mesmos subrogados nos direitgs do-; credores pagos.

§ 5.° Acautelar todos os interesses do acervo liquidando, repre-
sentál-o activa e passivamente em juizo e pi aficar todas as dili-
gencias necessarias á garantia, segurança e defesa dos bens e di-
noites do mesmo acervo

§ 6.° Fazer juntar mensalmente aos autos da liquidação una
balancete do estado delia com todas as explicações neeessarias

§ 7.° Prestar contas de sua gestão quando terminada ou sempre
que fôr exi oido pelo jtiz a requerimento de algum interessado,
apresentan o relatam circumstanciado e propondo a fôrma do
divisão o partilha dos bens, se outra cousa não estiver estabelecida
no contracto social ou nos estatutos.

Art. 711. Sobre o inventario, a avaliação e o balanço dirão os
socios ou seus representantes legaes no prazo conjuncto que lhos será
marcado pelo juiz. nunca superior a dez nem inferior a cinco dias,
prazo este aceusado em audiencia o annunciado no Diario do Foro,
o decidindo o juiz surnmariamente e do plano quaesquer reclama-
ções ou impugnações que forem feitas para ordenar alterações,
arrecadações, exames e outras diligencias, ou enviando os racha
manteS para as acções 'competentes, se achar que a questão carece
de maior indagação e prova.

Art. 712. Para cobrança das dividas activas e para as acções
que a sociedade liquidando tiver de propôr ou defender em juizo,
poderá o liquidante nomear, por conta da liquidação, advogado,
e solicitadores, ajustar cobradores, mediante salario, e eontractar
caixeiros e quaesquer empregados necessarios ao serviço da liqui_	 •	 •
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kação o guarda d03 bens, precedendo autorisaçãO e approvação
4do juizo.
's Art. 713. Offerecido o plano de divisão e partilha, logo que
"etieteja liquidado o acervo e reservadas as quotas para as reclamações
pendentes, dirão os socios sobro a projectada partilha no prazo
commum de dez dias, que correrão era cartorio.

Art. 714. Sobre as allegações dos socios dirá o liquidante emt„
, 4 8 horas, findas as quaes, preparados os autos, paga a taxa judi-
réiaria o o sedo competente, de accôrdo com o calculo feito pelo

contador, subirão os autos á conclusão para o julgamento definitivo
da liquidação e partilha.

,	 Art. 715. Quando os socios discordarem da proposta do liqui-
dante, poderão formular as suas reclamações dentro do prazo de

s dez dias, imororogaveis, ordenando o juiz as diligencias probatorias
; que se tornarem necessarias e decidindo afinal, segundo as regras
' de direito.
i	 Art. 716. Se por força das reclamações a que aliado o art. 713
. ou por decisio do pleitos houver sommas ou bens a partilhar
' depois da sentença a que se refere o art. 714, proceder-se-á á sobre-
,partilha. organisando o liquidante o respectivo plano e observando-se

1 o processo estabelecido nos arts. 713 e seguintes.
!	 Art. 717. Quando não se tratar do sociedade mercantil ou não
t
, sendo socio o liquidante da sociedade mercantil, serão recolhidos a
' um banco designado pelo juiz todos os dinheiros pertencentes á
liquidação, para serem retirados mediante alvará, 4 medida das

' necessidades da mesma liquidação.
! Art. 718. Achando-se pago o passivo social ou separadas as
'Anotas destinadas a attender ás reclamações dos credores ou outros
zinteressados, poderá o juiz ordenar que o liquidante distribua entre
!posados, mesmo antes da partilha final, os dinheiros existentes,
I 'llesdo que possam constituir um dividendo cio cinco por cento.
i	 Art. 719. Na prestação do contas do liquidante observar-se-ão
Las disposições dos arte. 283 a 283 deste Codigo.a_

TITULO XI

DA DESAPROPRIAÇÃO

CAPITULO I •
IMPOSIÇÕES PRELIMINARES

r( Art. '70. A desapropriação tom Jogar mediante indenanisaçã'o
ttévia e por necessidade ou utilidade publica municipal, logalmente
reconhecida, nos seguintes casos :

§ I.° Soccorro publico reclamado por extraordinaria calamidade;
§ 2. 0 Salubridade publica ;
§ 3. 0 Fundação do povoações ;
§ 4. 0 AbertUras, alargamentos ou prolongamentos de estradas

de rodagem, praças, ruas c carnes;
§ 5. 0 Construção de ferro-vias, pontes, fontes, aqueductos,

...diques, cães, transmissão de energia electrica ou execução de outros
serviços destinados á servidão publica ;

§ 6.° Fundação de hospitaes ou de estabelecimentos de aedo-
tenda publica.

Art. 721. A declaração do necessidade ou utilidade publica da
•desapropriação far-se-á por decreto da autoridade municipal com-
petente.

Art. 722. Decretadas e resolvidas as obras ou os serviços do ne-
cessidade ou utii id Ide publica e sendo exigisse], para se realisarem,

. a desapropriação total ou parcial de construcções, predios o terrenos
de dominio particular, serão levantados por engenheiros os respec-
tivos planos da obra e as plantas dos immoveis particulares com a
declaração do serem precisos no todo ou em parte e dos nomes
das pessoas a quem pertencerem.
, Art. 723. Os proprietarios não poderão impedir os serviços ne-

eossarios ao levantamento dos planos e das plantas, sob pena de multa
e 500$. a 2:000$, salvo o direito de pegirem por acção summaria a

Xndemnisação do qua.esquer bernfeitorias que tenham sido destruidos
-Ou dam ni ficadas.

. Art. 724. A. transmissão da posse, uma vez decretada a des-
apropriação, tornar-se-á effectiva somente pela in lemnisação do
Siou valor, .fixado, na falta de accordo, por arbitramento procedido
nos termos deste Codigo.

Art. 725. A reivindicação, resolução e quaesquor outras acções
reaes ou pessoaes que tenham sido ou venham a ser propostas
não poderão sobrestar o pronunciamento da desapropriação nem
mpedir o efeito da transferencia da propriedade livro e dosem -

Sbargada de todos os encargos judiciaes e extra-judiciaes, salvo aos
eclamantes allegarem ;e disputarem seus direitos sobre o guantutn

Ia indemnisação, consignada em deposito a requerimento do credor.
Paragrapno unico. No preço consignado em deposito como

.indemnisação, ficam subrogados todos os onus, hypothecas e lides
• pendentes, quer a desapropriação se opere por sentença quer por

Art. 726. A desapropriaçá'o resolve o arrendamento e não obriga
o proprietario a indemnisar o locatario, salvo clausula contractual
em contrario.

Art. 727. Os locatarios que tivarem realisado bemfeitorias noces-
sadas ou uteis e adquirido, em virtude do contracto, direito é. indem-
nisação do valor das mesmas bernfeitorias poderão requerer, no
mesmo processo, nos termos do art. 725, com exhibição da prova
necessaria, o pagamento, o qual será deduzido do valor do ira-
movei.

Paragrapho unico. Se o proprietario na audiencia do arbitra-
mento impugnar o pagamento alludido, será depositado o valor das
bemfeitorias, valor que o locatario poderá levantar logo que ob-
tenha sentença em acção summaria. Se o locatario não propuzer
acção dentro de 30 dias, a quantia depositada será entregue ao pro-
prietario.

Art. 728. A disposição do artigo anterior é applicavel a tolo
aquelle que houver construido ou reconstruido predio em terreno
alheio sob a clausula de indemnisação pela percepção integral ou
psrcial dos respectivos fructos ou alugueis.

Art. 729. Para todos os effeitos do direito considera-se privi-
legiado o credor de bomfeitorias nos casos previstos nos arts. 7.27
e 728.

Art. 730. Os terrenos ou predios desapropriados sómento em
parte, se ficarem desvalorisados ou privados do sorventiae necessa-
rias, serão desapropriados no todo, se assine requererem os teus
proprietarios.

Paragrapho unico. Da mesma fórma proceder-se-á, quando a
utilisação do subsolo alterar, prejudicar ou desvalurisar o solo sobre-
stante.

Art. 731. A desapropriação do sólo é distineta da desapropria-
ção do snb-sólo quando sórnente este fôr exigido por utilidade pu-
blica e não tenha s'do requerida a desapropriação de todo o irnmovel
nos termos do artigo anterior.

Art. 732. Publicado o decreto approvando o plano o plantas
das obras, os proprietarios de predios, terrenos ou qtraesquer coo-
strucções desapropriadas, poderão promover o arbitramento judi-
cial, se o desapropria nto dentro de seis mezes da,quella publicação
não tornar offectiva a indemnisação do respectivo valor.

Art. 733. Gozam tombem da faculdade do desapropriação as
emprezas especialmente autorisadas e que hajam contractatio com
a Municipalidade obras de utilidade publica nos termos do art. '120
deste Capitulo..

CAPITULO II

DO ARBITRAMENTO
•

.Art. '734. A petição inicial para o arbitramento conterá a
exposição do pedido com todas as especificações e será instruido com
os seguintes documentos :

§ 1°. Copia authontica do decreto que approvou o plano das
obras ;

§ 2°. Copia da planta especial do predio, terreno ou construcção,
authenticada pela repartição competente, no tocante á sua exactiorio
o comprehensão dos immovois no plano approvado ;

§ 3°. Certidão do imposto predial pago no armo anterior ao em
que fór decretada a desapropriação, se o immovel frir urbano

§ 4°. Declaração do quantans da indemnisrçio, que se offerece
ou se pede.

Art. 735. Quando o processo fór promovido pelo proprietario.
será dispensada a exhibição do documento referido no § 2° do artigo
anterior, devendo, entretanto, o mesmo propriotaxio °irarem.
todos 03 titulos que comprovem o seu dominio e mais documentos
que julgar convenientes para o esclarecimento dos arbitradores.

Art. 736. Autuada a petição inicial, serão citados os proprie-
todos, ou o desapropriante, no caso do art. 732, para, na primeira
audiencia, que se seguir á citação, louvarem-se c verem louvar-se em
arbitradores que procedam á avaliação do immovel ou immovois
desapropriados, caso não queiram acceitar a quantia ou quantia s
offerecidas como indemnisação.

§ 1°. Observar-se-ão quanto á citação os dispositivos do Titulo
IV, Livro I, deste Codigo, no que forem applicaveis, não sendo,
entretanto, nocessaria a citação do menor 'mbar° ou da mulher
casada nem a sua outorga para o marido estar em juizo, salvo
tratando-se de bens proprios da mulher em que esta tenha exclusiva
administração.

§ 2.° Nas desapropriações em que forem compráendidos bens
de orphãos ou de interdictos, seus tutores o curadores serão autori-
sados por simples despacho do juiz competente a accoitar
audiencia de louvação ou antes da propositura, da acção as
offertas, quando vantajosas aos seus tutelados o curatelados.

§ 3." Quer a desapropriação se roalise por accordo quer judi-
cialmente, o • juiz determinará sempre que o pfanium da indem-
nisação seja depositado em banco, á escolha do juiz pelos tutores e
curadores para a devida ápplicação.

Art. 737. Accusadas as citações em audiencia, se compardcerem
as.partes e • aceeitarern a indemnisação offerecida,, o ittiz mandará,	 ,tonvenção.
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tomar- por termo o accorato immediatamente e o homologará por
sentença, Não havendo accordo, deverá o proprietario declarar
quanto exige da indemnisação.

Paragraplio unico. Se recusarem ou não comparecerem, pra-
, cedPr-se-a na mesma audiencia á louvação dos arbitradores, preva-
lecendo quanto á sua escolha, suspeição, excusa, inha,bilidade e
substituição, as disposições do art. 168 deste Codigo.

Art, 738. Resolvido o incidente da louvação, o juiz designará
dia e hora para o arbitramento no Jogar da situação do immovel,
notificando o escrivão os interessados na diligencia.

Art. 739. No dia, Jogar e hora designados, comparecendo 03
arbitradores, ou substituidos os que laatarem, prestarão o compro-
misso de bem o fielmente desempenhar o encargo e, reunindo se
sob a presidencia do juiz, esto lhes mandará entregar os autos.

Art. 740. As partes ou Seus procuradores poderão nessa au-
diencia apresentar no prazo maximo do meia hora observações
resumidas e rd/brecar novos documentos.

Art. 741. Encerrada a audieneia, os arbitradores passarão a
deliberar e o que resolverem por maioria de votos, depois de redu-
zido a escripto pelo terceiro e por tolos assignado, será no mesmo
dia entregue ao juiz, que, no prazo de 24 horas, homologará o laudo
por sentença,

Paragrapho unico, Todos os votos, quor accordes quer diver-
gentes, serão fundamentados.

Art. 742. Se divergirem todos os arbitradores, o juiz . fixará o
(pont" da indemnisação entre os valores propostos nos votos
divergentes.

Art. 743. O juiz, salvo o caso do artigo anterior, fica adstrieto
ao laudo, que sómente poderá ser annullado em grão de appellação,
quando no processo não forem observadas formalidades essenciaeg.

§ 1°. Annullado o primeiro arbitramento, servirão no segundo
novos arbitradores nomeados pela parto na forma do art. 737, para-
grapho unico, seguindo-se os termos ulteriores do processo.

§ 2.° O novo arbitramento será effectuado dentro do prazo de
dez dias contados do despacho que mandar cumprir a decisão do
tribunal superior.

Art. 744. Resolvida a indemnisação pela acceitação da offerta,
accordo ou sentença o recebida pelo proprietario a sua importancia,
ou depositada nos casos dos arts. 725, 727 e 736 § 30, ou quando não
queira recebei-a, o juiz fará expedir mandado de immissão de passe
em favor de dosapropriante.

CAPITULO III

DA INDEMIRISAÇXO E FORMA DE AVALIAÇUI

. • Art. 745. OS arbitradores fixarão indemnisações distinctas em
favor de cada uma das partes que as reclamarem sob titulas
di fferentes

§ 1. 0 Nos casos de usufructo, porem, será fixada uma sé indem-
nisação, comprehendendo o valor total da propriedade.

§ 2. 0 O preço será convertido em bens, sobre Que o proprietario
o usufructuario exercerão os seus direitos.

Art. 746. O quanium das indemnisações não será inferior ás
offertas do desa,propriante nem superior ás exigencias dos propri-
etarlos.

Art. 747. Nas desapropriações dos predios e terrenos somente
em parte os arbitradores avaliarão o todo, fixando separadamente
o valor da parto desapropriada. Da mesma forma proceder-se-á
na fixação do valor do sub-solo.

Art. 743. Para a fixação do valor da propriedade o correspon-
dente indemnisação, os arbitradores attendorão ao valor venal da
mesma propriedade na data da avaliação, á situação, ao estado de
conservação o segurança, preço da acquisição, interesse que della au-
fere o proprietario e ao valor do imposto predial no anno anterior
ao decreto do desapropriação. •

Nos casos do act. 747, attenderão ao valor que. ficar tendo a
parto não desapropriada, á privação das servidões e a quaesquer
outras circtimstancias que influam no preço,

Art. 749. Na indemnisação do valor de terrenos baldios, os
arbitradores attenderão ás suas condições culturaes, ás serventias e
bemfeitorias que concorram para o calculo do valor venal.

Art. 750. Nos casos de propriedade sujeita á. emphyteuse, o
valor do dominio directo será calculado sobre a importancia de
vinte faros e um laudemio ; o do dominio util sobre o valor do
predio livre, deduzido o do dominio directo, e o do sub-emphy-
teutico será esse mesmo valor, deduzidas 20 pensões sub-emphyteu-
tiras equivalentes ao dominio do emphyteuta principal.

Art. 751. Nos casos dos arts. 727 e 728 e não havendo accordo
entre o proprietario e os locatarios que tiverem feito bemfeitorias
uteis ou necessarias ou os que houverem construido ou reconstruido
os predios, serão determinados valores distinctos, não se computando
na parte do proprietario a iudemnisação devida aos locatarioa
ou possuidores.	 .	 .

§	 Esta indemnisaçã,o consistirá, na importando, provada das
obras ou bemfeitorias, deduzidas proporcionalmente as quotas que

correspondam aos anuas decorridos ou ao valor estimado dos fructóg
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percebidos.	 • •	
•

§ 2.° Os que construirem pred!os ou bernteitorias uteis ou
cessarias emem terreno alheio sem autorisação ou concessão do pro-
prietario terão direito á indemnisação do valor do material que
houverem empregado.

Art. 752. As coes trucções, plantações ou qua,esquer bemfeitoriag
feitas na propriedade, posteriormente á data do deJroto approvando
o plano das obras, não serão attendidas nas indemnisações.

Art. 753. Quadido no predio houver installações de machinismos
em funccionamento. será calculado o respectivo valor, como base
da indemnisação devida ao proprietario delles, caso este não prefira
que sejam somente calcu l adas as despesas neeessarias com o des-
monte e transporte para local que desi gnará precisamente.

Art. 754. O valor da indemnisação, nos casos do desapropriação
de aguas, será o que corresponder ao volume ou á, força motora da
que se possa utilisar o proprietario.

§ 1. 0 Quando o abastecimento ou aproveitamento de energia
hydraulica exigir construcções em terrenos proximos ou adjacentes
aos mananciaes, serão indemuisados os terrenos que para esse fina
forem desapropriados.

§ 2.° Serão egualrnente desaproprialos os estabelecimentos ou
installações que ficarem prejudicados por não permittirem as obras
ou serviços de utilidade publica a distribuição d'agua neeessaria
respectiva exploração.

Neste e no caso do paragrapho anterior, a indemnisação será
regulada pelo art. 747 deste Capitulo.

Art. 755. Na desapropriação de aguas, é sempre garantida ao
proprietario a quantidatie necessaria ao consumo domestico e aos
usos da lavoura, devendo o desapropriante fazer para esse fim as
convenientes derivações, quando reclamadas.

Paragrapho unico. Não sendo possivel garantir ao proprietario
a agua necessaria, será desapropriado todo o predio. 	 -

TITULO XII.'

DA ARRECADAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DE DEFUNT01 2, DE
AUSENTES E VAGOS

CAPITULO I

DOS BENS DE DEFUNTOS

Art. 756. O juiz, a requerimento do ministerio publico ou cx.
officio, procederá a arrecadação dos bens dos defuntos nos casos em
que, conforme o direito civil, devam os mesmos bens ser arrecada-
dos e administrados até á entrega aos herdeiros o successores devi-
damente habilitados, ou até se haverem por vagos o devolvidos
á Fazenda Municipal.

Art. 757. O officio,' do registro civil, logo que receber algum
communieação de obito de pessoa que"não tenha deixaalo testamento
nem parentes, no Districto Federal (conjugo ou herdeiros, ascen-
dentes, descendentes ou collatoraes, até o 6° gráo por direito civil,)
notoriamente conhecidos, participará o facto ao juiz competente e
ao procurador dos feitos da Fazenda Municipal, sob pena do multa
de 100$ a 3)0$ no caso de não participação.

Art. 758. Egual obrigação, e sob a mesma pena, incumbe ã,
autoridade policial que expedir ordem para o enterramento de pes-
soa tallecIda nas condições do art. 757.

Art. 759. O juiz em cuja circumseripção se tiver dado o obitci.
procederá, sem perda de tempo, á arrecadação e ao inventario de
todos os bens assim deixados, nomeando um curador que os atinai-
nistre emquanto não tiverem o destino indicado no art. 756.

Art. 760. Para a arrecadação, que se realisará no Mesmo dia da
noticia ou no posterior, será sempre intimado o ministerio publico.

Art . 761. Comparecendo na casado residencia do defunto, o juia
acompanhado do escrivão, com a presença ou á, revelia do ministerio
publico, arrolará os bens qfto encontrar, fazendo .os descrever em
auto circumstanciadO, e os confiará á "guarda de uru depositado
idoneo até a nomeação do curador da herança.

§ 1. 0 Se a arrecadação e o arrolamento não se ultimarem em una
só dia, procederá o juiz á. apposição de sellos nos effeitos, bens, livros,
titulos de credito e papeis que forem susceptiveis do recebei-os.

§ 2.° Estes sellos ir-se-ão depois abrindo e rompendo á imo:
porção que continuar o arrolamento, fazendo-se no auto menção
da abertura e rompimento dos mesmos sellos e do catado em que
forem encontrados.

Art. 762. Durante a diligencia o juiz inquirirá as pessoas que
morarem na casa em Que residia o defunto, e a outras quaesquer
que lhe parecer poderem ter noticias dos bens, sobre a existencia4
dos mesmos e os legares onde se acham, interrogando-as ainda a I
respeito da naturalidade, edade, estado o filiação do fallecido, Se
deixou parentes successiveis e onde se acham.

Art. 703. Se constar ao juiz a existencia de bens pertencentes
ao defunto, fera do District° Federal, deprecará ao juiz competente_	 •
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á respectiva arrecadação o deposito, sendo a precatoria, depois do
unsprida e devolvida, junta aos autos.

e Art. 764. Se o juiz, pela affluencia de serviço, iou pela distancia
'do logar onde se acharem os bens do fenecido, não puder acudir
1promptamente ás diligencias da arrecadação, requisital-a-á ao dele-
gado do policia do respectivo districto. Essa delegado procederá,
messe caso, ao arrolamento dos bons e á apposição de soltos, que
não poderão ser abertos senão pelo juiz.

§ 1.° Pode ainda o delegado d.e policia do districto, indepen-
dentemente da requisição judicial, proceder á arrecadação e á appo-
dição de soltos, sempre que houver receio do extravio dos bens, dando
em seguida p irte do occorrido ao juiz competente.
• § 2, Pela falta de cumprimento dessa obrigação, incorrerá o
delegado na milita do 200$ a 500$, imposta pelo chefe de policia, em
virtude do representação do procurador, da Fazenda Municipal, além
do ria ponder pelos prejuizoe a que a negligencia houver dado causa.

Art. 76. Feita a arrecadação o entregues os bons ao curador
nomeado á herança o nos termos do art. 790 deste Codigo, o juiz
mandará pulelear editaes no Diario do Fôr° e em mais outro de
grande circulação, chamando os herdeiros successiveis e porventura
existentes, a que venham habilitar-se dentro do prazo previsto no
art. 796.

Paragrapho bole°. Este 'edital será reproduzido no logar da
naturalidade do finado e em folhas de capital do Estado respectivo

•e será publicado pelo monos cinco vezos intercalada.mente.
Art. 7O6. Se, feitas as averiguações necessarias, chegar ao conhe-

cimento do juiz que o finado é extrangeiro, será o facto participado
ao consul competente, ainda mesmo antes da arrecadação, sem pre-

i juizo desta.
Paragrapho unem. No caso de não existir consul no Districto

Federal, a participação deverá ser feita ao Ministro da Justiça e
dos Nogocios Interiores, para a devida communicação ás autoridades
do paiz do fallecido.

Art. 767. Não so fará a arrecadação ou cessará esta, estando
já começado., a os bens serão entregues incontinente

§ 1 0 Se houver testamento e o testamenteiro instituido Sa
.1 apresentar em juizo reclamando-os ;

§ 20 Se o conjugo sobrevivente ou os herdeiros, ascendentes,
descendentes, ou collateraes successiveis, notoriamente conhecidos,

'? Se apresentarem, por si ou por procurador bastante, fazendo egual
;reclamação. Ne , to caso a arrecadação se converterá em começo de
'inventario, obm3rva.ndo-se o disposto no Titulo dos inventarios e
partilha.

§ 3°. Os herdeiros ausentes podem constituir procurador por tele-
gramma, que consistirá na transmissão da minuta authentica do
.instrumento do mandato com declaração do expedidor de que a
firma do mand inte se acha reconhecida por tabelado ou consul.

Art. 768. Não se fará a arrecadação ou suspender-se .á se já
estiver começada:

§ 1°. Se aleurn dos socios do morto em firma commercial
declarar em juizo, mediante termo de responsabilidade, que o cora
socio deixou conjugo ou herdeiros testamentarios ou legitimos
,que se possam apresentar ou habilitar dentro do prazo mastim de
, 60 dias e se oPereeer o declarante a ficar como depositario judicial
da quota liquida que fOr apurada na liquidação da firma;

§ 2°. Se o fallecido houver tido procurador na terra e esto fizer
as declarações do paragrapho antecedente, uma vez que assigno
termo de depositario judicial dos bens em sou poder ou sob sua
administração,

Art. 769. O juiz procederá á avaliação dos bens arrecadados,
observando-ee nella as disposições do Titulo I deste Livro, com a assis-
tencia o intervenção do curador da herança e do procurador da Fa-
zenda Municipal.

Art. 770. Feito e concluido o inventario,no prazo maximo de
20 dias, o juiz maniará vender em leilão, precedendo editaes, os
bens moveis o semoventes.

Art. 771. Mandará, egualmente, vender por intermedio de cor-
retor as acções não intogralisaidas de companhias, quando não
houver dinheiro para fazer face ris entradas, ou receio de depre-
ciação.

Paragrapho unico. Em taes casos,eo producto será recolhido
polo leiloeiro, ou corretor, ao deposito publico, 24 horas depois da
venda.

Art. 772. Serão, egualmente, recolhidos aos cofres do deposito
. publico o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas e titulos da divida
publica.

Art. 773. Serão guardadas em bancos designados pelo juiz as
acções e os papeis particulares, sendo estes compotentomente selladoe
e lacrados para serem entregues aos herdeiros habilitados, ou
pendidos judicialmente, quando pela demora se depreeiarem.

§ 10 Os titulos particulares de divida serão, quando vencidos,
cobrados amigavel ou judicialmente pelo curador, que, com auto-
risação do juiz, poderá contractar advogado.

§ 2° Os moveis que têm valor do affoição, como retratos do
!familia, collecções de medalhas e livros raros, de quadros e obras
d'arto, não serão vendidos, antes da devolução da herança ao Dis-

/ tricto Federal.

Art. 774. Os bens do raiz não serão egualmente vendi los, cor,.
servando-os o curador sob a sua administraçio ou arrendando-ou
mediante autorisação do juiz.

§ 1 0 . Quando, porém, os mesmos bens forem de difilcil conser-
vação, ou se acharem ameaçados do ruína, a juizo de pontos, ou
fôr indispensavel a sua alienação, para o pagamento das dividas
passivas, legalmente verificadas, poderá a sua venda realisar-se orei
leilão publico, precedendo annuncio no Diario do Fôr° com antece-
derreia de dez dias. O leiloeiro, neste caso, semente terá direite á
commissão do comprador.

§ 2) O juiz poderá, porém, adiar a venda dos bens, sempre que,
pendendo habilitação, os herdeiros habilitandos assim requeiram
e não haja inconveniente no adiamento.

§ 3° As vendas far-se•ão sempre por preço superior ao da ava-
liação.

§ 4° Não havendo licitante, irão a novo leilão com abatimento
de dez por cento.

§ o° Se ainda não tiver apparocido licitante, far-se-á a venda
em dia previamente annunciado, em leilão publico, polo maior
lanço offerecido.

Art. 775. O juiz fará recolher ao Deposito Publico, no principio
do cada mez, o producto liquido arrecadado no mez anterior, com-
putando-se nelle não só 03 rendimentos que tiverem tido no dito
tempo os bons administrados, como a iinportancia das dividas activas
que tiverem sido cobradas.

§ 10 As rernessasserão acompanhadas do guia do juizo o da conta
corrente da receita e despesa realisade no mez anterior, sendo essa,
conta assignada pelo juiz, curador e escrivão.

§ 2. A estação arrecadadora entregará ao curador, para os de-
vidos °treno% recibo extrahido do livro de talão.

Art. 776. O sei oducso dos bons que forem arrematados será re-
colhido ao cofre do Deposito Publico pelo arrematante, no prazo do
cinco dias, respondendo o leiloeiro pela respectiva importancia
devendo esto exhibir em juizo os conhecimento; ou recibos passados
nela estação respectiva o'doS quaee conste o pagamento dos impostos
e o recebimento do productcsdas vendas.

Art. 777. As dividas passivas do espolio serão cobradas:
§ 1. 0 Median te j ustificação;
§ 2.° aledianto a acção que no caso couber. 	 •
§ 3.° As acções deverão ser intentadas perante o juiz que hoi.

ver procedido it arrecadação, com citação do curador da herança, do
ministerio publico e do procurador da Fazenda Municipal.

- Art. 778. Sendo a divida lieuida e corta e constante de escripturs
publica, ou de instrumento como tal considerado, pelas leis civis ou
commerciaes, poderá o juiz, concordando asiessoas mencionadas no
artigo antecodente, autorisar o pagamento, independentemente da
acção contenciosa.

Paragrapho unico. Neste caso a deliberação será fundada em
forma de sentença.

Art. 779. A habilitação dos herdeiros suceessiveis será proces-
sada sumrnariamente.

Paragrapho unico. Essa habilitação é dçsnecessaria, sendo 03
herdeiros notoriamente conhecidos, não se apresentando outros pre-
tendentes á successão e concordando o curador da herança, o re-
presentante do ministerio publico o o procurador da Fazenda Muni-
cipal em lhes ser deferida a successão.

Art. 780. Depois de um armo, a contar da conclusão do inven-
tario, nenhuma herança arrecadada será conservada em poder dos
curadores, sendo os bens que a constituem entregues á Fazenda Mu-
nicipal, salvo se estiver ainda pendente a habilitação dos her-
deiros.

Art. 781. No caso de não apparecerem indivi duos a se habilitar,
na forma do direito civil, como legitimos herdeiros do de cujus,
o juiz, lavrados os termos necessarios, por onde conste haverem-se
praticado as diligencias legaes, com audiencia do ministerio publicq.
e do procurador da Fazenda Municipal, julgart os bens da herança'
vacantes o devolvidos ao Districto Federal.

Art. 782. Os fundos das heranças jacentes serão entregues ache
legitimos herdeiros á vista das deprecadas do juiz competente, acume
panhadas das habilitações originaes julgadas por sentença, ficando o
traslado deltas em cartorio.

Art. 783. Se já houver passado em julgado a sentença que
devolveu ao District° Federal, como vacantes, os bons da herança, só
por acção propria poderão os herdeiros o credores, intentar contra
a Fazenda Municipal o reconhecimento do seu direito croditorio ou
heredi tarjo.

Art. 784.. No caso do devolução da herança ao Districto Federal,
os bens de raiz serão egualmente vendidos o o seu producto re-
colhido aos cofres publicos.

Paragrapho unico. Todavia, se algum ou alguns desses bens
forem uteis para o serviço municipal, o prefeito poderá ordenar
que não sejam vendidos, destinando-os ao respectivo serviço. 	 •
- Art. 785: Ena se tratando de espolio de extrangeiro, observar-

se-á o que estiver disposto nos tratados celebrados com as nações
a que pertençam os mesmos oxtrangeiros, e a devolução da herança
será feita de accordo com os princi pios do direito civil internacioug•
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CAPITULO II

DOS BENS DOS AUSENTES

Art .. 786. .Desapparecendo alguein do seu domicilio no Districto
-Fe lesai. sem deixar conjuge, representante ou procurador, a quem
caiba administrar os seus bens, ignorando-se s3 é vivo ou morto,
deve o juiz a requerimento do qualquer interessado, do ministerio
publiao ou ex-ofileó nomear-lhe curador do accordo com a lei

Art. '787. Os delegados de policia devem participar aO juiz a
ausencia das pessoas que so tiveram retirado das suas eircumscri-
pções sem se saber do seu destino, deixando bens desamparados nos
termos do artigo antecedente, sob a multa de 100$ a 300$ imposta
pelo chefe de policia.

Art. 788. Verificada a ausencia, os bens dos ausentes serão ar-
recadados, inventariados o administrados de accordo com as disposi-
ções do capitulo antecedente relativas á arrecadação dos bens de
defuntos.

Art. 789. Feita a arrecadação e entregues os bens ao curador, o
juiz mandará publicar editaes no Diario do Fôr° e em outro de grande
eircuLção annuuciando a arrecadação o convidando o ausente a
tomar por si, ou por procurador bastante, conta dos bens arreca-
dados. Esses editaes serão publicados durante o prazo de um anno,
troa vezos em cada mez, salvo apresentando-se o ausente.

. Art. 700. O curador, antes do entrar em exercício, prestará
fiança idonea, salvo sendo os bons do pouca importancia e não
havendo quem queira encarregar-se da sua guarda com este onus •

Art. '791. Na nomeação o juiz preferirá o parente mais
proximo do ausente e entre os do mesmo grão o mais idoneo.

Art. 792. Compete ao curador :
§ 1°. Promover com diligencia a arrecadação dos bens do au-

sente, guardai-os o administral-os ;
§ 2° Representar o ausente em juizo ou fiara, deite, de man-

dando e saudo demandado pelo que dissar respeito ao mesmo ou aos
bens ;

§ 3°. Fazer aproveitar e cultivar os bens do raiz sob sua imme-
dieta administração ou por arrendamento. Taes bens não poderão
ser vendidos senão quando á demora seguir-se a reina do predio ou
fôr indispensavel o seu valor para o pagamento de dividas, pro-
vadas, devendo a venda ser feita em leilão, observadas as regras
'do art. 76) e seguintes do capitulo antecedente ;

§ 4°. Promover a venda dos moveis cuja conservação fôr pre-
judicial e a das acções de companhias, não havendo dinheiro para
se continuar a fazer as entradas ou ameaçando os mesmos titules
baixar de preço. Em calo algum serão vendidas as apolices de divida
pubaca nem objectes de prata, ouro e joias, às quaes serão reco-
lhidos aos cofres publicos com o dinheiro arrecadado e o producto
das vendas em leilão.

Ai 1.. 793. O curador ;prestará contas de sua gestão annual-
manto ou quando terminar a curadoria, observando-se as regras do
Titulo IV do Livro IV deste Codigo.

Art. 794. A curadoria simples finda:
§ 1°. Nb comparecimento do ausente ou do seu procurador ou

pessoa que legalmente o represente,
§ 2°. Pela certeza da morte do ausente ;
§ 3°. Pela sucussão provisoria.
Art. 795. Passados quatro annos a contar da data das ultimas

noticias se o ausente não tiver deixado procurador e passados
dez annos se o tiver deixado, poderá a successão provisoria dos
bens do ausente ser doferi.la aos herdeiros que se habilitarem
conforme o direito civil.

Art '793. O herdeiro que requerer a abertura da suecessão pro-
visora), além da citação pessoal dos herdeiros sucessiveis presentes,
do ministerio publico, do curador do ausente e do procurador
da Fazenda Municipal, fará citar por editaes com o prazo de um
anno o mesmo ausente o Lutros qua.esquer interessados para
verem offerecor os artigos de habilitação, que terão a ferina
amimaria do Livro III Titulo Unice deste Codigo. Esses editaes serão
publicados no Ditaria do Fôro e em outra folha de grande circulação,
juntando-se aos autos um exemplar das mesmas.

Art. 797. Passando em julgado a sentença de habilitação, serão
os bens partilhados corno se dispõe para o inventario o partilha e
entregues aos herdeiros mediante caução nos termos da lei civil.

Art. 708. Nos artigos de habilitação deve o pretendente declarar:
' § 1°. O nome, a residencia e profissão do ausente;

§ 20 . Os nomes do pao e da mãe o quentes filhos e netos lhe
ficaram ;

§ 3". Quaes os parentes mais chegados e onde são residentes ;
§ 4°. Como por não haver parente mais preximo lhe cabe a

auccessão
§ 5°. Quaes os bens do ausente com especificação dos seus va-

leres;
§ 6°. Que decorreu o, prazo da lei sem se saber noticias do au-

a sente que assim se presume morto.

Art. 799. Pódem entrar na posse dos bens da, herança indopens,
dentemente de habilitação e precedendo .apenas o ediial a que se
refere o art. 796, os ascendentes, os descendentes, e o conjugo pia:a.
vendo a sua qualidade hereditaría.

Art. 800. Os direitos e as obrigações do successor provisorio sei
regulam pela lei civil.

Art. 801. A successão provisoria cessa pelo apparecimento do j
ausente.

Art. $02. A successão provisoria converte-se em definitiva:
§ 1°. Quando ha certeza da morte do ausento
§ 2°. Pelo decurso de 30 armes depois de decretada.
Neste casa, apparecendo o ausente, ser-lhe-ão entregues oal

bens que existirem e no estado em que se acharem.	 -

Art. 803. Os bens vagos, nos termos da lei civil, serão arreca-
dados, administrados e vendidos do accordo com as disposições do
Capitulo I deste Titulo.

Art. 804. Tratando-se dos bons do evento a que não é achado
senhor certo, observar-se-ão na sua arrecadação e venda as regras
seguintes.

Art. 805. Logo que forem apprehendidos os bens do evento
achados e pelas diligencias e averiguações a que se tiver procedido,
a requerimento do procurador dos Feitos da Fazenda Municipal, não
se conseguir saber a quem pertencem, serão elles avaliados por
dois peritos propostos pelo procurador da Fazenda Municipal e
approvados pelo juiz.

Art. 803. Feita a avaliação, expedir-se-á por edital impresso no
Diario do Fôro pelo prazo de cinco dias convite ás pessoas que se
julgarem com direito aos bens para apresentarem as suas recla-
mações.

Art. 807. Estes edita-es conterão a descripção dos bens con1
todos os signaes e declarações por onde se possa conhecer a identidade
dos mesmos bens, mencionando-se as circumstancias o a data da
achada ou apprehensão. Nelles declarar-se-á egualmente o legar
onde se acham depositados.

Art. 808. Findo o prazo dos editaos, serão os bens do evento
vendidos em leilão, precedendo animando publicado com 24 horas de
antecedencia no Diario do Fôr°.

Art. 809. Vendidos os bens e deduzidas as despezas do juizo O
do deposito, recolher-se-á o producto liquido aos cofres municipaos.

Art. 810. Se até o acto da venda e antes da entrega dos
objectes ao comprador o de recolhido o producto, o dono reclamar, o
juiz sobrestará na venda ou entrega. Provando o reclamante o seu
direito o a identidade do objecto, não terá logar a venda ou ficará a.1
mesma sem effeito.

Art. 811. Se, realisada a venda e recolhido o producto ao cofre
da municipalidade, comparecer o dono do objecto considerado'dca
evento e justificar perante o juiz o seu dominio e a identidade do
objecto, _ordenará o mesmo juiz que se lho entregam o producto
liquido, passando-se precatoria para o levantamento.

Art. 812. Essa justificação será feita de plano e sumarias.
mente com audiencia do procurador da Fazenda Municipal. a •

LIVRO VIII

DAS EXECUÇÕES

TITULO UNICO

CAPITULO I

DOS TI1GLOS EXECUTORIOS

Art. 813. Servem do baNe á execução as sentenças passadas em
julgado.

CAPITULO II

DO JUIZ E . DAS PARTES COMPETENTES PARA A EXECUÇÃO

Art. 814. E' competente para a execução:
, § 1°. O juiz perante quem correu a acção ;

§ 2 3 . O juiz do legar em que estão situados os bens, precedena0
carta precatoda executoria do juiz da causa principal.

A arrematação poderá, coimado, veriticar -se no juizo da exe-
cução, ainda que outro soja o da situação da cousa, se tiver precedido
accordo expresso das Partes.

A" 815. A execução compota:
§ 1°. A' parte vencedora ;
§ 2°. Aos seus herdeiros ;
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.§ 3°. Ao subrogaio, cessionario ou successor singular. •
r	 Art. 816. Pode ser movida a execução:

§ 1 0, Contra a parto vencida, seus herdeiros ou succassores uni-
) aa. orsaes
'	 §2'. Coutra o fiador, o chamado á autoria, o sucessor singular
Sendo a acção real ;

§ 3'. Contra todos os que recebem a cousa do vencido, como o
comprador da herança ;

§4a Contra o socio solidario, quando forem insu(flcientes os bens
SOciaes excutidos.

-
CAPITULO III

DO INGRESSO DA EXECUÇÃO

ar"--Art. 817. A execução terá legar nGs proprios autos, sendo Mis
ciada por petição, em que se pedirá o cumprimento da sentença
condemnatoria.

Todavia, para inacripção da hypotheca judicial. a parte reque-
rerá carta de sentença, da qual cons:arão a autuação, a sentença do
primeira instancia e a de segunda instancia se houver, bom como
a de liquidação Da mesma forma se procederá quando, interposto
O recurso exixaordinario, queira o recorrido executar a sentença.

Paragrapho unico. A carta de sentença será subscripta e confe-
rida pelo escrivão e assignada, pelo juiz.

Art. 818. A execução reca.hirá sobre os bens do devedor condo-
a:lanado e sobre os que por elle houverem sido alienados em fraude
da mesma execução.

Art 819. Consideram-se alienados em fraude da execução os
bens do executado:

§1°. Quando a alienação é feita depois da citação inicial,nas acções
reaes ou pessoaes reirersecutorias ;

§ 2°. Quando a alienação é feita depois da sentença exequenda,
não ficando o devedor com bens sufficientes para garantia da
execução

§ 3°. Quando os bens estiverem penhorados, arrestados ou se-
questrados, se a peai:u.e. o arresto ou o sequestro houver sido
averbado no registro de hypothecas, tratando-se de immoveis.

Art. 820. A execução será iniciada pela citação pessoal do exe-
cutado. e do sua mulher, se for casado, tratando-se de immoveis,
e observar-s e-á o que está disposto neste Coilige para a citação
inicial da causa.

CAPITULO IV

ÚAS EXECUÇÕES POR COUSA CERTA

(• '	 Art. 821. Nas execuções rea.es ou pessoaes rei persocutorias será
réo citado para, dentro de dez dias, que correrão em cartorio, en-

tregar o objecto da condemnação.
§ 1°. Se o executado não entregar a cousa no prazo assignado,

passar-se-á, em favor do exeauente, mandado de immissão de posse,
ou de busca e tapprehensão, nos termos do Titulo XX do Livro IV.

§1??.Se o executado se apresentar para entregar a cousa, lavrar-
se-á o respectivo termo, dando-se por finda a execução, salvo o
disposto no artigo seguinte

Art. 822. Se, com a restituição da cousa, a sentença condemnar
nos fructca e eendimentos ou ao p ¡gemente de indemnisações,
já por ella nquidados, será feita a citação do executado para pagar,
no mesmo prava) assignado para entrega da cousa, a importando dos

• mesmos fructas, rendimentos ou indernnisações.
Art. 8?3. Se o executado entregar a cousa sem pagar as impor-

tancias referidas no artigo anterior o as custas, expadir-se-á man-
dado de penhora, proseguindo a execução nos termos do art. 843 e
seguintes.

Art. 824. E' licito ao exequente, cru vez de promover a entrega
da cousa, vitecutar o condemnado pelo valor della,, estimado na

' sentença ou que fôr liquidado, levando-se em conta, na liquidação, as
redes e damnos. •

CAPITULO V

DA EXECUÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE PACT)

Art. 825. Se a execução tiver por fim a pratica de algum acto
Ou a prestação de algum serviço, citar-se-á o executado para cumprir
a condemnação no prazo que estiver determinado ou, em falta de
previa determinação, naquelle que fôr lixado pelo juiz, precedendo
arbitramentoase assim ordenar.

Art. 82a. Deixando o executado de prestar o serviço ou praticar
o acto no prazo determinado, poderá o exequente requerer o paga-
mento da multa esti pulada ou das perdas e damnos, quando devidas,
Proseguindo a execução na forma do art. 832. 	 • .
• Art. 827. Se o facto consistir em obra ou serviço que possa ser
realisado por terceiro, o juiz mandará avaliar O serviço e ordea

nará que seja feito á custa do executado, pondo em noncurrencula
obra, se o entender necossario, e prestando o arrematante caueati'
por quantia equivalente ao preço da arrematação.

Art. 828. Executada a obra, será o respectivo custo adeantadiri
pelo exequento o por este exigido do executado, como está determi,
nado para as execuções por qu mtia certa.

Art. 829. Se a condemirtção fôr para que o rôo se abstenha de
algum acto, será o mesmo citado para o não praticar, sob as coai%
minações da sentença.

Contravindo o executado á intimação, proceder-se-á á execução
pela pena imposta ou pelas perdas -e darmos na forma do art. 832'.

CAPITULO VI

W.S EXECUÇÕES POR COUSA CONSISTENTE EM OENERO

Art. 830. O exequente de sentença condomnatoria á entrega de
genoro de quantidade, qualidade e valor determinados, pôde, em
vez do proprio genero, promover a execução pelo respectivo valor
em dinheiro.

A' execução neste caso serão applicaveis as disposições sobro
nomeação de bens, penhora e mais termos das execuções por quantia
certa.

Art. 831. Se o exequente preferir receber o proprio genero,
citar-se á o executado para em tres dias satisfazer o julgado, sob pena
de penhora pela importancia liquida da eon lemnação ou, se o gem
nero tiver cotação no mercai°, pelo preço corrente no dia di
penhora.

CAPITULO VII

DAS EXECUÇÕES POR QUANTIA CEUTA DE DINHEIRO

Art. 332. Para a execução por quantia corta de dinheiro. será 4.
devedor citado para pagar ou nomear bens á penhora nas 48 horNa
seguintes á citação (a,rts. 837-838).

CAPITULO VIII

• LIQUIDAÇXO DA SENTENÇA

Art. 833. A execução começará pela liquidação : 	 .
§ 1°. Quando a sentença fôr proferida em acção 'universal ola

geral ;	 •	 •
§ 2°. Quando, em vez do facto a que foi condemnado o executado,

se promover a execução pelo respectivo valor
§ 30 . Quando a execução versar sobre o valor do piloro devido

e não se puder determinar pelo preço corrente
§ 4°. Quando consistir em perdas e dannos, que não tenham

sido fixados na sentença ;
§50 . Quando a condemnação fôr para restituir cousa que tenha

valor de afTeição não provado na acção. 	 •
Art. 834. Se com a entrega da cousa ou com a prestação deter-

minada a condemna.ção comprehender fructos, rendimentos, beinfeia
torias e deteriorações ou quaesquer outras prestaçõas de valor inde- .
terminado, poderá o exequente requerer que, levada a effeito a.
execução da sentença na parte liquida, se proceda á liquidação du
restante em auto apartado. •

Art. 835. Não haverá liquidação de juros accroscidos ou rendi-
mentos certos, que deverão sor calculados pelo contador do juizo.

Paragrapho unico. O mesmo se fará sempre que, por simples
calculo ou por documento, se puder determinar a importancia
quida da condemnação.

Art. 830. A liquidação será feita por artigos, os quaos se proces-
sarão summaria,mente na conformidade do disposto no Titulo mijou
do Livro III.

CAPITULO IX

DA NOMEAÇÃO DE BENS

•
• Art. 837. Nas quarenta e oito horas depois da citação para
pagar, poderá o executado nomear bens á, penhora.

. Na nomeação serão guardadas as regras seguintes : 	 -
§ 1°. Os bens nomeados devem 'sor alienaveis, sufficientes para a

importancia da execução, livres e desembargados ;
§ 2°. A nomeação começará pelos bons moveis e,na falta destes,

pelos immoveis situados no Districto Federal
§ 30 . Não tendo o executado moveis ou imnioveis nas circumstan-

cias do paragrapho anterior, nomeará os que tiver Iara do Districto
Federal, e, na falta destes, direitos e acções.

§ 4°. Entre os bens moveis para serená nomeados de preforencita
a quaesquer outros, contam-se o dinheiro em moeda, os titulos de
divida publica e papeis' de credito do Governo,- acçies-de companhias.
Monturos, e titules de credito que tenham ceta,ção na Bolsa,
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• Entre os immoveis, para todos Os effeitos da execução, contam-
se os "navios.

Art. 838. Feita a nomeação, pode o. exequente exigir que, no
termo de 24 horas, .o executado exhiba os titules de dominio ou prova
de estarem os bens livres de quaesquer onus.

§ 10 . Tomada a nomeação por termo nos autos, consideram-se
desde logo os bens como penhorados, passando-se mandado para a
respectiva apprehensão o deposito.

§ 2°. Se o executado não usar do direito do fazer a nomea-
ção, ou a fizer contra as regras estatuídas neste Codigo, ou se os bens
nomeados forem reconhecidamente insufficientes, devolve-se tal di-
reito ao exequente.

CAPITULO X

DA INSGRIPÇÃO DA HYPOTUEGA JUDICIAL E DO REGISTRO DE PENHORA

Art. 839. E' permittido ao autor, depois de sentença condemna-
toria de primeira instancia, designar os Immo veia do réo existentes
em poder deste ou alienados em fraude da execução e fazei-os in-
screver como sujeitos ao vinculo hypotheca.rio pela innportancia, da
execução.

Pela designação considerar-se-á especialisada a hypotheca.
• Art. 840. E' egualmente permittido o registro da penhora
quando esta recahir sobre bens immoveis.

Paragrapho unico. Serão, todavia, citados 03 credores hypothe-
carios inseriptos por hypothecas anteriores vencidas, bem como os
que houverem registrado alguma penhora, para assistirem aos
termos da execução e requererem o que lhes convier.

Art. 841. O registro de que tratam os artigos antecedentes não
importa preferencia, mas autorisa a proseguir na execução sobre os

(bens registrados, quando estes se achem em poder do terceiros.
Art. 842. Estando o immovel transeripto, basta uma aver-

bação._

CAPITULO XI

DA PENHOR&

„-- Art. 843. Se o executado não pagar nas 48 horas ou não nomear
bens á penhora, de conformidade com as disposições do art. 837,

,proceder-se-á effectivamente á penhora, passando-se para esse fim o
competente mandado.

Art. 844. Não se entenderá feita a penhora sem effectiva appre-
, hensão e deposito dos lions na conformidade do disposto nos artigos

. I 'seguintes.
Art. 845. Na apprehonsão dos bens será guardada a seguinte

ordem :
§ 1°. Dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas
§ 2°. Titulos da divida publica e quaesquer papeis de credito do Go-

verno, acções do companhias, debentures e titules de credito que
rtenham cotação na Bolsa ;

§ 3°. Moveis e semoventes ;
§ 4°. Bens de raiz ou immoveis ;
g 5°. Direitos o acções.
Art. 846. Por direitos e acções, para os effeitos da penhora e

terlores termos da execução, entendem-se não só as dividas activas
•do dinheiro, constantes de quaesquer documentos, vencidas ou por
•vencer, mas ainda as acções em Juizo, reaes, reipersecutorias ou de
indemnisação, seja qual fôr o estado em que se encontre a lido, o
direito hereditarto nos autos de inventario e partilha o os fundos
iiquidos que o executado possuir em sociedade commorcial ou indus-
trial de que faça parte.

• Art. 847. Para que se faça eienhora em dinheiro do executado,
existente em mão de terceiro. é preciso que este o confesse no acto

•da penhora, e, em tal caso, será reputado deeositario até á impor-
tenda da execução, que deverá ser fixada no auto da penhora.

Art. 848. Feita a penhora em direito e acção do devedor,
reputar-se-á subrogado o °sequente no direito do executado para
promover a respectiva cobrança, prestando opportunamente contas.

Paragrapho unico. Se, porém, o °sequente provar que esse
direito e acção é de cobrança difficil e dispendiosa, poderá promover
a respectiva arrematação.

Art. 849. Tratando-se de lettra de cambio, nota promissoria ou
qualquer outro titulo á ordem, considera-se feita a penhora pela
notificação ao devedor para não pagar e pela publicação do editaes
pelo prazo de 15 dias, dando adenda da penhora a terceiros

;incertos.
Paragrapho unico. A transferencia do titulo, depois de findo O

prazo do edital, considerar-se-á feita em fraude de execução.
Art. 850. A disposição do artigo antecedente não exclue a

effectiva apprehensao do titulo, se fôr encontrado em poder do
'executado.

Art. 851. O devedor do titulo não se exonera da obrigação sem
o deposito:4 'bl juizo, da importancia devida.

• I
Art. 852. Se a divida penhorada Mr, não de quantia; mas de

restituição de cousa determinada, movei ou immovel, será o de- i
vedor intimado para, no vencimento, depositar a cousa, o correrá
sobro alia a execução.

Paragrapho unico. Não é permittido ao exequente, neste caso,'
haver em pagamento a cousa, mas deverá a execução proseguir
pelo producto della será feito o • pagamento.

Art. 853. Penhorada a mesma divida por varios exequentee, •
não valerá a quitação dada por qualquer deites, mas será a impor-
tancia trazida ao juizo da primeira penhora o depositada para sobro
elle instituir-se concurso, se for caso deite.

Art. 854. Penhorada a divida de dinheiro ou o direito e acçãee
a rendas ou prestações periodicas, poderá o credor receber os juros,
rendimentos ou prestações á sendida que se forem vencendo e
descontal-os na importancia da execução, conforme as regras da.
imputação em pagamento.

Art. 855 Quando existirem em juizo autos de acção do executada
contra terceiro ou de inventario e partilha de herança ou de cousas
e direitos em que seja interessado, será a penhora feita no rosto doe
mesmo:, autos para se tornar effeetiva nas comas ou direitos que
forem adjudicados ou vturem a caber ao executado.

Se a execução tiver de recahir em direito e acção constante de
autos que corram em juizo diverso, deprecar•se-á essa diligencia ao
juizo respectivo.

Paragrapho unico. Som a,udiencia do credor que tem penhora
no rosto dos autos, não é licito proceder á partilha amigavel da,
herança ou fazer transacção sobro o direito penhorado.

Art. 856. Pôde fazer-se penhora em qualquer Jogar em -que se
achem os bens do executado, ainda que seja dentro das repartições
publicas, precedendo precatoria rogatoria ao chefe respectivo O
guardadas as formalidades prescriptas nas leis e regulamentos
administrativos.

Art. 857. O auto do penhora, lavrado pelos officiaes de justiça
ou pelo escrivão, deve conter :

§ 1 0 . O dia, enez, anuo e lugar em que é feita ;
§ 2°. Os nomes, cognomes e as residencias do exequente e do

executado
§ 3°. A assignatura do executado, estando presente, ou do seu pro-

curador, ou a declaração de auseneia deste ;
§ 4°. A exacta e distineta descripção dos objectos penhorados. Se

forem mercadorias, a indicação da qualidade ; se forem joias ou
objectes de ouro, de prata ou de outro qualquer metal precioso, o
peso do cada um e, sendo possivel, a respectiva marca de fa-
bricação.

Quando a penhora recabir em dinheiro, será indicada a especie
da moeda ; quando em titulo, a denominação delles, a serie, o
numero e o valor nominal de cada um.

Art. 853. Todas as diligencias praticadas em seguimento no-
mesmo dia constarão de um só auto.

Continuada a penhora nos dias seguintes, lavrar-se-á um aute
relativo a cada dia.	 •

Art. 859. Feita a penhora, serão os bens depositados pela,
maneira seguinte :

g 1°. Nos cofres do Deposito Publico o dinheiro, ouro, prata,
pedras preciosas e papeis de credito

§ 2. No deposito geral os moveis e semoventes, não havendo de-
positado particular; em deposito particular os semoventes ou moveis
de conducção mi guarda dispendiosa o arriscada ;

§ 3. Em mão do proprio executado os immevels.
Do deposito lavrar-se-á um auto assignado pelo depositario,

official de justiça o duas testemunhas.
Art. 860. Os bens, exceptuado dinheiro, podem, convindo as

partes, ficar depositados em poder do credor ou do devedor ou de
terceira pessoa indicada pelo credor e sob a responsabilidade deste.

Art. 861. O exequente só poderá desistir da primeira pe-
nhora, quando os bens apprehendidos e penhorados forem litigiosos
ou estiverem embargados oki obrigados a outrem.

Art. 862. Consentindo o exequente, pode o executado requerer
que se levante a penhora, depositando quantia em dinheiro suffi-
ciente para garantia da execuçao,- comprehendidas as custas e os juros
a vencer.

§ 1.° Nesse caso a execução versará sobre a quantia depositada',
guardadas, porém, as regras da penhora feita originariamente em
dinheiro.

§ 2.° As custas e os juros a accreseer serão . previamente arbi.;
trados por peritos nomeados pelo juiz.

Art. 863. Egualmente guardar-se-ão as regras da penhora ene
dinheiro, sempre que 03 bens penhorados forem convertidos ene
dinheiro no decurso da execução.

Art. 804. O executado que occultar os bens para não serem pe-
nhorados, ou deixer de possuil-os par dolo, será preso ató que
entregue os mesmos bens ou o seu eq uivalente. ou até una anuo.
se antes não entregar.
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Art. 865. Não podem absolutamente ser penhorados os bens se-m

rguintes
§ 1. 0 Os selados, as soldadas dos operarios ou dos empregados

Ora estabelecimento industrial ou commercial, e da gente de mar;
§ 2.° As pensões, tenças e montepios, percebidos pelo executado

dos cofres publicos ou do algum estabelecimento de prevideneia

''s	 ;
ou da liberalidade de terceiro, uma vez que destinados sejam ao
eu sustento e das pessoas da familia que vivem sob seu tecto 

§ 3.° Os vencimentos dos professores de estabelecimentos publ ices
ou particulares, os dos funccionarios publicos e os soldos e equipa.
mentos militares

§ 4. 0 Os bens inalienaveis ;
§ 5.° Os livros necessarios á profissão dos juizes, representantes

'do ministerio publico, advogados, medicos, engenheiros, professores
f:publicos e particulares e os dos estudantes ;
! § 6. 0 Os utensilio3 e instrumentos dos medicos, engenheiros. as
kferramentas dos officiaes do officios mecanicos indispensavois ás suas
occupações ordinarias ;

§ 7 . 0 As imagens e objectes do culto
§8. 0 Os materiaes necessarios para as obras •

'141- §9•° As apolices da divida publica nacional', quando houverem
'sido ernittidas com esto privilegio, podendo, porém, ser penhoradas
'se convier o executado, ou se nonas converter bens para fraudar
credores e, bem assim, as caucionai-Ias, se os possuidores talterem á

; clausula da caução e as dadas em garantia do Estado para fiança de
exactores e responsaveis da Fazenda Publica ;

§ 10.° Os fundos sociaes pelas dividas particulares do socio
§ 11.° O que fir indispensasel para cama e vestuario do exe-

cutado o do sua f amilia, não sendo precioso
§ 12.° As provisões de comida que se acharem em casa do exe-

cutado;
§ 13.° As lettras hypothecarias, salvo quando adquiridas em

fraude de credores;
§ 14. 0 A somma estipulada no seguro de vida instituido em bene-

ficio de pessoa determinada.
Art. 866, Estão sujeitos a penhora na falta absoluta de outros

bens:
§ 1 .° As imagens e os objectes do culto que forem de grande

valor
§2. 0 Os livrosdo litteratura e sciencia extranhos á profissão do

executado
§ 3• 0 As machinas, os apparelhos e instrumentos destinados ao

ensino, á pratica ou ao exercido das artes liberaes e das sciencias
§4.° os anisemos, instrumentos e as sementes que forem neces-

sarios ao serviço agricola
§ 5." Os feudos e rendimentos dos bens ina,lienavois ;

• § 6.° Os fundos liquides que o executado possuir em alguma so-
ciedade ou companhia. 	 •

Art. 867. Fica reconhecida por este Codigo a isenção de penhora
, para a casa de propriedade do devedor e por elle habitada com sua
familia. Para que gose dessa isenção, porém, é mister que a mesma

„propriedade não exceda o valor do 10:000$, e que a intenção do pro-
:pilotado do constituir bem inalionavel tenha sido feita publica pela
Imprensa e averbada no registro de hypothecas.

Parag,rapho unico. Esta isenção sómente poderá ser invocado
contra os credores posteriores á sua conetituição, publicidade e
regisa•o.

CAPITULO XIII

DA SEGUNDA PENHORA.
•

• Art. 868. Se a penhora fôr validamente feita, não se pro-
cedera á, segunda, salvo:

§ 1°. Se o producto dos bens primeiramente penhorados não
chegar para o pagamento ;

• § 2.° se o exequento desistir da primeira penhora.
Art. 869. Considera-se nulla a penhora:

t	 § 1. 0 Se forem litigiosos ou não estiverem livres e desembargados
os bens;

5 2, 0 Se sobro elles forem recebidos embargos do terceiro.

CAPITULO XVI

DA AVAL`AÇÃO

Art. 870. Se a penhora não fôr embargada ou forem rejeitados
'os embargos, proceder•se-á á avaliação dos bens penherados.

Art. 871. A avaliação será feita por peritos nomeados a apra-
zimento das partes, na fôrma do art. 151.

1Art. 872. As Ousas terão o valor que conamummente resulta
da o	

'
fferta e da procura no togar e . momentó "-em , que eb-feita a ava:

liação, observando-se as regras seguintes:
- § 1. 0 Na avaliação de terrenos ou de predi os ruaticos ou ur-

banos os avaliadores attenderão ao valor da propriedade, sua si-
tuação, estado de conservação e segurança, preço de sua acquisição
e ao interesse que delles tini, o proprietario e bem assim a quaos-
quer circumstancias que influam no preço.
- § 2.° Na avaliação do terrenos baldios os avaliadores atten-

derão ás condições de cultura a que se prestam e tudo quanto possa
influir e concorrer para augmento do seu valor.

§ 3.° Nos casos de immoveis sujeitos a aforamento ou empra-
zamento perpetuo:

I, o veios do dominio directo será calculado sobro a impor;
taneia de vinte fOros e um landernio ;

II, o do dominio util, foreiro ou emphyteutico, será calculado/
sobre o valor do predio livre, deduzido o do dominio directo, e 41
dos sub-emphyteuticos será esse nee , mo valor, deduzidas vinte.
pensões sub . emphyteuticas equivalentes ao dominio do emphye
tenta principal.

§ 4.° Os moveis do valor intrinseco, como peças do ouro, prata,
pedras preciosas e outros. serão avaliados pelo preço da re.spe-
ctiva. materia, tendo-se em attonçã.o o feitio.

§ 5.° Os objectos de arte terão o valor que lhes darem a por.
feição e a belleza do trabalho e o nome e a reputação do autor.

§ no Nas acções exigiveis ter-se-á em attenção o privilegio
do credito, a facilidade da cobrança, a solvabilidade do devedor e as
despesas provaveis com a demanda.

Art. 873. Na avaliação da propriedade se devem comprehender
os seus aecessorios.

Art. 874. Não se procederá á avaliação
§ 1. 0 Quando se tratar de penhora em bens já avaliados em cosi-

tracto
§ 2.° Quando os bens forem de tão pequeno valor que as despess.S

do processo não deixem margem a execução elficaz. O juiz, a quem
fica o arbitrio de resolver neste caso, mandará que sejam arrema-
tados pela avaliação que lhe parecer justa.

Tombem se dispensa a avaliação de mercadorias, titulos pu-
blicos e papeis particulares que tenham cotação no mercado, prova-
ecendo a ultima cotação.

CAPITULO XV

DA REMISSÃO

Art. 875. E' licito ao executado. seu conjugo., nes ascendentes o
descendentes remir todos OU alguns dos bens penhorados até a assi-
gnatura do auto da arrematação, sem que seja necessario preceder
citação ao • executado para o mesmo um.

Art. 876. A remissão so fará :
§ 1. 0 Pelo valor do maior lanço olTorocido em qualquer das praças;
§ 2.° Pela avaliação, se não tiver havido lanço ou se tiver sido o

valor fixado em contracto.
Art. 877. Para a remissão será exhibida a itnportancia em di-

nheiro e, depositada no prazo de 43 horas
'
 á podera ser levantada

nos casos em que é permittido exequente levantar o preço da ar-
rema tação .

• Se a remissão se der antes da praça, observar-se-á o disposto em
relação á penhora em dinheiro, quanto ao levantamento da quantia
em deposito.	 •

Art. 878. Concorrendo duas ou mais pessoas á remissão. será
preferida a que offorecer maior preço e, em egualdade de condições,
primeiro o executado, em seguida seu conjugo, e depois destes os
descendentes e ascendentes, preferindo aquelles a estes, o o mais
proximo em grão ao mais remoto.

CAPITULO XVI

DA ARREMATAÇÃO

Art. 879. A arrematação dos bens avaliados será feita em
publico leilão por leiloeiro designado pelo juiz, ouvido o exeguente,•
no dia e hora annunciados em presença do juiz e do escrivão, á portas
do edificio do Fôro, podendo o juiz permittir que os bens moveis,
sejam vendidos no Jogar em que se acharem depositados.

Art. 880. O leiloeiro deverá publicar os annuncios do leilão no
Ditado de Foro e em mais um ou dois jornaes de grande circulação
com antecedencia de dez dias pelo menos, tratando-se do immoveas,'
e de cinco dias para os moveis, devendo um dos annuncios ser pus

iblicado no dia do leilão.
Art. 88•1. Não serão levados a leilão objectos de ouro, prata,j

joias, pedras preciosas, quadros, estatuas ou quaesquer outras obriag
de arte o valor elevado, sem que seja facultado aos protendeutes )
exame no dia anterior ao da, venda.

CAPITULO XII

08 BENS ISENTOS DE PENHORA
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• Paragrapho unico. Nos annuncios de venda deve ser indicado o
legar onde taes objectos se acham expostos.

Art. 882. Na venda das apolices, dos papeis de credito do Governo
e dos titules que tenham cotação em Bolsa se observarão as regras
estabelecidos no Regimento do Corretores de Fundos Publicos.
. Art. 883. Não havendo arrematante pelo preço da avaliação,
irão os bens a novo leilão com intervallo de oito dias para os mmo-
veis e dois para es.moveis e com o abatimento de dez por cento, fazen-
da-se os necessarios annuncios. Se nesse novo leilão os bens não encon-
trarem lanço superior ou egual ao valor determinado pelo dito aba-
timento, o juiz, acto continuo, mandará sejam os bens arrematados,
pelo maior preço que encontrarem, não sendo permittida a allegação
de nullidado da venda por lesão.

Art. 881. E' facultado ao exequente lançar em qualquer das
praças independentemente de licença do Juiz.

Art. 885. São prohibidos de lançar:
' § 1. 0 O juiz, escrivão, depositario, os avaliadores e officiaes do

juizo em que corro a execução ;
§ 2.° O tutor, curador o testamenteiro, quanto aos bens do menor,

do interdicto e da testamentaria.
Art. 886. Para arrematar em nome de outrem, deverá o pro-

curador exhibir procuração bastante, com poderes especiaes.
Art. 887. A arrematação será feita mediante deposito immediato

em mão do leiloeiro, do vi ite por cento sobre o valor alcançado
em leilão, devendo o restante do preço ser recolhido ao cofre dos
depositos publicos dentro de seis dias posteriores ao mesmo leilão.

Feita a entrega do signa,l, o leiloeiro recolherá ao cofre dos
deposites, dentro de 48 horas uteis, a importancia assim recebida.

Quando o valor da arrematação não exceder de 3:000$003, será
feita com dinheiro á vista, precedendo-se pelo mesmo modo par que
está disposto em relação ao signal .

Art. 888. Findo o prazo marcado, não entrando o arrematante
com o preço da arrematação, o juiz declarará perdido o signal em
beneficio da execução e mandará incontinenti annunciar novo leilão.

Se no novo leilão os bens forem arrematados por preço inferior
ao do primeiro, o arrematante remisso responderá pela diferença,
procedendo-se contra elle executivamente.

Paragrapho unice. Se o arrematante fôr o proprio exequente,
será dispensado de depositar o preço da arrematação ou o signal,
salvo tendo havido protesto de preferencia ou rateio.

Art. 889. Se por occasião da avaliação do predio penhorado se
verificar que uma parto, que offereça commoda divisão, basta para
o pagamento da executão, poderá o executado requerer que, ouvido
o °sequente, seja levadrla a leilão essa mesma parto.

Paragrapho unico. Não havendo, porém, quem arremate, irá
a leilão a propriedade toda.

Art. 890. A arrematação extingue as hypothecas, os penhores e
as antichreses, ficando os direitos de preferencia do credor subroga-
dos no preço.

Paragrapho unice. Os effeitos da arrematação selemne e valida
e as questões relativas aos fructes da cousa arrematada serão decidi-
dos conforme o Direito Civil.

Art. 891. Verificando-se, depois da arrematação e antes de expe-
dida a carta, a existencia de algum onus real, não comprehendido
no artigo anterior, que não tenha sido mencionado no edital de praça,
terá o arrematante direito de requerer que seja declarada sem effeito
a arrematação o dispensado de entrar no prazo de seis dias com o
respectivo preço.

Art. 892. Em vez da arrematação dos bens penhorados, pode
o esequente, não se oppondo o executado, requerer o seu pagamento
pelo rendimento dos mesmos bens. Para esse fim será feita a ava-
liação dos referidos rendimentos, a conta da importancia da execução
e o calculo do tempo preciso para a solução da divida.

Paragrapho nulo°. Ao devedor e ás pessoas mencionadas no
art. 875 é licito a todo o tempo remir desse onus os bens assim obri-
gados, mediante pagamento immediato das pensões por vencer até
final.

Art. 893. O credor a quem forem adjudicados rendimentos,
na forma do artigo antecedente, será considerado, para todos os
effeitos que decorrem da posse dos bens, antichresista, e como tal
sujeito ás regras de Direito Civil.

Paragrapho unico. E' licito ao exequente, no caso do art. 892,
• receber do executado os rendimentos dos bens, deixando-os em poder

deste, mediante promessa por termo nos autos do pagamento
regular dos mesmos rendimentos.

A infracção desta promessa autorisa o- exequente a levar a
leilão os propries bens.

Art. 894. Terminado o leilão, lavrar-se-á o respectivo auto de
arrematação, assignado pelo juiz, leiloeiro o arrematante, e dentro
de cinco dias deverá o leiloeiro apresentar em carterio para ser
junta aos autos a sua conta documentada, sob pena de perder o

./t direito á commissão e ao pagamento de quaesquer despesas que
'tenha feito.

A commissão do leiloeiro será cobrada somente do arrematante.
Art. 895. Se o predio estiver alugado ou arrendado, terão appli-

teeãii-as regras da penhora sobre alugueis 'sendo o inquilino od
L_	 _

rendeiro intimado para pagar directamente ao arrematante peie,
tempo que bastar á completa solução da divida..

Art. 896. As cartas de arrematação devem conter :
§ I.° A autuação ;
§ 2.° A sentença exequenia
§ 3.° A penhora
§ 4.° A avaliação ;
§ 5.° A declaraçã.'.5) do numero dos
§ 6.° O auto da arrematação ;
§ 7.° A certidão da quitação de impostos ;
§ 8.° A quitação ou o deposito ;
§ 9. 0 A conta do leiloeiro.
Art. 897. As cartas de adjudicação dos rendimentos conterão f,
,§ 1." O calculo dos rendimentos

2.° A sentença de adjudicação.

CAPITULO XVII

DOS EMBARGOS DO EXECUTADO

Art. 898. Somente são admissiveis na execução, e a suspendem;
os seguintes embargos, oppostes conjunctamente nos seis dias pos-
teriores á penhora

§ 1. 0 Do falta da citação inicial da causa, quando esta houver
corrido á revelia

§ 2.° De pagamento, novaçã'o, reencordata judicial, cessão do bens;
transacção o prescripção supervenientes á sentença exequenda ;

§ 3. De compensação liquida, com execução apparelha.da ; 	 •
§ 4.° De restituição de menores e pessoas semelhantes, com

prova incontinenti do prejuizo
§ 5.° De nullidade da penhora, quando realisada com infracção

dos ara. 845 a 855 e 865 a 8ô7.	 •
Art. 899. Dentro dos seis dias posteriores á arrematação

poderá o executado oppôr os seguintes embargos
§ 1 .° Do nullidade da arrematação por não terem sido observa-2,

das as disposições dos arts. 879 o seguintes.
§ :S.° De pagamento, novação, concordata judicial, transacção;

cessão de bens e prescripção occorridos depois da penhora.
Art. 900. Nas acções reaes, e pessoaes reipersecutorias, alem

dos embargos enumerados no art. 898, §§ 1,°, 2. 04.0. podem ser,
oppostos os de retenção de bemfeitorias.
, Estes embargos serão, oferecidos dentro do prazo marcado no

art. 821.
Paragrapho unieo. O condemnado a entregar cousa movei certa

não poderá embargar sem que deposite a propria, cousa ou seu
equivalente.

Art. 901. Offerecidos os embargos dentro do prazo legal, serão
conclusos ao juiz, que os receberá ou rejeitará n limine dentro de
cinco dias.	 •

Art. 902. Se forem recebidos, assignar-se-á o termo de ciucci •
dias para a contestação o seguirá o incidente o curso summario do
art. 194.

Art. 903. Independentemente de embargos, pôde qualquer das'
partes requerer ao juiz da execução a emenda do erro de conta, ou '!
das quantias exequendas, ou das quantias liquidas, ou das custas, e),‘
o juiz, com informação do contador e ouvida a parte em 48 horas',(
decidira em egual prazo.

Art. 904. Verificado pela avaliação ter havido excesso dá
penhora, quando a mesma recahe em varies bens, o juiz mandará, a'")
requerimento do executado, reduzir a penhora aos bens suffisientes
para a execução.

-
•

CAPITULO XVIII

DOS EM
•
BARGOS DE TERCEIRO •

Art. 905. Vindo algum terceiro com embargos á execução porque")
a cousa penhorada lhe pertence por titulo habil e legitimçi e tendo
posse natural ou civil com effeitos da natural, ser-lhe-á concedida,
vista para allegar e provar os seus embargos dentro de cinco dias."

Art. 906. A mulher casada pôde vir com embargos do terceiro
sem necessidade da autorisação do marido quanto aos seus bend
dotaes ou proprios administrados pelo marido. 	 s

Paragrapho unia°. Poderá egualmente o executado embargarsi
quanto aos bens que, pelo titulo de sua acquisição ou pela qualidade
em que os possuir, não estiverem sujeitos á execução.

Art. 907. Não serão admissiveis embargos de terceiro sobre 1
immoveis contra o teor das declarações do Registro Hypothecario.a!

Art. 908. Provando o terceiro embargante nos referidos cincUi
dias os seus embargos, ou por documentos, ou por testemunhaál,s
serão recebidos, e conceder-se-á ao embargado o prazo de cinco diaa',
para contestar.'	

.1

Art. 909. Oferecida a contestação, seguir-se-á 9 mimo ma4i
rio, sendo os embargos julgados afinal.

leilões que correram ;

I
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• Art. 910. Se os embargos forem oppostos, não a todos os bens,
roas somente a alguns della% correrão em eparado, proseguindo a
execução quanto aos bons não embargados.

Art. 911. Recebidos os embargos, mandará o juiz passar man-
dado do manutenção em favor do terceiro embargante, que prestará
fiança, sendo os bens moveis.

Art. 912. Não provando o embarganto 03 seus embargos no
prazo do cinco dias ou sendo irrelevantes, serão rejeitados ia limine
e a execução proseguirá.

Art. 913 Da mesma sorte se procederá quando os embargos não
forem offerecidos dentro do prazo legal.

Art. 914. E' licito ao exequente, recebidos os embargos de
terceiro, desistir da penhora e requerer outra em bens desem-
bargados.

Ari. 915. Não são admissiveis na execução embargos de ter-
coiro que não soja ao mesmo tempo senhor e possuidor, ficando ao
terceiro prejudicado direito salvo sobre o preço da arrematação.

Art. 916. Sendo os bens penhoradoe em poder do terceiro em-
bargante os embargos do terceiro senhor e possuidor só poderão ser
oppostos nos seis dias subsequentes á penhora ou em egual prazo, a
contar do auto da arrematação.

g 1. 0 No caso contrario poderão os embargos sor oppostos em
qualquer phose da execução até a assignatura da carta de arre-
matação.

e 2.. A carta de arremata:!ão não poderá ser assignada em caso
algum antes de decorridos seis dias da data da mesma arrematação.

CAPITULO XIX

Do CONCURSO DE CREDORES E DA CESSIO DE RIMO

Art. 917. Pode ser instituido o concurso geral entre todo . os
credores e sobre todos os bons do devedor que estiver sor 2010
alguma execução e em qualquer termo della

g 1°. A requerimento do executado, mediante cessã o de bens ;
g 2°. A requerimento de qualquer credor chirogreshario pro-

vando a insolvabilidade do devedor.
Art. 918. No requerimento para a cessão do bens exporá o

devedor as causas determinantes da impossibilidade em que se
encontra de pagar as suas dividas, justificando o seu procedimento
nos termos de direito, nomeará todos os seus bens presentes, moveis,
immoveis, direitos o acções, inclusive os rendimentos dos bens
inalienaveis, com a discriminação necessaria á sua, individuação e

solarem o valor em que os estimar, o apresontarit a relação dos
seus credores, indicando-lhes o domicilio, a importancia, a natureza
e a graduação dos credites.

Não serão incluidos na cose...o os bens que absolutamente não
são penhoravois.

Art. 919. Recebendo o requerimento e verificando que está em
forma legal, rfrandará o juiz suspender desde logo a execução, que
perante elle correr, ficando sustadas quaesquer acções o execuções
pendentes contra o devedor, e ordenará a arrecadação dcs bens indi-
cados, nomeando-lhes depositario que os guarde e administre durante
o processo do concurso. Se o exc catado tiver bens fora do Districto

•Federal, expedir-se-á carta precatorie ás justiças do logar afim de
ahi serem arrecadados esses bens.

g 1°. A requerimento do devedor, do depositario ou de
qualquer credor, poderão ser logo vendidos em leilão os bens de
facil deterioração ou do dispendiosa guarda, sendo o seu producto,
assim como todos os dinheiros arrecadados, recolhidos a estabele-
cimento bancario determinado polo juiz o á sua disposição.

g 2°. O depositaria é obrigado a praticar todas as diligencias
=cessarias á guarda e conservação dos bens e direitos do executado
e á cobrança das dividas activas, conforme a sua natureza o quali-
dade, requerendo as medidas necessarias e que não puder realisar
por si mesmo, ficando responsavol para wim o devedor e os credores
pelos prejuizos que lhes causar por dolo, ou culpa.

g 3. Ao depositario, cujos contas forem approvadare será arbi-
trada pelo juiz uma commissão, que não excederá de cinco por cento
„do producto dos bens, depois de vendidos ou partilhados, deduzidas
as despesas autorisadas.

Art. 920. No mesmo despacho, em que ordenar a arrecadação,
Mandará o juiz que se publiquem editaes com o prazo minimo do
trinta dias, convocando todos os credores conhecidos e desconhecidos
do executado, sejam quaes forem os seus titules, para em reunião,
cujo dia e hora serão marcados, tomarem conhecimento da offerta
de cessão de bens, approval-a ou impugnal-a, advertindo-os de que
será tida por approvada, e havido o devedor por liberado no caso de
não haver impugnação alguma. e que, á revelia dos credores, serão
acceitas para todos os effeitos a relação apresentada pelo credor e
a graduação dos creditas que della constar.

g 1. 0 No dia marcado para a reunião, que so fará, com qual-
quer numero do credores, o juiz submetterá a votos a &Torta de
cessão e, verificando que foi approvada pela maioria dos ereditos, a
homologará,

§ 2." Nitó tendo sido approvada, mandará o juiz que se pros
siga na execução, abrindo-se o concurso entre os credores na fárma
dos arts. 917, 923 e seguintes. Os creditas dos que não comparecerem
serão computados em favor da cessão.

g 3." Na reunião serão adnoittidos a votar quaesquer procura-
dores ad negolia OU com poderes gemes de administração, bem como
os representantes legaes dos incapazes e o marido como adminis-
trador dos bens dotaes ou paraphernaes da mulher.

§ 4.° Se, não obstante haver eido approvada a cessão pela.
maioria dos ereditos. um ou mais credores presentes á, reunião pro-
testarem lex prazo para impugnar a cessão, o juiz, deixando do
homologal-a, marcará aos dissidentes o prazo commum de dez dias
para dentro dele deduzirem a sua impugnação, sob pena de se
haver a offerta do devedor por acceita nos termos deste artigo.

g 5.° A impugnação somente poderá versar
I, sobre a má fé do devedor, simulações, enganos e quaesquer

fraudes por elle praticadas em danno dos credores :
II, sobre a sonegação dos bens, assim coosideradas as hypo-

thecas, os penhores, as antichreses e alienações ou transacções feitas
em fraude da execução, nos termos do art. 819 deste Codigo

III, sobre os vidos da oelação dos credores, graduação e preço-
rendia dos credites, reclamai:tio cada credor a sua admissão ou
contra a classificação de outro.

e 6.° Da impugnação dar-se-á vista em cartorio ao devedor
cedente e aos crelores contestados no prazo commum de dez dias,
dentro do qual esses credores deverão exhibir os seus titulos credi-
torios, revestidos das formalidades legaes, para que possam sor
oppostos a terceiros. Tratando-se de lettras de cambio, a data se
presume r a do ultimo endosso com firma reconhecida e a das
notas pr( In ssorias e mais chirographos a do lançamento no registro
especial titules o documentos, salvo tratando-se do commer-
cientes, em que a prova subsidiaria se pode fazer pelos livros
Ceommereia.es.

§ 7.° A impugnação dos credites dos ausentes ser-lhes-á noti-
ficada por anuncio do escrivão no Diario do Foro e accusada
audiencia.

8.° Se alguma das partes protestar por dilação de provas,
serdbe-tt concodida nos termos do art. 105.

e 9." Finda a dilação ou com a resposta do devedor cedente
dos credores contestados, se não tiver havido protesto . por dilação
proba.toria, subirão os autos ao juiz, que homologara ou não a
cessão de bens.

e 10. Os credores não incluídos na relação de creditas apre-
sentada polo devedor não ficam sujeitos á cessão do bens, podendo,
todavia, apresentar-se no prazo do edital de ronvocação de credores
ou no dia da reunião e exhibindo o titulo requerer a sua admissão.

Ouvido o devedor cedente, no prazo do cinco dias, observar-se-e
o d:soosto nos ee 8° e 9°. Sendo o credor reclamante admittido aflor
ficará sujeito a todos os effeitos da cessão do bens.

li.  Não comparecendo credor algum á reunião convocatIts
pelo juiz, julgará esto approvada a offerta do devedor cedente, ít.
revelia dos credores.

g 12. A offerta de cessão do bens autorisa a arrecadsção em
qualquer tempo de todos os bens presentes do devedor, ainda que
não mencionados na declaração por elle apresentada em juizo.

• Se a arrecadação tiver togar depois da distribuição dos divi-
dendos, proceder se-á a novo rateio entre os credores classificados.

Art. 921. Homologada a cessão e approvada ou reformada a
classificação do creditos apresentada pelo devedor, mandará o juiz
que se proceda á venda em leilão dos bens existentes em ospecio
para ,o pagamento de credores, de conformidade com o calculo de
preferencia e rateio organisado pelo contador do juizo A massa não
pagará commissão ao leiloeiro.

Paragrapho unico. E' licito aos credores, em unanimidade, antes
da venda dos bens ou existindo ainda alguns por vender, roguemo
que, suspendendo•se o processo judicial, lhes sejam entregues os bens
do devedor para a partilha entre si, conforme melhor accordarem, fi-
cando assim realisada, a Cessão, lavrando-se termo de quitação ao
devedor.

Art 922. Sonegar a homologação, cem o fundamento de haver
o devedor sonegado alguns bens ou do terem sido alienados em
fraude de execução, mandará o juiz arrecadar esses bens em poder
de quem os detiver e os sujeitará ao concurso geral, conforme se
determina nos arts. 917, 923 e seguintes.

g 10 A' arrecadação dos bens poderão ser oppostos embargos de
terceiro senhor o possuidor, como se dispo no Capitulo XVIII desta
Livro. Na discussão desses embargos poderão intervir os credord..,
como assistentes.

§ 2s . Os embargos de terceiro oppostos a alguns bens da masse
não impedem o pagamento parcial dos credores habilitados pelo p oo-
dueto dos bens vendidos nem o accordo para a partilha t! m bens
livres ainda existentes nos termos do paragrapho• unico do art. 924,
completando-se o pagamento com o producto dos bens embargadoe,
quando julgados não provados os embargos de terceiro.

Art. 923. Para que o credor chirographario possa requerer e
concurso geral é neceoeario que se mostre habilitado com sentem
obtida contra o executado sem depondencia, de penhora ou com e•.:
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tulo de divida liquida o certa definido no art. 114 deste Codigo, e
prove por documentos ou testemunhas a insolvabilidade do devedor.

§ D. Subindo os autos ao juiz, assignará ao exequente e ao
executado o prazo commum de cinco dias para a contestação e a
,prova e, verificando a legitimidade do credor requerente e a insol-
va.hilidade allegada, ordenará a arrecadação dos bens do devedor e
a convocação por edital de todos os creiores do devedor para no
arazo de 30 dias concorrerem á execução, allegando e provando es

Reus direitos, sob pena de perderem a preleção que lhes possa com-
petir.

§ 2°. Findo o prazo da Convocação, serão os autos conclusos ao
juiz com as allegações. contestações e provas produzidas durante
'elle para o julgamento o classificação dos creditos, seguindo-se o
calculo para o pagamento dos preferentes e para o rateio. A' liqui-
dação do activo da massa applica-se o disposto para a cessão de
Lens,

§ 3.° Comparecendo algum credor, depois de feita a gra-
duação e antes de distribuidas as quotas ou feito o pagamento, não
será attendido para alterar-se a collocação de qualquer outro que
lhe tenha preferencia, mas terá direito de pedir, em relação aos
credores de graduação inferior, o togar que lhe competiria e a
quota na distribuição, como se houvesse comparecido a tempo.

O credor retardatario não tem direito á reposição de divi-
dendos, mas será contemplado na folha dos ulteriores rateios.

Art. 924. E' licito aos credores em unanimidade e em qual-
quer termo do processo da cessão de bens ou do concurso geral
"celebrar com o devedor qualquer accordo moratorio ou de rebato
ou contracto de antichreses para pôr fim á execução, cessando a
arrecadação dos bens ainda não vendidos ou entregando-se ao do-
vedor o producto dos arrematados.

O accordo para o rebate das dividas, uma vez cumprido, iro-
- porta em completa liberação do devedor, salvo clausula em contrario.

Paragrapho unico. O accordo pode ser rescindido por acção
Bunnmaria em caso de fraude e, se fôr de moratoria, provando-se

,que o devedor delapida os bens ou os administra com manifesta
Degligencia em prejuizo da solvencia futura.

Art. 925. A cessão do bens e o rateio não exoneram o devedor,
os co-obrigados nem os fiadores, mas o accordo de que trata o art. 924

l'es desobriga, salvo clausula expressa em contrario.
Art. 926. A disputa entre os credores pode versar não so-

mente sobre a preferencia que cada um allega senão tambem sobre
a nullidade, simulação, fraude e falsidade das dividas e dos coa-
tractos.

Art. 927. Na classVicação serão considerados por ordem de
preferencia:

§ 4.° Com privilegio geral sobre toda a massa:
I, as despesas do deposito, guarda e administração . dos bens

arrecadados, custas e despesas judiciaes, incluidos 03 honorarjos
lio advogado encarregado pelo depositaria de defendel-os contra
'terceiros que se pretendam com melhor direito aos mesmos. Esses
Lonorarios serão certos e fixados em contracto approvado e rubricado
pelo juiz ;

II, os creditas provenientes do deposito, penhor ou comrnodato,
quando o objecto tiver sido alienado pelo devedor sem consenti-
xnento do dono ;

III, os credites provenientes de mandato, incluidos o dinheiro
Ou euaesquer effeitos entregues ao executado para fim determinado ;

IV, as obrigações ao portador (debentures), não especialmente
garantidas por hypotheca, antichrese ou penhor

V, os prepostos e domosticos do executado pelos salarios cor-
respondentes ao trimestre anterior á instauração do concurso ou á
efferta da cessão de bens;

VI, a equipagem pelas soldadas não prescriptas nos termos do
Codigo Commercial ;

VII, as despesas do funeral do devedor que fallecer durante o
processo da execução.

§ 2.° Com privilegio sobre determinados bens
I, a Fazenda Nacional e Municipal pelas contribuições de penna

Vagua e de imposto predial ;
II, os trabalhadores agrícolas ou operarios pelos seus salarios

êté um anno antes do concurso ou da oferta de cessão de bens ;
III, os credores com hypotheca anterior regularmente inscripta ;
IV, os pignoraticios ;
V, os artistas, fabricantes e empreiteir a sobre os objectos que

fabricarem ou concertarem, e que tenham em seu poder, para o
pagamento de salarios, fornecimento de material e mais vantagens
estipuladas, exceptuada a multa convencional ; os credores por bem-
feitorias sobro o augmento de valor que com eitos deram ao objecto
em seu poder ao tempo da arrecadação ; e em geral os que tiverem
direito de retençã);

VI, os privilegiados por direito maritimo ;
V11, os que emprestarem dinheiro ou concorrerem com os ma-

teriaes e mão d'obra para a edificação, reparação ou reedificaeão
do predio, bem como para se abrirem ou arrotearem terras in-
cultas, amanho e colheita das cultivadas, sobro o valor das bem-
fel t orlas.

§ 3.. Aos credores garantidos por antichrese é facultado conti-
nuar na administração do immovel até seu integral pagamento
conforme o contracto ou leval-o á massa para pedir o pagamento
do capital e juros que ainda o executado lhes estiver a dever, con-
correndo neste casa como credores chirographarios.

§ 4.. Todos os demais credores serão considerados chirogra-
pharios, com direito apenas ao rateio que lhes cauber no producto
ds arrematações.

§ 5. 0 Os privilegiados sobre determinados bens concorrem com
os chirographarios pelo que faltar para o seu integral pagamento,
não sendo suficiente para isso o producto dos bens sobre que recahe
o privilegio.

§ 6.. Os credores mencionados nos as. I e 11 do § 1° deste artigo
preferem uns aos outros peleordem em que são enumerados e entre
os do mesmo numero dar-se á o rateio, se os bons forem insufi-
cientes.

Art. 928. O preço que, no caso do sinistro, fôr devido p3lo segu-
rador fica subrogado aos bons sobre os quaes se verifica o privilegio.

Paragraplio unicd. Esta disposição é applicavel ao caso de
desapropriação assim como á indemnisa,ção a que um terceiro fôr
obrigado em razão da perda ou deterioração da cousa sobre que
versa o privilegio.

Art. d20. Quando o dovelor fôr qualquer sociedade, são coma
prehendidos na cessão de bens e sujeitos ao concurso geral, não só os
bens sociaer como os particulare.s dos meios que houverem assumido
responsabilidade solideria e illirnitada nos termos do direito.

Art. 930. Depois do concurso, os juros cessam quanto aos cre-
dores chirogra.pharios e peoa os credores preferenciaes serão com-
putados até o produto do objecto sobre que recairei a preferoncia.

Art. 931. Se, pagos todos os credores do capital e juros, até a
data da &Torta da cessão houver sobras, serão entregues ao doa odor.

Art. 932. A abertura do concurso geeal e a sentença de cessão
de bens importam o vencimento de todas as dividas passivas do
executado.

Art. 933. São titulas de preferencia contra a Fazenda Muni-
cipal, provando-se serem anteriores á divida fiscal :

§ 1.. As hypothecas legaes ou convencionaes, inscriptas o espe-
cialisadas na fôrma da lei ;

§ 2.. O direito sobre o valor das bomfeitorias quanto ao credor
que emprestou dinheiro ou concorreu com os materiaes ou mão do
obra para a edificação, reparação ou reedificação do predio, bem corno
para se abrirem ou arrotearem terras incultas, amanho e colheita
das cultivadas.

§ 3.. Os salarios dos trabalhadores o. operarios agricolas e dos
que houverem concertado, edificado ou reedificado o pre lio urbano.

Art. 934. As sentenças do mero preceito ou que se fundarem
exclusivamente na confissão do devedor não habilitam o credor a
entrar em concurso.

Art. 935. O concurso parcial sobre determinados bens do exe-
cutado tem togar, independentemente da prova de insolvabilidade,
entre credores que tenham hypetheca ou algum outro privilegio ou
direito de retenção sobre a cousa penhorada para, dee preferencia,
serem pagos pelo producto della ou concorrerem ao rateio do mesmo
prod acto .

§ I.° Feito o protesto, antes de levantado o producto
arrematação, qualquer dos interessados promoverá a citeção dos
outros para virem á primeira audiencia do juizo offerecer ou
ver offerecer artigos de preferencia ou de rateio, assignando-sa o
prazo de cinco dias para osso fim.

§ 2.. Offerecidos os artigos por todos os credores, assignar-se-a
a cada um o termo de cinco dias para contestarem na mesma or-
dem em que tiverem articulado.

§ 3. 0 Recebida a contestação, seguir-se-á a dilação prubatoria.
de 10 dias, findos os quaes o juiz proferirá a sentença, julgando a
preferencia em favor de quem competir ou ordenando o ratoio.

Art. 030. As disposições deste Capitulo não se applioam ao
devedor com merciante.

•

LIVRO rt
DOS BECURSOS.

TITULO I •

PA APPEL'i ÇA0

Art. 937. Cabe appellaçã,o, saVos os caies enumerados no art. 932
deste Codi,go, quando a stetooça fôr de Ini tive ou tiver força do
definitiva.

Paragrapho unico. A sentença é definitiva quanlo decide a
questão principal e tem força de definitive quando pio termo ao
feito.

Art. 938. Podem appellar as partes litigentes, o assistente, o op-
1 poente e os terceiros prejudicados pela sentença, ainda que não me

terviessem na causa.
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secretario, a todos os juizes da Camara e aos advo.ados dos Mi....
gutas.

Art. 954. Certificando o secretario que foi satisfeito o disposto
no artigo antecedente, apresentará os autos ao Presidente da al.-
mara, que marcará dia para o julgamento.

Art. 955. No dia annuneiado no Diario do Feras para o jul-
gamento, apregoadas as partes e presentes por seus advogados ou O
revelia delias, o Presidente consultará os juizes da Camara Se ne-
cessitam de qualquer esclarecimento, que lhes será dado pelo re-
lator, ou da leitura do qualquer peça dos autos, que será' fe.ta
secretario.

Art. 956. Dados os esclarecimentos ou sem olles o feita a leitura
quando pedida, poderão discutir o feito em primeiro logar o alvo
gado do appellante e depois o do appella.lo, pelo espaço do 30 mi-
nutos cada um. E' perrnittido aos advogados pedir e o Presidente
Camara ordenará a leitura de qualquer peça dos autos.

.Paragrapho unico Nas causas em que o ministorio publica
deva °Melar, o procurador do Districto poderá manifestar-se ovo'.
mente por 30 minutos,

Art. 957. Em seguida o Presidente abrirá a discussão entre os
juizes, linda a qual, por cinco minutos, poderá cada advogado fazer
qualquer observação para esclarecer o julgamento.

Art. 958. Encerrados os do'iates, o presidente colherá os votos,
que serão dados sem mais discussão.

Art. 959, Cabe ao relator escrever o accordam, que será sempra'
fundamentsdo e datado, e assignado por todos os juizes que inter,
vieram no julgamento.

Seu lo vencido o relator. o Presidente designará para escrevoo
o accordam um dos juizes vencedores.

O juiz que tiver discordado da sentença poderá asSignar-su
vencido se-o fundamentar o seu voto.

Art. 9,,). O accordarn será publicado dentro do prazo do duas
sessões.

Art. 9ê1. Nas cansas individuas a appellação aproveita o todos
os litis-conbortes, embora só um tenha appellado._	 .

Consideram-se terceiros preMicados somente os que ficariam
privados de algum direito, se a sentença passasse em julgado.

Art. 939. Não pode appollar o que se conformou expressa ou ta-
citamente com a sentença.

Art. 940. A appollação será interposta; p'or petição, por termo
nos autos, independentemente de despacho do juiz, e em audiencia,
devendo neste caso o escrivão juntar aos autos certidão do termo de
audiencia.

Art. 941. A appellação deverá ser interposta dentro do prazo de
dez dias continues, que rorrerão em cartorio, independentemente de
assignação em aud i encia, a contar da data em que o advogado
constituido tiver scioncia da sentença por ter sido intimado.

Paragrapho unico. Para os terceiros prejudicados o decendio
appellação começará a correr da publicação da noticia da sentença
no Diario do Fôro.

Art. 942. Se, findo o prazo de que trata o art. 941, não houver
sido interposta a appellação, o escrivão lavrará logo a respectiva
certidão o em seguida fará os autos conclusos ao juiz para mandar
cumprir a sentença.

Art. 913. Interposto o recurso, serão os autos conclusos ao juiz,
que, conforme fôr caso, ou não, de appella.ção, mandará seguir o
recurso ou lhe negará seguimento.

Este despacho deverá se publicado no Diario do nro.
Art. 944. Os autos deverão ser apresentados á superior instancia

no prazo de 10 dias, a contar da data da publicação do despacho a
que se refere o artigo antecedente no Diario do Fôro.

Paragrapho unico. Se por falta ou omissão do escrivão não fôr
aumprida, a d i sposição supra, o juiz impor-lhe-á a multa de 100$000
a 3001;000, que será logo cobrada executivamente para a União.
ficando além disto sujeito o escrivão á responsabilidade civil e
crimina l que no caso couber.

Art. 945. Se, findo o prazo do art. 944, o appellanto não fizer se-
guir o recurso, será citado a requerimento do appellado para no
prazo de tire s dias, a contar da intimação, que. correrá em cartorio,
independentemente do accusação em audiencia, allegar e provar
embargos de justo impedimento.

Paragrapho unico. Consideram-se motivos para esses embar-
gos o impedimento do juizo, os casos fortuitos ou de força maior e o
obstaculo judicial °oposto pela parte contraria.

Art. 94ss Offerccidos os embargos. irão os autos com vista ao
advogado do appellado por 48 horas e afinal o juiz decidirá, jul-
gando deserta a appellação ou relevando da deserção o appellante,
devendo neste ultimo caso ordenar que os autos subam á superior
instancia no prazo do cinco dias a contar da data em que fôr publi-
cada a sentença de relevação no Diario do Fôro.

Se, findo o novo prazo, o appellanto ain la não fizer seguir o
recurso, o escrivão procederá como se determina no art. 942.

Art. 917. Se o juiz julgar deserta a appellação. será observado
o disposto no art. 942, depois de passada em julgado a sentença.

Art. 948. Apresentados os autos. por protocollo do escrivão, ao
secretario da Côrte de Appellação, este no mesmo dia escreverá
nelles, sob suarubriea, a data do recebimento dar-lhes-á numero de
ordem e lança% em livro, que deve estar sempre á vista para a con-
sulta dos interessados, além daquelle numero a especie do recurso,
os nomes das partes. as datas da expedição e do recebimento e, depois
de distribuidos, a Cama.ra a qu z couberam, o nome do relator,

chronologicamente indicarO os difforentes tramites que fôr tendo o
recurso até final remessa á superior instancia

Art. 919. O appellante no prazo do dez dias, a, contar da data
de apresentação dos autos á Secretaria da Côrte de Appellação, de-
',Terá preparal-os.

Se, findo esse prazo, não houver preparado, o secretario lavrará
certidão e a requerimento do ar. penado o Prosai aite da reS, activa
Camara ordenará que os autos baixela á instancia inferior para a
execução.

Art. 950 O secretario, feito o preparo pelo oppellant a , de-
verá apresentar os autos ao presidente da Cams-ra no primairo
dia atil para ser nomeado relator dentre os juizes que a cosipoem.

Art- 951. Em seguida o secretario Iara os autos conclusos
juiz relator, que logo mandará das vista aos advogado„, das partes
por dez dias a cala um.

Art. 9.7-2. Arrazoados os autos, o secretario fal-os—á conclusos
ao juiz relator que, no prazo do 20 dias, apresent trai relatodo as-
cripto, indicando as questões preliminares que fosarn levantadas
pelas partes ou que resultam do processo e surnmariando o podido
do autor, a defesa do réo, as provas, as allegações dans e a sen-
tença da primeira instancia.

Este relatorio ficará depositado na Secretaria por dez dias,
podendo o appellante nos cm n ai, primeiros e o appellado nos cinco
ultimos apresentar ao secretario, para juntar aos autos, qualquer
additarnento ao mesmo, caso tenha havido alguma omissão, não
sendo absolutamente permittido fazer novas allegações nem juntar
documentos.

Art. 953. Findo esse prazo, o secretario fará imprimir immedial
-Lamente o relatorio e os additarnentos que os advogados houverem
offerecido, distribuindo os impressos, devidamente authenticados pelo

TITULO II

DO AGGRA"0

Art. 902. Cabo aggravo:
§ 1 0 . Do despacho que indefere a petição inicial ;
§ 2'. Da despacho pelo qual se ordeira a prestação de fiança ás

custas (art. 7) ;	 •
§ 3'. Da decisão sobre mataria de competencia, quer o juiz se

julgue competente quer não •
§ 4°. Da decisão que absolve ou não da instancia (art. 5;
O 50 . Das sentenças de habilitação ;
o 60 . Do despacho que não admitte a opposição ou a assistencia

do terceiro (aras. 96 e 102);
§7 0 , Do despacho que concede ou denega carta do inquirição

ou que concede grande ou pequena dilação para dentro ou fóra. da.
Republica (art. 107);

O 80 . Dos despachos que denegam qualauer diligencia proba.
tona na respectiva dilação ou ad perpetuam rei memoriam;

§	 Do despacho que impõe ou deixa de impor penas do multa.
e suspensão ;

§ 10 Das sentenças definitivas nas acções summarias do valor
até 5:00n, comprehendidas no art. 193, §§ 1 0 , 2°, 30 , 40, 90,
13 e 17,

§ 11. Das sentanças definitivas em todas as ações até o valor
de 1.000$000, (Liv. IV, Tis. 1);

§ 12. Das sentenças definitivas reguladas poios arta. 218, 220,
221 e 222;

§ 13. Do despacho que mandar ou não restituir a posse ao
estado anterior no case de attentado incidente (alas. 241, § 1°, 242,
242, 243, 257 o 76) o da sentença que julgar procedente ou impro-
cedeste a acção le immissão ae posse (Art. 262 e 263)

§ 14. Do despacho que denega preliminarmeate o mandado de
manutenção (art. 245, § 10);

§ 15. Do despacho que ordena a restituição provisorio, da posse
(art. 255);

§ 16. Do despachs que denega a conUntraçã'o da obra embar-
gada, querendo o réo prestar caução (art. 273)

O 17. Da sentença que julgar perempta a acção (arta. 53 o 65
alineal ;

O 18. Do despacho de nomeação, remoção ou destituição da
tutoies, curadores o inventariantes, sestainenteiros, syndicos o li-
qu idatari os .

O 19. Do despacho que rejeita in Mnine os embargos na excuS-:,
são de penhor (art. 290) ou os julga afinal ;

O 20. Da sentença que julga procedente ou improcedente ft
acção .de deposito (art. 303);

o 21. Do despacho que decreta ou nega a fallencia ou a -dação no caso do art. 307;
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do prazo de cinco dias, a contar da intimação da sentença ou do dea
paca() aggravado.

•Art. 965. Interposto o aggravo, o escrivão, acto continuo, fará
os autos com vista ao advogado do aggravante para 'minutal-o no
prazo de 48 horas, a contar daquella em que receber os autos, e que
deverá declarar no protocollo. Recebida a minuta de aggravo, o
escrivão immediatamente abrirá vista por egual prazo e nas
mesmas condições ao advogado do aggravado e atinal fará os autos
conclusos ao juiz, que, dentro de 48 horas improrogaveis, deverá,
caso não reforme seu despacho, fundamental-o, ordenando que
subam incontinenti á superior instancia.

Paragrapho unico. O aggravante e o ag, gravado poderãojuntar
á minuta e contra-minuta os documentos que entenderem.

Art. 966. Terminadas estas diligencias, deverá o escrivão no
prazo do 48 horas remetter os autos á superior instancia. Se o
aggravante dentro deste prazo não preparar os autos, o escrivão
lavrará certidão e fará os autos conclusos ao juiz para declarar
deserto o recurso.

Art. 967. Apresentados os autos, por protocollo do escrivão
ao secretario da Côrte de Appellação, proceder-se-á na fôrma do
art. 948.

Art. 918. O aggravante no prazo de cinco dia, a contar da data
da apresentação dGs autos na superior instancia, deverá preparal-os,
proce lendo-se, caso não o faça, como fica dispa .o no art. 919,
ultimo alinea.

Art. 969. Feito o preparo, observar se-á o que determina o•
art. 950.

Art. 970. No primeiro dia util o secretario fará os autos con-
clusos ao juiz relator, que, na primeira secção, fará minucioso
relatorio verbal, procedendo depois o Tribunal de accordo com o
gim determinam os arts. 955 a 930 para a discussão, o julgamento
e a publicação da sentença.

Art. 971. Serão de instrumento, por não suspenderem o pro-
cesso, os ag c,ravos interpostos- dos despachos que c3needem o ar-
resto, ou os alimentos provisorios e das sentenças que doclaram a fal-
lencia.

Arti 972. Nos casos do art. 971 o aggravanto deverá decl tra,r
na petição ou no termo de interposição do recurso, especificadamente,
as peças do processo que o escrivão lhe dará por certidão. Autua-las
essas peças., irão os autos com vista ao aggravante, procedendo-se em
tudo mais como fica disposto para os aggravos de petição.

Art. 973. No ag,gravo interposto dos despachos do Presidente
da arte de Appellação para as Ciimaras reunidas, o aggravanto no
prazo de cinco dias, a contar da sciencia do despacho, requererá ao
Presidente que sabmetta ás mesmas Coimaras a sua decisão para s:3r
confirmada o:1 reformada. No dia do julgamento. annuncia.do  com
antw:edencia de 24 horas pelo menos no Orado do Feiro, ë pormittido
aos advogados do aggravante e do aggravado deduzirem o direito
das partes durante 15 minutos cada um, julgando as Carnitras

Art. 974. O mesmo se observará nos processos de agravos
interpostos dos despachos proferidos pelo rebtor, nos casos do sua
competencia, estando pendente deites o conhecimento do feito,

,
§ 22. Do despacho que rejeita fn limine os embargos na acção

de despejo e da sentença que julga esta procedente ou improcedente ;
§ 23. Da sentença que julga ou não .Teformados os autos per-

didos ;
§ 24. Da sentença que determina o valor da caução e da que

julga ou não idoneo o fiador (art. 32, pau agrapho unico)
§ 25. Da sentença que julga improcedente a justificação

(art. 404). Da sentença que julga procedente não cabe recurso
algum ;

§ 26. Do despacho que indefere a reclamação contra os actos dos
tabelliães do notas e officiaes do registro (art. 408);

§ 27. Da sentença que arbitra ou não os alimentos provisorios
(art. 419) ;

§ 28. Do despacho que concede ou denega arresto ou embargo ;
A interposição do aggravo no caso de concessão do arresto ou em-
bargo não obsta á execução da diligencia ;

§ 29. Da sentença que julga ou não procedente o embargo ou
arresto (art. 440, paragrapho unico) ;

§ 30. Da decisão que não concede ou manda levantar o seques-
tro (arts. 448 o 449) ;

§ 31. Das sentenças de exhibição (art. 459) ;
§ 32. Do despacho que fixa os salarios aos juizes arbitres (art.

S41 § 5°) ;
§ 33. Do despacho que concede ou denega a prorogação do prazo

para a partilha (art. 541) ;
§ 34. Do despacho que no inventario resolve qualquer contes-

tação sobre a qualidade de herdeiro, quer delia tome conhecimento
quer a remetta para o juizo contencioso (art. 548) ;

§ 35. Da decisão que julga ou não al4tiern obrigado a dar bens
inventario (art. 549, paragrapho unico) ;

§ 36 Da decisão sobre collação de bens no inventario, quer
resolva o incidente quer remetta o caso para o juizo contencioso
tart. 561, paragrapho unico) ;

§ 37. Do despacho que nas acções de divisão julga improcedentes
ou não provados os embargos dos interes3ados (art. 600)

§ 38 Do despacho que não manda cumprir e registrar o testa-
Mento (art. 610) •

§ 39. Da sentença que suppre o consentimento do pae, tutor ou
conjugo (art. 6S2, § 1°) ;

§ 40. Da sentença que concede ou nega o supprimento de idade
(art. 688) ;

§ 41. Do despacho que concede ou nega subrogação (art. 692) ;
§ 42. Do desp Lcho que manda fazer a arrecadação ou proseguir

nella, devendo cessar ou susperder-se (arts. 767 e 768) ;
§ 43. Do despacho que nega a arrecadação de quaesquer bens

vagos, de defuntos e ausqptes que devam ser arrecadados ;
§ 44. Da decisão sobre a liquidação da sentença (art. 836) ;
§ 45. Dos despachos pelos quaes:

se concede ou denega ao executado, ou a terceiro, vista para
embargos ;

II, se manda que os embargos de terceiro corram nos proprios
autos ou em separado ;

III, são recebidos ou rejeitados ia limine os embargos oppostos
pelo executado ou pelo terceiro embargante;

§ 46. Da sentença que homologa ou não a cessão de bens (art.
920, §§ 9°. e 11)

§ 4'7. Do despacho que manda abrir concurso geral de credores
(art. 919) e do que admitte ou não qualquer credor a concurso parcial
(art. 923, § 30)

§ 48. Da sentença qu3 julga a graduação de creditos no con-
curso gerai ou parcial de credores (arts. 932 e 935);

§ 4. De despacho pelo qual se ordena ou denega a prisão ;
§ 50. Do despacho pelo qual se impõe pena de multa ou de Sus-

pensão
'
•

§ 51. Da decisão sobre o erro de contas e custas
§ 52. Dos despachos que autorisam ou não independentemente

de sentença
I, a entrega de dinheiro ou outros bens ;
II, a venda ou qualquer acto de alienação de bens ;
III, a constituição de onus reaes ou o arrendamento;
§ 53. Do despacho que negar, carta precatoria executoria ;
§ 54.. Do despacho que manda previamente proceder á habi-

litação de herdeiro ;
§ . 55. Do despacho que annulla a arrematação ou qualquer

Venda solemnemente feita sem ser por embargos ;
§ 56. Do despacho que decreta ou não a liquidação forçada das

sociedades de credito real;
.§ 57, Da sentença que julga afinal não provados os embargos

do executado ou de 'terceiros ;
• § 58. Da sentença que decreta ou não a dissolução e a liqui-

dação de sociedades ;
§ 59. Da sentença que releva ou não da deserção o appellante.
Art. 963. A' decisão sobre o aggravo somente podem ser oppostos

embargos de declaração.
Art. 934. O aggravo será interposto por termo nos autos, as-

Ifignado por:advogado, sem dependencia de despacho do juiz e.dentro

TITULO III

DOS Dà1BA5005

Art. 975. A's sentenças da arte de Appellaçã.o serão oppostos
sómente os seguintes embargos:

§ 1. 0 Do deciaração;
§ 2.° I nfringentes do julgado ;
§ 3.° De nullidade de sentença.
Art. 976. Os' einbargos deverão ser interpostos e allegados

dentro do prazo de seis dias, a contar da data em que os advogados
das partes forem intimados do accordarii.

Art. 977. Cs embargos do declaração serão interpostos por
simples petição, na qual leen) se dirá a sentença a declarar e se in-
dicará o ponto obscuro, anibigko e contradictorio, ou que tenha sido
omittido e sobre que devia haver condemnação.

Parggrapho unico. Junta a petição e preparados os autos em
tres dias, subindo os mesmos ao juiz relatar e, independentemente de
qualquer formalidade, será o feito submettido ao Tribunal; que deci-
dirá sem fazer outra mudança no julgado.

Art. 978. Os embargos infringentes do julgado e os de nullidade
podem ser interpostos por simples petição ou' directamente por
termo nos autos. Interposto o recurso, o Presidente da arte de Ap-
pellação nomeará 'outro relator, tirado de camara diversa da que
tiver julgado o feito.

Art. 979. Em seguida, deverão os autos ser feitos com vista Dm-
mediatamente ao advogado do embarganto.

Art. 980. Se, findo o prazo do art. 976, não houver sido embar-
gado o accordam, o secretario isso mesmo certificará, fazendo logo os
autos conclusos ao juiz que houver servido de relator no julgamento
da appellação para ordenar que baixem á inferior instancia.
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Art. 981. Vindo o .embargante cornos seus embargos no prazo
legal, acompanhados ou não de prova, deverá logo preparal-os o se-
cretario da arte de Appellação e fará os autos com vista ao advogado
do embargado pelo prazo de seis dias para contestação.
, • • Paragrapho unico. Se por este forem offerecidos documentos,

advogado do embargante terá vista dos autos por tres dias para
i dizer sobre os mesmos documentos. Em seguida, subirão os autos ao

juiz relator, que observará, quanto ao relatorio. á discussão o ao
julgamento. o que se dispõe nos arts. 952 a t 60 para as appellações.

Art. 982, Se os embargos forem interpostos, offere,cidos ou pre-
parados fõrzt, do prazo legal, o secretario deverá certificar o facto e
os autos subirão conclusos ao juiz relator, que procederá na forma
do ais. U49. •

Ar . Z. 083. Não serão admittidos segundos embargos, salvo os de
declaração.

TITULO IV

DA A N'OCAÇÃO

Art. 984. Da,r•sma a a:vocação da causa ao juizo superior, a
requerimento da .parte, nos casos seguintes

§ 1°. Quando haja sido nogado o aggravo ou a appellação, sendo
caso do recurso

a 2°. Quando o juiz negar seguimento ao recurso, sendo caso
della.

Art. 985. O requerimento de avocação deverá ser apresentado
ao Presidente da Criem de Appellação, instruido com as certidões
necessarias para a prova do alleg.:ado. Verificando o Presa:ente que
cabo no caso o recurso donago.do ou não segui io, ordenasa que
lhe subam os autos, expodindo para este um mandado compulsorio
que será entregue á parte,

§ 1°. Recebendo o Presidente da Côrte do Appellação os autos
do recurso avocado, distribuilsos-á, a um dos juizes, que servirá de
relator, e mandará dar vista ás partes para a minuta ou a contra--
minuta ou para as razões da appellação, prosegu.ndo-se nos demais
termos do recurso.

§ 20 . Do despacho do Presidente indeferindo o pedido de avo-
cação cabe aggravo para a Côrte de Appellação.

§ 3 n . Não obstante a decisão do Pre,idente, a Córte do Appel-
lação poiera no ju/gamente do recurso avocado decidir que não
caso della,

• .
Paragrapho . unico. A unidade de um acto probatorio não

affecta os outros, senão os que delle dependem, servindo-lhe de
complemento ou quando a sentença se fundar na validade desse acto.

Art. 992. Sempre que a parte tiver do falar no feito, deverá
allegar especificadamente as nullidadea existentes requerendo pre-
liminarmente tejam alias pronunciadas. Omittinilo-se tal requeri.
mento, serão havidas por suppridas todas aquellas que não devam
ser pronuncia ias ex-offie.o.

Art. 993. Arguida a nutlidade, serão os autos conclusos ao juiz,
que mandaal rectificar o prosessado, se for caso dis.so.

Art. 904. Sem requerimento da parte prejudicada, nenhuma nu1a
lidado pode sor declarada lado juiz, salvo :

a 1. 3 No caso de correr o processo á revelia ;
a 2.° No caso de incornpetencia do juizo ratione nzaterioe
§ 3. 0 No caso de illegitimidade da parto.
Art. 9a5. A violação, ou omissão, de formalidades instituidias

pela lei no interesso de uma das partes não pode ser arguida pela
outra, nem pelos litis ,consurtes.	 •	 •

Paragrapha unico. Do mesmo modo, não pode o juiz annullar,
em consequencia de toes violações ou om i ssões, as decisões profe-
ridas era favor da parto no interesso da qual foi a nullidade
institnda.

Art. 993. A parte que deu causa á nullidade não tem direito de
arguil-a.

Art. 907. E' nulla, a sentença:
a 1. 0 Quando proferida por juiz incompetente, suspeito, peitado

ou subornado
§ 2.° Quando fundada em falsa prova ;
a 3. 0 (Juan :o dada contra direito expresso ;
a 4. 0 Quando proferida em processo nullo ;
a 5. 0 Quando proferida com offansa da cousa julgada.
Art. 993. A nullidade da, sentença podo ser podida:
a 1'. Por meio da appellação
a 20 . Por meio de embargos de nullidadea
a 3s. Por meio da acção rescisoria.
Art. 999. A acção rescisoria segairá, sempre o curso summario.,
MI. 1000. Os juizes, Officiaes do juizo o membros do minis-

terio publico responsaveis pala aullidade terão conoomnados, na do-
cisão que delia conhecer, ao pagamento das respectivas custas, o
ficarão obrisados á indetunisaçao das perdas e damnos que do seu
dolo, ou culpa, resultarew.

•

Art.
recurso.

986. Da. decisão	 proferida	 sobro a avocaçã,o não cabe

LIVRO X

I,IV: O XI

unR)S:ÇÕES GERAE3

TI1 UI.) I
TITULO UNICO

DA NULLIDADE DOS ACTOS D) PROCWS0

.Art. O. São nullos os actos do processo
.	 a 1°. Quando emanados de ju i z ou funccionario do juizo incom-
petente ou suspeito ;

a a". Quando da violação da lei resultar para o direito da parte
prejuizo que, sem a annul1a0o do acto, não possa ser reparado

a 30 . Quando a nullida,se tem expressamente declarada pela lei.
O acto nullo sónaante pôde ser renovado quando não esteja

decorrido o prazo ou termo marcado pela lei dentro do qual deva
ser praticado.

Art. 988. E' nullo todo o processo
§ 1°. Sendo alguma das partes, ou seus representantes, incom-

petentes e não legitimos como o falso e não bastante procurador, a
mulher não commeacianto sem outorga do marido, o menor ou
O interdicto sem tutor ou curador ;

§ 2. Sendo incompetente, ou suspe:to, o juiz perante o qual a
causa foi proposta ;

3". Preterindo-se alguma fórm .S, que o Codigo exige com pena
de nullidado;

§ 4°. Oroittindoso a citação inicial ou sendo esta nulla
§ 50 • Por incompetencia da acção proposta, salvo convenção

das partas.
Art. 989. O comparecimento do citando em qualquer estado da

causa, para responder aos termos cinta sem allegar a nullidado ou
falta da citação, sana todos os seus vicies e suppre a sua falta.

Paragrapho maior). Se o réo comparecer á primeira audienela
e provar a omissão ou os vícios da citação inicial, o juiz adiará a
propositura da acção para a audiencia, seguinte.

Art. 990. A incompetencia do juiz annulla os actos decisorios
por elle proferidos ; prevalecerão, porém, não obstante a ineorope-

,, tendia, os actos maramente probatorios processados perante o juiz
'incompetente.

Art. 991. A falta ou omissão de qualquer dos termos do pro-
cesso, prescriptos nesto Codigo como forma da, acção ou da execução,
annulla os actos posteriores; dependentes e consequentes.

DAS AUDI: - CIAS

Art. I .001. Os juizes na prinasir a instancia darão 3.-iiaTe-ncia
todos os dias useis, sempre em horas marcadas e em salas para
isto destinadas.

Art. 1.002. Salvo os casos expresses neste Codigo, todos os
despachos e sentenças que o juiz proferis nos autos serão publicados
em audiencia.

Nos cases em que pólo ser feita antes da citação a diligencia
ordenada pelo juiz, somente depois de ser a mesma efectuada se
fará a publicação em andiencia.

Art. 1.003. Na audiencia em que publicar as suas sentenças
e 03 seus despachos ojuiz dará ao escrivã) uma relação da parto dis-
positiva do todas as decisões. O escrivã-) tambem fará do mesmo
modo uma relação do todos os requerimentos o despachos da
audiencia e, logo depois do finda esta, remetterá, ao Diario do Fôr°,
para sarem publicadas, a relação que tiver feito e a que lho tiver
sido entregue pelo juiz.

Art. 1.004. No tribunal, de segunda instancia será designado
semanalmente pelo presidente da respectiva, Camaro. um dos juizos
para dar audiencia, logo depois da sessão.

Paragrapho unico. O juiz começara a audiencia publicando
todas as sentenças do Tribunal e, em seguida, o secretario fará
uma relação do dispositivo dessas decisões que, com o visto do juiz
s imanado, se:a remettida ao Dia,rio do Viro, para ser publicado
no dia seguinte.

Art. 1.005. As audiencia,s são publicas, a portas abertas, com
a assistencn de una escrivão, ou do secretario da arte de Appel-
lação, em dia e hora certos, invariaveis, sendo annunciado o seu
principio polo toque de campainha e em vez alta pelo official de
justiça.

a 1.° Haverá nas audiencias, no recinto dos eancellos, assentos
collocados á direita do juiz para os advogados e á. esquerda para oa
solicitadores.

§ 2. 0 Nas audiencias os espectadores, as partes e os escrivães
conservar-se-ão sentados ; .as partes e os escrivães levantar-se-19:
quando falarem ao juiz; todos quando o juiz se levantar.
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§ 3. 0 Os advogados terão precedencia pela ordem do sua
antiguidade. F darão sentados, quando requererem, e depois deites
falarão os solicitadores, levantando-se para requerer.

Art. 1.006- Declarada -aberta a audiencia, proceder-sa-á pela
ordem e forma seguinte

§ 1. 0 O escrivão, ou o secretario se fôr na arte do Appolação,
, mencionará no seu protocollo os advogados, os solicitadores e as
'Partes presentes.

§ 2.° O juiz fará a publicação das sentenças e dos despachos na
Rirmo, dos arts. 1.003 e 1.004.

§ 3 • 0 Serão accuiadas as citaçOes e intimações e successiva-
;Mente seguir•se-ão os requerimentos verbaes da audiencia e todos os
n demais actos e diligencias que possam nella ter Iogas.

§ 4.° Findos os trabalhos e não havendo mais quem requeira,
depois do pregão do canelai de justiça para que o focam se quiserem
mandará o juiz que o officio' de justiça declare encerrada a

•audiencia,
• Art. 1.007. Se da publicidade da audienc/a, em razão da natu-

reza do processo, resultar escandalo, inconveniente grave ou perigo
para a ordem publica, o juiz ou tribunal poderá ex-officio ou a
requerimento da parte ou do ministerio publico, determinar que a
mesma audiencia se effectue a portas cerradas, ou limitar o nu.
mero das pessoas que pretendam assistir á mesma. A ordem será
inserida nos autos do processo.

Art. 1,003. Nas salas das audiencia,s e sessões dos tribunaes,
as pessoas que concorrerem ao acto não poderão entrar no recinto
destinado ao pessoal do juizo, aos advogados e aos solicitadores.

Art. 1.009. A policia da audiencia é confiada ao respectivo
juiz ou presidente do tribunal, que poderá exigir o que fôr conve-
niente á manutenção da ordem e ao respeito devido ás. autoridades,
cabendo-lhes, para esse fim, requisitar a necessa,ria força publica,
que ficará inteiramente á sua disposição.

Art. 1.010. Os que assistirem ás audioncias manter-se-ã,o res.
penosamente e em silencio, sendo-lhes vedadas quaesquer mani-
festações de approvaçã.o ou desa,pprovação.

§ 1. 0 No caso do transgressão, o juiz fará retirar da sala os
; transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos e
rautuados na forma da lei penal e do Coligo do Processo Criminal.

§ 2, 0 Se na audiencia o accusado injuriar o juiz, as autora
. dados, testemunhas ou á pessoa estranha ao processo ou ainda
perturbar por qualquer forma a bôa ordem da, audiencia, será
irnmediatamente retirado da sala, autuado o reconduzido á prisão,
se estiver anteriormente preso, proseguindo-se na audiencia.	 -somente com assistencia

*
do advogado.

Art. 1.011. E' expressamente vedado ao representante do mi-
nisterio publico, aos advogados, procuradores ou solicitadores

' usarem, nas audiencias, de expressões injuriosas, violentas e aggres-,.sivas contra a autoridade publica, as testemunhas ou quaesquer
outras pessoas, o bem assino discutirem ou fazerem explanações ou
commentarios sobre assumptos alheios ao processo e que de modo

' algum sirvam para °selam-cot-o.
Art. 1.012. A's aatdiencias e sessões dos tribunaes ninguem

poderá assistir com armas defesas, excepto:
§ 1. 0 Os agentes da autoridade publica em diligencia ou serviço;
§ 2. 0 Os officiaes o praças do exercito ou da armada e da policia

L ua conformi lado dos seus regulamentos e quando em serviço nos
rjuizos ou tribunaes.

Art. 1.013. Os juizes usarão sempre suas vestes talares nas
isttdiencias e sessões dos tribunaes.

TITULO II
fofo

DO DIARIO DO FÔR0

Art. 1.014. Haverá no Diario Official uma secção intitulada
' Diario do Fôro e destinada a dar noticia de todas as sentenças, des-
pachos, citações e termos do processo, que dependerem para seus
offeitos legaes da publicidade na imprensa, sendo os despachos, as
sentenças, os edita.es e os relatorios, com seus additamentos, publi-
cados integralmente, o os outros actos judiciaes em resumo, que
deverá conter sempre a indicação do objecto o do respectivo
processo, o nome do juiz, do escrivão e das partes e a forma juri-
alica do acto com a data de sua expedição.

§ 1. 0 A publicação será autorisada, pelo juiz da causa ou pelo
Presidente do Tribunal, sendo o despacho para esse fim escripto no
Original dado á impressão. A publicação será feita no dia seguinte á
entrega desse original.

.' § 2.° Para os offeitos legaeS, além da publicação no Diario do
Fôro, os editaes para a citação de ausentes o para o leilão dos bens
ile orphãos e interdictos devem ser tambem publicados em um orgão
4a, imprensa diaria designado pelo Juiz.

TITULO III

DOS TERMOS E AC ros PROrESSUAES

Art. 1.015. Excepto o caso de avocação legal do processo para
outro juizo, os autos não podem sahir do cartorio senão conclusos ao
juiz do processo ou com vista aos advogados. Não pólo o escrivão
dar autos em confiança aos juizos nem aos advogados, ficando no
caso do infracção sujeito á pana dis:i ffivar.

Art. 1.0 6. O prazo da conclusão deve contar se do respectivo
termo, que o escrivão fará no mesmo dia da entrada dos autos em
cartorio, conforme os termos le oaes do processe, quer o juiz receba
quer não receta os autos, olaarvado o disposto no ast. 65 deste
Codigo.

§ 1. 0 O juiz poderá exceder o prazo legal até o dobro, decla-
rando o j isto motivo que teve para isto.

§ 2.° Quando o juiz exceder o prazo legal, o Prosidente da
Côrte de Ap„ellação. a requoimento da parte.odevidamente infor-
mado, designará outro juiz para proferir a sente-riça e proseguir nos
termos ulteriores do processo, iinpondo‘ao negligente a pena do dos-
conto nos seus vencimentos, corresoondente a tantos dias quantos
forem os esccal id,s

Art. 1.017 O prazo da vista aos -advogados será contado
continuação dos autos, salvo se o escrivão certificar que procurou o
advogado por tres vezes, em dias diversos e 0.111 ha sa de ex lesta te.
sem poises encontral-o no seu escriptorio e no fôr°. Nem caso o
prazo será assinalo em audiencia.

§ 1. 0 Dentro do psazo da vista poderá, o advogado requerer a
prorog tção do mesmo prazo para arrazoar, a qual lho será concedida
por mais metade do tempo.

§ 2. 0 Qualquer cota ou allegação do advogado fora do prazo,
não será admittida, e se estiver escripta nos autos deve ser caneca
lado, proseguindo o prosesso oaseus termos legaes.

Art 1.018. O secretario da Côrte de Appellação e os escrivães
dos juizos são obrigados a guardar e conservar os autos em bom
estada e a dar ás partes ou aos se as advogados e solicitadores todas
as informações que lhes pedirem sobre os actos e as diligencias do
processo.

Para isso devem el'es
§ 1.° Ter um archivo, onde os precessos findos estejam hem

acondicionados e arrumados de modo a poderem de prompto apre-
sentai-os ás partes que os quiserem ver em cartorio, sob sua vigi-
lauta, para alguma informação ou certidão

§ 2. 0 Guardar em cartorio, bem ordenados, todos os processos
em andamento, que não estiverem conclusos aos juizes ou com vista
aos advogados, facultando o exame delles do mesmo modo ;

§ 3.° Ter um livro regular vente escripturado, sem rasuras,
borrões, emendas ou entrelinhas, para o movimento dos processos.
contendo as datas dos termos de conclusão e de vista, assim como
das sabidas e entradas dos autos em cartorio e a indicação das datas
do começo até o fim do todas as provas e diligencias dos processos,
facultando o exame desses livros ás partes interessadas e aos seus
advogados e solicitadores, com as informações que pedirem, justifi-
cadas logo pela perfeita uniformidade das datas decla,Padas no livro
com as dos termos do processo constante dos autos

§ 4.° Ter um livro regularmente escripturado na fôrma do
paragrapho antscedente para, o registro de todas as sentenças,
devendo dar certidões ás partes, que as pedirem ;

§ 5. 0 Organisar um catalogo, que será officialmente impresso na
Imprensa Nacional por ordem do Presidente da Côrte de Appellação,
contendo : o indico de todos os processos findos com a data co começo
e do 11m, a natureza da acçã.o, os nomes das partes e a indicação do
ultimo acto da causa,.

Depois da primeira publicação as seguintes, que serão feitas an-
nualineute, conterão, em forma de supplemento, apenas a ralação das
causas que forem sendo terminadas.

TITULO IV
•

DA DISCIPLINA DO FÔR()

Art. 1019. As penas disciplinares são:
§ 1.° Advertencia nos autos ou em portaria;
§ 2. 0 Multa;
§ 3. v Suspensão.
Art. 1.020. As penas serão impostas conformo a gravidade da

infracção.
Art. 1.021. As penas disciplinares não produzem o effeito das

penas criminaes nem se lhes equiparam no seu conceito jurí-
dico, assim como tambem não excluem a applicação dessas penas
nem a responsabilidade civil.

Art. 1.022. A pena do multa será de 2400 0 a 200$00); a do
suspensão de um mez a um anuo, devendo, porém, prolongar-se
além deste tempo, se o acto de indisciplina continuar, o neste caso
durará a pena ernauanto não cessar a indisciplina.
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Art. 1.023. Estão sujeitos ás penas disciplinares os juizes, os
membros do ministerio publico, os escrivães, os tabeliães, os dis-
tribuidores, os contadores, os partidorsaa os avaliadores, os deposi-
tarios publicos, os officiaes de justiça, os porteiros e todos os funccio-
narios do fôro.

Art. 1.024. Não terão logar as penas disciplinares quando nos
regimentos espociaes houver alguma pena para o caso de que se
tratar.	 •

Art. 1.025. Para a imposição das penas disciplinares de multa
o do suspensão será observado o processo estatuido nos arte. 339 e
340 do Codigo do Processo Criminal.

Art. 1.026. O funcezonario judicial que exigir ou acceitar por
seus actos custas indevidas ou excessivas será pelo juiz obrigado a
restituir o que de mais tiver recebido, ex-officio ou a requerimento
da parte, o ficará sujeito ás penas disciplinares.

•Se o culpado for o juiz, a restituição será ordenada pelo Presi-
dente da Côrte do Appellação, e por este serão impostas as penas
disciplinares.

Art. 1.027. Incorrerá em pena disciplinar o funccionario judi-
cial que não der recibo das quantias qus lhe forem entregues para o
pagamento de custas, sellos e outras despesas judiciaes.

Art. 1.028. As custas são pagas pelo juiz:
§ 1. 0 Quando der causa á. nulidade do processo;
o 2. 0 Quando não supprir 03 erros do processo, contra Os quaes

a parte projudicada tenha opportunamento reclamado.
Art. 1.029. Os representantes do ministerio publico, o secre-

tario da Corte de Appellação e os escrivães são egualmente obriga-
dos a pagar as custas dos processos annullados, em consequencia dos
erros ou faltas commettidas por ellea.

Art. 1.030. Nos casos dos arts. 1.028 e 1.029, a parte vencida,
depois do pagar as custas a que fôr condernnada, com a prova do
facto extrahida por certidão do processo, terá o direito de intentar
contra o juiz, o ministerio publico, o escrivão ou o secretario a acção
competente para a cobrança das custas a que tiverem dado causa.

TITULO V

DOS ADVOGADOS E SOLICITADORES E REPRESENTANTES DO
DILNITERIO PUBLICO

- Art. 1.031. As partes poderão comparecer ás audiencias e nos di-
verscs actos judiciaes por seus advogados ou solicitadores. Deverão,
pooém, ser assignadas por advogado as petições iniciaes das causas, e
todos os articulados o allega.ções que se fizerem nos autos.

o 1. 0 Poderão as partes nomear procurador judicial um dos
solicitadores do juizo, para com elle correr o feito os seus termos
legaes, excepto aquelles em que sómento pôde funccionar o ad-
vogado.

o 2.° Depois de, iniciada a acção ou a execneã a havendo o adv-
,gado ou solicitador constituido no processo, lhes devem ser feitas
todas as •ltações ou intimações, bastando, porém, que seja um
deles citado ou intimado.

Art. 1.032. Para os termos da causa começam os effeltos da
procuração quando o a 'vogado ou solicitador se apresenta com ella
em juizo e terminam com a extancção legal do mandato constante
do processo.

Art. 1.033. 03 advogados são obrigados a fazer entrega dos
autos em cartorio, independentemente do cobrança; no dia em-que
findar prazo da vista, sob pana de não ser recebido o articulado,
as allegações ou razões, e riscar o escrivão o que nos autos estiver
escripto, mediante reclamação da parte e despacho do juiz.

Art. 1.031. O advogado que, até o prazo maximo de cinco dias
depois da cobrança do escrivão, não entregar os autos, será suspenso
das suas funcçõos pelo Presidente da Côrte da Appellação, até que
faça a entrega ; durante a suspensão Dão poderá, requerer perante
qualquer juizo, sob pena de nulidade dos actos que praticar.

A suspensão será decretada a requerimento da parte com previa
Informação do escrivão. 	 •

Art. 1.035. Os representantes do ministerio publico têm as
mesmas obrigações e os mesmos direitos dos advogados no exercicio
das suas fonações.

TITULO VI

DAS FERIAS

Art. 1,036. As ferias do Cdro começam no dia 20 de dezembro
• e terminam no dia 31 de janeiro do anno seguinte. Além destes dias,

são feriados os domingos, os dias de festa nacional o os que como
• taes forem declarados em lei.

Art. 1.037. Correm o podem ser julgados durante as ferias:
§ 1°. Os processos administrativos;
§ 2°. 03 arrestos e sequestros e as suspeições;
§ 30 . Os depoimentos, as justificações, os exames e as vistorias

ad perpetua»; rei memoriani.

§ 4'. As causas de alimentos provisorios, as de soldadas,
acções possessorias, as de despojo, as de nulidade do casamento, mi
do divorcio, as de penhor o as de deposito ;

§ 5°. As fallencias o as liquidações de sociedades. f
Art. 1.038. Podem egualmente effectuar-so durante as ferias:
§ I°. As citações, do conformidade com o art. 30 deste Codlgos,
o 23 . Os actos que forem necessarios para a conservação de di-s

reitos, que ficariam prejudicados pela demora, taes como os depo-o
sitos, a penhora, as apprehonsões, as arrecadações, os protestos e .al
prisão civil.

Art. 1.039. A superveniencia das ferias não interrompe oá
prazos para a interposição e o seguimento das appellações e dos
aggravos.

Art. 1.040. Em todos os casos não exceptuados nos artigos an-
tecedentes os actos praticados durant 3 as ferias são nullos.	 . n

iArt. 1.041. Para as causas que podem ser processadas ó
julgadas nas ferias os juizes do primeira instancia darão uma
audiencia por semana em dia annunciado no Diario do Fôro por
()ocasião da ultima audiencia anterior á entrada das mesmas forias:'

§ I. Do mesmo modo, cada uma das camaras da Côrte do

j

Appellação reunir-se-á. uma vez por semana para a decisão da
causas que podem ser julgadas nas ferias, mediante previo annuncioa'
feito pelo respectivo presidente e publicado no Diario do Fôro. 	 .

§ 20 . Além dessas audiencias, os juizes de primeira instancias
poderão fazer outras extraordinarias, mediante annuncio provio
o o presidente de cada uma das camaras da Côrte de Appel%
!ação poderá. egualmento fazer convocação das mesmas, semprej
que o serviço publico exigir, procedendo aviso no Diario do Fôroi;4

LIVRO XII

TITULO UNICO

PRECEITOS GERAES

Art. 1.042. As disposições geras deste Codigo o as estatuidaS1
para o processo ordinario são applicaveis a todas as anões nas'
partes não modificadas por formulas ospeciaes do processo.

Art. 1.04:3. Não se comprehendern neste Codigo os processos
estabelecidos nas leis sobro ta l lencias, hypothecas, titules ao por-
tador; warrants, registro de firmas commerciaes, registro civil,
debentures, tenras de cambio e outras, em que elles fazem parto or-
ganica e'regulamentar do estatuto legal, salvo o preceito do artigo
antecedente quanto á parte não modifica pelas formulas especiaes.

Art. 1.044, Emquanto não houver Codigo Civil, continuam em
vigor as disposições sobre as nullidades dos contractos contidas no]
regulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850, e em outras leis
civis e commerciaes.

Art. 1.045. Os casos omissos neste Codigo serão resolvidos por,
analogia, fundada nas relações juridicas dos textos o no conjuncto,
geral o harmonico da legislação.

Art. 1.046. Não é licito ás partes usar ao mesmo tempo de dois
recursos contra a mesma decisão, mas poderão variar do recurso
dentro do termo legal.

Art. 1.047. Os termos o as dilações se contam sempre por dias
inte'ros e continuo:a começando os termos na sua data o as dilações
no dia da audiencia; em que forem assignadas, salvo os casos ex-
ceptuados.

Art. 1.048. Os termos e as dilações não se suspendem pelas
ferias, salvo se estas absorverem pelo menos metade do tempo.
Quando findarem em dia feriado, só terminarão no primeiro dia
util seguinte.

Art. 1,049. O primeiro dia do prazo não se inclue nono; •
conta-se, porém, o ultimo dia.

Art. 1.0.:0. Não correm OS termos e as dilações havendo caso
fortuito ou força maior, impedimento do juizo ou obstaculo

opposto pela parte contraria.
Art. 1.051. As dilações para as provas são communS a ambas

as partes.
Art. 1.052. Q iando a dilação ou o termo não estiver deter-

minado neste Codigo, o prazo legal sai á sempre do troe dias.
Art. 1.053. Para o computo do valor da causa attender-se-á

ao mesmo tempo ao principal da divida, á pena convencional o aos
juros vencidos até á data tia propositura da acção.

Art. 1.051. Se o pedido não fôr de quantia do dinheiro, o autor;
na petição ou nos artigos da acção, deverá declarar o valor dello
em réis e, se o réo não o impugnar, por esse vslor será regulada a
forma do processo.

§ 1." A impugnaçio será deduzida conjunctamente com a defesa)
declarando o réo o valor offerecido em substituição.

§ 2. 0 Se não houver accordo o valor será determinado prit
arbitramento.

Art. 1.055. A prisão civil nunca poderá exceder de CO diasIl
Art. 1.056. As partes terão sempre o direito do exigir recilrc

dos titulos e documentos que entregarem aos escrivães e tabelliães—para os actos do seu officio. ,_
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I Art. 1.057. Quando o citado para responder a qualquer acção
'estiver preso, terá o dobro da dilação para contestal-a e não se-
guirá, a causa sem que lho seja nomeado , pelo juiz um curador
-especial, ainda que eito tanha advogado ou procurador judicial
constituido.
. Art. 1 05a. Comprehende-se no podido do todo cada uma das

suas partes, mas os accessorios devem ser especificados para serem
comprehendidos na sentença, salvo o que accresee: ao pedido em
eonsequensia da mera depois da intorpellação judicial.

Art. 1.059. Depois do contestada a acção não pólo haver desis-
- tenda, senão por aceordo das partes.

Art. 1.060. Em todos os casos em que o ministerio publica in-
, tervem no processo para o patronato de alguma das partes inte-
ressadas, não é licito ao seu representante nomear peritos para as
'vistorias, exames ou arbitramentos ; po le porém, não approvar os
nomeados, fundando em justo motivo a sua recusa.

Art. 1.061. Observando OS termos e as dileções leeaes do pro-
cesso, o ministerio publico poderá requerer e dizer sobre o que fôr
requerido pelas partes. Para o exercido deste seu patronato legal,
nos casos em que se deve dar vista dos autos aos advogados, deve-
lhe lambem ser dada pelo prazo de tres dias.

Art. 1.062, Pólo tambem . o ministerio publico, no exercicio do
-seu patronato legal, recorrer da sentença; se o tutor ou curador
alegar, porém, que o recurso é inutil ou prejudicial ao seu tu-
telado, ou curatelado, o juiz pede negal-o, e, neste caso, o processo
subirá á segunda instancia séeneete por evocação do tribunal supe-
rior, se lhe parecer fundado em direito o requisitorio do ministerio
publico. .

Art. 1.063. Expedi To por ordem judicial oficio ou alvará a
• qualquer repartição publica ou e stabelecimento de credito para

levantamento de quantiss em dinheiro, titules ou valores de qual.
quer natureza, devera ficar nos autos, além da certidão do escrivão,
cópia do oficio ou alvará expedido e o recibà da pessoa a quem foi
oatregue.

Art. 1.064. Qualquer dos interessados em uma demanda poderá
intentar acção no interesse commum. Neste caso, os que não forem
partes no litagio, se fôr julgada procedente a acção, não poderão
receber o que lhes deve caber sena deduzir reciprocamente a sua
gerea parte nas despesas feitas pelo autor para a sustentação do
pleito.

Art. 1.065. Ainda quando não esteja expressamente estatuido
nas formulas especiaes do processo, o erro, o dói°, a fraude e a
:simulação podem ser e 	 pela pessoa lesada ou prejudicada.

Art. 1.066. Provado o perecimento ou a depreciação da cousa
demandada, depois da citação inicial, a indemnisação do prejuizo
entra no processo da. execução com acereseimo dos fructos que po-
deria a cousa produzir ali a cessação da mera.

Art. 1.067. Sempre que a lei do processo ordenar a nomeação
de um curador especial, não será ouvido o ministerio publico sobre
os interesses confiados ao patronato desse curador.

Ari. 1.068. Entre as pessoas que se devem considerar em egual-
dade de direito, por ser este fundado em condominio, sociedade ou
communhão, deve prevalecer na acção aquelle que prohibe o acto
que o outro pretende praticar em seu interesse individual, ou de
outros coparticipentes do mesmo direito, se o direito á pratica
desse acto não se fundar em disposição expressa da lei ou do cone
tracto.

Art. 1.039. Sendo duvidosa a prova do autor, ou não seno da
que a lei expressamente exige, deve ser o réo absolvido, ainda que
nenhuma prova apresente em contrario Deve, porém, o réo provar
as excepções e os embargos que oppuzer á demanda, por ser nesses
casos considerado autor.

Art. 1.070. O possuidor de má fé deve ser condemnado á resti-
tuição de toeos os fructs e o de boa fé ~ente á dos percebidos
depois da mera,. Nas acções reaes deve-se levar tarnbem em conta
na execução o valor do uso das cousas que não produzem fructos.

Art. 1.071. A contestação da lide não modifica os juros conven,
eionados nem o direito do credor privilegiado.

Art. 1.072. Excepto nos casos expressamente estatuidos em lei,
o que suceede depois de proposta a acção não se julgará incluso no
pedido e dependerá de novo pedido em outra acção, ainda que seja
o facto da mesma natureza e fundado no mesmo direito.

Art. 1.073. Pôde ser intentada contra os herdeiros a acção civil
para a reparação do damno causado pelo delicto do de cujus dentro
das forças da herança, se elles a acceitaram.

Art. 1 074. Nas acções eiveis para a indemninção do damnr
causado pelo delicto não se poderá questionar mais sobre a existen-
cia do facto o sobre quem tenha sido o sou autor, quando estas

, questões já estiveremdecididas no crime.
Art. 1.075. O juiz não pôde decidir sobro o direito das partes

senão por- meio das acções formuladas nas leis processuaes. O qu 3

ele despachar ou julgar arbitrariamente sem o processo destas
acções legaes é nullo.	 .

" Qualquer procedimento fundado nessa decisão arbitraria deve
eer.consideracl i illegal,dando motivo á resistencia em legitima defesa

:as á reS ponsabilidade civil e criminal dos que nele tomarem parte..

Art. 1.076. Não se devo entender como mudança do domicilio a
transforencia, de residencia pelo tempo necessarie ao desempenho
de um serviço publico;• embora, porém, não seja estipulado oneres-.
semente o foro do contracto, desde que não h ija convenção con-
traria, deve-se entender sempre que os actos o contractos do em-
ocionado publico feitos no legar de sua residenci temperaria
podem sor ahi accionados como se fosse o seu domicilio.

Art. 1.077. Sempre que um processo prepare,torio tiver de, Pela
situação da couse, ser feito em juizo incomoetento para a acção,
deve-se considerar tambem impedimento do juizo o tempo que o
autor provar haver sido necessario para a rem sssa dos autos ao juizo
competente, tendo em consideração a distancia e os meios de
transporte.

Art. 1.078. Quando houver erro de calculo na sentença, o juiz
da execução pôde corrigil-o sem necessidade de qu urines recurso,
quer o erro se ache na parto deeisoria quer nos fundamentos da,
sentença.

Art. 1.079. O caso julgado comprehende os motivos em que se
funda a sentença, assim como a sua decisão final, quando os mo-
tivos são elementos e parte integrante da- relação de direito deter-
minada pela sentença, anda que, as acções sejam diversas o te-
nham apparenternente objecto dilferente.

Art. 1.080. Quando o réo não contestar ou o fizer por negação,
não poderá dar prova testemunhel nem pedir o depoimento do au-
tor ; terá, porém, o direito de roinquirir as testemunhas da parto
adversa e protestar por dilação para as outras provas.

Art. 1.081. Quando as multas não tiverem applicação especial
por este Coligo, serão cobradas para a municipalidade.

Art. 1.082. As causas commerciaos int ente, las depois de ter en-
trado em vigor este Codigo, mas provenientes de titules ou contra- .
ctos anteriores, serão resulalas, quanto á forma de processo, pelas
disposições do mesmo Codigo.

Art. 1.083. Nas c vasas pendentes, será considerado valido todo o
processado anterior, conforme o direito então vigente, proseguinao,
porém, o processo de accordo com as formulas estatuidas neste
Castigo.

Art, 1.034. A exhibição de livros e documentos que os orneiam
publicos são obrigados a ter e conservar sob sua guarda para prova
de actos civis ou com merciaes não depende de acção ; pede sor orde-
nada pelo juiz quando lhe parecer justificado o requerimento da
parto interessada ou do ministerio publico. Neste caso, o funceiona-
rio publico que não cumprir a ordem de exhibição ficará sujeito á
pena de desobediencia o poderá ser suspenso do exercido do seu
cego pela juiz, além da responsabilidade civil e criminal em que
possa incorrer pela sua falta e que se tornará °Ilactiva pela acção
competente.

Art. 1.035. Ficam revogadas todas as disposições em contrario.

Disposições tronsitorias

Art. 1.° El-aquento não fôr decretada a nova organiaacão judi-
ciaria deste Districto, a competencia entre os juiz es, os tribunees e
os funccionarios da Justiça será a mesma que este deternlinada na lei
n. 1.333 do 9 de janeiro de 19e5 e no decreto n..5.531 de 19 de junho
do mesmo anuo, guardadas as formulas e o processo estabelecido
noste Codigo do modo seguinte:

Ara. 2.° Aos pretores compete processar e julgar em primeira
instancia as causas eiveis e commerciaes até o valor de 5:00400) o
as domais mencionadas no art. 12 § 1° da lei n. 1.333 de 9 do ja-
neiro de 1905.

Paragrapho unico. Aos supplentes do pretor c abe coadjuvar
o pretn, no preparo dos proc3s-sos da sua compstencia e na e g lebra-
ção dos casamentos, devendo sor as primeiras petições dirigidas
sempre ao pretor.

Art. 3.° Os eggravos e app ellasõss das sentenças e decisões
preferidas pelos pretores serão interpostos para os juizes de direito
do civel e do commercio respectivamente, guardadas as reeras do art.
14 § 2° da citada lei, combinadas com as disposições do art. 131 § 2°
e art. 134 § 20 do regulamento approvado pelo decreto n. 5.561 de
19 de junho de 1905.	 •

Art. 4. 0 As evocações de que trata o art. 081 deste Codigo
serão requeridas aos juizes de direito competentes para conhecer
dos recurses interpostos das sentenças e decisões dos pretores,
substituida pelas juntas a que se referem os arts. 131 § 3° e 134 § 3*
do decreto citado n. 5.551 a arte de Appellação no julgamento
final das mesmas evocações.

Art. 5.° No julgamento das appellações e dos aggravos obser-
var-se-ão, quanto á marcha do processo o aos prazos para a inter=
posição do recurso e seu preparo, as regras mencionadas nos arte.
940 a 960 e 964 a 970 deste Codigo.	

.

Art. 6.° Os juizes de direito do civel e do comi-nardo conti-
nuarão a processar e julgar respectivamente em primeira instancia
as causas contenciosas do valor excedente de- 5:000$ e as men-
cionadas no art. 14 § 1 0 da lei ne 1.338, de 9 do janeiro de 1995. as
fallencias, as relativas á constituição, ao funccionamente e á liqui-
dação das sociedades commerciaes o amonymas, qualquer. que seja o
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;VENCIMENTOS DO PESSOAL DA E:COLA SUPERIOR DE 	 AGRICULTURA E
MEDICINA VETEP,INAltIA

C
ategoria	 Ordenado	 Gratiacaçrío	 Total

Director 	 	 __ 8:400:3000 8:40M$009
Lente 	 	 G: 40J;;003 3 : 200Sn i I0 9:00,S000
i-,N'llbstitittO 	 	 4:00 .$10i0 2:0008000 6:000%00
professor de desenho 	 	 N:9008000 1:800ti0:0 5:400$000
Conservador 	 	 1:6008 00 80080 )0 2:400 000
Secretario 	 	 4:8 0000 2:40080)0 7:200$0 O
Bibliothecario. 	 	 4:0 t as00) 2:0 0.,S. )00 6:000$600
Pharmaceutico 	 	 2 :4()3$000 1:1:00 a00 1 3:08000
Escripturario. 	 	 3:201 000 1:100,3030 4:$00-:000
Porteiro 	 .	 3.2,0a0aa 1:000 A.W 4:800$000
Bedel. 	 	 1:00$0 '0 8 tO$ 00 2:400$000
Continuo. 	 • 	 1 :6)U$000 800$000 2:4;1:4000
Director	 da	 fazenda, experi-

mental.. 	 	 4 :800a000 2 :40aa.000 7:200090
Auxiliar	  	 3:20ai000 1:6108000 4:0O$000

•	 Director da estação de ma-
chinas 	 	 4:8 '080,10 2:4 1)0$000 7-2,)0$000

Mestre de offleina 	 	 2:400000 1: 908000 3:60M00
Mecanico 	 	 2:0 0 .00 1:000000 3:00 e;00
Operario (salario mnsal do 180$ a 240$000) 2 160,a000

t 2;81,0,5000
, Servente (salario mensal de 150$000) 	 	 1:800$000
, Trabalhador (salario mensal de 60 a 120$090) 	 	 } 720$000

	  t 1:440-000
, Feitor (salario measal de 180$000) 	 	 2: 160$000

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CURSOS AMBULANTES

Categoria
Professor 	
Ajudante 	
Mestre da lacticinios 	

Ordenado Gratificação	 Total
4:008000 2 008000 0:00ASOW
3:2008000	 1:6908000 4:8018010
2:0908000 1:000$000 3.0008000

Ta,belltt

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PERMANENTES DE LACTICINIOS

Categoria
Director 	
Professor prima,rio 	
Escrovente 	
Mestre. ., 	
Tratador de animaes (salario
Operario (salario mensal do
Servente (salario mensal de

Ordenado Gratificação	 Total

4:000,3000 2:000a060 6:000$000
2:0'O000	 1:00 t000 3 : 000$000
1:u00::,' , )00	 800. )00	 2:404100
1: , ;03$000	 8003000 2:400$06)

mensal ue 120$).	 1:140$000
720t )00

6°$ a	 .....	 - 1:0A000
100,1;000) 	  - l:200$000

—
Seltta-feira 4	 DIARIO OFFICIAL Novembro — 1910 024U

aeu valor, e as outras mencionadas nas lettras b, c o d do citado
'decreto n. 5.561 art. 14, § 1°, n. 1, observando-se quanto á com-

; petencia da jurisdicção commercial o disposto nos arta. 10 usque 20
do reaulamento approvado pelo decreto n. 737 de 25 de novembro

1 do 1850.
Art. 7.° Compete privativamente ao juiz de direito da l a vara

eivai exercer as attribuições a que se referem os art.. 407 a 415
'-xle to Corligo, além das mencionadas nos ns. II, III e IV do art. 15,( da citada lei n. 1.338.

Art. 8. 0 Os juizes de direito de orphãos e ausentes, da Prove-
doria e dos Feitos da Fazenda Municipal exercerão, observando as
regras processuaes do Codigo, as attribuiçõ :s que Eles são conferidas
pelos arte. 18, 17 e 18 da citada lei n. 1.338 e os arts. 135 a 110 do
decreto .n 5.561, do 19 de ,;unlid de 19J5.

Art. 9. 0 Os actuaes exrivães Córte do Appellação con-
tinuarão a funccionar corno até agora nas processos que lhes forem
distribuidos.

Art. 10. Os embargos de nullidada e infringentés do julgado,
nas causas da competencia dos pretores, sorão julgados nas junta

, dos juizes de direito a que se refere o art. 14 § 30 da citada lei
n. 1338, observando-se no julgamento o processo esta,tuida no Re-
gulamento it 5.561 do 1905.

Art. 11. Continuam cru vigor, reguladas pelo citado Decreto
si. 5.561 do 1905, as funcções do Procurador Geral do Distritta,
promotores pulamos o adjuntos, curadores de readuos, da ausentes
o de maitacas e das massas fallidas na parte que não coatrariar
disposições deste Codigo.

Art. 12. Este Codigo entrará em vigor no dia l a de Janeiro
1011.

11.o de Janeiro, 3 de novembro de 1910. =-Esmeraidino Bandeira.

Tabenas de vencimentos do pessoal do Ensino Agronomico a
• a que se refere o decreto n. 8.319 de 20 de outubro de

Tabell a,
•

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS BIÉDIAS OU THEORICO-PRATICAS

Categoria	 Ordenado	 Gratificação	 Total

Director 	, 3:608000 3:6008000
Lente 	 5:C00,000 2:80%009 8:404000
Professor de desenho... 3:608000 1:8008000 5:4008000
Preparador-reaetidor 	 3:0008000 1:800000. 5:4008000
1 chefe de culturas 3:200$00J 1:000$009 4:804000
Mestre de gymnastica e exer-

cidos militares 	 2:000$009 1:0398000 3:000$000
Secretario-bibliothecario 	 3:2008000 1:0)08000 4:8008000
Escripturario 	 2:4008000 1:2)08000 3:600000
Economo 	

t
2:000$000 1:0)0$0J0 3:0M000

t ( ) Reproduz-se por ter sahido coai incorrecçipeq.

me I•
Conservador o inspector de

alumnos 	
Porteiro 	
Continuo 	
Mestre de ()Moina

I 2:5•4tatata
4 Operario (salario mensal-do 150$ a 210$) 	
Servente (salario mensal de 100$) 	 	 1:2008000
Trabalhador (salario.mensal de 60$ a 00$) 	  1	 720a00(1

I 1:0S sOOG
Feitor (salario mensal de 150$) . 	 	 1:8J0à,00J

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PRATICAS

Director 	 _ 2:408000
Professor 	 4:809006 2:400,5000
Proless.il• primario 	 2:000$030 1:0000J0
Chefe de culturas. 	 .. 	 1:6004'000 809 000
:kir iineiro-horticultor 	 1:C04000 800$090
Mestre de gyinnastica o exor-

- cicios militares. 	 1 • 600a00,1 80,14100
Secretario-bibliothecario 	 2 : 40a$000 1: 20Ja000
Conservador e inspector	 de

al II mnos 	 1:601000 8008000
Economo 	 1:600.49 800 000
Pmdeiro-continuo, 	 1:0008000 80 $0j0
Mestre de officina 	 1:600$000 800$000

rra.13::?.11a

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS APRENDIZADOS AGRICOLA.S

Categoria	 Ordenado	 Gratificação
Director 	 	 4:0 0.23 1 00	 2:00 )0)0
Auxiliar agrono no.	 	 	 3•20Ja00J	 1 :00,1Suta)
Professar primario 	 	 2:000060	 l:0 1(1;1)0
Adjunto 	 	 1 : 6O0.-000	 893$600

6:0 .0000
9:8 . ci; 00
3:0 0 0 IO
2:40 laaaa

aseripturario 	 	 2:40).5:030 1:2005;903 3:60 a000
Economo 	 	 1 :6)0A00 .00.$000 2: 00a0
Conservador e inspector	 de

altunnos 	 	 1 :"K( 100 88000 2:400S000
Chefe de cultu e. s 	 1:Ge0A00 8).8.00 2:40,18000
Jardineire-hortieultor 	 	 1:a)0$000 8008 09 2 :s00a000
Pratico de industriasa,gricolas	 1:60 ta0 )0 800M0) 2:460$000
Mestre de ()inania 	 	 1:60 •S00.) 8004; 00 2:400$ •00
Portei ro-contin no 	 	 1:G00s it0 8;i0$0U0 2 : 400$00e
Tratador de animaes (salario de 15a8) 1 • 80(-4 0))
Operario (salario mensal do 150,$ a 210a)  1:8 )0s0 0

2:5208000
Servente (salario mensal	 de 1.00,$) 	 1:2U08009
Trabalhador (salario mensal de 60,$ a 00a). 5	 7.0A00

e	 1:080z4000

rilall)el I a im

2:000a000 1 :0008000
0001:00

3:000$000
2:0008000
1 :200.i.:000
2:000;3000

600$000
1:000000

1:800$000
3:0 )0.000

::0000:00110

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total" .
2:4n0M00
7 :201 - 0 .0
3:000 000
2:400$090 .
2:400;000

2:401800a
3 :61'0..000

2:408000
2:40A)00
2:400800U
2:400-00U

I 21 : a',?°°00°5°(14
Operario (salario mensal de 150,$ a 210$000) 	
Servene (salario mensal cio 1003000).. 	 	 1 : 20' is, i0,1

720a(10(1Trabalhador (salario mensal de 60$ a 90$000) 	 I 1:080800a
Feitor salario meus il de 150000 	 	 1:890a00a



Director 	  4:000$000
Chefe de culturas 	 	 I :690 000‘
Jarclineiro-horticultor 	 	 1:6003000
Feitor ( salario mensal de 150$) 	
Tratador do anima.es (salario mensal de 150$)
Trabalhador salario mensal de 60$ a 90$) 	
Servente (salario mensal de 100$) 	

6:000$000
2:400$000
2:400$000
1:8(:0$000
1:800$000

...	
1:08/$000

721$000

1:200$000

2:020$000
800â000
800$000.

'I'abella

Sexta-te-irá 4 „ —15tAntõ arptétit. •	 woveinbro= 19-10

rrabelló,

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAÇZ5E3 EXPERIMENTAES

Categoria	 Ordenado Gratificação
	 Total

Director.... ... . 	  ,	 8:000$000	 4:0005;000 12:000-$000
Chefe de secção technica .... 5:600$000 2:800S000 8:408000
Chefe de culturas 	  4:0003000 2:000:030 6;000S000
Jardineiro horticultor 	 	 1:6003000	 E09O00 2:4001$'100
Escripturario o bibliotheèario 2:400$000 1:200$C00 3:6W$0J0
Porteiro continuo 	 	 1:600$0:i0	 800$000 2:400$000
Serventes (salario mensal 100$000) 	 	 1:2003000
Feitor (salario mensal 150$000) 	 	 1:80100O

Trabalhador (salario mensal 60$ a 94000) 	 5	 720-0j0
1:0803000

Tabella TI

VENCIMENTOS D3 PESSOAL DOS CAMPOS DE DEMONSTRAÇa0

•
Feitor ( salario mensal do 150$) 	 	 1:800:$000.\

Trabalhador (salario mensal de C0$ a 99$) 	

Operario (salario ' mensal do 120$ a 210$) 	

Tabela .3

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAÇõES ZOOTECIINICAS REGIONAE.

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total

Chefe 	 ....	 2:000$000	 1:009$900	 3:000$000..

Trabalhador (salario mensal de 00$ 	 . 	 	 1: 080$00a
720$000

72C$060.Tratalor de animaes (salario mensal de 60$ a 120$)... 	 1: 440$000,,

Rio de Janeiro,20	 out abro de 1910.—Rodolpho

72%000.
/ 1:080$000
i'1:440$0091
í 2:520$004.

Categria
	 Ordenado Gratificação

	 Total MENSAGEM

Srg . membros do Congresso Nacional. — Submettendo á vaáa-:
alta e esclarecida apreciaçio 2. exposição do motivos (*), que me foi
presente pelo MinLitro da Justiça o dos Negocies Interiores, acom-
panhada do Codigo do Processo Civil e Commere:al do Districto!
Feder:-.1, mandado elaborar em virtude da autorização contida no',
n. 1 do art. 59 da lei n. 1.339, de Ode janeiro de 1905, venho, cml
cumprimento do disposto no paragrapho mije() do citado artigo,'
sujeit 'ir esse trabalho á vossa approvação.

•
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1910.

NILO PEÇANIIA.:

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS POSTOS ZOOTECTINICOS FUNDADOS
COM AUXILIO DO GOVERNO FEDERAL

Categoria	 Ordena 'o Gratificação	 Total

Directm 	  8:030$030 4:000$00) 12:0003000
Chefe de secção techca 	 	 5:(300$000 2:8011;001 8:410$009

Auxiliar (picador) 	 	 1:600$000	 eo:woo 2:400$000
Secretario 	 	 3 : 20Q,5;000	 1:600,5)00	 4:8003000

Ajulante 	  4:000$000 2:C00$.00 6:003$000
1'reparador 	  2:800.g00	 1:400$000 4:2003'000

Escripturario 	 	 2:0005;000 1:000000 3:0003000
Porteiro-continuo 	 	 1:600$000	 800$00) 2:10(;$000
Auxiliar (avicultor, sericicul-

tor e apicultor) salario	
2:10n$000mensal de 180$ 	

Servente (salario mensal de 10)) 	   
	

1:200$000

Ministerio da; Justiça e Negocies Interiores. — Rio de Janeir-5,.
3 de novembro de 1910.	 . .

Sr. 1° secretario da Camara, dos •eoutados. — Tenho a honra
de transmittir-vos a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Repu-
blica, acompanhada do decreto n. de hoje datado, approvaado
o Oodigo do Processo Civil e C.)mmercial do Districto Federal e ao
qual se refere a exposição de motivos, que lhe foi por mim apresen-
tada.

Saude e fraternidade. — Esmeraldino 0. T. Bandeira.

•
Ç) A exposição de motivos está publicada em seguida ao da-

ereto, na secção respectiva da edição de heje.

.	 Ministerio da Justiça e Nego dos
Interiores
P,CCTIFICA,,3ES

Os cidadãos n imeados por decretos de 19
roveml-ro de 1909 e 26 de maio - do cor-

rente anuo para es postos de capitão aju-
dama do 221°a,talhao de infantaria e tenente
secret'ria do 210° batalhão da mesma arma
da Guarda Nacional, da comarca de Ca-
choeira no Estado do Rio Grande do Sul,
chamam-se Dr. Mario Barros e Izidro Brum
Pereira, e não Dr. Mario da Silva Barros e
Izio:ro Brum Pereiro, como fui publicado
no Viario Official, de 21 de novembro de
1609 e 29 de maio do corrente anuo.

Ministerio da Marinha
Per d.ecretos de 1 do corrente
Foram exonerados:
O capitão de mar e guerra José Ramos da

; Fonseca do cargo de sub-inspector da Jaspe-
Woria 4p puto e Cpg4s.

O capitão de fragata Americo Brazil Sil-
vado do cargo de com mandante do «soou»
Rio Grande do Sul, conforme pediu.

—Foram nomeados
O capitão de mar guerra Polyearpo Casa-

rio de Barros para exercer o cargo de sub-
inspector da Inspectoria de Portos e Costas.

O caoirão de fragata Pedro Max Fernando
de Fruntin para exercer o cargo de comman-
daata do tscout» R o Grande do Sul.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Conmercio

Por decretos de 3 tio corrente, foram no-
moa os para a DirectJria, do Serviço de
Veterinaria deste Ministerio, os seguintes
funccionarios

Diretor geral, Dr. Alcides da Rocha Mi-
randa;

Inspector veterinaricy (chefe da secção
technica), Dr. João Muniz Barreto de
Aragão ;

Chefe da sução do Expediente, Fernando
Luiz dos Santos Werneck.

SECRETARIAS  DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negoc10
Interiores

Expediente do dia 29 de outubro de 1910-
•

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:	 .	 . .

Da 5:032$50.0, fornecimentos feitos para o
novo edidcio do Bibliotheç a Nacional nos
mezes do julho, agosto e setembro do cor-
rente anuo;

De 65$250, publicações feitas no Diario.
Official, para os Juizos da 154 Preteria e do
Direito da 1° Vara Civel, durante o terceiro
trimestre do corrente anno;

De 11:3'25$101, fornecimentos .feitos,
setembro findo, á Inspectoria do Isolamento
e Desinfecção;

De 8:283$680, fornecimentos feitos á Dire-
ctoria Geral de Saude Publica, em setembro
ultimo;	 _
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Do 18:5238, fornecimentos feitos, em se.

)
,tembro findo, á Inspectoria de Isolamento e
Desin feccã o;

, De 2:488$318, fornecimentos feitos ao Ins-
;.tituto O ;amido Cruz, com séde em Dello
'Horizonte, nos nuns de agosto e setembro
ultimcs.

, — Concessão do aaleantamento do 9:800$,
Lao director da Bibliotheca, Nacional, para
,occorrer a if3sPezas de prompto pagamento
_durante o 40 trimestre do corrente anno.

Expediente de 31 de outubro de 1910

DITtECTCRIA IA JUSTIÇA

Devolveu-se ao governador do Estado da
Bahia a carta rogatoria que acompanhou o
officio n. Oade 21 deste Utez, a qual não
pôde ser encaminhada a seu destino por

admittirem. os Estados Unidos da Ame-
rica do Norta. a transmissão por via diplo-
matica de rogatorias eiveis ou cominar-
eiaes. sorrio assim, necessario que a aarte

ts'interessada cmstitua, procurador naquella
opt blica para promover o andamento do

( mesmo instrumento.
•

DIUCTOIttli GERN,I, DE SAUDE PURLICA

, - Por portaria desta data, foram concedi-
-dos tras nines de licença, sem vencimentos,
para trat ir d s seus interesses, ao aaxiliar
„technico do 1 aboratorio Bacteriologico, .

4aDr. Eduardo Ra!‘ello.
—accusarain-se os recebimentos:.

't Ao director da Repartição Geral de Aguas,
. !!1,3gotos e Obras Publicas, do officio n. 843,

• cio 29 do co-rente
Ao director da Estrada de Ferro Central

do Baazil o (A :io n. 5.6l, de 28 do cor-
rente.

¡! —Solicitaram-se providencias:
. Ao director do Hospital de S. Sebastião

;apara que s• •jam acceitost naquello hospit t1 e
isolados em pavilhão especial Os doentes

Nate, aTec1a, les do sa..a,mpo, tenham de ser
srer !Lvie. s de lin,bitac5os collectivas
, Ao dircct te da Estrada de Ferro Central

Brazil, no sant,do de ser remettido a esta
.repairtição um passe de l a classe de ala e
'Volta, com d'reito a le'to, valido entre as

• se taarias Central e de Lassance, para ser
•concedido roa Dr. Clementino Fraga, em:'aisminissão desta directoria.

—Communiaotase
It Ao cheta de Policia que csindividuos pro-
cedentes' da Coloniii Corroccional de Dous
Rios não precisaan ser submettidos a trata-
mento sanittirio, visto não ter havido a mi-
rima commonicaçã'o entra os passageiros do
Araguaya e a Colonia ;

• Ao insaector do serviço de isolamento e
I desinfecçao, que officion-se ao director do

:11ospital. de S. Sebastião, do accÔrdo com o
n, 15a. de 21 do corrente;

; Ao deleg ido do 9 0 districto sanitario e á
'secção de enaenharia sanitaria que esta di-
rectoria rosolv ai mandar proceder a nova
vistoria nos predios ns. 512. 521, 523, 531 e

.545 da rua S. Luiz Gonzaga ;	 •
• Ao represrntant) da Companhia Mala

! Real Ingleza que, em virtude do disposto no
! art. itt, do regulamento sanitario vigente,
'fica proitibida a entrada, nos portos brazi-
!' loiros, d !) vapor Araguaya, daquella com.
panhi a, emivanto tiver como commandante

f o actual Sr. O. Pope, para o qual a mesma
, pena será perpetoa

Ao director geral da Repartição de Aguas,
j, Esgotos, e Obras Publicas o itinerario do
apparel'ao Claytoa, durante os dias 31 do

f outubro e 5 de novembro.
•„` —Remetteram-se:

Ah director geral da Contabilidade deste
I\linisterio, a folha na importancia de 150$,

tiara pagamento do diferença de vencimen-

tos a que teem direito os funccionarios nella
mencionados, no mez que hoje termina ;
folhas na importanda total de 5:9G5$333, do
pagamento de diversos ennoreaados ; no
mesmo mez, os alestados de frequencia dos
funccionarios da Repartição Central, da Sec-
ção Demogoaphica, da Insnectoria, do Ser-
viço de Proullylaxia sia Febre Amarella, do
Ilospitil Paula Condido, do Laboratorio Ba-
ctariologico, da Inspectoria do Serviço de
Isolamento e Desinfecção, do llosaital do
S. Sebastião, da Engenharia Sanitaria, do
serviço do porto, do serviço de terra e do
Lazareto da Ilha Grande, relativos ao moz
que hoje termina ;	 •

Ao director geral da Coata,bilidade do
Thesouro Nacional, identicos attestados.

Requerimen'os despachados

Firmino José Morgado (20 districto). —
Promova o desejo.

Domingos Theodoro de Azevedo Junior
(2° discricti).—Fica adiada a impormeabili-
zação para quando esta directoria julgal-a
opno duna.

Beatriz Braz Pereira da Silva e outras
(30 districto)—São concedidos 90 dias.

José Manoel Francisco de Souza (3 0 distri-
cto).—São concedidos OU dias.

Irmandade da Santa - Cruz dos Militares
(4° ti istricto).—Não pôde ser approvado o
projecto apresent ido. - •

Dr. Antonio de Paula Ramos Junior (40
disiricta),—E' relevada á multa.

Esperança Maria dos Prazeres (40 distri-
cto). — Approvado nos termos da inibe-
mação

Antonio Gonçalves 5 inches (4° districto),
—São concedidos 00 dias improrogaveis.

Leandro de Almeida Ribeiro (50 districto).
—São concedidos 90 dias.

Angusto Lemelle (6° districto).—Certin-
que-se.

Dr. Antonio Monteiro Freire (7 0 districto).
—Deferido ata a primeira vaccancia.

Conde de Diniz Cordeiro (8° districto).—
Archiase-se.

Leonardo Borges de Almeida Campos (8°
districto).—Certifilue-se. .

Laurindo de Mesquita (8° districto).—Cer-
tifique-se.

Companhia Commeraio e Navegação. —
Não pado ser attendida.

Jota i Pinto de Oliveira.—São concedidos
30 dias a contar da data do requerimento.

Carlos de Miranda Sá Ilamberger.—Dafe-
rido.

Renato Guimarães de Souza Lopes.—De-
ferido.

Sylvio de Sá, Valia— Comparoça a esta
directoria.

Duranto o mez de outubro ultimo, foram
apres:ntados ao registro desta directoria os
seguintes titules:

Medico:

I3raulio da Silva Conrado, formado pula
Facul lade de Medicina da B ihia (registroa
seu titulo em 6 de outubro findo.)

Dano Castellar do Oliveira, formado pela
Faculdade do Medicina do Rio de Janeiro
(registrou ,.eu titulo em 8 de outubro
findo.)

José Sandersol de Q deiroz, formado pela
Faculdad: de Medicina do Rio do Jawiro
(registrou seu titulo em 14 do outubro
Iludo)..

Manoel da Silva Guimarães Ferreira Fi-
11w, formado pela Faculdade do Medicina
do Rio de .Taneiro (regi§trou seu titulo em
24 de outubro findo.)-	 - •	 •	 •

Mario Gomes, formado pela Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro (rogistráu seu
titulo em 31 de outubro findo.)

•
Pharmaccuticos

Antonio Cysneiro da Costa Reis, formada!
pela Faculd ide de Medicina do Rio do Ja-
neiro (registrou seu titulo em 4 de outubro
findo.)

Igna:cio da Silva Britto, formado p-da Fa-
culdade do Medicina do Rio de Janeiro (re-
gistrou seu titulo em 5 do outubro findo.)

Frederico Martins Monteiro da Franca,
formado pia Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro (wgistrou seu titu'o em O de ou-
tubro findo.)

Arthur do Oliveira Ramos, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(r«gistrou seu titulo em 11 do outubro
findo.)

Antenor de Menezes, formato pela Facul-
dade de Media:na do Rio do Janeiro (re-
gistrou seu titulo em 13 do outubro nulo.)

Mano tl Re :litigues Monteiro, formado pela
Faculdade de Medicina do R o de Janeiro
(re{istrou seu titulo em 22 de, outunro
findo.)

D.??2Vslas

Nelson Pinto Coelho, formado pel i Facili-
dade de Medicina do Rio do Janeira (volis-
trou seu titulo em 10 de out Dna) (Md 1.1 !

Julio Ma:hado Rego, forma lo pela laoilia
da, le de Me Bebia do Rio de Jantara (rog!s-
troa se i tituao em 19 de outubro

José Paitarcho Ro Ii igues Lima, Ior nado
pela Faculdade de Me Hei na do Rio do Ja-
neiro (registrou seu titulo em. 27 de oatubro
findo.)

POLICIA. DO D:STRICTO FI_DERAL

Por acto de I do corrente foi exon-trado.
a pedido, do cargo de eserevedte do 2) Dis-
trict° Policial, o cidadão Carlos Ai e ,do
Azeredo Coutinho

Foi noawado o cidadão R ou tio noa de
Mantos para exercer o cargo de escrevi:Ao
do 20° i)istricto

Por ato de 3 do filtrante foi aso recaio
d cargo de inspecto. • de alunin s mi 1. E,c,fla,

Premunitor:a Quinze do Noveinbrà. An
Monteiro, e n /metal() p 	 substitull- o ci-
dadão Laibyette Gomes Itodrigu is de Figuei-
redo.

Ministerio da Fazenda
Por portaria de 31 de oatabro oiti ino, foi

prorogada, por tios Mores, cOM O venea-
mento a que tiver direito, de ;imitai° com
o art. 10 do regulameato annexo ao do :roto
n. 6.901, de 26 do março de 1008, a liaança
em cwo goso se acha o e ic irre alai) de
20 Posto Fiscal do Alto Junta. Torr,tosio de
Acre, JosS Getolio Te:xeira, do Moura, para
tratar de sua sande onde lhe convier.

Directoria do Gabinete do Thesouro
Nacional

Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
Antonio Santiago, collector federal em

Monte Verde, Estado do Rio do Janeiro, pe-
dindo prorogação do prazo para reforçar
sua fiança.—Concedo a prorogação, de ac-
côrdo com o parecer.	 •

EXT-EMENTE DO SR. MINISTRO

Additameato ao do dia 31 de outubro de 1910

Sr. ministro da Agricultura, Industrio. e
Corna-nardo :

N.'77 — Para - que possa ser lavrada a
escriptura, ddeompra,pela Fazenda Nacional.
ale uma faixa do terras, no municipio d) &Ia
José de Barreiros, de . propriedade sie Atito-.
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n. 28, de 2 de março ultimo, interpoáto po/04-Sr. 2° procurador da Republica:
N. 123-Em satistação awpedido.constante:

do, vosso officio n. 161, de 3 de agosto ul-
timo, remetto-vos os inclusos processos, que'
ma devolvereis oppor tunamente, e nos quaes-
encontrareis elementos que vos habilitem a
defender os interesses da União, na acção
proposta por Eugenio George & Comp.	 -

EXPEDIENTE DO ER, DIRECTOR

Additamento ao do dia 31 de outubro de 1910

Si'. presidente do conselho fiscal da Caixa
Economica e Monte do Socorro desta Ca-
pital: • -

N. 340 - Cornmunico•vos, para os devi-
dos fins, do accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 25 de agosto proximo findo,
que se acha caucionada, na Thesouraria Ge-
ral do Thesmro Nacional, a caderneta dessa
caixa n. 313.443, da 3a serio, com o depo-
sito da quantia de 600$, de proprisdade de
Jayme Lopes de Aguiar, para garantia de
sua responsabilidade e da de seus propostos,
no legar de agente do Correio de Araruama,
Estado do Rio d.e Janeiro.

- Sr. delegado fiscal no Amazonas
N. 193 - Declaro-vos, para os devidos

fins, que o Sr. ministro, 'tendo presente o
recurso encaminhado com o vosso officio
re.. 121, de 27 de junho de 1908, interposto
pela Madeira Ma.moré Railway C a ., Limi-
ted,da decisão da Inspeetoria da Alfandega,
dessa cidade, que sujeitou a recorrente ao
pagamento de direitos em dobro, por diffe-
renças de qualidades verificadas por oceasião
da conferencia das mercadorias despacha-
das pela nota de importação n. 4.391, - de
19 de março do mesmo anno, e constantes
das la e 2s addições da mesma nota, resol-
veu, por despacho de 15 do corrente, dar
provimento ao alludido recurso, por isso
que, tratando-se do diferença de qualidade
do mercadorias comprehendidas mo favor de
isenção de direitos, não tem logar a impos:-
ção de multa de direitos era dobro, como já
foi decidido pelo Thesouro e consta dos or-
dens es. 78, de 13 de abril de 1908, ã. Dele-
gacia Fiscal no Ceará, e 294, de 30 de mar-
ço do mesmo anilo, á Alfandega. do Rio de
Janeiro.

- Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 241- Declaro-vos, para bs devidos fins,

que o Sr. ministro, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com o vosso officio n.2.0,
do 6 do setembro do anno passado, no qual
recorreis do vosso acto dando provimento ao
recurso interposto pelo negociante dessa,
praça Carlos Bergernam da decisão da lnspe-
ctoria, da Alfandega dose Estado, que julgou
procedente a apprehensão do um volume
conteado rotulos impressos em brigue, es-
trangeirai- vindo como encommenda postal.e
lhe impoz a multa do 1:000$, resolveu, por
acto de 8 do corrente, negar provimento ao
recurso ex officio, para o flui de ser mantida
a decisão recorrida.
. -Sr. delegado fiscal no Ceará:

N. 165-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso oficio ri. 92. de
12 do maio ultimo, interposto por Casilos
Pessoa, da decisão da Inspectoria da Alfan-
dega desse Estado, negam lo-lhe restituição
de direitos, pagos pela nota de importação
n. 4.969, do agosto do anno passado, por
machinas para preparar productos de agri-
cultura, movidas a vapor, resolveu, por
despacho do 15 do corrente, negar provi-
mento ao alludido recurso. ex -vi do dis-
posto na circular n. 16, de 6 de março de
1901.

-Sr. delegado fiscal co Maranhão:
N. 130 A-Declaro-vos, para os devidos

efeitos', que o Sr. ministro, tendo presente
o recusai). a.: qu s_e_rOfpre .,o _vosso oficio

Lloyd Brazileiro, da.decisão da Inspectorfa
da Alfandeg, a, desse Estado, 'impondo ao,
commandante do vapor nacional Acre, en-
trado inquello porto em 3 de novembro doi
anuo proximo passa lo, a multa do direitool
em dobro, na importancia de 94780,
falta de 14 kilogramma.s de tecido do algo-,
dão, não especificado, lisos, estampados, de
mais de 40 até ;5 grammas por metro qua- •
drado, .verificada na caixa n. 3.383, marca'
BPF&P, descarregada com indícios de arrom-
bamento, resolveu, por despacho do 15 do
corrente, tomar conhecimento do alludida
recurso, para mandar cobrar os direitos sim-..
pies, relevada a multa.

- Sr. delegedo fiscal em Minas Geraes
N. 171-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Tribunal de Contas, segundo comina-
nicou o seu presidente, eia oficio n. 632, da
7 deste mez, resolveu, em sessão de dia 5,
julgar idonea o suficiente a fiança no valor
de i:800„, prestada por João José de Souza
Cupertino, em uma caderneta da Caixa Eca-
nomica, de que é proprietario, com o depo-
sito de igual quantia, afim de garantir a
responsabilidade de Arthue Victorian de
Andraie e a dos propostos que o mesmo te-
nha ou venha a ter no ea:go de agente do
Correio em Ponte Nova, nesse Estado, COO-
forme o respectivo processo. que troas alit-
tistes com o vosso ollicio n. 142, do 7 do ju-
lho ultimo.

N. 172-Deolaro-vos, para Os fins conve-
nientes, que o Tribunal de Contas, segundo
communicou o seu presidente, em, officio
n. 624. de 8 do expirante, resolveu, era,
sessão do dia anterior, julgar idonea e sufi-
ciente a fiança, no valor de 810$, prestada.'
por Antonio Henrique da Fonseca Castro,.
em urna caderneta da Caixa Economica,
que é proprietario, com o deposito de igual
quantia, afim de garantir a sua responsabi- •
lidado e a dos seus prepost is no legar do
agente do Correio de S. Geraldo, nesse Es-
todo, conforme o processo enviado can o-
vosso officio n. 150, de 22 de julho ultimo

- Sr. delegado fiscal no Pará :
N. 245-Declaro-vos para os devidos fins,

do accôrdo com o despacho do Sr. ministro,
de 15 do corrente,proferislo sobre oiassumpto
do vosso telegramma,de 21 do mez anterior,
que, tendo sido a isenção, (lik que trata o.'
mesmo telegramma, o que fora autorizada.
pelas ordens telegraphicas,de 23 de agosto e
16 de setembro ultimos, concedida ao Go-
verno Municipal nos termos do art. 2', ali-
nea XI, n. 9,da vigente lei orçamentaria do
receita, ao mesmo Governo ou ao seu legi-
timo representante compete a assignatura,
do respectivo termo de responsabilidade.,

N. 246-Declaro -vos, para os devides fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o ros
curso encaminhado com o vosso oficio n.531
de 16 de junho ultimo, e interposto por Do-
mingos Bentos da Silva Este-ves, passageira
do vapor allemão Rio Pardo, do acto pelo
qual a Inspectoria da Alfandega desse Es-
tado mandou sujeitar ao pagamento de di-
reis em dobro diversas peças de roupa en-
contrada,s entre a sua bagagem, resolveu-,
por despacho de 15 do corrente dar provi-
mento, por equidade, ao alludido recurso,
visto não se dever considerar excesso de bas
gagem ou artigos destinados ao commercio,
a pequena quantidade do roupa encontradas
na referida, bagagem.

N. 247-Declaro-vcs, para os devidos et=
feitos, que o Sr. ministro, tendo presente a
requerimento tra.nsnaittido com o vosso of-
ficio n. 135, de 25 de agosto, em que Julio
Rangel, continuo da Alfandega desse Estado; (
solicita contagem de tempo de serviço, de-

' cidiii, por despacho de 20 do corrente, que o j
podido é inopportuno, porquanto o Thesouro

• será °mamo de estudar os doeumento8

nio belidonio Gomes dos Reis, conforme soli-
'oitastos em aviso n. 1.488, de 4 de julho

• ultimo, rogo vos digneis prestar os esclare-
cimentos' d.e que trata aparecer ernittido
pela Procuradoria Geral no respectivo pro-
tese°, que junto vos devolvo.

Reiterc-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração. 	 •

- Sr. ministro da Guerra
N. 182 - Em solução do objecto do vosso

aviso n. 833 A, de 30 do setembro ultimo,
cabe-ma levar ao Vosso conhecimento que,
13ela ordem da Directoria do Gabinete do
Thesouro Nacional n. 473, de 22 do mez pro-
:timo findo, á Delegacia Fiscal em S. Paulo,
foi autorizado o despacho, livre de direitos,
do rebocador a que se refere o aviso desse

'sninisterio n. 805, de 20 do referido mez.
Reitero-vos os meus protestos de elevada

estima e consideração.
Sr. ministro da Viação e Obras Pu-

' Lliects	 •
N. 277-Levo ao vosso eonliecámento, para

es devidos fins, que o Tribunal de Contas,
segundo communicou o seu presidente ein
offieio n. 678, de 6 do corrente, resolveu,

•cm sessão do dia anterior, julgar idonea e
' suficiente a fiança no valor de 600$, pres-
.' toda, por João Modesto da Sá Rego Junior,
em urna caderneta da Caixa Economica,
n. 342.357, da 3s serie, de sua propriedade,

; com o deposito do igual quantia, afim de ga-
' rantir a responsabilidade do D. Eulalia
•Alves de Menezes e a do SOUS propostos no

logos de agente do Correio do ialaricá,Estado
, do Rio de Janeiro.

• Reitero-vos os meus proteso; de elevada
estima e consideração.

N. 278 - Cabe-me levar ao vosso conhe-
cimento, para os devidos fins, que o Tri-

, bucal de Contas, segundo communicou•o seu
, presidente em officio n. 693, do 8 do cor-
; rente, resolveu, em sessão do dia anterior,
julgar idonea e suficiente a fiança, no valor

. de 10:000$, prestada por Francisco Gon-
çalves do Couto e sua anilhes, em garantia
da responsabilidade de Adolpho Gonçalves
do Couto o da dos seus , prepostos no legar
de thesoureiro da agencia do Correio da
estação Central da Estrada de Ferro Central
do Brazil, e constituida pela hypotheca legal
de um irnmovel de propriedade do casal,
avaliado em 18:000$000.

Reiterc-vos os meus 'protestos de elevada
estima e consideração.

N. 279 Levo ao vosso conhecimento,
para os devidos fins, que o Tribunal de
Contas, segundo communicou o seu presi-
dente em officio n. 683,. de 7 do vigente,
resolveu, em sessão extraordinaria do dia 5,
julgar idonea e suficiente a fiaoça no
valor de 720$, constituída por urna cader-
neta da Caixa Economiea n. 41.270, serie A,
com o deposito de igual quantia, do pro-
priedade de D. Christina Pereira o por esta
prestada na Delegacia Fiscal em S. Paulo,
para garantir a sua responsabilidade e a de
seus propostos no Jogar de agente do Correio
de Tayuva, na,quelle Estado.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

-Sr. presidente do Tribunal de Contas:
s' N. 204- Remettendo-vos o inclino pro-
cesso referente ao requerimento de ;Fran-
cisco de Souza Motta, pedindo pagamento de

; vencimentos de ajudante de guarda mor da
1Alfandega do Rio de Janeiro, no periedo de
1 de abril da 1909 a 31 de agosto do- corrente
a.nno, devidos em virtude de sentença judi
ciaria, consulto a esse tribunal si, á vista
do art. 58, n. 5, da lei n. 2.221, de 31 de
dezembro da amuo proximo findo, pód

, ser aberto a este ministerks o credito de
1 16:864382'; para occorrer á despeza com o
Lalagamen to, requerido-	 -
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presentados pelo mesmo empregado,quando
testo requerer a sua aposentadoria.

Junto • vos remedo às documentos que
Stbompanharam o alludido officio.

• -Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
• N. 254 - Declaro-vos. para oi, fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo pre-cate
o recurso encaminhado com o vosso orneio

[3]. 303, do 8 de novembro do armo passado,
por Manoel Collaço Dias, proprietario
usina Caxange, no municipio de Ribeirão,

'nesse Estado, interpo oto do acto pelo qual a
Inspectoria da olfande ga dessa capital ne-
gou isoução de direitos p ira, uma caldeira o

•'12 barricas do barro refractem, que o re-
corrente submetteu a despacho, pela nota de
1mportação n. 551. de ailho daquelle armo,
resolveu, por desp icho de 22 do agosto ul-
timo, tese provimento ao alludido recurso,
para o fim do serem restitaidos es direitos
pagos por agir l'as mercadorias.

N. 255- Declaro-vos. para os fins conve-
nientes. qu 3 o Sr. ministro, tendo presente
O recurso encaminhado com o vosso offisio
n. 103, do PI do rrivo do corrente anuo,
interposto peio syndm LtD agricola de Bar-
reiros , da decisão pela quol a Inspectovia da
Alfandega desse Estiolo maudoe elas .Picar
como meterias corantes, de taxa do 1$800
por kilos do art. 15e da Tarifa, a merca lo-
ria que o recorrente submotteu a despacho,
pela nota do importação n. 2.420. do ja-
neiro do mesmo atino, coou tinta pi curada
a agua, do art. 173, et 1, tosa, de 80 réis, re-
solveu, por desoach - de 15 do corrente, dar
provimento ao aliuffdo recurso, visto ter
sido bom classifi -oda pelo rocorronte a mer-
cadoria em qu o-tão.

N. e56-Declaro-vos, para o 3 devidos effei-
toS, que o Si'. ministro, tono presente o
reeurso transmittado com o vosso officio
n. 83, de 31 do ag isto ti*timo, interposto par
Octiosio Bendoira da decisão pela quol a

•Inspectoria da Alfanlego desse Estodo mon-
' dou ebssificar corno saoatinhos ou burze-

gmins de lã s orn sola, da taxa de 600 reis o
par, do ar',. 522, da Tarifa, a mercadoria
que o requerente submetem a despecho
pela, nota de importação o. 25.119, do mn ho

correate anoo, c imo obras não classifica-
das de lã, ponto de malha, do taxa de 8e por

. kilo, do art. M5, resolveu, por despacho de
15 do correra», dar provimento ao allulido
recurso, visto Mar silo bem eiassificada pelo
recorrente a merca torta em questão.

N. 257-1)e.ilarc-vos, nada os devidos fins,
que o Sr. mio sino, tentbi Ires snte o pro-
cesso encamiuhado como vos e) officio n. 141;
de 25 de julho ultimo, o em que Misael
Gomes das Neves, totor do menor Sergio,
filho do finado thesoureiro da Caixa Eco-

• 1101111w. desse Estado, João Podro da Cruz
Neves, pede a contumaçao do pagamento da

; sua pensão de monte pio, após a sea
alado, resolveu, Dor (lesma-lio de 5 do setem-
bro proxirno findo, reoommendar-vos provi-
dencieis no sentido de ser aquelle pousio-
nista submetaido á inspecção de sande, por
moio de uma junta de tres medicos.

Outrosim, vos declaro, na forma do citado
despacho, que, tendo o referido pensiooRta,
attingido á maioridade, como se vê do
mesmo processo, que incluso vos devolvo,
deverá o tutor requerente ser substituido
por cura ler

28-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presentes os re-
cursos encaminhedos com 03 ve0s0S officios
ns. 42, e 243, de 17 de fevereiro e 24 de
agosto do 1908, e interpostos pela Western
Telegraph Comp tny, Limited; das decisões
da Alfandega dessa cidade, indeferindo os
requerimentos em que pedira iseooão de
pagamento da taxa de 2 , ouro, para as
obras do porto, sobro mero Idorias submet-
tidas a despacho, pelas notas do importação
els. 20 'e 91 de 'janeiro e junho crequelle

atino, resolveu, -por despacho de 15 do cor-
rente inez, dar provimento aos alludidos
recursos, ex-vi da ordem n. 141, de 17 de
julho .do anno passado, expedida a essa de-
legacia.

N. 259-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o re-
curs ) encaminhado 'com o vosso officio o. 326,
de 14 de dezembro de 1906. interposto pela
Grele Western of Brazil R tilsvay Compony,
Limitei, do acto da inspectores da Alfan-
(lego desse Estado, que lhe negou restituição
de direitos na importancia de - 18$503, sobre
uni e meio kilo do fitas para machinits de
escrever, que despachou, pela 3 a addição da
nota n. 680, de novembro do referido armo,
resolveu, por acto de 8 do corrente, negar
provimento ao alludido recurso, para o fim
de ser mantida a decisão recorrida, por seus
fundamentos legees.

N. 2 'O.- Declaro-vos, para os devidos
fins, que o Si'. ministro, tendo presente o
reourso encaminhado com o vosso oficio
n. 233, de 20 de outubro do armo proxi mo
passado, interposto pela Companhia The
Nooth israzdian Sugar Factory, da decisão

hisnectoria da A 1 faudega dessa capital,
negando isenção de direitos para o material
submettalo pela recorrente a desparho, pela
nota do imnortacTio n. 25.090, de julho do
mesmo ao io. como moenda com accessorios
e engrenagem, resolveu, por despacho de 15
do e ireente, negar proviments ao alludido
recues).

N. 201 - Dec'aro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tordo preseete o re-
curso eacaminhado. com o vosso oficio
n. 67, de 23 do março ultimo, intori»sto
por elanoel Collaço Dias, de decisão da las-
pectoria da Atroa Ioga desse Estado, negando
isenção de direitos para cinco barris, con-
tendo grampo: de ferro para trilhos, que os
recorrentes submetferam a despacho pela
nota de import ição n. 4.728, de fevereiro
deste ano a roitiven, p ir desoacho de 15 do
corrente, dar provimento ao alludido re-
curso, visto não exigir o art. 6°. n. 11, da
vi !coto lei orçamentaria da receita que os
ac ~b rios de trilhos sejam importatlus jun-
tamente com estes.

N. 2 2 - De accôrlo com o despacho do
Sr. ministro, de 15 do correcto, exarado no
processo eu .aininlinelo com o vosso oficio
n. 64, de 19 de março do.anno preximo findo,
e i elati vo á multa de 1:0 0$, imposta pela
Altandogit desse Estado a Amstein & Comp.,
por terem importado rotulas com dizeres
em lingu i estrangeira, vos devolvo o alia-
(lido processo, Ano de ser intentado o res-
pestivo recurso por essa delegacia.

--Sr. delegado fiscal no Rio Grande do

N. 308---De accordo com o despacho do
Sr. ministro. de 6 do vigente, exarado no
processo a que se refere o orneio n. 88, do
12 de setembro ultimo. em que o conselho
fiscal da Caixa, Economica desse Estado,
para melhor regularidade dos serviços da
mesma Caixa e de suas agencias, pele au-
gmento do respectivo p ossoal e prop5e nova
tabella de 19 empreg,ados, cujos vencimen-
tos attingem a importando, a limai de
66:480$, recommendo vos pronuncieis a res-
peito, informando igualmente qual a renda,
em 1938 e 1909, do juro de 1/2 %,destinado
ao custeio daquela Caixa.

--Sr. delegado fiscal em São Paulo:
N. 578 -- Tendo o Tribunal de Contas,

segundo communicou o Soll presidente em
offlciõ n. 692,. de 8 do correnle, resolvido,
em sessão do dia anterior, eegar idioma o
suficiente a fiança, no valor 0e2:400$, pres-
tada por Manoel Honorio Ferreira, em uma
caderneta da Caixa Economina, ee que é pro-
prietario, com o deposito de igual quantia,
para garantir a sua responsabilidade o a de
seus propostos no legar . de agente. do Cor-

reio de Jaboticabalo nesse Estado, conformo
o processo restituido L Procuradiria Geral
da Fazenda Publica com o vosso oficie n. 7,
de 16 de agosto ultimo, assim vol-o declaro
para os fias convenientes. 	 •

N. 579-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Tribunal do Contas, tendo pre-
sente o processo encaminhado com o vossa
officio n. 316, do 29 de julho ultimo, resol-
veu, em sessão de 7 deste mez, segundo
communicou o seu presidente, em oficio
n. 690, do dia seguinte, julgar idonea e suf-
ficiente a fiança no valor de 16:100$, presta-
da por Gustavo Schropel, em moeda cor-
rente afim de g arantir a sua responsabili-
dade e a de seus propostos no log ir de es-
crivão da Collectoria das Rendas Federaes
em Sorocaba, nesse Estado.

N. 580-Declaro-vos, para os fins co ive-
nientos, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso, a q •ie se refere o vosso oficio
n. 277. de 15 do abril de 1908, interposto
por F. Matarazzo & Comp., da decisão da
Alfandeg t de Santos, mandando incluir,
para o calculo cies direitos do gazolino des-
pachada, pela nota de importação n. 7.244,
de elmo ro daquelle anuo, o peso das caixas
de m aleira que acondicionavam a mesma
mercadoria, resolveu, por despacho de 3 do
corrente, dar provimento ao aliudido re-
curso.

N. 581 - Declo -v ss, para os d 'vidoe
citei tos, que o Sr. ministro, por depocho do
15 do corrente, ros :leoa negar provimento
ao recurso transmittido com o vosso officio
n. 18 1, de 17 de agosto ultimo, interposto
peia firma Viuve Amazonas & Comp.. ila
decisão pela qual a alfandega de Santos
mandou clissi íi -ar como pastilhas, com ori-
midas ou fundid Is. da taxa de 40$. por kilo,
do art. 2 .=0 da tarifa, a moreadoria (pie a.
reenr.'ente submecten a despacho pala nota
de importação n. 10.080, do fevel . eiro df
corrente armo, como porolas rnedichates
taxa de 21$, do art. 204.

N. 58! - l'eclaro-vo.s, para o: fins conve-
nientes, que o Sr. 'Montra, tendo nerwmtC
O recarz,O, 13 (1110 s refere o vo:so til m
n. 435. de 30 de outubro de 1000. iiiterposto
pela firma Raloleh i lleelitor e Comp.. do
acto desso delegacia, confirmando a decisã.;)
da Alfandega de Sa 'tos, que sujeitou ito na-
gomou° da taxado 50 %, ouro, de e)nfer-
mudado com a lei do orçamento, em vigor
naqu dle armo. as IllereadOria.S indevida-
mente despachadas sobro anua, pelas moela
de importação ns. 35.789, 55.7o4. 55.841 o
55.795, de 31 de dezienbro de 1905, vin,:as
nos vaoores Leoland o Roselli e delles doo-
carregadas em janeiro de le06, supra citad
resolveu, par despacho de 24 do corrente,
negar provimento ao recurso, para o fim
de ser mantida a decisão .recorrida.

N. 583- Declaro-vos, para os fins coa-
venioates, que o Tribunal de Guitas, tendo
presente o processo transmittido Co a O
vosso officio n. 336, de 15 de agosto ultimo,
resolveu, em Sessão este tordinamia de 5
deste mez, segundo commonicou o Sr. pre-
sidente em oficio 13. 683. do dia 7, julgar
idonea e sufficiente a fiança no valor do
720$, prestada por D. Christian, Pereira, em
uma caderneta da Caixa Economiea n.41.270,
série A, de que é propriet iria, com o depo-
sito de igual quantia, afim do garantir a
sua responsabilidade e a dos Seus propistos
no cargo de agente do Correio do Tayuva,
nesse Estado. •

N. 584 - Decl iro-vos, para os fins coavee
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente,
o recurso encaminhado com o vosso oalcio
n. 203, de 3 de setembro ultimo, o por A.
Trommel & Comp interposto do acto da
Inspectores, da Alfanlega, do Santos, mia
mandou classificar no art. 533 da Tarife,
para pagar a taxa de 4, por kilo, corno
alcetifa de linho, e mercadoria submettide
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,
a despacho, Pela nota . de importação nu-
mero 26.632, de 11 de abril ultimo, como
lona de linho, da taxa de 1$200 por kilo,
art. 553, resolveu, por acto-de 15-do cor-
rente mez, negar provimento ao alludido
recurso.

N. 595-De accôrdo conr o despacho do
Sr. ministro, de 7 do corrente, exarado no
processo a que se refere vosso officio n. 480,
de 22 desjultio de 19)8, com o qual submet-
teis á approvação as instrucções mandadas
organizar pelo inspector da Alfandega de San-
tos, e que entendeis convenientes para a re-
gularidade do serviço de descargas daquelle
porto, declaro-vos, para os devidos fins, que
taes instrucções não se tornam necessarias,
porquanto, no que diz respeito ao pessoal,
já está nas attribuições do guarda-mor a
adopção das providencias propostas, e.
quanto ao serviço de descargas, basta que
soja rieorosamente observado a respeito o
dispcsto não só no capitulo VII do Titulo VII
da Consolidação das Leis das Alfandegas o
lile3as de Rendas, corno tambein no regula-
mento approvado pelo decreto e. 1 286, de
17 de fevereiro de 1893.

N. 586-Declaro-vos, para os fins couve-
nienses, que o Tribunal de Contas, segun-
do cemmunicou Sou presidente, em officio
o. 695, de 8 do exp:rante, resolveu, em ses-
são do dia anterior, julgar • idonea o sutil-
ciente a fiança, no valor de 500$, prestada
-por José da Silva Novaes, em uma caderne-
ta da Caixa Economica, de que é proprie-
tarjo, com o deposito de igual quantia, afim
de garantir a sua responsabilidade o a dos
seus prepostos no cargo de escrivão interino
da Collectoria das Rendas Federaes em Pi-
nheiros, nosso Estado, conforme o processa
enviado com o vosso officio n, 332, de 12 de
agosto ultimo.

N. 587- Declaro-vos, para os fins couve-
cientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado : com o vossa officio
n. 219, de 7 de maio do anno passado, inter-
posto por F. elatarazzo ,CComp., negociantes

essa praça, da decisão pela quaI a Inspe-
etoria da Alfandega de Santos mandou
classificar como ares de anilina, de taxa de
2$ par kilo, do art. 146 da Tarifa, a merca-
doria para a qual os recorrentes pediram
classiiicação prévia e que entendem dever
ser classificada como tinta preparada á agua,
do art. 173, da taxa do 80 réis, resolveu,
por despacho de 15 do corrente mu, dar
provimento ao aliando recurso.

- Sr. collector das rendas federa,es em
Cantagallo, Estado do Rio de Janeiro:

N. 53.- Deslaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o processa encaminhado á entã.'o Directoria
das Rendas Publicas, com o vosso officio
n. 4, de 11 de janAro do corrente anno, o a
que tainbem se refere o de n. 19, de 23 de
fevereiro, no qual recorreis ex .ohlcio do
-vosso acto, julg tad) impr-ce.lente o auto
de inl'recoão lavrado polo agaste fisc tl dos
impostos da consilmo, Antonio Seraphim
Pinto. M ishado, contra Henrique Gauer-
brown, fabricante de cerveja, ao:ousado de
haver ex,osto á venda, Sell estar sediado,
um decimo, contesdo vinagre branco, re--
solveu, por desaacho de 15 do corrente,
negar provimento ao alludido recurso ex-
officio, para o fim de confirmar a decisão re-
corrida.

-sr.collector das rendas federaos em Pe-
tropolis:

N. 54-Dec1a,ro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, teado presente o reque-
rimento encaminhado com o v. s o otlicio
n. 10, de 12 de janeiro deste armo, e no
eu ii João Frederico Mussel, o gociante nes-
sa cidade, pode seja reconsiderada a decisão
prolerida em sessão do Conselho da Faia n ia,
dee3 de novembro do- armo passado, que
mandou lhe fosse imposta a multa Fajuta-

mentar pelo facto de haver exposto ã, venda
55 garrafas do vinho do Porto, considerado
artificial, sediados com saltos destinados a
'filho estrangeiro, resolveu, par acto de 8
do corrente, manter a referida decisão.

Expediente do dia 3 de novembro de 1910

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

N. 2.092-Communico-eos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso officio
n. 1.548, de 9 de setembro do armo proxi-
mo findo, e por Isnard & Comp., interposto
do acto dessa Inspectoria, mandando classifi
car na 4s parte do art. 983 da, Tarifa, com

reducção de que trata a 10 1 parte do
dito artigo, para pagar a taxa de 20$, a
mercadoria submettida a despacho, pelas
notas do importação ns.1.591, 1.592 e 2.586,
de abril ultimo, corno balanças para pesa-
rem até 100 kilos, da taxa do 13$, conforme
as partes 3a e 10s do citado art. 983, resol-
veu. por acto de 15 do mez findo, negar
provimento ao alludido recurso, para o
fim de manter a decisão recorrida, visto
que as refeaidas balanças teem capacidade
para pesar mais de 100 kilograrnmos.

N. 2.093-Communico vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recurso transmittido com o vosso
oficio n. 1.642, de 13 de setembro ultimo,
interposto por Pinto Angelo & Comp., da
decisão pela qual mandaste; classificar como
baixel'as de cobre simples, da taxa de 4$
por kilo, do art. 671 da Tarifa, a mercado-
ria que os recorreu:is submetteram a des-
pacho, pela nota de importação n. 4 320, de
pilho do corrente anno, como garrafas de
vidro ordinario, forradas de couro, da taxa
de 1$-00, do art. 661, resolveu, por despa-
cho de 15 do mez proximo findo, tomar co-
nhocimeato do alludido recurso, para o fim
de mandar classificar a mercadoria em
questão corno «obras de cobre não claesifi-
°adis, simples», da taxa de 2$, do art. 699
e nota 92e.

N. 2.034-Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recurso encaminhado com o vosso
Oleio n. 923. de 2f do maio ultimo e por
Machado S.: Silveira interposto do acto dessa
inspeotoria que lhes negou restitu i ção de
cliieftos pagos e correspondentes a dous far-
dos incluido5 na primeira addição da nota
de intecietaçáo n. 6.832, de 18 de maio do
amo proxirno findo e exportados posterior-
mente. resolveu, por acto de 15 do mez pro-
ximo lindo, negar provimento ao alludido
recurso.

N. 2.095-Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Se. ministro, tendo pre-
sea e o recurso a que se reabre o vosso oficio
n. 1.173, de 30 de junho ultimo, interposto
por Jamowitzor Wahle & Comp. da decisIo
dessa inspectoria„ mandando classificar como
cenas de palha para costura t outros usos,
da taxa de 3$ por kilo, a, mercadoria sub-
mettidit a despacho, pela nota de importação
n. 3.416, de dezembro do anno passado,
como apparelhos de louça n. 3-, da taxa de
303 ris por kilo, do art. 615 da Tarifa,
reaaven, por despacho de 24 do mez pro-
ximo findo, negar provimento ao anu ido
recurso, para o fim de ser mantida a decisão
resorrida.

N. 2.091-Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recurso transmittido com o vosso
officio n. 1.617, de 8 de setembro ultimo,
interposto por John Moro & Comp. da de-
cisão pela qual mantivestes a difeerenç de
peso encontrada em 450 fardos de X a 1'9 ue.
que os recorrentes subrnetteram a despacho.
pelas notas de importação ns. 3.926, 3.927 e

3 928, de maio do corrente anuo, resolveu;
por despacho de 15 do ' mez proximo lindo,
dar provimento ao alludido recurso, para»
o fim de mandar vigorar o peso constante
das referidas notas, -á vista da segunda con-
ferencia procedida no armazem em que co .
achava depositada a citada mercadoria.

' N. 2.098-Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo .
presente o requerimento em que a Com-
panhia de Tecidoe de Linho de Sapopernba
pede providencias no sentido de ser essa..
inspectoria autorizada a restituir-lhe a iria-
portancia, paga a maior e relativa á diffe-
rança de direitos sobre a mercadoria vinda
no vapor Canova e despachada pelas notas
de importação ns. 4.914 e 4.913, de no-
vembro do amo passado, raso!: eu. por
despacho de 27 do mez proximo findo, de-
ferir o alludido requerimento, visto se ter
verificado que o recurso a que se referiu
vosso officio n. 567, de 2,3 de março ultimo
e ao oual foi dado provimento, como se vê
do oficio desta directoria n. 1.523, de 20 do
agosto do corrente anno, versou bambem
sobre a classificação da dita mercadoria.

-Sr. presidenta do Tribunal de Contas:
N. 268-Remetto-vos, para os devidos

fins, de accôrdo com o despacho do Sr. mi- -
nista), do 21 do mez proximo findo, o in-
cluso processo transmittido com o officio da
Delegacia Fiscal no Estado de Minas Genes.
n. 113, de 24 de maio ultimo, relativo á
fiança, no valor de 1:307$, prestada por
José Le i te de Faria, em urna caderneta da,
Caixa Economica, de sua propriedade, com o.
deposito de 1:314$, para garantir a sua re-
sponsabilidade e a de seus prepostos no lugar
de escrivão da Collectoria das rendas fe-
deraes no municipio de Diamantina, na-
quelle Estado.

N. 269-Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, do accôrdo com o despacho do'
Sr ministro, de 18 do mez proximo findo,
o incluso procssso transmittida com o officio
da Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande
do Sul, n. 292, do 13 de setembro ultimo,
relat i vo á fiança, no valor de 700$, prestada
por Miguel Monteiro Vasques em urna ca-
derneta da Caixa Economica,, de sua pro-
priedade, com o deposito de igual quantia,
para garantir a sua responsabilidade e a de
seus prepostos no lugar de escivão da Col-
lectoria das rendas federaes em Estreita,
naquelle Estado.

N. 270-Remetto-vos, pira os dovidos fins,
de accôrdo com o despacho do Sr. ministro,
de 18 do mez proximo findo, o incluso pro-
cesso encaminhado com o otno:o da Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul,
n. 290, de 13 de setembro ultimo, relativo á.
fiança no valor de 800$, prestala por D:rcen
Alves, em urna caderneta da Caixa Eco-
nomica. de sua propriedade, com o deposito
de eaual quantia, para garantia de sua r
sponsabili•ade e a de seus propostos no tosar
de escrivão da Collectoria, Federal de Caça-
pa.va, naquelle Esta-loa

N. 271-Inclaso vcs remetto, para os de-
vidc, fins, de aia-Ali-do com o despacho do
Sr. ministro, de 18 do mez proxiino findo, o
processo encaminhado com o officio da Dele-
gacia Fiscal no Estado de Minas Gemes,
n. 210, de 28 de setembro ultimo, relativo
á fiança no valor de 600$, prestada por Jose,
Jeronymo dos Santos, em uma, caderneta da.
Caixa Econornica. de sia propriodade, com
o deo.coito de igual quanta, para garantir
a sua rei:V:1811 1)in lado e a de seus propostos
no legal' de asente do Correio em Patrocínio,
naquela: Esto-do.

N. 272 - Rernetto-vos, para os fins con-
venientes, de aceôrdo com o despacho da
Sr. ministro, de 18 do nrez nroximo findo, a
incluso processo transm:t1 d) com o oficio -
da Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul,-
n. 288, de 13 do setembro ultimo, relativo

•
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desta praça Grobli & Santos 20 garrafas de
clouneagne ssm os soltos devidos e sem a
respectiva nota de venda exigida pelo art.
51, do dito re ngulamanto. resolveu, por esto
de 8 do mez praxista) lindo, negar nrovi-
mento ao alteando recuos), para o fim de
ser mantida a decisão recorrida.

N. 243 - Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso odicio
n. 39, do 21 de maio . ultimo, opor Wild-
berger & Comp., interposto do acto da Ia-
spectoria da Alfandega dose Estado que im-
poz ao commandante do .vapor francsz
Provence, entrado em 11 de outubro do
amuo proximo findo, a multa de direitos e:fl
dobro, pela falta do descarga de oito volu-
mes, marca MC, ns. 1/8, contendo frutos
seccos, constantes do respectivo menifesto,
resolveu, por acto de 15 do mez proxtmo
findo, dar provimento, por equidade, ao
alludido recurso.

N. 214-Declaro-vos, para oadevidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso oficio n. 323, de
22 de dezembro do anuo proximo findo, in-
terposto por Andrade & Assis

'
 negocian!es

nessa praça, do acto pelo qual mantivestes
o do colloctor de S. Thome do Naipe, que
lhes impoz a multa de 3:000$, por terem
vendido a Giacomo Robato, negociante esta-
beleci lo em Agua Comorida, nesse Estado,
vinho artificial como si fosso nstural, e sol-
laudo parte dessa mercadoria com estampi-
lhas do 100 -reis e achando-se a outra parte
sem os soltos devidos, resolveu, por acto de
15 do mez 'iraxim findo, tomar conheci-
mento do alludido recurso para, reformando
a deeisão recorrida, mandar impor aos re-
correntes a multa de 1:000$, mediras, da
estabelecido. para o caso em questão, visto
Tae se ter dado a sonegação de mercadorias.
mas sim a hypothese do art. 122, • ri. IV e
loura e do Regulamento dos impostos de
consumo.

-Sr. delegado fiscal em Goya,z.
N. 27-Deciaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o oficio n. 205, de 17 de setembro do armo
passado, em que recorreis ex-officio da do-
cisão pela qual confi masteso acto do col-
tutor das rendas rederaes, nessa capital,
julgando improcedente a denuncia e o auto
lavra i° contra A. Portella & Comp., com.
merciantes estabelecidos nesta c.tpital, por
infr loção rogulamonto do solto, resolveu,
por despacho de 18 do mez proximo rindo.
das provimento ao referido recurso es-afficio
para o fim do ser imposta a is ditas come
mordentes a multa do Ware de aceórdo com
o art. (13 do decreto n, 3.561 do 22 de ja-
neiro de 1930 e art. 13 da lei n. 1.144, de
3)de dezembro de 1903.
-Sr. delegado fiscal no Msranhão:

N. 131 - Remetto-vos, para os devidos
fins, os inclusos titios de 11 do mez pro-
ximo fiado, nomes, :do Pedro Ribeiro da
Silva e Jos:5 Sim'io Gemes dos Santos, para
os lugares de collactor, e escrivão das rendas
fel oras em Miritiba, nesse Estado,

N. 13a-Declaro•vos, p ira 03 fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o prece so eactuninh ido com o vosso officio
n. 18, de 7 do revoreivo do corrente armo,
no qual recorreis ex.-officio do vosso acto
conarmando i desisão da Alfanlega desse
Estado, que julgou improcedente o auto Is-
voado em 23 de outubro do anuo proximo
passado contra Frandshn M tchado & Comp.,
por infracção do regulamento dos impostos
de consumo, resolvea, par despacho de 15
de outubro ultimo, negar provimento ao
alludido recurso ex-officio , afim do ser man-
tido o acto recorrido, por seus funda-
mentos.

. Se. delegado fiscal em Matto Grosso:
N. 63-Declaro-vos, em resposta ao vossa

telogramma de 24 de setembro proximo fin-
do, que os decretos de 18 do agosto ultimo,
pelos guies foram nomeados, Geminiano de
M tttos, Casario Corrêa da Silva Prado, An-
tonio Guimarães Campos o Oscar Pereira
Mendes, para os togares de 4 0 escriptuaario
des .a-Dslegacia e removido para o togais do
20 escripturario da Alf Indega, de Corumbá,
o 4s dessa repartição Salustiano Rufo Vina-
gre, já devem alli ter chegado com a ordem
deste Directoria n. 4 de 24 do referido mez
de agosto, não sendo, portanto, mais, mus-
s iria a providencia pedida no referido

"-ealm:delega lo fiscal na Parallyba:
• N. 75-Declaro-vos, para os fins eonve;
Mentes, qae o Sr. ministro, por despacho
de 15 (1) mes proximo findo, resolveim ap-
provar o acto a que se refere o vosso officio
n. 33 A. de 19 do. agosto ultimo, pelo qual
comirmastes o da laspectoria, da Alfaaelega,
dessa C Lpital, julgando improcedente o auto
le infraaçã e lavrado pelo escripturario
(li mesma alfandega José Perigrins Gonçal-
o(); de M )(loiros contra o negociante dessa
praça Manoel Vieira B ?raardes.

delegado fiscal no Pará:
N. 248-Doclaro•vos, para 03 fins conve-

nientes, que o Sr. miaistro, toado presente
o recurso encalai nh alo á Dirostoria da Re-
ceita publica, com o vosso oficio n. 77, de
20 de julho do corrente armo, e interposto
por Moreira Gon103 .	 C.M111., negOnianleg
dessa praça, da decisão pela qual a Inspect)-
ria da A lrandega, dos e Estado m tre'o 1 clas-
sificar como obras não classificadas de forro
batido, esmaltado, da taxa do 1$230 por eito,
do art. n. 757 ti t t unira, a mercadoria que os
resorreate; sabmetterarn a desoa,cho pela
nota de importição n. 21.903, de m tio do
mesmo animo, como pailonas de ferro
esmaltado, da taxa de 600 reis, do art. 933,
de ac iôr.lo com a !mitificação que á tirita
impri nua a lei n. 1.412, de 39 de dezembro
de 1905, revigorada psla actual lei do ma:e-
mento, r isolveu, pos despacho de 15 de ou-
tubro pro diu) rindo, d to provimento ao
allulido recurso, ot to ter sido bem elos af-
eada patos recorrentes a marcadcr.a em
questão.

- Sr. delegado fiscal no Paraná
N. 171-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, por despacho de 15 dó
mez proximo lindo, resolveu dar provimento
ao recurso eacaminhado com o vosso orneio
a. 183, do 21 de dezembro de 1907, e inter-
posto po:a Companhia Estrada de Ferro
S. Paulo Rio Grande, do acto da lusp,ctoria,
da Altar lega do Paranaguá, neganlo-lhe
restituição dos direitos de consumo que pa-
gou pela nota de importação n. 2.012, de
abril do mesmo armo, por um torno do ferro
movido a vapor.

N. 172-Doclaro-vos, para os dovidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o pso•
cesso encaminhado com o vosso oficio n .23S,
de 29 de novembro do anuo proximo finao, o
em que recorreis do vosso acto, negando pro-
vimento ao recurso ex.-4icio da Inspectoria
da Alfandega de Paranaguá, que julgou im-
procedente o auto d infracção do regula-
mento do selo, lavrado cor ira Domingos
Soria,no & tomara negociantes naquells ci-
dade, pela falta do exhibição Domo bata dos
livros de sua casa commercial, exigidos polo
art. II do codigo çornmercial, resolveu, por
acto de 8 do mez proximo findo, no 4.11' pro-
vimento ao ailudido recurso ex-officio,. para
o fim de ser maeti ia a decisão rec >roi ia.

N. 173-Declaro -vos, para ês fins colou-
Mentes, que o Se. ministro, tendo preaeate
o requerimento caca minha to com • o vosso
officio ri. 162 de 7 do "Outubro, de 1903, em
que Albsrto Veiga & Irmã, pedem resti-
tuição dos direitos pagos por um 'volusee
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 fiança, no. valor 200$, prestada por
tToo Borges Pereira, em uma caderneta (11
Caixa Economica, de sua . propriedade, com
o deposito de igual- quantia, para garantir
a sua responsabilidade e a de seus propostos
no logar de collector das rondas federaes
em S. Francisco de Paula de Cima da Serra,
sinuca° Estado.	 •

-Sr. director da Recebedoria do District°
Federal

N. 46 - Communico-vos
'
 para os devidos

fins, que o So.- ministro, tendo presente o
recurso encaminhado com o vosso officio ao
director da Receita Publica, n. 24, de 8 de
março do corrente armo, interposto por F.

' Ruas & Comp., negociantes estabelecidos á
rua Haddock Lobo n. 459, antigo 227 O,

! do acto pelo qual lhes impuzestes á revelia
a multa de 200$, por estarem eommerciando
em generos sujeitos ao imposto do consumo,
Sem o competente registro, resolveu, por
acto do 15 do mez findo, negar provimento

; ao alludido recurso, para o fim de ser mau-
'tida a decisão recorrida.

N. 49-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo em
vista o que expuzestes em officio n. 23, de
4 do mez proximo findo, resolveu, po dos-

: pacho do 13, cassar a licença concedida a
Felisberto Nunes Vintena, estabelecido á
rua dos Voluntarios da recti ia ri. 947, para
veador estampilhas do solto adliesivo.

-Sr. director do Laboratosio Nacional de
Analy os:

N. :S4-Remettendo•vos o incluso requeri-
mento. em que o pharmaceutico Alvaro Ro-
drigt.es Madeira solicita licença para pra-
ticar nesse laboratosio, peço o vosso pare-
cer com referencia ao assumpto.

-Sr. engenheiro afigure Detzi:
N. 342-De acctirdo com o despacho do

Sr. ministro, de 4 do mez findo, inc:uso vos
remetto o processo relativo á isenção de
direitos solicitada pela Companhia de Teci-
dos do Linho do Sapopemba, afim do que
reformeis vosso certifisado de Os. 10 v. e
11, no sentido de serem devidamente dis-
criminados os machinismos que se desti-
nam á cultura do linho, dos que são empoe-
.gados no seu beneficiamento, isto 0, no
sou preparo como mataria prima de
flação ; cumprido que a referencia a esses
machinismos ou materiaes seja feita nomi-
nalmen e, em relação a cada artigo rela-
cionado.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 19) - Declaro-vos, para os devidos

fins, quo o Sr. ministro, tendo presente o
resuerimento d.) 12 de janeiro do corrente
armo, em que Luiz Travessos da !tosa,
na qua'idade de Soem di extincta firma
Travessos & Maranhão. arrendataria dos
.serviços electricos do viação desse Estado.

, pede reconsideração do despacho polo qual
o Sr. mini•tro, enr sessão do extincto
Conselho de Fazenda de 7 de agosto do a mo
passado, deixou de tomar conhecimento
do recurso que o requerente interpuzera,
ilo acto da inspectores da Alrindegals de
Manaos, negando-lhe restituição de direitos
por elle pagos por materiaes importados:
com destino Mulles fjerviços, resolveu,
por despacho de 15 do inc', proximo findo,
manter a alludi la decisão.

- Sr. delegado fiscal na Falda:
N. 242-D2c:evo-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso oficio n 241, de
20 de setembro do anuo proximo findo, in-
terposto por C.:cito & irmão, negociantes es-
tabelecidos na capital de S. Paulo, do acto
pelo qual mantivestes o da Inspectoria. da
Alfandeg desse Estado que lhes impoz
multa de 20s$, do que trata o art, 122, afi-
nca 2, letra D do , regulamento .annexo ,ap
decreto n. 5.890 de 10 do fevereiro de
1906, por terem vendido aos negociantes



correntes de ferro, não descarregado, por ter
cahido ao mar na occasião em que era em-
barcado para o porto de Paranaguá, nesse
Estado, conformo declaração do agente da
Companhia Nacional de Navegação Costeira,
resolveu, por despacho de 8 do mez pro-
ximo findo, indeferir o pedido, por não estar
sufficientemente provado o facto allegado
pelos requerentes.

- Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 26S-Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. ministro, tendo presente o
recurso encaminhado com o vosso officio
n. 322, de 13 do dezembro da 1906, inter-
posto pela Great VVestern Company Limited
do acto da Inspectoria, da Alfandega desse
Estado.que lhe negou restituição de direitos
na importancia, de 53$600, sendo 34$810 em
papel e 18$7e0 em ouro, sobre 64 kdos do
ciscadores e 51 ditos de tralhas, que des-
pachou pelas notas ns. 626, de 6 de outubro
o 627, de 13 do setembro do referido anno,
resolveu, por acto de 8 do mez proximo
findo, negar provimento ao alludido re-
curso, para o fim de ser mantida a decisão
recorrida, por seus fundamentos legaes.

N. 264-Declaro-vos, para 03 fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo psesente
o processo encaminhado com o vosso officio
ai. 117, de 21 de maio ultimo, em que re-
correis ex officio do acto pelo qual destes.?-provimento ao recurso que Francisco de
Castro e Silva e Oscar Gurgel do Amaral,
socios componentes da firma commercial
dessa praça Castro & Gurgel, interpuzeram
da decisão do inspector da Alfandega desse
Estado, julgando procedente a apprehonsão,
como contrabando, de 18 volumes submetti-
dos a despacho por Augusto Lapa, resolveu,

or despacho de 3 do moa findo, não consi-
' derar, o caso, de contrabando, e mandar que

prosiga no despacho das mercadorias, de
Isaccôrdo com o disposto pa Consolidação das
j..eis das Alfandegas e M&I'sas de Rend Is, com

s competentes multas, que deverão ser ad-
judicadas ao guarda-mór e ao seu ajudante,
por terem realizado a diligencia para a des-

I Vberta da fraude.
Outrosim, vos declaro, nos termos do

)lesmo despacho, que o Sr. ministro resol-
'?eou impôr a pena de suspensão por mais 30

ias aos escripturarios da Alfandega desse
'Estado Francisco Antonio de Oliveira e
?Silva o Arthur Martins Saldanha, que servi-
ram de conferentes das mercadorias e man-
ter a decisão do inspector da mesma Alfan-
dega na parto relativa á suspensão do des-
pachante Augusto Moreira da Silva, e á
prohibição de entrada na repartiçao e em
suas dependencias aos allud los negociantes
Francisco de Castro e Silva e Oscar Gurgel
do Amarai.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
$ul

N. 3:0-Em resposta ao vosso telegramma
de 8 de julho ultimo, declaro-vos, para os
fins convenientes, ter o Sr. ministro resol-
vido, por despacho de 21 do mez findo, ap-
provar o acto pelo qual mandasLes rocolner
á Alfa.ndega do Rio Grande do Sul os empre-
gados da mesma alfa.ndega que se achavam
kervindo nessa delegacia.

- Sr. inspector da Alfandega do Rio Gran-
de do Sul:

N. 371- Declaro-vos, para os devidos fins,
e em resposta ao vosso telegramma de 14 de
abril ultimo, em que solicitaes providencias
relativamente á falta de pessoal nessa re-
partição, que o Sr. ministro, por despacho
de 21 do mez lindo, approvou o acto, de que
dou coeta a delegacia fiscal, nesse Estado,
sim telegramma do 8 de julho, pelo qual
'foram mandados recolher a essa mesma al-
fandega os empregados que estavam ser-

ÃO lia feferieia

MARIO OFFICIAZ

N. 372 - Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. ministro, tendo presente
o processo transmittido á Directoria da Re-
ceita Publica, com o vosso oficio n. 86, de
26 do agosto ultimo, e em que José da Silva
Fresteiro & Comp., agentes do vapor argen-
tino Juanita, recorreu do acto da Inspeatoria
da Alfa.n lega do Rio Gran,ie, nesse Estado,
sujeitando o commandante daquelle vapor
ao pagamento da multa de direitos em dobro
na imp)rtancia de 944248, por divorgencia
verificada entre o manifesto e a descarga
feita pelo alludido vapor, entrado em 21 de
setembro do anno proximo passado, resolveu
por despacho de 15 do mez proximo findo,
dar provimento ao alludido recurso, á vista
dos documentos exhibidos pelos recorrentes.

N. 373-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado á Directoria da Re-
ceita com o vosso officio n. 78, de 25 de
julho ultimo, e por Ernesto Neugebauer
& Comp. interposto da decisão da Alfandega
dessa capital, • mandando classificar corno
araruta, da taxa de 300 reis, por kilo, a
mercadoria que os recorrentes submetteram
a despacho pela nota de importação n.11.693,
de 15 de junho deste anuo, como farinha de
trigo, para - a taxa de 25 reis, do art. 97
da tarifa, resolveu, por despacho de 24 do
mez proximo findo, tomar conhecimento do
alludido recurso, para o fim de ser a. mer-
cadoria em questão classificada como epro-
dueto chimico não classificado» sujeito a di-
reitos ad va?orent na razão de 50 ca .

- Sr. delegado fiscal em Santa Ca-
tharinai:

N. 127 - Declaro-vos, para os devidos
fina, que o Sr. ministro, tendo presente o
recurso encaminhado com o -vosso oficio
is, 5, de 19 do janeiro deste anuo, interposto
por Konder & Comp., negociantes na cidade
de Ita.jaby, do acto pelo qual mantivestes o
do administrador da Mesa de Rendas da-
quella cidade, sujeitando o estabelecimento
dos recorrentes ao registro do art. 13, letra
B, do regulamento que baixou com o de-
creto n. 5.890, de 10 do fevereiro de 1906,
resolveu, por acto de 8 do mez proximo
findo, dar provimento ao alludido recurso,
para a fim de mandar que lhes soja cobrada
a taxa de 100$, pelo registro para o com-
mordo de sal e as de negociante a retalho
pelo de tecidos, bebidas e fumo.

-Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 588- Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 95, de 20 do maio ultimo, interposto por
B. Pinheiro & Comp., negociantes em San-
tos da decisão da Inspectoria. da Alfandega
daciuella cidade, que lhes impoz a multa de

• 1:000$ pelo facto do terem, com infracção
do art. 1 0, n. 1, do decreto n. 2.642, do 17
de dezembro de 1897, importado pelo vapor
Araguaya, entrado naquelle porto em 29 de
novembro do anuo passado, troa kilos e tre-
zentas grammas de tiras de couro, pon-
teadas, para chapéos, com dizeres em lingua
ingleza e portugueza, as quaes foram appre-
hendidas, resolveu, por despacho de 15 do
mez proximo findo, não tomar conhecimento
do referido recurso por se achar perempto.

N. 589-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso officio n. 88, de
10 de maio do corrente anno, endereçado á
Directoria da Receita Publica, o interposto
por Ferreira Junior & Saraiva do acto pelo
qual mantivestes o da Alfandega de Santos,
que lhes impoz a multa de 2:000$, pelo facto
de haver seu caixeiro despachante Domin-
gos Ribeiro Moreira feito uso do estampi-
lha já servida, resolveu, por uai" de 8 do
mez proximo findo, tornar conhecimento do
alludido recurso, para o fim de, reformando
a decisão recorrida ? mandar inça, a multa, 

Novembro	 1510 "s,
	 yr"

ao referido caixeiro despachante da firma;
recorrente, por isso que, sendo a multa uma'
pena, como tal só Ode ser imposta a quem
praticou a infracção.

N. 590 Declaro-vos, para fins couve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 471, de 20 julho de 1908, opor C. Costa &
Comp. interposto do acto da Inspectoria da
Alfa.ndega, de Santos que mandou classificar
como lustres de cobro dourados para pagar
a taxa de 8$, por kilo, do art. 671, da Ta-
rifa, a mercadoria que os recorrentes, en-
tendendo posteriormente dever ser classifi-
cada como lustres de cobro s imples, da taxa.
de 4$, do mesmo art. 671 haviam, entre-
tanto, pela nota de importação n. 17.012, de
4 de março do 1908, submettido a dopado)
como lustres de cobre dourado, resolveu;
por acto de 15 do mez proximo findo, dar
provimento ao alludido recurso.

N. 591 - Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. 'ministro, tendo presente -
o recurso encaminhado com o vossa officio
n. 139, do 5 de julho deste anno, e interposto
por Falchi Giannini & Comp , do acto pelo
qual o collector das rendas federaes nessa.
capital lhes irnpoz a multa de 1:000$ por,
terem vendido a F. Vigiani & Comp. seis'
garrafas de cogna.c nacional com o rotulo de- t
estrangeiro, resolveu, por despacho de 15 da
outubro ultimo, dar provimento ao alludido
recurso, visto não ter ficado provado que as.
garrafas em questão fossem as mesmas
vendidas pelos recorrentes.

N. 592 - Declaro-vos, para os fins conve-:
nientes, que o Sr. ministro, tendo presentff
o oficio n. 357, de 21 de julho do anuo pas-
sado, em que submetteis á sua approvação-
o acto pelo qual destes provimento ao re-
curso interposto pelo coronel Carlos Ferreira
de Brito, por si e por seus tutelados João a.
Iracema, do acto do collector das rendas
federaes em Bebedouro, que applicou ao re-
corrente a pena de revalidação comminada-
no art. 50, n. 3 do regulamento annexo ao
decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900,.
por não ter pago, no tempo devil°, o seara
proporcional estabelecido na tabella A. § 1°,.
n. 9, do citado regulamento, correspondente
á quantia de 21:639$1a3, iniesortancia do
legado que lhe coube e a seus tutelados no
inventario do coronel Antonio Sancho Diniz
Junqueira, resolveu, por despacho de 15 da
mez proximo findo, relevar, por equidade,
a multa imposta. Outrosim, chamo a vossa
attenção, na Palma do citado despachi, para.
o facto de haverdes relevado a pena de que
ao trata, para o que não tinheis conape-
tenda.

-- Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 57-Remetto-vos, para o 3 devidos fins[

o incluso titulo de 28 do mez prostro° findo,
nomeando Pt3rminio Couto, para o logar de
porteiro cartorario da Alfandega desse Es-

tado.N. 8 - Declaro-vos, para os fins conve
Mentes, que o Sr. ministro, tendo presente
a reclamação feita pelo Lloyd Bra.zileiro
petição do 23 do agosto do corrente armo.
que é identica a outra de 12 de abril dcs
anno proximo findo, contra o acto do inspe-
ctor dr, alfandega dessa capital, que man-
teve o do seu antecessor, não permittinde
que os navios da dita empreza atracassem
em trapiche de sua propriedade, para ser-
viços de carga e descarga, rei-solveu, por acta
de 13 de outubro ultimo, mandar inteirar-
vos de seu anterior despacho, proferido em
24 do agosto do anno passado, sobro a se-,
gualda, daqueltas petições, pelo qual deixou
de ser approvado o referido acto, visto que
Os vapores do Lloyd Brazileiro podem atra-
car em seus trapiches, de accordo com a'
pratica adoptada em todos os portos cindia
elle os possue.
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— Sr, collector das rendas federaes em
S. Gonçalo, Estado do Rio do Janeiro

N. 55 — Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr, ministro, tendo presente
o processo encaminhado á extincta Directo-
ria das Rondas Publicas com o vosso officio
n. 16, do 26 de janeiro do corrente anuo, no
qual recorreis ex-officio do vosso acto jul-
gando improcedente o auto de infracção do
regulamento dos impostos do consumo, la-
vrado contra Bernardino Ferreira da Silva,
visto ser o vinho apprehondido no seu esta-
belecimento aporias addiciouado do alcool e
agua, resolveu, por despacho de 15 de outu-
bro, negar provimento ao anuindo recurso
ex-o fficio para o fim de confirmar a decisão
recorrida..

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 3 de novembro de 1910

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 1.018—Providenciao para que á Cole-

ctoria Federal do S. João da Barra seja re-
mettida a quantia do 250$, em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaras ias, conforme requisitou o respectivo
oolloctor no officio n. 283, de 29 do mez rindo;
sendo duzentos e cincoenta mil reis:

	

10.000 cintas de $25 especiaes.. 	 250$000

N. 1.049—Providenciae para que á Cone-
ctoria Federal de Bomjardirn seja remet-
tida a quantia de 1:460$, em estampilhas do
seno adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
conforme requisitou o respectivo collector
no officio n. 47 de 20 do outubro sendo:

50 da do $100 	 	 5$000
50 a	 $20) 	 	 10$000

	

2.590 A A $300 	 	 750000
50 A A $4 O 	 	 20$000
50 o A $500 	 	 258003

150 o

• 

1$000 	 	 150$000
50 o s 2$000 	 	 100000
25 o » 3$000 	 	 75000

	

A A 4;000 	 	 100$000
25 » 

• 

5000 	 	 125$000
$6 o	 10000 	 	 6 000

2 o r 20$000 	 	 40000

N. 1.050 — Providenciao para que á
Collectoria Federal de Barra Mansa seja
rernettida a quantia de 4:330$, em estam-
pilhas do solto adhesivo, das taxas abaixo
declaradas, conformo requisitou o respe-
ctivo collector, no officio n. 115 do 27 de
outubro, sendo:

200 da de	 $100  _.: 20;1;000

000

	

$300 	  2:40
40 I A

II	 '

21000
8.000 »

100 9 A	 $200 	

	$400	 	 16 030
60 * *	 $500 	  .	 M$000

750 » a 1$000 	  7n0$000
100 o » 2000 	  203$000
,›-—a lo A 3$000 	 	 7 000
25 i.	 ).	 4$000. 	 .. .:	 100$000
53 A A 5$000 	  250$000
10 s	 o 10$000.., 	 	 100•000
5 w s 15p00	 	 75$000
5 s o 20000... 	 , 	

•	

100$000

	

4 b › 59$0)0 	  200$000

. N. 1.051—Providenciae para que á Collo-
ctoria Federal de Cantagallo seja remettida
a quantia do 500$, em estampilhas do solto
adliesivo, das taxas abaixo declaradas, con-
formo requisitou o respectivo collector, no
officio n. 112, de 18 de outubro, sondo

300 da do 1$000 	 	 304000
50 »	 2$u00 	 	 100000

	

5$000. 	 	 100000

N. 1.052—Providenciao para que á Colo- •
ctoria Federal em Carmo e Surgidouro seja
romettida a quantia de 45$, em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaradas, conformo requisitou o respe-
ctivo collector, no officio de 27 do mez pro-
ximo findo; sendo quarenta o cinco mil réis:

300 da de . 	 15 000
100	 »	 »

E50.
103 	 10000

100 00 	 20$000

Directoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTR DO El. 11írtEoT011.

Dia 3 de novembro de 1910

Sr. provedor da Irmandade da Cruz dos
Militares

N. 114—Tendo sido por decreto n. 8.219,
do 15 de setembro ultimo, desapropriado
por utilidade publica o predio n. 3 do becco
da Lapa dos Mercadores, do propriedade
dessa irmandade, o convindo ao Governo
levar a ofreito a referida desapropriação
por via amigavel, consulto-vos qual o preço
por que essa corporação pelo elroctuar a
alienação em apreço.

Requerimmtos despachados

Antonio Ferreira de Oliveira. —Satisfaça
a exigencia, da sub-directoria technica.

Ernesto Garcez dos Santos.—Idorn.
João de Carvalhal França.—Itlein.

Recebedoria cio Districto Federal

Rquerimentos despachados

Dia 3 de novembro de iodo

Lauriano A.Valverde.—Roduza-5O o valor
locativo a 2:400$ e proceda-se nos termos do
parecer.

Falis dos Santos Cruz Sobrinho.—Annul-
le-se a divida constante da contra fé junta,
officiando-se á Procuradoria Geral da Fa-
zenda nos termos do parecer.

Manoel R. B. Amaral.—Idem, idem.
Roque Moraes Costa.—Transfira-se.
Paulo R. Schleham. — Inscreva-se. Im-

ponho a multa de 50$, na ftirma do art. 44
do decreto n. 5.142 de 27 do fevereiro do
1904.

José do Almeida.—Idem, idem.
J. Dantas.—Idem, idem.
Marcondes & Comp.—Idem, idem.
Dr. Ayrosa Galvão.—Idem, idem.
G. R. Samico & Comy.—Idem, idem.
Virgilio d'Avilo„ Irmao & Comp.—Idem,

idem.
D. Magdalena G. da Fonseca.— Transfi-

ra-se.
Clemente C. Siqueira.— Idem.
Fernandes Moreira & Comp.— Em face

do parecer, reduza-se o valor locativo a
8:400$000.

Jonh W. Zaissing.— Averbe-se a mu-
dança.	 -

Silva Gonçalves & Comp.— Inscreva-se,
nos termos do parecer.

Souza Fernandes & Comp.— A' 2° Sub-di-
rectoria.

Lopes & Rodrigues.— Satisfaça a exi-
gencia.

Herm Stoltz & Comp.— Dê-se a baixa.
Jacintho Garcia.— De accôrdo com o pa-

recer,. mantenho a exigencia do despacho de
22 de agosto do corrente a,nno.

Castro Silva & Comp.— A' 2a Sub-dire-
ctoria.

Antonio Goulart dn Souza.— Extrahidas
novas certidões de divida de penna dagua,
volto o propess`o.
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Companhia Manufactora de Conserva
Alimenticias.— Em faca do parecer,
clive-se,

D.D. Ambrozina Q. Gondra do Ansaral.r:
Já estando attendida a reclamação, ar-
clive-se.

Victorino Lopes Sampaio.—Transfira-so.
Imponho a multa do 50$, na fórma, do art.
44 do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro
de 1904.

Manoel Joaquim Martins.—Idem, idem.
Teixeira da Costa & Comp.—Averbe-se a

mudança.
Erdmam Schrock.—Idem.
Corrêa da Silva Arajo. —Em face do pasi

recer, nada ha que deferir.
D. Anna do Carmo.—Sendo o impcsto re-

ferente á profissão do alugador de carros de
quatro rotas, que o proprio requerente de-
clara exercer, nada ha que deferir, por ser
procedente a divida referida.

Alfredo da Silva Santos.—Junto o conhe-
cimento.

Anselmo Gomes & Comp.—Junte-se ao pro-
cesso.

Lourenço Mega.-0fficie-se nos termos do
parecei'.

D. Violeta C. C. do Freitas.—A' 2 s sub-
directoria.

José Fernandes Miranda.—Feito o abono
do imposto relativo ao 20 semestre pago,

, averbe-se a mudança.
Antonio da Rocha Souza Figueirado.

Annulle-se a divida constante da contra.fil
junta, officiando•se á Procuradoria Geral da
Fazenda.

Manoel Vasquez e José P. Rodrigues.
Idem, idem.

Conde do Villela 4-Idem, idem.
D. Helena Ramalho Ortigão.—Idern, idem;

a divida do que se trata,
D. Irene do Miranda Pacheco. — Idem,

idem.
Francisco Gonçalves Braga. — Trans&

ra-se.
Antonio A. da Silva Carvalho.— Annulle-

so a divida constante da contra-fé junta o
officie-se nos termos propostos.

D. Maria J. B. Raythe.—Idem não só á
divida constante da contra-fé junta como a
de 1905, oficiando-se á Procuradoria. Geral
da Fazenda.

Representação sobre assemelliação da fa-
brica de lapis do M. L. Buhnaeds & Comp.,
á de tinta de escrever. —Assemelho-se. Ex-
peça-se a portaria.

D. Senhorinha M.	 Transfira-se:
Antonio J. Cardoso de Cerqueira.—Tranis-.

fira-se.
Annibal J. Rodrigues.—Idem.
Amorico do Souza Camillo.—Idem.
Jacintho S. Aguiar.—Idem.
Serafim A. Boal.—Idem.
Jorge Khabil.—Idem.
Antonio F. dos Santos.—Idem.
João do Souza Cruz.—Idem.
Eurico José P. de Moraes.—Idem.
D. llonorina A. de Moraes Graça. =;;

Idelxatml .heus de Souza.—Idem.
Antonio C. do Miranda.—Idem.
Antonio G. Pinto.—Idem.
Casimiro da Rocha Lima.—Idem.
Augusto M. Meirelles.—Idem. Imponho ti

multa de 20$ na forma do art. 21 do dea
ereto n. 5.141 do 27 do fevereiro de 1904.

Severo Galhardo.-1dem idem.
Custodio A .do Barros. —Estando attendi

a reclamação, archive-á.
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aludas	 Man-idas	 Sahidas
•.,Soberanos 	 	 —	 1.000.00?.10.0

LOuro nacional 	 	 —	 30$000
1 Francos 	 	 1— 	—

Dollars 	
átilarew	 • 1
•'Liras 	
Pesos argentinos 	
Cori3a,s austríacas 	

*eis fortes 	
Pesetas 	

--
- -
- -
- -
--
--

TOTAL DO VALOR
DOS T1TULos TOTAL—RÉIS

Receita

Saldo do Mez anterior:
Em dinheiro destinado á acquisição do apolices eni

c/c no Banco do Brazil 	
Em dinheiro, destinado 'á acquisição de apolices, em

'j poder do thesoureiro 	
Saldos tambem do mez anterior:

Em titulos, a saber:
19.936 apolices uniformizadas, do valor do 1:000$000

1 apolice uniformizada, do valor de 501$000.....
10 'apolices uniformizadas, do valor de 204000-

1,4.000 apolices do emprestimo de 1909, de 5 %, do
valor do 1:0000o0 	

j 113 apolices geraes, de 4 %;do valor do 1:000$000
11 apolices geraes, de 4 ty., do valor de 600$000...

594 apolices nominativas, do emprestimo de 1897,
do valor de 1:000$000 	

t• 2.097 apolices ao portador, do emprestimo de 1903, do
valor do 1:000$000. 	

•
• I

Despesa

26.762

19.936:0004000
so4ono

2:000$000

4.000:000$000
113:000$000

6:600$030

594:000$000

2.097:000$000

25.749:100$000

ï"-S-aldo que passa para o naez seguinte 	 26.749:104000

Caixa do Amortização do Rio de Janeiro
Balancete do fundo de amortização dos emprestimos internos, papel, do inex

• de outubro de 1910

Secção de Contabilidade da Caixa de Amortização do Rio de Janeiro, 3 de noVernbro
te 1910. Visto.-0 cho re, Luiz C. da Silva Peixoto,— O thesoureiro, O. 8. CarLia4a.-0
rão gsgip turario,Octario c.;'e Lima Tavares.

ITZ.7
Skixa, ouro
,Çaisa 	
Resgate de notas 	
Fracções em moeda sub-

sidiaria 	
[Notas dilaceradas. 	
'Notas modelo 	
Notas inutilizadas 	

rl\laterial para emissão,

Passivo •
303.996:938926 Emissão.... 	
74.438:751$074 Notas a emittir 	
16.003:280$000 Fracções, ouro 	

• Notas a incinerar
68$926 Thesouro Nacional

2.583:180000 Notas a assiguar 	
• 80:650$000i

1.076:950$000•:'
1.584.000:000$000.

Activo

...

	 ... •

Total 	  1.982.179:818$926

303.993:870$000
74.420:8200100

61926
19.744:060 000

18:000 '000
1.534.000:030$000

.4
1

-
Total 	  1.982.179:818$926

- Contabilidade da Caixa do Conversão, 31 de outubro de 1910.— O niudante inte-
rino do chefe da contabilidade, Antonio Ribeiro da Fonseca Tunior.—Carlos Alfonso de Assis

1-Fi0ueireclo FitU, chefe da contabilidade,- interino.

MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAHIDAS DE MOEDAS DURANTE O MEZ DE OUTUBRO DE 1910

Caixa de Converso
BALANCETE

Existencia em
cofre

9.811.415.0.0
213:660:MO
51.633.840

Equivalencia em reis 	 	 16.000:0041;000
Contabilidade da Caixa do Conversão, 31 de outubro de 1910.— Cartus A from° de

Assis ligueiredo litho, chefe da contabilidade, interino.-9 escripturario, Eurico de Mi-
randa Horta.

• •
fu Nifinsterio da Marinha

Por portaria de 7 do corrente, foi exoné-j
rado o capitão-tenente engenheiro Estagiario,
Thiers Fleming do cargo, que interinamente
exerce, de official do gabinete do ministro
da MIrinha, conforme pediu.

--
Directoria do Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de novembro de 1910

Sr. inspector do Arsenal do Marinha do
Rio de Janeiro:

Autorizo-vos a providenciar no senti lo de
serem confeccionadas as folhas de paga-
mento do pessoal artistico desse estabeleci-
mento, do aecôrdo com o estabelecido no
decreto n. 2.230, de 4 de outubro ultima.

—Sr. director geral de Contabilidade da
Marinha:

Declaro-vos, para os devidos fins, que ora
autorizo à Inspectoria do Arsenal do Mari-
nha desta Capital a mandar confeccionar as
folhas de pagamento do pessoal artistico do

Ministerio da Guerra
RECTIFIcAOES

Ministerio da Guerra — Biorio °Ilida', do
2 do corrente, na consulta do Supre.uo Tri-
bunal Militar:

-Na pag. 9.166, em vez de— «poderia jus-
tfficar, e a propria recapitulaçae», se lerá:
«poderia justificar; e a propria recapitu-
lação».

Em vez—erse propõe a vencer», se lerá
se propõem a vencer».

Em vez-1c legalidade do dispensar da
applicaçãe, se lerá: «de legaditade da dis-
pensa da applicação».

Em vez de— ganuella dispeasa, o F,xccitti-
vo», se lerá: «aquella dispensa, para o Ex-
ecutivo».

Requer:mentos despachados

Aspirantes a official Jose Augusto da Costa
Leite o João Ferrei' a Mendes.—A' Recebe-
doria do Districto Federal para ser paga,
por verba, a importancia do sollo correspon-
dente ás certidões de exames requeridos.

Victorino Netto.—Não ha vaga.
Rozondo _Pereira, de Oliveira.—Nada ha

que deferir.
20 tenente intendente Flaviano

A' viita das informa0es, nada ha que de-
ferir.

Capitão pharmaceutleo Manoel dos Passos
Farias de Mendonça.—Não. ha que deferir.

Major Leopoldo José Ortiz da Silva, capi;
tães Antonio José Lop 3S e Chauaneco Anto-
nio da Fontoura, 1 08 tenentes Fernando da
Silveira e , Silva, Abrahão Ephigonlo Ro-
drigues Chaves e João Martins •Vianna,

2°' tenentes Antonio da Silva Men,3zes,
Candido José de Oliveira e Silva Sobri-
nho e João de Souza Dias Neerão, aspirante
a official Jose Antonio do Sant'Anna Meei-
ros, sargentos Joaquim Moreira Neves, José
de Carvalho, Jose de Almeida Reis, cabo de
esquadea. Manoel Arcellino dos Santos e Ata-
liba -Klier.—Indeforidos.

20 tenente Jorge Augusto Sounis.—Indefe-
rido.Des,erá prevalecer a idade constante da
certidão apresentada no acto de sua niatri-

26.200.188
referido estabelecimento, de accârdo com o
esta,tuido no decreto n. 2.260, de 4 de mita=

33.819.670 bro
4.300

133.655 RejttCriMento despacha,lo

2.030 Antonio Cid. de Loureiro.—Ao empreiteiro
65$000 para seu conhecimento no que se refere á.

723.475 informação	 dada pelo capitão-tenente Al-
-------- varo do Carvalho.
303.I93:938$923
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.etila'na Escola Tactica do Realengo, onde
está archivada.

Sargento José Fernandes do Britto.— Inde-
ferido de accôrdo com os elementos que ser-
viram do base a classificação publicada no
Diario Officio', de 4 de junho do 1909.

Sargento Raymun!o Hosterno,— Moreia-
do, o requerente occupa o n. 7, da classifi-
cação final, devendo aguardar a SURYCZ.

Sargento Pearo Francisco de Araujo.— In-
deferido por ter nascido em 1870, do accôr-
do com a exposição constante do Diario op
ficial, de 4 de junho do 190?, foi preliminar-
mente exchoido da classillea.ção dos candi-
dato; a intendentes por aquelle motivo.

Dr Pretestato Casado Acc i.oli de Lima.
—Seja inspeccionado.

1" tenentes Alvaro Conrado de Nyemeyer
e Arnaldo da Silveira Ilantz.— Não teem
direito á diaria por dirigirem obras no Rio
de Janeiro

Pedro José Vicente.—Entregue-se, median-
te recibo.

Coronel' Pedro Ivo da Silva Henrique.—
Não é possivel, á vista da informação.

2" tenentes Alberto Alatino, Joiquim de
Souza, Reis Netto e José Eduardo Maio, pilar-
maceutico I o Exercito, sargentos Antonio
Martins de Andrade. Baldino Francisco de
Lima e Manoel Henrique Figueira ,—Inde-
feridos.

Leonel Pereira de Alencar.—Não ha que
deferir

José Fortunato Silva, Pinto, conservador
do Arsenal Cirurgico do Hospital Central do
Exercito. — Apre:ente certidões do inspe-
cção de sande e tempo de sorvia).

José. Ignacio Gomes.—Certilique-se.
28 tenente João Cisar de Castro.—Agua-

de opportunidade.

Slinisterio da Viação e Obras

Publicas •
Directoria Geral da Contabilidade

Foram romettidos- nesta d da ao director
da despem, publica do Thosouro Nacional, os
,officios ns. 237, 238 e 239, com os processos
si titulas domontepio protendido por D. Amo-
r t Brazilienn, D. Anua Emitia Barreto e
D. Carolina Guimarães Ferreira Gomes.

Dio 28 de outubro de 1910

Ao alinisterio da Fazenda foram solici-
tados oe seguintes paganut,s:

De 9518300 a &verso : , fornecimentos :á
Estrada do Ferro do Rio do Ouro em julho
ultimo (requisitado por officio n. 346, aviso
n. 2.210);

De 3755aa Turino & Lima, idem á Repar-
tição das Obras Publicai em junho ultimo
(aviso o.

Do 17$ a Redriguos & Comp., do unia as-
signatura do Jornal de Commercio para a
mesma repartição, no 4.) trimestre áeste
anuo (aviso n. 2.222);

De 70::.; folha do trabalhador (la Estrada de
Ferro Central do Brami Joaquim Pores, 2j3
de suas detidas do mez de novembro de 19o9
(aviso n. 2.223); 	 •

De 978125, ide:n do carvoeiro da mesma
Pedro Modesto, ebonode 25 % sobro as suas
diarias do setembro a dezembro de 190S
(aviso n. 2.225);

De 2188300, a Alberto de Almeida Comp.,
de fornecimentos á mesma estrada em junho
ultimo (aviso n. 2.28)

Requerimento desp.^.chado

Dr. João Zeforino FerreiraVelloso, /Adindo
te,tituição de 5:6008.— Compareça na 18
eecção desta directooda geral.

Ao alinisterio da Fazenda foram solicita-
dos os seguintes pagamentos

Da 21.473-18-7 ou 313:244232 ao cam-
bio de 17 7/52 á Brazilian Coal Company,
Limited, carvão Cardiff fornocido á Estrada
do Ferro Central do Brazil em outubro do
corrente anuo (aviso n. 2.229)

Dia 29

De 640-0-0 ou 8:8723202 ao cambio de
17 5/16 a Norton Meg" & Comp., forneci-
mento á mesma Estrada etn agosto ultimo
(aviso n. 2.2:30)

Da 570-0-0 ou 7:9818981 ao mesmo cam-
bio, a Morena Sehmidt ia Comp., idem á
mesma ono julho ultimo (aviso n. 2.231).

Directoria Geral de Obras o Viaçao
Por portarias de 1 do corrente:
Foi nomeado o engenheiro Clovis Glycerio

para o looar de engenheiro fiscal do l a classe
da Repartição Fe ourai de FiscalizaçOio do
Estradas do Forro, com os vencimentos que
lhe competirem.

Foi removido Aristoteles Pereira, enge-
nheiro fiscal do l a classe da Repartição Fe-
deral de Fiscalização das Estradas de Ferro,
para o logar de engenheiro-chefe da fisca-
lização da estrada do ferro do Itapura, a Co-
rumbá.

S'W.212.

Directoria Geral do Expeliente

Expediente de 3 de novembro de 1910

Autorizou-se a Repartição Geral dos Te-
legraphos a providenciar no sentido de se-
reno organizada 3 ris eommissões destinadas
ás const -unções constantes do decreto nu-
mero 8.309. de 20 de outubro ultimo, que
abre o credito hecessario para °ocorrer ás
despesas respectivas.

— Recninmendou-se á mesma repartição
que providmeie no sentido de ser atacada
com urgencia a construcção da linha de
Porto Murtinho á \Oito. de S. Carlos.

—Communicou-se
Ao Ministerio di Agricultura, que foram

dadas as neces orlas ordens á Directoria
Geral do; Telegraphos, no sentido de serem
consid-rados como ()Moines Os telegrammas
que forem apresentados em diversos Estados
da Republica, po:os funceionarios do Serviço
de Protecção ;103 Indios e Loctlisaçã.o dos
Trabalhadores No:ciou:os, constantes do
aviso n. 203 co 21 do mez proximo passado;

Ao diretor geral dos Correios, quo o
Ministerio dt Fazenda, por aviso n. 275, de
26 do inez proximo passado, informa haver
o Tribunal de Contas resolvido julgar idonea,
e suficiente a fiança-prestada por Josrd Bar-
nardino Ribeiro da silva,para, garantir a sua
responsabilidade e a de seus propostos no
togar de agente do Correio do Conde de Ara-
ruama, Estado do Rio do Janeiro ;

Ao alinioteHo da Agricultura, que foram
dadas es necessarias ordens no sentido de
serem ensiderados como officiaes os tele-
gramines que forem apresentados em todos
os Estados da. Republica, sobre as umpto de
serviço publico, até o fim do corrente anuo,
pelo Sr José Bezerra Cavalcanti, sub•ire-
ctor da 1 8 Sub-directoria do Serviço do Pro
tecção aos Indios e Localização dos Trabalha -
dores Naciuoaes, conforme solicitou o mes-
mo ministerio por aviso ia. 204, do 21 do
mez passado.

—Solicitaram-se providencias
Ao director geral dos Telegraphos, no

sentido de serem considerados como MI-
ciaes os telegraaumas que, em objecto de
serviço publico, forem apresentados em
diversos Estados da Republica pelos seguin-
tes funccionarios do Serviço de Protecção
aos Indios o Localisação de Trabalhadores

I

Nacionaes: Alipio Bandeira, Manoel Luiz d°
Mello Nunes, Pedro Ribeiro , Dantas, Pedro
Maria Tornpsky Taulvis, Antonio Martins'
Vianna Estigarribia, Alberto Portulla, Cara..
murro Paes Leme, José Vieira da Rosa,
Renato Barbosa Rodrigues Pereira, Antonio
Martins de Azevedo Pimentu/, José 0.301q0 e
Amorico do Pinho Leonardo Pereira, con-
forme solicitou o Ministerio da Agricultura,
Industria e Cominarei° por aviso n. 203, cai
24 do mez proximo passa lo

Ao director geral dos Telographos no senti-
do de serem considerados como officiaes of
telegrammas que, em, objecto de serviço pu,
blico, forem apresentados até o flui do cor,
rente anuo, em todos o; Estados da Repu-
blica, pelo Sr. José Bezerra Cavalcanti, suba
directo" da la S tb-directoria do Serviço de,
Protecção aos Indios o Localização (lis Traio
balliadores Nacionaes, conforme pedido da
alinisterio da Agricultura, Industrio e Cora.
=cio, constante do aviso n. 201, do 2-1 da
mez proximo pas eido.

Directoria Guiai de Obras e Viação

Expediente de 3 de novembro de 1910

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição das necosso.rias ordens á Alfan-
dega desta Capital, para o despacho, livre
de direitos, do material consigna lo á Com-
missão Ficai o Administrativa das Obras do
Porto do Rio de Janeiro (aviso n. 527);

A' Commissão Fiscal o Administrativa do
Porto do Rio de Janeiro. tocam remettidas
duas propostas e respectivos documentos,
para serem estudados com a maior brevida-
de, recebidos e acuados em conoto:pneu
para as obras do porto do Fortaleza (oficio
n. 237).

—Foi remettido ao l e secretario da Camara
dos Deputados o r•querimento mo que o
Dr. Custodio Ja.sé Coelho de Almeida e
outros pedem concessão de uma linha. feriem,
ligando a cidade de Bragança, em S. Paulo,
á de B imbuhy, em Minas Geraes. passando
por Santa Rita de Mtremo, Ouro Fino,
Caldas, Campestre, Rumlly. at": entroncar
na Estrada de Ferro Oeste de Minas.

Reperintentos despachados

C impanhia Garantia da Ama.zonia, pe-
dindo seroa os seus beneleios de sezuro de
de vida estendidos ao fanccioaa,lism o—In-
deferido. Cabe aos funceimarios fazer o
uso que entenderem de seas vencimentos,
Dão competindo ao Governo intervir nessa
appliCaÇãO.

A Southern American Railway Comino-
ction Company, eessionaria do coatracto de
arrendamento e construcçao d ts linhas fer-
roas da Rède da Viação Cearense, pedindo
se mau te registrar a organização, em Lon-
dres, da sociedade anonyma Brazil N rth
Eastern R iilway, Limited. —Emquanto não
houver transfereacia regular do contracto,
autorizada pelo Governo, na forma por
aquelle estipulada, não cabo á, Secretaria do
Estado registrar qualqu r communieação,
relativa a outra companhia, que não aquolla
com a qual foi o contracto celebrado e. que
O a responsavol pela execução deste.

a.

DIRECTORIA GERAI, DOS CORREIOS

RqueriMen!o despachado

Dia 29 do outubro de 1910

• Jorge de Araujo Thevona.rd, pedindo ser:
nomeado praticante dos Correios do Esairito Si
Santo.—Indeferido.
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•
,Ministerio

•

 da Agricultura
Industria e Commercio

a Directoria Gera/ da Contabilidade
Por portaria de 31 do outubro, foram con-

cedidos seis mezes de licença, em pruroga-
- ção, com ordenado, para tratar do sua soli-
de, a Saturnino Nunes do Carvalho Lima,
almoxarife da Hospedaria de Immigrantes
da Ilha das Flores.

—Por outras de 3 do corrente, foram no-
Meados para a Directoria do Serviço de V.
terinaria deste alinisterio:

Dr. Bernardo Teixeira do Carvalho, Dr.
iticinio Garcia Pinto o Dr. Armando Rocha,
'ajudantes da secção technica

Antonio Florindo da Cunha, auxiliar de 10
classe, encarregado da pharmacia,

Constantino Sereno e Affonso Fonseca, au-
xiliares do 2a classe,

Domingos Rodrigues da Costa, guarda do
Material;

Antonio José Torres e Manoel Gomes Pe-
reira LiTra Filho, guardas ;

Antonio de Sá Freire, 1° official
I Mario Pereira Pinto Machado, 2° officio'

Raul Netto dos Reys, 30 official ;
João Baptista Pedrini, continuo

• Emilio Fren sel, inspector veterinario no
10° e 11 0 districto (Rio Grande do Sul)

José Soares da Silva, auxiliar de l a classe
no 10° e 11° districto

Olympio Rocha, auxiliar de 2a clas.so no
10° o 11 0 districto ;

Dr. Luiz Ribeiro de Souza, inspector ve-
Urinado no 6° districto (Estado de São
'Paulo)

Eduardo Ribeiro, auxiliar de 1° classe no
6° districto -

Henrique 'Mané. auxiliar do 22 classe no
•6° districto

Charles Conreur, inspector no 4° distrieto
(Bahia e Sergipe)

Ernesto Viola, auxiltar de l a classe no 40
districto

Francisco Xavier Mareondes do Amaral,
auxiliar de 2° classe do 4° districto

Dr. Tito de Sá, inspector do 7° districto
(Minas Gemes o Goyaz)

Manoel Bomfim do Carvalho, auxiliar da
la classe no 7° districto

Adolpho Miranda Pacheco, auxiliar de 2a
classe no 70 districto.
-

SEGUNDA SEOÇÃO

- Expediente de 3 de novein!a-o de 1910
Sr. Dr. Antonio de Padua Assis Rezende—

Turim;
Declaro-voa para 03 devidos fins, que re-

solvi acceitar a proposta, em cópia annexa,
feita. pelo S. Eugenio Latour para pintura
de uma allegoria á proclamação da Repu-
blica, na parto interna da cupola do Palacio
do Brazil, na Exposição de Turim ; cabendo-
vos, opportunamente, providenciar sobre o
pagamento da quantia do 28.560 feancos a
que se refere a dita proposta. (Aviso n. 138.)

—Sr. syndico da Junta do Corretores:
Autorizo-vos a admittir como servente

dessa Junta, de accôrdo com o regulamento
anuexo ao decreto n. 8.248, de 22 de setem-
bro ultimo, o Sr. Marciano Cordeiro, que
perceberá a gratificação mensal de 150$000.
(Aviso n. 137.)

Do ordem do Sr. ministro, communico-
vos, para os devidos fins, que, por portaria
de 1 do corrente, foi nomeado Oswaldo Jop-
pert da Silva para exercer o cargo de escri-
pturario dessa Junta. (Officio n. 230.) -

—Sr. director da Despeza Publica do The-
Éouro Nacional:

De ordem do Sr. ministro, communico-vos
que, por portaria do"I'do corrente e de ao-

cardo com o regulamento annexo ao decreto
n. 8.248, de 22 de setembro ultimo, foi no-
meado Oswaldo Joppert da Silva para exer -
cer o cargo de escripturario da Junta dos
Corretores, percebeido a gratificação men-
sal de 3004;000. (Officio n. 229.)

Directoria Geral de Industrio, e Commercio

PRIMRIRA SECÇXO

Requerimentos despachados

Dia 3 de novembro do 1910

Antide Borges e Pierre Louis Mano Go-
deau, pedindo privilegio para a invenção de
um (apparelho calculador e indicador do
preço do mercadorias pesadas».—Compare-
çain nesta directoria geral, afim de recebe-
rem guia para" pagamento de sello e de pri-
meira annuidade da patente.

Dr. Vittorio Bailo e Ettore Cadenaceio,
pedindo privilegio paaa a invenção do um
processo para obter por meio dos carbona-
tos alcalinos e alcalinos-terrosos os peroxy-
dos e os oxydos ou oxydos-hydra,tados res-
pectivos».—Submetta-se a exame prévio o
objecto da invenção.

Otto Petermann, pedindo para ser aceres-
contado no memorial descriptivo da inven-
ção privilegiada pela patente n. 6.013, de
que-o concessionario, de eaperfeiçoamentos
em machinas do escrever», a reivindicação
referente á declaração de que o privilegio
foi apresentado sob os beneficios da Conven-
ção Internacional. -- Apresente documento
comprovando ter sido feito o deposito na re-
partição officio] dos Estados Unidos da Ame-
rica.

SEGUNDA SECÇXO

• Requerimentos despachados

Dia 3 de novembro de 1910

A. de Castra Brown, pedindo seja appli-
cado. depois de preenchidas as formalidades
legacs, o dispositivo da lei belga e ingleza,
determininalo que a ninguem será permit-
tida a venda ou exportação de manteiga sem
a deliberação impressa nas latas, ou em
qualquer outro vasilhame em que tiver sido
accondiciona,da, das condições de pureza,
nome do fabricante, local da fabriça, bem
como se contém margarina ou qualquer ou-
tra substancia extranha ao leile e tolerada
pela sciencia.—Requeira ao Congresso Na-
cional.

Lop. Terutz, propondo estabelecer em
Vienna, mediante subvenção, uma agencia
commereial afim de fazer augmentar as ex-
portações do Brazil para a Austria-Hungria,
para a Russia e para os paizes balkanicas.
—Não ha que deferir por não estar o gover-
no autorizado a conceder a subvenção re-
querida.

Fabio do Abreu Vianna, alumno da 6 a sé-
rie da Escola Comrnercial da Bahia.— Auto
rizo a restituição, mediante recibo, dos do-
cumentos apresentados pelo requerente.

man••n

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animal

PRIMEIRA SECÇÃO
Expediente de 3 de novembro de 1910

Sr- secretario da 'Agricultura do Estado
do S. Paulo -Desejando contractar os servi-
ços do Dr. Gustavo R. P. de ,Utra, director
da Directoria da Agricultura dessa secreta-
ria, para dirigir a Escola Superior de Agri-
cultura o Medicina Veterinaria, que vae in-
stallar o Governo Federal, solicito-vos as
necessarias providencias no sentido de ser o
mesmo autorizado pelo governo desse Es-

todo a assignar contracto com este minis
terio, rogando-vos consideral-o em commis-
são durante o tempo do referido contracto.
(Aviso n. 212)

— Sr. ministro da Fazenda — Tendo a
Sociedade Paulista de Agricultura, Indus-
trio e Cominarei°, em officio datado do
18 do corrente, solicitado os bons officios
deste ministerio junto ao vosso, no sentido
do ter uma solução conveniente o caso de
que trata a representação que vos endere-
çou ha dias, pedindo providencias no sentido
de ser facilitado o despacho de alguns arti-
gos de immediato consumo da lavoura e da
industrio importados do estrangeiro, tenho
a honra de communicax-vos que, interes-
so-me vivamente pela justa causa que
aquella sociedade advoga, e teria grande
satisfação vendo attendido os seus desejos.
(Aviso n. 213.)

— Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas — Solicito-vos as necessariai ordens
afim de que seja concedida franquia telegra-
phica, em objecto de serviço, durante o
corrente exercicio, no Estado de S. Paulo,
aos Srs. tenente Pedro D antas e Dr. Cara-
mura Paes Leme, inspectores do Serviço de
Protecção aos Indios o Localização dos Tra-
balhadores Nacionaas, correndo as despozas
por coata deste ministerio. (Aviso n. 21a)

—Sr. secretario do Interior do Estado de
S. Paulo:

Tendo resolvido nomear o Dr. Caramurd
Paes Leme, chefe clinico do Laboratorio de,
Analyses desse Estado, para o cargo de in-
spector do Serviço de Protecção aos Indios e,
Localização dos Trabalhadores Nacionites cru
S. Paulo, solicite-vos a necessaria permis-
são para que possa o mesmo entrar no °ou.-
cicio desse cargo e rogo-vos digneis coli g ida-
ral-o em commissão durante o tempo que
noite se mantiver, o que será por espaço do
um anuo (Aviso n. 215).

—Sr. R. Fernan les da Silva, em Piraci-
caba:

Em solução ao pedido constante da vossa
carta de 22 do corrente, communieo-vos, da
ordem do Sr. ministro, haver o Serviço do
Informações e Bibliotheca deste ministerio
attendido com a maxima presteza a pedido
identico que lhe endereçastes em carta da-
tada do igual data, remettemt-vos todas as
publicaçõ s alui existentes sobre agricultura
e zootechnia, motivo pelo qual deixa esta
directoria de providenciar a respeito (Officio
n. 492).

—Sr. juiz do direito da l a Vara Criminal:•
Em solução ao pedido constante do vosso

officio de 30 de setembro proximo findo, te-
nho a honra de pissar ás vossas mãos, de
ordem do Sr.ministro, a inclusa relação dos
funccionarios desta secretaria e das demais
repartições subordinadas a este ministerio,
os qaes, de accôrdo com as condições esti,
pu'adas em vos:o officio, se acham apta;
para os trabalhos do Jury (Officio n. 493).

— Sr. presidente da Sociedale Pauli ta
de *Agricultura, Commercio eIndustrio:

Em resposta ao vosso officio de 18 do cor-
rente, communico-vos, de ordem do Sr. mi-
nistro, haver esto ministerio attendido
promptamente ao pedido delta constante,
°tildando ao da Fazenda sobre o caso de
que trata 'a ropreSentação que lhe enviastes.
(Officio n, 487.)

— Sr. superintendente da S. Paulo
Railway:

Solicito-vos, de ordena do Sr. ministro,
as necessarias providencias no sentido de
serem attendidas as requisições de passa-
gem de l a o 2a classes, durante o corrente
exercicio, 'feitas pelo Dr.' Caramura Paes
Leme, inspector do Serviço de Protecção acia
Indios e Localização dos Trabalhadores Na...-
ali:nines no 'Estado do S. Paulo, correndo as

n•nn•n•,
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dospozas por conta deste ministerio. (Officio
.488.) • •

, Identicas:
N. 480—Companhia Paulista.
N. 490—Companhia Mogiana.
N. 491—Sorocabana. Railway.

•— Sr. ministro da Fazenda:
,-` Solicito-vos as necasarias providencias
' no sentido de sor concedido despacho livre
de direitos o do taxas do porto para seis
caixas contendo um equatorial do fabri-
cante Gustav Heyde, do Dresden, o mais
ires caixas contendo dous pyrheliometros e

•accessorioa do fabricante Rose, de tipsala,
todas sob os ris. 7.795/7-12, 20.878/10-11,
e 20.878/5, marca «Observatorio Nacional»,
encommendas estas feitas pala Directoria
do Meteorologia e Astronomia e chegadas
do Hamburgo no vapor Assuncion. .(Aviso
n. 217.)

— Sr. J. Pompilio Dias:	 •
Autorizo-vos a despachar por conta deste

rninisterio, de ordem do Sr. ministro, nove
caixas ns. 7.795/7-12, 20.878/10 — 11 e
20.878/5, marca «Observatorio Nacional»,
chegadas do Hamburgo no vapor Assuncion,
destinadas á, Directoria do Meteorologia o
Astronomia, conformo vereis pe!os docu-
mento; que vos foram romettidos pelo
director da mesma repartição. (Officio
n. 494).

—Sr. director geral do Serviço do Po-
voamento do Solo:

Do ordem do Sr. ministro, rogo-vos in-
formeis com a maximo, urgencia a esta di-
rectoria qual o numero do immigrantes que
deram entrada no paiz no actual penedo
governamental, o bem assim me envieis
qualquer informação interessante sobre os
trabalhos dessa repartição que possa ser le-
vado ao conhecimento do Sr. Presidente da
Republica no proximo despacho collectivo.
(Officio n. 405.)

— Sr. dirocor da Repartição Geral de Es-
tatistica:

De ordem do Sr. ministro, rogo-vos infor-
meis, com a maxima urgencia, a esta di-
rectoria, qual o total da producção do trigo
no paiz no orno proximo findo e no cor-
rente, devendo essa informação vir acompa-
nhada da relação dos Estados em que essa
cultura mais se tem desenvolvido e tor-
nado, portanto* mais remuneradora,.

Outrosim, rogo-vos me envieis quaesqlier
informações interessantes sobre os trabalhos
de vossa repartição que possam ser levados
ao conhecimento da Sr. Presidente da Repu-
blica no proxirno despacho collectivo. (Offi-
cio n. 490.)

1?eprerimentos despachados

Ibrahim. C. Farall, propondo fazer a pro-
paganda do 13razil antro os turcos-ara.be.s.—
A .:alarde opportuaidado.

Raul Ribeiro da. Silva, pedindo concessão
para uma estrada de ferro.— Archive-se
para ser estudada em °ocasião opportuna.

Manoel Pedro Villal»ini, propor] lo vender
terras situadas na frognezia de Jaca,rú,pa,-
gUri,.—Não lia que deferir, visto ter o Go-
vern r resolvido montar a E ,cola Agronomi-
er Veterinaria em. proprio nacional, em
Santa Cruz.

Jos.5 A .40stinho dos Reis, pedindo conces-
são, par 00 annos, pira uma estrada de ferro
Lgando Cuyiabá a Santarém. —Indeferido.

Augusto D miei de Araujo Lima, prapundo
arrendar a fazenda de Santa Monica- —Ar-
clivo-se.

Alexandre  R h oiro & Co mp .—Compa.'eça
a esta directoria. •

Companhia do Estro, la do Ferro de Ara-
raquara, padindo subvenção de 15:004,
para a eonstrucção de una e drada de ferro
que se dirija a "'atiras o Novo lior.zonte.—
Aotiarde opportunidade.

Manoel Fernandes Barcellos, • pedindo au-
xilio promettido por lei, isenção de direitos
aduaneiros o de quaesquer impostos para a
fundação do . uma fabrica 'de sal, d1versa,s
povoaç3es e uma eolooia e diversos estabe-
lecimentos industriaes.—Dirija-se ao Con-
gresso Nacional.

--

SEGUNDA SECçTio

Expeliente do dia 27 de outubro de 1910

Srs. Pestana Sz Comp.
Do ordem do Sr. ministro, autorizo-vos a

promoverdes o despacho do um caixão con-
tendo uma machina„ com marca M—A—A,
o qual se destina ao Posto Zootechino Fe-
deral, em Pinheiro e será embarcado pela
Estrada de Ferro Central do Brazil, na es-
tação Maritima,. (Officio n. 320.)

—Sr. Director da Estrada de Ferro Central
do , Brazil

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido de ser concedido
transporte, por conta deste ministerio, desde
a estação Maritima, até a de Pinheiro, a
um caixão, marca M—A—A, contendo uma
machina que se destina ás obras do instai-
'ação do Posto Zootechino Federal. (Officio
n. 321.)

Dia 28

Srs. Pestana & Comp.
De ordem do Sr.. ministro, autorizo-vos a

providenciardes o despacho, na Estrada do
Ferro Central do Brazil, de 13 volumes
marca M—A—A, n3. 1.997 a 2.009, a serem
embarcados na estação Maritima para a de
Pinheiro, com destino ao Posto Zootechoico
Federal.

Junto encontrareis o officio a. 323, (lesta
data, requisitando o mesmo transporte
Estrada de Ferro referida.. (Officio n. 322.)

—Sr. director da E Arada de Ferro Central
do Brazil:

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido do ser concedido
tranaporte, por conta deste ministerio, para
13 volumes, marca M—A—A, ns. 1.9 )7 a
2.009, que se destinam ao Posto Zootochnico
Federal. Esses volumes serão embarcados
na estação maritima para a de Pinheiro,
sondo apresentados a despacho por Pestana
& Comp. (Officio n. 223.)

—Sr. inspoctor da Alfandega de Santos:
Do ordem do Sr. ministro, e em referen-

cia ao vosso caldo n. 540, de 23 do setembro
ultimo, solicito informeis a esse ministerio
qual o criador que importou os animaes des-
pachados nessa alfa,ndega pela nota livre
n. 217, do corrente atino, e qual a proprie-
dade ou fazenda a que se destinam.

Sendo o art. 507, da ConsoPdação nas Leis
das Alfandegas, extracto fiel do capitulo I,
do regulamento approvado peIo decreto
n. 390, de 13 de junho de 1891, e cogitando
olle de registro nos capitules 2 a 4, deve-
riam as alfandegas, na execução do que dis-
põe o referido art. 507, ter em vista os fins
a que destinam as cópias dos pedigrees, que
actualmento ramettem a este ministerio,
para prestar sobre enes todos os esclareci-
mentos necessarior no intuito de tornar loas-
siveis e uteis os alludidos registros. (Oficio
n. 0.20.)

—Sr. Pestana & Comp.:
Da ordem do Sr. iniirstro, autorizo-vou a

promoverdes o despacho, na Estrada de
Ferro Central da Boaz 1 de quatro wago-
nettes e oito caixas ns. 1/4 o 7 117/121,
marcas LC e M—A—A a serem embarcados
na estação Maritima para a de Pinheiro, com
destino ao Posto Zootechnico Federal.

Junto encontrareis o officio n. 327, desta
data, reauisitando o mesmo tra.nsp.orte á Es-
trada de Ferro referida. (0filaio n. • 325.)

- —Sr. director da- Estrada de Ferro Cen-

	

tral do Brazilo	 . •	 • •
• De ordem do Sr. ministro, sblicitovog
providencias no sentido do ser - concedido
transporte, por conta deste ministerio, para!
quatro wagonetes e oito Caixas .ns. 1 a 4 o.
7.117 a 7.124, marcas C. L. e M.—A.—A.,*
que destinam ao Posto Zootechnico Federal.•
Esses volumes serão embarcados na Estação'
Maritima, para a de Pinheiro, sendo apre-
sentados a despacho por Pestana & Comp..
(0fil.ilo n. 3:7.)

=VII=

Directoria Geral de Agricultura e In au3tr1.4
Animal

SEGUNDA SECçÃO

Expediente de 1 de novembro de 1910

Sr. director do Museu Nacional:
Remetto-vos, junto a este, o processo

n. 43 II, de 1910, relativo ao pedido de um
premio, que faz o Sr. Ilonorio Firmiao Car-
neiro Bolfort, do Maria,nna, em Mina z, para
o fim do desenvolver e preparar determi-
nada borboleta, considerada corno perfeita
productora da seda o de exploração mais
facil e vantajosa do que a do bombix-moris.

Cenforme se vê no mesmo processo, o
Sr. ministro determinou que fosse ouvido
sobre o caso o chefe do Laboratorio do En-
tomologia Agrioala, desse estabelecimento.

Nossas condiç3es, cabe-vos commizsionar
o alludido funccionario para verificar in-
1ocum o que lia feito sobre o assumpto o
Sr. Carneiro Belfort, apresentando minu-
cioso rela.torio, no qual informa,rã:

Si o referido insecto é, de facto, do ori-

	

gem nacional ;	 •
Qual será realmente a sua classifloação
Si elle encontra na flora nacional ele,'

mentos para sua alimentação;
Qual o valor e qualidade da soda por elle

produzida
Si está sendo feito Dolo interasado o cul-

tivo regular' do insacro ;
Si tombem é regular a producção de ca-.

sulos por elle obtida ;
Si tem obtido seda e em que quantidade ,•
E, finalmente, tudo quanto entender util•

para encaminhar o julgamento 11 I teri or desto
ministerio sobra a convenieucia, de ser con-
cedido o premio solicitado. (Officio n. 328.).

Dia 3
Sr. director da Estrada do Forro Central

do Brazil:
De ordem do Sr. ministro, solicito-vos

providencias no sentido do ser concedido por
conta deste ministerloaim wagon para trans-
porte de material, que desta Capital se des-
tina ao Posto Zootechnico Federal, em
uheiro. (Officio n. 329.)
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TRIBUNAL . DEI euidAS

Ordens de pagamento
Ordens de pagamento sobrei as quaes pro-

feriu despacho de registro, em 3 do cor-
rente, o Sr: Dr. presidente deste tribunal:

Miuisterio da Viação o Obras Publicas,
Avisos:

N. 1.741, do 30 de agosto ultimo, paga-
mento de 1-12$, ao Lloyd Brazileiro, de pass.
,sagens. no corrente anuo;

Ns. 2.058, 2.039 e 2.030, do 14 de outubro;
proximo findo, idem de 1:501$130, 831:712 o
300.>. a diversa, de fornecimentos á Estrada
de Ferro do Rio do Ouro, ideai;

• Ns. 2.061 e 2.034, idem, idem de 28300 e
.209,080, a diversos, idem t Repartição dei
Agoas, Esgotos e Obras Publicas, idem

N. 2.142, de 18, 'dein de 2:700$. ao Dr.
Alberto de Faria, de alugueisdopred:,o onde
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,funcciona a Inspectoria Geral de 'ilumina-
gão, em julho, agosto e setembro ultimos

N. 2.150, idem, idem de 3::,45$480, a
versos, de fornecimentos á Repartição Ge-
ral dos telegra.phos, no corrente anno

N. 2.153, (10 22, idem de 2.500$100, a A.
Placido Marques e outro, idem, á Adminis-

• tração dos Correios do Estado do Rio de Ja-
deiro, idem

N. 2.156, idem, idem idem de 9:575$500,
• a dlversos, idem, á Estrada de Ferro Central
! do Israzil, idem

N. 2.165, idem, idem de 371$400, a Leu-
zinger & Comp., idem, á, Inspectoria Geral
de Navegação, idem ;

• N. 2.16a, idem, idem de 1:000$ ao re-
presentante da familia do engenheiro José
Freire Parreiras Horta,para auxilio das (les-

, pozas com o funeral do referido engenheiro ;
N. 2.157, idcm, idem de 1:800$, a Tri-

buna de Petropolis, de publicações, em • so-
1 tembro ultimo ;

N. 2.143, de 18, idem de 1:183$640, a di-
• -orso de fornecimentos á Repartição Geral
dos Telegraphos, no corrente anno ;

N. 2.177, de 27, idem do 13:779$101,

F
Companhia do Gaz, iderraá Estrada de Ferro
Central do Brazil, idem

N. 2.145, de 18, Hem de 116:338$, a Nor-
rton Megaur, idem, idem;
• - N. 2.174, de 26, idem de 16:800$, a Lucas
Proença, idem, idem.

Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio.-Avisos

J.•

•N. 2.250, de 28 do moz findo, pagamento
)de 400$ a Adolpho Pena, de gratificações
lépor serviços extraordinarios prestadós ao
rrecenseamento ;
' N. 2,551, idem, idem,' de 8:166$, a diver-

çs jornaes desta Capital, de publicações,
dior ordem deste ministerio.

blinisterio da Justiça e Negados Late-
TIores.-Avisos	 •

N. 4.459, de 13 de outubro findo, adean-
rtamento de 18228$, ao almoxarife das Co-
,' Mulas de Alienados, para occorrer ao paga-

mento do pessoal de nomeação do director,
durante o 40 tranestre do corrente anuo;

N. 4.571, de 21, idem, de 300$, ao Diario
de Noticias, de publicações este anuo;

N. 4.640, de 31, idem, de 155$, aos Cor-
reios desta secretaria do Estado, de grati-
ficações;

N. 4.647, idem de 750$, dos salarios dos
ferventes da referida secretaria, relativos
ao mez hoje findo ;

N. 4.640, idem, idem de 150$, a Luiz Fer-
reira, Maciel, como auxilio de aluguel do
casa, idem ;

- N. 4.645, idem, idem de 7:570$, folha do
pessoaf do escriptorio de obras do minis-
'Orlo, em outubro findo ;

Ministerio das Relações Exteriores-Avi-

N. 318, de 22'ontubro ultimo, pagamento
de 129$":00 a M. Corrêa & Dias, de trabalhos
e fornecimentos a esta secretaria de Estado,
no actual exercicio ;

N. 319, idsm, idem do 71:819$340, a An-
dréa Giordano, de trabalhos executados no
cdificio da Secretaria do Estado.

Ministerio da Fazenda:
Aviso--N. 192, de 18 ,de outubro ultimo,

pagamento de 1:202$258, ao thesoureiro da
Divida Publica da Caixa de Amortização,
por serviços extraordinarios prestados ao
mainisterio, no corrente anno;

Representação da 23 sub-directoria da Des-
peza, Publica, do 6 de outubrp ultimo, paga-
mento de 6:755$, a Dodsworth & Comp. do

fornecimentos ao Thesouro Nacional, em
julho proximo passado;

Requerimentos:
De hão Baptista Rosabo, pagamento de

15:835$530, em virtude de sentença judi-
ciaria

De Aquelino Lopes, da de 138$500, de for-
necimento ao Thesouro Nacional, em julho
ultimo ;

Officios:
N. 716, do Tribunal de Contas, de 14 de

outubro findo, pagamento de 430s400, a Leu-
zinger . & Comp., de fornecimentos em
agosto e setembro deste anno ;

N. 1.712, da Alfandega do Rio de Janeiro,
de 26, idem do 612a350, a A. Pereira de
Souza, idem, em agosto ultimo

N. 24S, da Caixa de Amortização, idem do
100$ como auxilio para aluguel da casa do
porteiro da referida repartição relativo ao
mez de setembro findo;

N. 115, da Delegacia em Minas Genes, de
13 de outubro de 1909, credito de 160$, á re-
ferida delegacia, para pagamento ao escri-
psurario Josê Silverio dos Satitos, por ser-
viços fora das horas do expediente;

-Exercicios findos
Requerimentos
De Estanislao Joaquim Teixeira, E. Lam-

bert, Augusto Cesar Alvã, hianoel Fabricio
e Luckhaus & Comp., pagamento de 7$225,
37$, 1:349$677, 69$316 e 75$600, dividas de
1907, 1908 e 1900;

De Americo Martins & Comp.
'
 idem de

'73$324, divida de 1906, por distribuição de
credito á Delegacia em S. Paulo ;

De Ludgero - do Jesus e Silva, idem de
1:497$667, idem de 1908, idem, á Delegacia
no Espirito Santo ;

De Herrnelinda Sampaio do Alencastro,
idem de 155$666, idem, do 1908, idem á, ue-
legacia no Rio Grande do Sul ; .

De Almerinda Martins de Castro, idem de
100$, divida de 1905, idem, á Delegacia em
Cuyabá.

DlARIO DOS TRIBUNAES

Supremo Tribunal Federal

Jurisprudencã

Bubeas corpus

Em crime de competencia da Justiça Esta-
dual cabe á mesma e não á Federal, alvo
o caso do recurso, conhecer de thabeas-
corpuso impetrado a fav:ir de réo pronun-
ciado sob allegação de irregularidade da
prisão por inobservaneia da lei que regu-
la a extradicção de Estad) a Estado. O
pedido deve ser apresentado ao Juizo que
requisitou a pritão.

N. 2.838.- Relatados e discutidos estes
autos de habeas-corpus, impetrado pelo
advogado Cassio Pereira da Silva a favor
de Theotonio Baptista de Freiras, preso a
requisição do juiz municipal de Santa Luzia
do Rio das Velhas, do Estiku de Minas
(seraes, por mando do juiz municipal de
Sapucaia, do Estado do Rio de Janeiro:
accordam não tomar conhecimento do pe-
dido, porquanto, achtndo-se o paciente pro-
nunciado no art. 294, § 20 do Codigo Penal,
no iuizo que requisitou a prisão, como se vê

dos documentos que instruiram o pedido,
cabo á Justiça Estadual, e não á Federal,
conhecer da arguida irregularidade da
prisão, per inobservancia. da Lei que rege
a extradicção de Estado a. Estado, visto
tratar-se de crime de competenc,ia. daquella,
Justiça, conforme já loi decidido por esto
Tribunal em recente accordain.

Supremo Tribunal Federal, 29 de janeiro
de 1910.- Ribeiro de Almeida. - P. I. -
Canudo Saraiva, relator.-G do,'redo Cunha.
-Manoel Murtinl4o. - Olirei-a Ribeiro. -
Pedro Lessa.- Amaro Cavalcanti.- Anird
Cavalcanti..-A. A. Cardoso de Castro.-11.1.
Espinola.

O art. 24 da lei n, 2.110,de 30 de setembro
de 1909 modificou o art.5 0 da lei n, :1,785,
de 28 de novembro de 1907, restaurando
a disposição do art. 148 do Codigo do
Processo Criminal ; podendo, assim, ser
justificado o excesso do i.raso para forma-
ção da culpa, sem que se torne illegal a
prisão do summariados

N. 2.867.-Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurso de It'dyeas comas, in-
terposto pelo Dr. Antonio Joaquim PeixotO
de Castro Junior, da decisão do juiz federal
da 2a Vara deste Distacto, que deneaou
ordem (le habe s-corpus por olhe imoeirada
a favor de Joaquim Pereira da Silveira : ac-
córda,m negar provimento ao recurso e con-
firmar, como confirmam, a decisão recor-
rida, porquanto, a lei n. 2.110,de 30 de se-
tembro de KOaque regula o crime de moeda
falsa, a que responde o paciente, em seu
art. 24, modificou o art. 50 da lei n. 1.783
de 28 de 110vembro de 1907, que o regulava'
restaurando a disposição do art. 148 do Co-
diga do Processo Criminal.de  modo que o ex-
ctsso de proso da airmação da culpa não ê
motivo para considerar se illegal a prisão
do summariado, desde que haja razão que o
justifique. E, na especie em julgamento, o
juiz summariante, que tem feito toda a
diligencia para conclusão da formação da
culp• a, ju .i,iticou o excesso de prosa, cedi°
bem decidiu o despacho recorrido. custas
ex-caursa	 •

Supremo Tribunal Federal, 11 de maio (To
l910.-Pi' daluba de Mattos P.-Camilo Sa-
raiva, rola, t .- Monod Marlinho.- A. A.
Cardoso de Castro.- Ped , o Lessa. - .4n irá
Cavalcanti.- Oliveira Ribeiro. - Go lo'redo
Cunha.-Ribeiro de Almeida. -Amaro Ca-
valca	 Espimda.

11••n•n•II,

SOmente nos casos do art. 23 da lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894, compete ao
Supremo Tribunal Federal conhecer, ori-
ginariamente, de eliabeas-corpusr„

Ne 2.879.-Vistos, expostos e relatados os
autos de habeas-corpus impetra lo pelo ba-
charel Leonel Soares ao Alcantara em favor
de Guilherme Schirmer:

Accordam não tomar conhecimento, visto
que ao Supremo Tribunal não compete co-
nhecer do habeas-corpus originariamente,
sinão nos casos do art. 23 da lei n. 221, do
20 de novembro do 1891; o condoi/inala o
impetrante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 4 do junho de
1910.-Pindahiba de Maltas, P. -Ribeiro de
Almeida, relator. - Amaro Cavalcanti.-A,
A. Cardoso de Castro.-Pedro Lessa.-01i-
veira Espinota.-Andre Caval-
canti -Canuto Saraiva.-Godo,'redo Cunha.
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allegações de inopportUniXade e irregti-
laridad o da liquidação . da multa e -de
'cumprimento 'da pena não justificam o
.rarurso estraordinario do habeas-Jorpits
cabendo ao juiz da execução conhecer do
caso com recurso ordinario.

N. 2.835.—Relatados o discutidos , estes
autos de habeas-corpus impetrado pelo

'advogado Julio Preste i a favor do JoSa Ma-
ria de Souza, preso na cadeia publica da
capital do Estado de São Paulo, em cumpri-
mento da pena do gráo médio do art.
do Codigo Penal : aceordam hão tomar co-
ahecimeato do pedido, porquanto os moti-
vos apresentados pelo impetrante—cnmpri-
mento da pena corporal o inopportunidade
e irregularidade da liquidação da multa,
não autorizam o recurso extraardinario do
Iiabeas .corpus, havendo das deeisaes do juiz
da execução, competente para conhecer do
caso, o recurso ordinario, facultado pelo
art. 53 da lei n. 221, de 20 de setembro de
1814, e art. 329, g, parte 11, do decreto
n. 3.084, de 5 do novembra de 1898. Não
cabendo o recurso extraordinario quando a
lei expressamente estatuiu um recurso or-
(tinamo.

Slaremo Tribunal Federal, 25 de junho
de 1910.—Pindalaba de Mattos, P. —Canuto
Sar riça, relator.— Amaro Caval-anti.— Ri.
be;ro de Almeida.— André Caéalcanti.— A.
A. Cor ioso de Castro.—Uliveira Ribeiro,—
Peiro Lesia.—Godo:reclo Cunha.—.31.

—

Recurso eleitora

13s recursos em ma teria eleitoral são sem-
pre «st ricti j uris».

Do mudança do votos do membros da
Junta Revisora de Recursos, embora in-
fundada e alterando o julgado, não cabe
recurso.

N. 217.—Vistcs, relatados e discutidos
estes autos de recurso eleitoral, em que são
recorrente Pedro Frederico de Almeida e
recorrida a Junta de Recursos do Estado de
S. Paulo: acordam não tomar conheci-
mento do recurso, psr não ser o mesmo
autorizado pelas lei.

Em virtude do recurso interposto pelo
mesmo recorrente contra o alistamento de
noventa e novo cidadãos alistados pela com-
missão eleitoral do nutnicipio do S. Vicente,
naquolle Estado, a Junta de Recursos os
excluiu, acolhendo a a legaças do falta do
prova regular do requisito de idade. Antes,
porém, da as.signatura do accórdão dous dos
tres memoras de que se compõe a Junta
reconsideraram e rectificaram seus votos,
para o fim de não conhecerem do recuro, por
não ser o recorrante eleitor no municipio,
porque, ali tad° na ultima revisão, achava-
se ainda sujeira a recurso. E, assim, ficou a
decisão lançada no accordão :énneate com a
assignatura do um dos membros da Junta,
contra os dous outros. 	 •

Embora irregular o acto dos deus membros
da Junta, rectificando voto na °ocasião da
assigna6ura do acordai) e alterando a deci-
são; embora infundada a razão apresentada
para a rectificação ; é facto que a lei elei-
toral não 4utoriza o roma° e o proprio
recorrente reconhece, declarando na petição
de fls. a «que funda o seu recurso, no princi-
pio geral de direito que regula os recursos
em todos os process:ss ; fundamento inad-
rnissivel, porque o recurso striai-juris, como
é em mataria eleitoral, só cabe quando a lei
o autoriza expressamente.

Não tendo, portanto, fundamento legal o
recurso, não tomam dolle conhecimento.

Supremo Tribunal Federal, 20 do agosto
de 1910.—Pindaaiba de Mattos, P.—Canuto

Saraiva, relator.---.A. A. Cardo° de Caitro.
—Amara Cavalcanti.—Pedro Lessa.---Uodo•
freio Cunha, de accardo com o parecer do

• Sr. Ministro Prourador Geral da Republica.
Ribeiro.—Andrd Carolcanti.—Ri-

bar° . de Almeida, vancido.— Fui presente,
G. Natal.

—

Appella:ão

As testemunhas referidas não confirmadas
pelss rc. ferentes, assim como as que
depõem dubitativamente, não fazem prova
plena suficiente para a condemnação
do reo.

N. 447.— Vistos, expostos o relatados 03
autos, entre partes, ap aellante, o 7rocurador
da Republica no Estado do Rio de Janeiro,
appella lo, Octavio Caldeira da Cruz

Aceordam negar provimento á appelIaçã,o,
confirmando, como confirmam, a sentença
appellada, pelos seus fundamentos, con-
formes ao direito e ás provas, dos autos
pagas as custas pela Fazenda Nacional.

Suoremo Tribunal Federal, 20 de aaosto
de 1010. —Piadaky&ct de MatIos, P.— Ribeiro
de Almeida, relator.—.4ndra Cavalcanii
A. A. Cardoso de Castro. —Amaro Cavala in'i.
— 31. Espinola.—Canuto Sar iva. —Pedro
Les ,a.-0:tveira Ribeiro .—Godo,"redo
—Fui presente, G. Natal.

Sentença do Juiz Federal da secciio do Estado
do Rio de Janeiro, coa firmada pelo acor-
dei° anterior.

Vistos e examinados estes altos de pro-
cesso crime e st one são partes como autora
a Justiça Federal e rd.) Octavio Caldeira da
Cruz

Articulou o Dr. Procurador Seccional
em seu libello de fls. 118, que o accusado
em abril de 1906, satisfazendo uma ordem
em favor de 'assei Antonio do Barros, do
valor do 4on, dera- em pagamento quatro
notas falsas do 50$ cala urna ; que, em
outra opertção de compra de uma par-
tida de arroz, pagara a Miguel Bruna
de Martino com tres medulas do mesmo va-
lor e natureza ; que, da liquidação de urna
outra ordem em favor de Francisco Anto-
nio Bruno de Martino, recebera esto varias
notas falsas da parte do réo. Como se vê
do laudo do fls. 28 e 71, foi precedido ao
exame pericial, menos na de numero qua-
trocentos e trinta mil quatrocentos e em-
conta e dous,que não existe nas autos, sendo
tidas Como falsas.

O accusalo não contrariou o libello, e,
submettido a julgamento, offeresen defesa
oral, que concluiu pela adirmação de sua
innocencia, subindo os autos, em seguida,
á conclusão.

O que tudo visto
Considerando quanto á primeira arguição

do libello,— sómente Israel Antsnio de Bar-
ros assegura provirem de Octsvio Caldeira
da Cruz as notas em questão, porém, o seu
depoimento está em desaccôrrio com essa
parte da aceusação. Nessa peça se allega te-
rem sido dadas em pagamento pelo mesmo
é o quatro codulas falsas, mas, 110 en-

tanto, esse depoente confessa e explica ter
distrahido nada menos de seis Nenhuma
testemunha presencial existe 'do modo a
deixar Rira de' duvida a questão essen-
cial de se saber quantas e quaes natas fo-
ram effoctivamente dadas em pagamento
pelo réo a esse informante ; as que dopa-
zeram a lis. 55, 62, 64 v., 67 COO v. sa-
bem desse facto por lhe; dizer Israel, e as
ouvidas a fls. 63, 60, 89 e 9 3 se reportam
a simples informaçaes, que alias nem pre-
cisaram ; •

Considerando quanto á segunda argUição-
apenas Miguel Bruno de Martino é qua diz
ter re :alado do ráo tres colidas falsas. do
cincoenta mil réis cada uma e cujos nu-
meras não refera. •--Tambem não ha teste-
munha do vista do que se diz oceorzÁdo, o
o proprio de Martino, no fim do seu depoi-
mento, accrascenta e que stIo pdebe affir-
mar

.
 si rxebeis do accu.iado as ditas notas

falsas, visto, como envolvido com o dinheiro
'deite recebido, oistiam outras notes de di-
versos valores, presumindo que o recebera
de Octavio por haver rec.bido della dinheiro
e pelo, d to de Israel Josè Gitedices. As teste-
munhas ouvidas, o que depuseram a fls. 55
a. , 57, 63, 67, 83 o 90, não sabem de seio-
eia propsia e se reportam a informes do i
terceiros ; •	 •Considerando quanto a terceira o ultima
argiaçao—Francisco Antonio Bruno do Mar-
tino a lis. 87 v. declara ter recebido do réo
ires c° lulas de 59$, falsas, duas das quaes,
já usadas, entrosara a seu irmão Miguel e
outra ao citado Issael.

E', pra ana de Martino a unica pessoa, que
mostra depor com relativo conhecimento

sou-
s esepeomn to,sa Inileansiaarogsueer: lenda au et rrai dno,saçaciratefreaiis-ta

com Octavio Caldeira da Cruz, representante
de Ca:de.:ra dr Cru: Comp., recebeis
tres notas, que &tendendo ds muitas • transa--
çães que tem,juntou-as com outro dinheira que
possuia, e que assim nao Ode garantir a pro-
cedencia das cedulas falsas, visto que nao tem
por habdo tomar nota dos numero: e padrao
das notas que recebe e dá em pagansento.,

Por outro lado as testemunhas que depu-
zeram a fis. 58 v. 61, 67 091, nada referem
de positivo O coacladente ;

Cansideraulo, que, tratando-se de factos
tão mal caracterizados e apprehendido pois
que, a não ssrem os informantes, que se
apresentam como victima,s, a fls. 57v., 60 vr
e 86, nenhuma outra testemunha declara ter
assistido a qualquer plisse dessas opa aaiass
e, nem siquor, forftees esclarecimento
quanto a ideatidade das comutas, guio, do po-
der do sê .). se alleg 1, terem sido distraliidas
nas transaçai 's alentadas, é evidente que o
casa não transpoz a orbita das conjecturas o
snspsitss e, menos ainda, parou ter pane-.
trado nos dominios dos indieias vehementes
e assini já o entendera o juiz saminariante
prolator do despacho de improntmcia ds
lis. 110v.

Considerando qui nenhuma peesumpção,
p ir mai 3 fundada que seja. poderá dar legar
a imposição de Tisna. criminal (Aess. do
Sup. Trib. Fed. do 17 de Setembro o 13
de Novembro de 1939), e, na hapothese,
ainda qne se tivessem como verificados os
actos materiaes da deslocaçao das notas das
mãos do réo para as de terei:aos, falta para
que a especie se enquadre na saucção da lei,
a prova insophismavel e decisiva da inten-
ção dolosa por parte do acusado, alias
reputado pesssoa de reconhecida seriedade
(fls. 55 v., 60, 62, 63 v., 63.06 v., 88 e 89),
soado que das testemunhas oaaracidas pela
denuncia uma assevera taxativamente,
que ndo teta motivo pura suppor que o rdo
dèsse em pagamento as no 'as certo de que fos-
sem falsas, (fls. 59 v.), outra, st2O poder af-
firmár s; recebeu do accusad9 as ditas notas,
visto coma, envolvido com u dinheiro della
ruela:do, existiam outras notas de diversas
transacções (fia. (12), ainda outra, não se
disp5o a garantir que as cedulas que dêra
fossaria as mesmas recebidas do réo, chegando
a julgar imposSivel o facto ao mesmo attribuido

o,finalmente, outras silenciara sobre
si o réo agira com o proposito de illudir,sendo
que apenas a de fis. 90, acredita na verdade'
da accusacão (fls. 91 v. a 92), por illaçares,'
que tanta justificar;

Considerando, que a sentença colidamo,:
tuia implica fatal e necessariamente a,-
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,existencia de prova plena do delicto e do
'quem seja o seu autor (Acc. do Sapr.

Fed. de 13 de Novembro de 1909),
e, na espade, tal prova não se pôde dizer
polhida ou apurada em ordem a determinar
a effectiva applicaçã,o da pena ;

Considerando o anais que 'destes autos
consta, absolvo o réo Octavio Cadeira da
Cruz da accusação que lhe foi intentada, e
mando que se lhe passe o respectivo alvará,
afim de ser solto,si por ai não estivor preso
pagas as custas pela ',Suando Nacional.
Publique-se e rogistre-se.

Nictiieroy, 4 de julho de 1910.— Octavio

..41	 •

Appellago cr: í nal

'ara sentença provisionâl de pronuncial
são suficientes indicius vehernentes de
quem seja o delinquente, existindo prova
completa de crime. Para condemnação,
porem, é pr ciso prova plena tanto em
relação ao delicto como ao delinquente;
si os indicios n to formam prova indicia-
ria completa não se pode dar a condem-
ção, que tambem não pede ter logar por
presumpçao, por mais vehemente que
seja,

N. 438.— Vistos, relatados e discutidos
estos autos de appellação crime, interposta
pelo Procurador da Republica na Secção do
Estado de S. Paulo da sentença de fls. 464,
que absolveu os réos José do Oliveira M ir-
ques, Olyntho José de Castro, Ismael Pa.di-
lha, Alfredo de Paula e José de Oliveira
Leme Gaia da accusação contra elles inten-
tada pelo crime do art. 265 do Codigo Pe-

	

nal:	 -
Accordam negar provimento á appellação

econfirmar, como confirmam, a sentença
appeliada.

A prova colhida nos inqueritos adminis-
trativos e no summario Crime, noites ba-
seada, autorizava a pronuncia dos sum.
!ánariados, contorm" aceordão de fls. 375,
'Porquanto, tornava certa a existencia do
alelicto e constituia,, em seu conjunto, inch-
cios vehementes do que eram por elle re-
sponsaveis os mesmos summariados ; essa

'prova, porá n, bostante para pronuncia,
nos termos dos arts. 144 e 145 do C:digo do
Processo Criminal, e 63 e 64 do decreto
n. 848, de 1890, não o é para condemnasão,
alue exige prova plena, tanto em relação
"ao delictos como ao delinquente.

Nem os indicios vehementes do art. 144
do Codigo do Processo, se concatenadcs,
'formam inteira prcva indiciaria, e nem a
presu moção, por mais vehemente que seja,
autorizam a imnosição de pena, nos termos
do art. 67 do Codigo Penal. Custas ex-causa.
• Supremo Tribunal Federal, 24 de setem-
bro de 1910. -- Ribeiro de Almeida, P. 1 —
Camilo Saraiva, relator. — Oliveira Rcbeiro.
— Godo recto Cunha. — André Cavalcanti,—
M. Espinola. — Pedro Lesse, — Amaro Cu-
waicanti. — II. do Espirito Santo.— Fui
presente, G. Natal.

	

.	 •

	

.	 Contlicto de jurisdicçao

E' considerado prejulgado o conflicto de
jUrisdicção, porque a sua mataria foi an-
tes - j ulgada em recurso de habeas-cor-
pus D, no qual foi decidido que a justiça es-

• tadual não pôde, sob fundamento algum,'
conhecer de «habees-corpus» • em crime

• de jurisdicção federal, contra a prisão
tlecretada pelo juiz federal.

N. 196—.Vistos estes autos de eonflicto po-tSitiVo de jurisdicção, suscitado pelo juiz te-
cloral da secção do Estado de Minas liertaes;
&acordaria depois de relatada e discutida a
inateria, julgar prejudicado o conflicto ;
porquanto; havendo o procurador da Ropu-

Mica da mesma secção recorrido da decisão
da justiça estadual, que concedeu o habects-
corpus a Paulino Lamim, preso preventiva.
mente por mandado do juiz federal substi-
tuto, por se achar indiciado em crime do
introducção de moeda falsa na circulação,
este Tribunal, por aceórdão sob n. 2.591,
de 18 de julho de 1908, deu provimento ao
recurso, reformou a decisão recorrida e
declarou subsistente a prisão do paciente
(que é o mesmo a que se referem estes
autos na certidão a fls. 7), por manifesta
incompetencia da justiça estadual, para
conhecer do pedido de habeas-anpus, sob
qualquer fundamento, contra prisão orde-
nada por juiz federal, e por crime de conhe-
cimento da justiça federal, nos termos ex-
pressos da lei.

A =teria do confiicto ficou, assim, pre-
julgado no recurso referido. Custas ex-
cansa.

Supremo Tribunal Federal. 13 de agosto
de 1910.—E. do .Espirito Santo, . P.—Ca-
n/do Saraiva, relator.—Asdrd Cavalcanti.
—Amaro Cavalcanti.—Ribeiro de Almeida.
—Oliveira Ribeiro.—A. A. Cardoso de Castro.
—Pedro Lessa.—Godo,'redo Cunha.—M, Es-
pinola.—Fui presente, G. Na.'al.

AGGRAVO DE PETIÇO
(Agravo do art. 44 do Regimento)

Nos termos do art. 175 do Regimento do Su-
premo Tribunal Federal só podem ser em-
bargadas com articulados infringentes
do julgado as sentenças termina tivas de
feitos.

N. 1.301.—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de agoravo instituido no art. 44
do Regimento do Supremo Tribunal Federal,
em que é aggravante, a Empraza Esperança
Marttana e aggra.vada a Companhia Prince
Line, Limiled:

Accordain negar provimento ao aggravo
para confirmar o despacho de fls. 86, que
não admittiu os embargos da aggravante,
ou que indeferiu o pedido de vista para em-
bargos; porque não sendo torminativo do
feito o accórdão que se pretende embargar,
nos termos do art. 175 do Regimento citado,
não deveriam ser admittidos às mesmos em-
bargos. Custas ex-causa.

Rio, 5 de outubro de 1910.—Pindahiba de
Mattos, P.— Oliveira Ribeiro, relator sem
voto.— Godofredo Cunha, vencido,.no_s ter-
mos do art. 175, a' 1 0 do Regimento do Tri-
bunal.— II. do Espirito Santo.— Amaro Ca-
valcanti.—A. A. Cardoso de Castro —111. Es-
Éndola.— Pedro Lessa.—Canuto Saraiva.—
Ribeiro de Almeida.—_Indrd Cavalcanti.

Appettações eiveis

Tendo sido toda a matei-ia do facto e de
direito detidamente apreciada o julgada
no accordam embargado, infundados são
embargos oppostos ao julgado reprodu-
zindo a mesma mataria já examinada e
juridicamente decidida.

N. 979.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de appellação civel, em embar-
gos, em que são embargai:te a União) Fe-
deral e embargado a viuva do autor Anto-
nio da Costa Borlido, habilitada para prose-
guie no feito: accordam desprezar os em-
bargos de fls. 273 e confirmar como confir-
mam, o accordam de fls. 207, que, recebendo
os embargos de fls. 214 e condemnou a ré,
ora embargante, a pagar á viuva do falhá-
colo autor, ora embargado, os damnos emer-
gentes e lucros cessantes, que so, liquidarem
na execução, e nas custas; 2. porquanto, toda
toda a maioria de facto o ide direito alie-
goda nos embargos já foi devidamente apre-
ciada e juridicamente resolvida no accor-.

dam emaarstaao, em conformidacte—dóni—à1
prova dos autos.

Custas pela embargante.
Supremo Tribunal Federal, 14 de maio de

1910.—Pindahiba de Mattos, P.—Canuto Se-
raiva, relator.—Pedro Lesse .—André C ¡vai-
canti.—A. A. Cardoso de Castro.—Amaro
Garalcanti.—Manoel Murtinho—M. Espinola.
—Ribeiro de Almeida, vencido.— Fui pre-
sente, G. Natal.	 •

São inadmissiveis na execução embargos
infringentes do julgado, oppostos pela
parte que não reccorreu, podendo fazel-o,
da decisão proferida na causa sobre a
mesma materia, tendo, assim, ao confor-
mado com o julgado.

Embargos de excesso de execução são
do conhecimento do juiz de L a instancia,
com os recursos de direito.
N. 1.703, Vistos, relatados e discutidos

os embargos á execução de fie. 131, em que
são partes — embargante, a União Federal
e embargados Roer Soudheirmer & Comp.,
accordain desprezar os mesmos embargos,
na parte em que são infringentes do julgado
exequendo o deites não conhecer na parto
em que são de excesso do execução.

Pretende a embargante reforma do accor-
dam de fls. 112 na parto em que a con-
demnou a pagar juros da mora sobro a
quantia do 25:000$ que indevidamente se
adjudicou, sob a allegação de que na repe-
tição do indebito não tem cabimento a con-
demnação nos juros legaes da mora, con-
forme jurisprudencia deste 'Tribunal.

Infundada, porém, é essa pretsnção ; a
questão de pagamento dos juros foi ampla-
mente discutida e julgada na causa, atten-
dida a opposição do pagamento pela sen-
tença do 1° instancia, «por não ser a rã
responsavel pelo retardamento que por cila
não foi provo3ado ou determinado o sim
por contestação de terceiros »; reformada,
porém, pelo accordam de fis. 112, que, man-
tendo a decido quanso a improcedencia do
pedido de juros sobre a quantia do 50:000$,
a porque cessa quantia, cuja propriedade ora
disputada pelos autores e assistentes, se
achava depositada no Deposito Publico ao
tempo da propositura da acção, não pre-
valecendo, porém, a mesma razão quanto
aos juros dos 25:000$ que a Fazenda Na-
cional indevidamente se ateudicou con-
demnou a ré a restituir aos autores, além
dos 50:004, mais, com os juros legaes, 50 %
ou 25:000$ da metade da caução adjudicado,
á Fazenda Nacional.. Com o julgado con-
formou-se a ré, deixando de embargar o
accordam, que só o foi e por motivo diverso
po:os assisteates na causa, JosO Bessels e

mrique Borlmne3. Infundados e ina.dmissi-
veis são, puis, ta.es embargos, nos termos do
art. 607

'
 do decreto n. 3.084, de 5 de no-

vembro de 1898, nehuma prova, documento
havido depois da sentença, ou siquer nova e
attendivel allegação, tendo apresentado a
executada embargante, para reformo do
julgado, que desprezou na causa a mesma
materia, ora allegada.

E, quanto á parte dos embargos referente
á inclusão de custas, a que a embargante
não foi condemnada, na importancia
execução, della não conhecem, porque, do
embargos por excesso de execução, como o
são os de lis. 131 nessa parte, conhece o juiz
da execução, com os recursos leg tes, con-
forme direito. Custas pelo embargante.

Supremo Tribunal Federal, 18 de maio
do 1910.— Pindahiba de Mattos, P.— Canulo
Saraiva, relator.— Ribeiro de Almeida.—
Pedro Lassa.— A. A. Cardoso de Cistro.—
Godofredo Cunha. — André Cavalcanti. —
Amaro ,Cavalcanti.— M. Espinola.—Fui pre-
sente.— G. Natal.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Moa
noel Murtinho..	 •
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Intelligencis do art. 9 0 da lei ri. 1.939, de
' 28 de agost g de 1908. O lente substituto

ou professor que, alêm do desempenho
do seu cargo, reger cadeira ou aula, .por
impedimento ou falta do respectivo fune-
cionario, só tpm direito a uni acereseimo
de vencimentos igual a gratificação do
substituido, ex-vi do art. 30 do Cod. do
Ensino approvado por decreto ri. 3,890,
de 1 do janeiro do 1901. Precedentes ad-
ministrativos, em desaecordo com o texto
'expresso da lei não pódem servir de nor-
ma para decisões do poder judiciaria

N. 1.630.—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de uppellaçfin civel, interposta
pelo procurador da Republica na secção do
Estado de São Pado, em nome da Fazenda
Nacional, da sentença que a condeneem
pagar tto Dr. Ji s 'Biplano Pinto de Souza a
quantia d9 2:M5$920, juros da mora e nas
custas: Accurdam, não vencida a preliminar
levantada poli) appellante—do proscripção
do direito do autor apelado, dar provi-
mento á, appoll çU e perorei:ir a sentença
appellada, para julgar, como julgam, im-
procedente a acção intenta Ia.

O autor, lento substituto da Faculdade de
Direito do Sào Paulo, ao mesmo temp) que
exercia o seu cargo, substituiu, por designa-
ção do director, na regencia de uma cadeira
de direito civil o lento catliedradico Dr. An-
tonio Pino d t, Costa Buono, no periodo de
1 de maio a 30 de dezembro de 1902, em que
esteve este com assento no CJagresso Na-
cional, sem percober vencimento algum
como lento da referida cadeira. E, como só
lhe houve-som sido pagos os seus vencimen-
tos do lent. • substituto o a gratificação do
substituido, prupoz contra a Fazenda Nacio-
nal a presente acção ordin iria, em que pede
o pagamento do ordenado do mesmo substi-
tildo, no moncii.nado perioilo, na impor-
taniea do 2:655$920, com os juros da móra
e custas.

Não se dou a allegaila prescripção do
direito cio autor, porque não houve o de-
curso de cinco annos entre a data cru que
poderia eilc exigir o pagamento, 1 de junho
de 1002, qu tnto á. primeir i parcella, e a
data da proaosi tura dit. acção, 2,-) de maio
do 190. decrdto n. 1.930 de 28 do agosto
de 1903, art. 90.

Não procede, porém, a acção. porque, era
face do expressa disposição do Codigo de En-
sino, approvado pelo decreto n. 3.890, de
1 de janeiro do 1901, que regula o caso, ao
lente substituto ou professor que, além do
desempenho de seu cargo. regor a cadeira
ou aula, por impedimento ou falta do res-
pectivo fun . ciouarto, terá, direito a um ac-
orescimo do vencimentos igual a gratifi.
cação deste,» art. 30. E esse accrescireo,
a que tinha o autor direito, já, lhe foi pago,
conforme vem declarado desde a petição
inicial. Os precedentes administrativos
Tocados, embora sejam de casos identicas
do autor, o que 6 contestado pelo appelliNte,
não podem servir de norma á decisão ju-
diciaria, em face da disposição legal frau-
seripta, que é clara e expressa.

Não procede, portanto, a acção inten-
tada.

Custas pelo autor appellado.

Supremo Tribunal Federal, 16 de jai_to
do 1910. — Pindahiba de Mattos, P. --
nuto Saraiva. relator ad-hoc. — Ania ..o Ca-
icalcanti. — André Cavalcanti, —	 Espi-
isola vencido.-- Ribeiro de' Almeida, yen-
'çido.—Oodoiredo Cunha.—A. A. Cardoso de
ÇastrO.Fai presente, G. Natal;

dôrte de A.ppellação
Sessão da 'Primeira Carneira em 3 de outu-

bro de 1910

Presidencla do Sr. desembargador Ataulplio de
Paiva .—Seeretario, Lr. Evaristo Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
Dias Lima, Tavares Bastos, Affonso de Mi-
randa. Enéas Gaivão, Moura Carijó, o o
Dr. Moraes Sitrinento, procurador geral do
distrioto.

JULGAMENTOS

Rabeas carpiu•
N. 786—Relator, o Sr. desembargador

M. Carijó • pacientes, Benedicto Rocha, An-
tonio Cyrdlo, Izauro José Barbosa, Thomaz
Thadeu, Antonio Alves Nas)imento. Jorge
Ribeiro, Cainillo J.:s 6 Gonçtives e Arthur do
Carvalho ,—Não se tomou conhecimento por
não se achar a petição inicia/ devidamente,
instruida, unanimemente.

N. 787 — Relator, o Sr. • desembargador
Affonso de Miranda ; paciente, Pedro Isidoro
dos S tntos. — Não se tornou conhecimento
por não se achar a petição inicial devida-
mente instruida, unanimemente.

Appellação eivai

N. 1.307— Relator, o Sr. dweinbargador
Dias Lima ; appell inte, João Antonio Rodri-
gues Dantas, inventariante dos bens de sua
mulher D. al iria da Conceição Pinto da
Silva Dantas ; appellado, Agostinho Moreira,
da Stiva.—Deu-se provimento para anntillar
todo o processado pela illegitimida,de do
appellante, contra o voto do Sr. desembar-
gador Dias Lima que negava provimento.
Desi gnado o Sr. desembargador Enéas Gai-
vão p Lx.a redigir o accórdão.

N. 1.312 —Relator, o Sr. desembargador
Tavares Bastos ; appellanto, José Cypriano
B Isto; ; apeei] ida, D. Maria de Jesus Go-
mes.—Deu-se provimento para, reformando
a sentença appellada, julgar insubsistente o
embargo, pelo voto de dosempate, o contra
os votts dos Srs. desembargadores Alfonso
Miranda, e Dias Lima. Impedido o Sr, des-
embargador Moura Carijó.

Pelo Sr. desembargador presidente da
arte do Appell tçã,o foram destribuidos no
dia 1 .(11, corrente mez de novembro, os se-
guintes feitos

A' PRIMEIRA CAMARA

Aggravos de petiça

Ns. 2.211 e 2.214.
A' SEGUNDA CAMARA,

Aggruvos de petiçao

Ns. 2.212 e 2.215.
Carta leslemunhavel

N. 282,
SORTEIO

Aggravos de petiça'o

N. 2.208 — Ao Sr. desembargador Moura
Carijó.

N. 2.209 — Ao Sr. desembargador Dias
Lima.

EM MESA

Aggravos de petiçtto

Na. 2.211 o 2.214.
PASSAGENI

Appellação

N. 1.288— Ao Sr. doembargador Alfonso
de Miranda.	 Atx.AV warat	 *••

Em5argos de nullidaile

N. 1.226 — Ao Sr. desembargador Atau1:
pho de Paiva.

N. •1.231 — Ao Sr. desembargador Diae
Lima.

N. 931 —Ao Sr. desembargador Enéa,s
Gaivão.

Acçélo rescisoria

N. 10 — Ao Sr. desembargador Ataulpho
de Paiva.

EDITAES
Juizo Federal da, Seg7unda,

Vara,
De 34 praça, com o prazo de oito dias e se-

gundo abatimento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
o Albuquerque, juiz federal da 2a Vara do
Districto Feitorai, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com o
prazo do oito dias, virem ou deite noticia
tiverem ou interessar possa que, no d • a, 10
de novembro proximo futuro, depois da au-
diencia que costuma sor effectuada a. 1 hora
da tarde, no edinicio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 241, o porteiro
deste juizo trará, a publico prégão de venda
e arrematação a quem mais der c maior
lanço offerecer acima da avaliação, com o
segundo abatimento de 10 04, a casa terrea
o terreno á rua Amalia ri. 8 antigo. hoje
n.18, em Cupet•tino, na fregirezia as lula-
uma, penhorada pela Fazenda Nacional no
e ecutivo fiscal qua move a Jeto For.
reira Serpa, cuja descripçã,o é a seguiu.
te : Casa terrea de porta o duas janellas,
pá) a pique em duas meias aguas,
em reinas, medindo do 'frente 5,G0 por
9°,0 de fundos; dividida em duas salas, dous
quartos o cozinha, edificada em terreno
aberto que mede do frento 9 m,0 por
cerca de 33",0 do findos, o avaliados
casa e terreno em 80Q$, abatim onto de 10%
80$, liquido, 720$ ; 2 0 abatimento de 10%,
74; liquido, 618$000. E não havendo arre-
matante com 0 2° abatimento de 10%, será
arrematado pelo maior preço que for offere-
eido, sem que, em hypotheso aI.ruma, sea
permittida acção do nullidade por domo do
qualquer espeeie, tudo na forma do art. 283
do decreto ri. 848, de 11 do outubro do 1890
E quem no mesmo quizer lançar, deverá
comparecer no dia chora acima designados.
E para que chegue ao conhecimento o no-
ticia de todos, o presente edital será, publi-
cado e affixado no lugar do costumo pelo
porteiro deste juizo, que deverá lavrar a
competente certidão para ser junta aos
autos. Dado e passado nesta Capital, aos 31
de outubro de 1910. E eu, llemoterio José
Pereira Guimarães, escrivão, o subscrevi.
—Antonio Joaquim Pires de Carvalho e Al-
buquerque.

De 3a praça com o prazo de oito dias e 2 0 aba-
timento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires do Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 2 a Vara do
District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com O
prazo de oito dias, virem ou dello noticia
tiverem ou interessar possa que, no dia 10
de novembro próximo futuro, depois da audi-
onda que costuma sor effectuada, á 1 bom
da tarde, no eddlcio do Supremo Tribuna/41
Federal, á Avenida Central n. 241, o...por-
toiro deste juizo, trará a publico prégao dgi
venda e arrematação, a quem mais der à
maior lanço offerocer acima da avaliação4,
com o 2° abatimento de 10 %, a casa turca'
e terreno A rua Amalia n. 10 antigo, hoje'
n. 20, em Cupertino, na freguezia de lehzt.

4,•si

e
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:uma, penhorada pela Fazenda Nacional no
'executivo fiscal -que move a João Ferreira
Serpa, cuja descripção é a seguinte: Casa
terrea do porta e uma janela, pá.° a pique,
em duas meias aguas, em ruirias, medindo
de frente 5%60 por 9',0 de fundo, divi-
tida em duas salas, deus quartos o cozinha,
edificada em terreno aberto que medo de
frente 9m,0 por cerca de 33°3,0 mais ou menos

, de fundo; e avaliados casa e terreno em 800$;
abatimento de 10 %, 80$; liquido, '720$; se-
gundo abatimento do 10 0s , 72$; liquido,
648$. E não havendo arrematante com o
segundo abat . mento de 10 %, será arrema-

.tado pelo maior preço que for offerecido,
sem que em hypothese alguma seja per-
enittida acção de nullidade por lesão de
qualquer especie, tudo na fórma do artigo
283 do decreto n. 848, de 11 de outubro de
1890. E quem no mesmo quizer lançar, de-
vera, comparecer no dia e hora acima desi-
gnados. E pua que chegue ao conhecimento
e noticia de todos, o presente edital será
publicado e affixado no lugar do costume
pelo porteiro deste juizo, que deverá lavrar
a competente certidão para ser junta aos
autos. Dsclo e passado nesta Capital, aos 31
de outubro de 1910. E eu, Hemeterio José
Pereira Guimarães, escrivão, o subscrevi. -
Antonio Joaquim Pires de Carvalho e Albu-
querque.

De 3a .praça„ COM o prazo de oito dias, e 2 0 aba-
timento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 2$ Vara do
District° Federal, etc.:

Faz seber aos que o presente edital, com o
prazo de oito dias, virem ou dello noticia ti-
verem ou interessar p esa que no dia 10 de
novembro proximo futuro, depois da au-
diencia que costuma ser effectua.da á 1 hora
da tarde no edificio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 241,o porteiro
deste juizo trará a pn•lico pregão de venda

• e arrematação a quem mais dér o maior
lanço offerecor acima da avaliação, com o
2° abatimento do 10 %, a estalagem da rua
Marietta n. A 1, antigo, em S. Christovão,
penhorada pela Fazenda -Nacional no exe-
cutivo fiecal que move - a Miquelina da
Rocha, cuja descripção é a seguinte: Esta-
lagem sita á rua Marietta ri. A I, antigo,
edificada em terreno em morro, tendo
um paredão na frente com portão de
ferro e escada de cantaria, medindo o ter-
reno de frente 34m,80 por 39°3 ,70 de fundos,
e de largura, na linha dos fundo 3 , 32°1,70.
Nesse terreno ha unia casa com duas ja-
nellas na frente e porta e duas janellas ao
lado,dividiúa em duas salas, quatro quartos,
cozinha e sotão com deus quartos,assoal bade
e forrada, construcção do tijolos. Mede esta
cisa de frente 2°1,0 por 1t,m,80 de fundos,con-
strucção antiga e ameaçaudo ruirias. Nos
fundos do terreno ha mais um grupo de
quatro casinhas de porta e janella, divididas
cada uma em.. sala, quarto e. cozinha, me-
dindo o grupo de frente 12m,0 por 7m,30 de
fundos

'
 construcção do- tijolos, forradas 'e as-

soalhatlas lambem em máo estado ; e ava-
liada em abatimento de 10 % 350$,
liquido 3:150;z ; 2° abatimento de 10 %, 315$;
liquido, 2:835$000. E não havendo arre-
matante com 02° abatimento de 10 %, será
arrematada pelo maior preço que for offe-
resido, sem que em hypothese alguma seja
permittida acção de nullidade por lesão
de qualquer ispecie, tudo na fbrma do
art. 283 do decreto n. 848. de 11 de outubro
de 1690. E quem na mesmo quiser lançar,
deverá comparecer no dia e hora acima de-
signados. E para que chegue ao conheci-
mento e noticia de todos, o presente edital
será publicado e affixado no lugar do cos-
tume pelo porteiro deste juizo, que deverá

lavrar a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado nesta Capital; aos
31 de outubro de 1910. E eu, Hemeterio José
Pereira Guimarães, escrivão, o subscrevi .-
Antonio Joaquim Piras de' Carvalho e Albu-
querque.

De 31 praça, com o prazo de oito dias e segundo
abatimento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 2a Vara do
District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com o
prazo do oito dias, virem ou dello noticia
tiverem ou interessar possa, que no dia 10
de novembro proximo futuro, depois da au-
diencia que costuma ser effectuada á '1 hora
da tarde, no elificio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 241, o por-
teiro deste juizo trará a publico pregão de
venda e arrematação a quem mais der e
maior lanço offerecer acima da avaliação,
com o segundo abatimento de 10 %, o predio
e terreno á rua Valença ri. 30 antigo, pe-
nhorado pela Fauno!). Nacional no executivo
fiscal que move a Carolina de Paula Assis
Carneiro, cuja descripsão é a seguinte: Pre-
dio terreo á rua Valença n. 30, hoje n. 42,
Lendo na frente uma porta e uma janella;
sua construcção de tijolos, com portadas de
cantaria ; medindo de frente 3°3,35 por
22°3,35 de fundos ; e dividido em duas salas,
corredor, tres quartos, saleta e cozinha,tudo
forrado e assoalhado, menos a cozinha que
é ladrilhada;ao fundo existe um quintal mu-
rado,medindo Il m,10 de extensão;e avaliados
este predio e terreno em 6:000$; abatimento
de 10%, 600$; liquido,5:400$; 2 3 abatimento
de 10 %,540$; liquido, 4:805$000. E não ha-
vendo arrematante com o 2° abatimento de
10 % será arrematado pelo maior preço que
for offerecido, sem que, em hypotbese al-
guma seja permittida acção do nulidade
por lesão de qualquer especie, tudo na fôr-
ma do artigo 283 do decreto n.848, de 11 de
outubro de 1890. E quem no mesmo quiser
lançar, deverá comparecer no dia o hora
acima designados. E para que chegue ao co-
nhecimento e noticia dq todos, o presente
edital será pitblicado e anisado no lugar do
costume pelo porteiro deste juizo, que de-
verá lavrar a competente certidão para ser
junta aos autos. Dado e passado nesta Capi-
tal,aos 31 do outubro de 1910. E eu, leme-
teria José Pereira Guimarães, escrivão, o
subserevi.-Ant.nio Joaluim Pires de Car-
valho e Albuquerqus. 	 (.

11•n•n•nl.

De 3a praça, com o prazo de oito dias e
segundo abalimento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
Albuquerque, juiz federal da 2 Vara do Di-
stricto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com
o prazo de oito dias, virem ou delle noticia
tiverem ou interes ,ar possa que, no dia 10
de novembro proximo futuro, depois da au-
diencia que costuma ser effectuada-á 1 hora
da tardo no editicio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 241,0 por-
teiro deste juiz) trará a publico pregão de
venda o arrematação a quem mais dér, e
maior lanço offerecer acima da avaliação,
com o 20 abatimento de 10 %, o predio
e terreno á rua do Cattete n. 9 antigo,. hoje
n. 19, em Cuportino, freguesia de Inhauma
penhorado pela Fazenda Nacional no exe-
cutivo fiscal que move a João Ferreira
Serpa, cuja doicripção é a seguinte: .Casa
terrea, velha e arruinada, construída de
frontal de tijolos,em cum:eira e terrea o eme-
mum com ade o. 19 A antigo,com uma porta
e duas janellas, medindo do frente 10 m , O
por 5"e0 de fundos, um puxado com 2 33°,00 de
comprido, dividida em duas salas e deus
quartos e cozinha no puxado. edificada em

um terreno que mede do frente 15 0 ,0, por,
33 1,0 mais bu menos de fundos e avaliadoe,
a casa e terreno em 500$ ; abatimento
10 °/0, 50$; liquido, 450$, segundo abatimento:
de 10 0/0, 45$; liquido, 405$000. E não ha-
vendo arrematante com o segundo abati-
mento de 10 °/ N será arrematado pela
maior preço que for offerecido, som que em
hypothese alguma seja permittida acção de
nullidade por lesão de qualquer espade,
tudo na fôrma do art. 283, do decreto nu-
mero 848, de 11 de outubro de 1890. E quem
no mesmo quiser lançar, deverá compare-
cer no dia e Lora acima designados. E para
que chegue ao conhecimento o noticia da
todos o presente edital, será publicado o
affixaClo no lugar do costumo pelo porteiro
deste juizo que deverá lavrar a competento
certidão para ser junta aos autos, Dado o'
passado nesta capital, aos 31 de outubro do
1910. E eu, Herneterio José Pereira Gui-
maiãos, escrivão, o subscrevi.--: Antonio
Joaquim Pires de Carvalho Albuquerque. (.:

De 3° praça, com o prazo de oito dias e 2'+
abatimento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho.
e Albuquerque, juiz federal da 2" Vara dol
Distrieto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital,com O,
prazo de oito dias virem ou dello noticia
verem ou intsressar possa, que no dia 10 de
novembro proximo 'futuro, depois da, au-
diencia que costuma ser effectuada á 1 hora.
da tarde no edificio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 2E, o poli -
toiro deste juizo trará a publico pregão de
venda e arrematação a quem mais dér e
maior lanço offerecer acima da avaliação,
com o 20 anatiraento de 10 0/,,, um	

o

á rua Amalia n. 7, antigo, som numero 'i
hoje, em Cupertino, na freguesia de Inha-
uma, penhorado pela Fazenda Nacional na
executivo fiscal que move a João Ferreira
Serpa, cuja descripção é a seguinte: Ufie
terreno fechado na frente por cerca do
arame, onde existiu o predio penhorado, do
qual não ha vestigios, medindo de frente
11°3 ,0 por 33%0 mais ou menos de fundos,
e avaliado este terreno em 250$ ; abati-
mento do 10%, 25$:liquido,225$, segundo aba-
timento de 10 %, 22$503 ; liquido, 202400;
E não havendo arrematante tom o ..egundo
abatimento de 10 %, será arrematado pele_
maior preço que for offerecido, sem que em
hypothese alguma seja permittida acção da
nulidade por lesão de qualquer especiee
tudo na ferroa do art. 283. do decreto n.84.8;
do 11 de outubro de 1890. E quem no mesmci
quizer lançar, devera comparecer no dia, e;
hora acima designados. E para que chegue
ao conhecimento e noticia de todos, o pre-
sente edital será publicado o alterado no
lugar do costume pelo porteiro deste juizo,
que deverá lavrar a competente certidão,
para ser junta aos autos. Dedo e passado
nesta Capital, aos 31 da outubro de 1910.
ou, Hometerio José Pereira Guimarães, es-
crivão, o sutscrevi. -Antonio Joaquim Pires.
de drvalho e Albuqu......?rque.

(
Da 3° praça, com o prazo de oito dias, e _se-

gundo abatimento de 10 %

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
Albuquerque, juiz federal da 2° Vara do
District° Federal, etc.:

Faz saber aos. que o presente edital, com
o prazo de oito dias, virem ou dele noticia
tiverem ou interessar possa, que- no dia 10
de novembro proximo futuro, depois da au-
diencia que costuma ser effectuada á 1 hora.
da tarde no edificio do Supremo Tribunal
Federal, á Avenida Central n. 241, o por-
teiro deste juizo trará a publico prégão de
venda e "arrematação, a quem mais dér e



avaliado: um predio á rua Corrêa I) atra, I Juizo
n. 59 moderno o 43 antigo, dividido em dous
p tvimentos, sendo um torre° e . outro so-
brado, com toes sacadas de grades de ferro,
que correspondem a toes janelas do pavi-
mentos terreo. tendo a entrad t por um
port3o 0e grade do ferro o crmpletamento
independente do edificio." O sobrado é divi-
dido em uma sala, alcova, doas quartos e
corredores latentes, d indo um access° á
eseld I que .vae ao pavimento terreo. O pa-
vimento termo é dividido em duas salas,
dons quart , s, cozinha, commo los para
cr a los (ima soão peTioao) e latrina. Alam
de:tas divia'Sea, que são ornamentadas de
j melas que dão para o terreno do lado
do portão, tem nos filados commolospara
latrina, banheiro e lav inderia. A constou-,
cção do edilcio é de pedra, cal e tiolo e o
vigamento de madeira do 131, achando-se
to lo o edilicio ein bom estado de conserva
cão. Este prodio está construido em um
terreno que mede de frente 11'0 ,75 e de
fundo4 17 metros, em l i nha dia gonal ; 'do
lado direito, onde se acha inst tilado o
portão, mede de comprimento 3.70 o do
lado osauerdo. 39°,6. Está avaliado em
40:000$. E quem o dito predio quizer ar-
rematar deverá comparecer no lo g.ar, dia e
hora acima designados, onde o officiol de se-
mana deste juizo o trará a publico pregão
de venda e arremataçio, a quem mais der
o m aior lanço off ,recor acima da quantia
de 3 i:000$, preço por que vae á 2, praça
devido ao abatimento de 10 %, advertindo-se
ao arrematante o dis posto no art. 559, § 2°,
do decreto n. 737, de 1850 , (dinheiro á vista)
ou fiador por toes (lias). E, p ira constar,
p issaram-se este e mais dous • do i g ual teor
que serao publicados o affixados na tórma
da lei. Dado e passado nesta cidade do.itio
do Janeiro, aos 24 de outubro de 1910. E eu,
João de Souza Pinto Juni na e ,cri vão, o
subscrevi.— Josd Afpnmo Lamounier Junior.

Fallencia de Sebastião de Castro & Comp.

AVISO AOS euEoonES

O eserivão. Coronel Dano avisa aos cre-
dores da ¡ali enei:1 de S e bastião de Castro
& Comp.. que a asamane OL foi adiada para o
dia 4 de novembro á 1 1/2 hora da tarde.

Rio, 20 de outubro de 1010. — O escrivão,
Dar,o

Juizo da, Quinta, Pretoria
De citação, com o prazo d.: 20 dia:, ao rdo

C .rios Veiga ou Hiliodoro Carlos Veiga

O Dr. Alfredo de Almeida Russell, juiz da
5, Preteria do District° Federal:

Faz saber a' Carlos Veiga ou Heliodoro
Carlos Veiga, que por pirte da justiça pu-
blica foi offereci Ia denuncia pela qual está
sento processado como incurso no art. 303
do Codigo Penal ; e, como não tenha sido
encontrado para ser pessoalmente citado,
pelo presente o cita com o prazo de 20 dias,
sob pena de revelia, a comparecer neste
juizo, para se ver processar pelo referido
cri ne o ()Merecer deferti, ficando desde logo
citado para todos os demais termos do pro-
cesso até final sentença. E para que chegue
ao seu conhecimento mandou passar o pre-
sente e mais outros que serão publicados em
ligares publicos e pela imprensa. As au-
diencias neste joizo são em todos os dias
uteis á rua dos Invalidos n. 153. Dado e
pass tdo nesta Capital Federal aos- 3 • de 'no-
vembro do 1910. -Eu, Alberto Toledo Ban-
deira .do• Mello, .escrivão, o aubscrevi.-

. Alfredo de Almeida Russell."	 • •

da Decima Quarta
Pretoria	 —

De citação ao rdo Fauslino Alfonso Mendonça,
na fdrince abaia:o -

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 1-1 ,̀  Pretoria, etc.:

Faz saber a todos os que o presente edital
virem e deito tiverem conhecimento que, pôr
denunciado Dr. promotor publico adjuioto,
está sendo processado por estejuizo 'CQ.110
incurso no art. 303, do Coligo' Peitai o r0.0
Fa.ustinn Afronso Isleudança,. e como apezar
•ie reiteradas diligencias não tenha sitio pos-
sivel intimar-se o dito réu, pelo presente o
intima a comna.recer neste juizo á rua do
Campinho n. 78, no prazo de 20 dias, conta. •
dos oa publicação deste, afim de ver-se pro-
c.tss to e afinal jul gar sob polia de re-
velia. Outrosi In faz saber que as audiencias
criminaies leste• juizo toem lugar talos 03
dias ireis , ás 11 horas da manhã. E para
que a . noticia chegue ao conhecimento de
todos, mitaidou o juiz lavynx o presente
edital que será affixado no lugar do costume
e purificado no Diario Of 'ciai p ira constar.
Dado e passado nesta lte Pretiria, aos 31 do
outaboo do 1910. Eu, Lin° Alves da Fonsoea,
escrivã.", o subscrevi. —Joaatiim Xbdr lo Cai'-
dolo de Mello.

De ciMo, com o prazo de 20 dias ao edo
bi, o Fernandes, na ftirma abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello.
juiz da 14' Pretoria. etc.:

Faz s tber a todos os que o presente edital
virem e dolle tiverem conhecimento que,
por denuncia do Dr. promotor publico adjun-
to, está sendo processado por este juizo como
incurso no art. 303 do Codigo Pend o yen
Albino Fernandes, vulgo aGallinlra da Sande);
e como apczar de reiteradas diligencias não
tenha sido possivel intimar-se o dito réo,pelo
presente ó intima a com parecer neste juizo,
a rua do Campinho u. •8. no prazo de 20
dias contados da publicação deste, afim do
se ver proce . s ir e afinal julgar, sob pena
de revelia. Ontrosim faz saber que as au-
dieucias criminaes deste juizo tema lugar ás
11 horas da manhã de todos os dias 'deis.
E para que a noticia chegue ao conheci-
mento do todos mandou o juiz lavrar o pre-
sente que será ífixado no lugar do costume
o publicado no Diario Offici,d para constar.
Dado e passado nesta 14' Pret, ria, aos 31 de
outubro de 1910. Eu, Lin.) A;ves da Foaseca,
escrivão, o subscrevi.—Joaeuian Alberto Car-
doso de Mello.

Juizo da Declina Quavt.a.
Preteria

De citaçlo, com o prazo de 20 dias, ao réo
Bernardino Guedes, na fôrma o'.a',r)

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14' Preteria, etc.:

Faz sabe.' a todos os que o presente edital
virem e dell° tiverem conhecimento que,
por denuncia do Dr. promotor pubiico ad-
junto, está sendo processado por esto juizo
como incurso no art. 303 do Codigo Penal o
réo Bernardino Guedes, e como amezar do
reiteradas diligencias não tenha sido possi-
vel intimar-se o dito réo, pelo presente o
intima a comparecer neste juizo, á rua do
Carapinho n. 78, no prazo de 20 dias, con-
tados da publicação deste, afim de ver•se
processar e afinal julgar sob pena de re-
• Outrosim, faz saber que as audienclas
criminaes deste juizo toem togar ás li horas
da manhã de todos os dias uteis e os julga-
mentos nestes mesmos dias. E . para qtre•a,

'noticia 'cheguo aO conhecimento do todos,'
mandou, o .. .juiz lavrar o P'ksento .que será
affixado. no, togar, do 'costume e públicado
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Maior lanço ofTerecer acima da avaliação,
com o segundo abatimento de 10 %, o predio
#3 terreno da rua do Cattote n. 9, antig
boje junto ao n. 19, em Cupertino, na fre-
guezia de Inhamma, penhorado pela Fazenda
Nacional no executivo fiscal que mOV 3a João
Ferreira Ser pa, cuj a descri ação é a seguin te:
casa terrea, velha e arruinada, constritida de
frontal de ti'olus, em cumicira e terreno
coraram com a deite n. 9 antigo hoje n.19,
co.n uma porta e duas 1anclias, medindo de
frente dez metros por cior o metros te fun-
dos com um puchado medindo 2' 1 50 de
comprido, dividida em duas siam, (10118

quartos e cozi ilia mio plle111(10, editleada em
um terreno que mole de frente 15 metnis
por 33 metros, mais ou menos de fundos e
avaliado co 500$, abatimento do . 10 °á. 50$,
liquido 4 0$; segondo abadia . nto de 10

, 45$, liquido. 405$000. E não hav , ndo arre-
•natante com o segando ab i timento de 10 %,
será arroinat ido pelo maior preço que for
offorecido, sem que, em lt . pathese alguma,
sej pe,rmittida acção do nullidado por lesão
do qualquer espado, traio na ['erma do
.art. 283 lo decreto n. 898, de 11 de oattiliro
• de 1890. E quem no mesmo quizer lanç ir.
deverá comparecer no dia o hora acima
designados. E para que chegue ao conheci-

timen o o noticia do todos, o presente edit
será publicado e aeixado no logar do cos-
tumo pelo porteiro ilesto juizo que deverá
lavrar a competente certidão para ser junta
aos autos. D LtIO e passado nesta Canita.1 aos
31 do outub o . 1e 1910. E eillIemoterm José

Pereira t; •n Lrães, escrivão, o soisca
—Anton ço Joa2uint Pires de Core lho Albu-
querque.

Juiza •do nitre/to	 Seund%
.C.U.Din ta et- ciai

JULGAMENTO DE EMBARGOS EM JUNTA

Pelo pre.ente faço pubiico que, pelo meri-
tissimo juiz Dr. 'fr mato Baptista do Fi-
gueiredo, foi designado o dia 4 de novem-
bro do corrente anuo, á 1 hora da tardo,
para, ter lugar a reunião da junta do juizes
do direito d ) cmnmerc,io, atira do julgar os
embargos do inundado e infring , ntes do
julgado, op oosto.por Adelermo Sanches n s
autos do appollação da. 1l Preteria, em mio
o mesmo é annellanto e appellada, The Rio
alo Janeiro Fiour lvhills & Granarie,s,

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1910,-
O escrivão, tarjo •Teixeira da Cunha.

Juizo de "Lair oito da 'Terceira
•' • Vara, Conurnerciai
De 2 praça, com o prato de oito dias e o aba-

timento lval d3 I00 1„, para verub: e arre-
matação do predio e respsctio, terreno tt
rua Co rrê.z Dutra, n. 50 nyalerno,. 43 an-
tigo, penhorado a Leopoldo Smith Vascog-
cjllos e sua mulher, em autos de e ecutiro
hypothecario que lhes moca Ben ,chr14 Cal-
deira Janot ce , sionario do Dr. RoJauro
Zambrana Junlor

O Dr. José Affonso Lamounier .Tunior, juiz
de direito da 3, vara cominercial do Dis-
trict° Federal, etc.:

Faz saber a .. s que o presente edital virem,
em como no d . a, 4 de novembro proximo

ifuturo, ás 12 1/2 horas da tarde, á rua dos
Anvalidos ri. 152, o 'racial de semana deste
•juizo trará a publico pregão de , venda o
arrematação a quem mais der o maior lanço

..Offerecer acima da quantia de 36:000$, breço
'por quo vau á 2 praça devido ao abatimento
legal de . 10 v % ., o ptedin nrnixo descripto 'e
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Diario Oficia:erra constar. Dado e passado
nesta 14° P oria, aos 31 de outubro de
1910. Eu, Lino Alves da Fonseca, escrivão, o
subscrevi. -- Joaquim Alberto Cardoso de

De citacdo, com o prazo da 20 dias, cos réos
Jodo Rodrigues dcs Sant" Manoel Corrêa
de .A.11201-iin e Euclydes Moreira de Souza,
na firma abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14° Pretoria, etc.

Faz saber aes que o presente edital virem
e dello tiverem conhecimento que, por de
nuncia do Dr. promotor adjunto, estão sendo
processados por este juizo como incursos no
art. 303 do Codigo Penal, cs réos João Rodri-
gues dos Santos. Manoel Corrêa de Amorim

Euclydes Moreira do Souza, e, como apta
zar de reiteradas diligencias não tenha sido
possivel intimar-se os ditcs réos, pelo presen-
te os intima a comparecer neste juizo, á
rua do Campinho n. 78, no prazo de 20 dias,
contados da presente date, afim de verem se
processar e afinal julgar, sob pena de re-
velia. Outrosim, faz saber que as audien-
cias criminaes teem lugar ás 11 horas da
manhã do todos os dias uteis. E para que
a noticia chegue ao conhecimento do todos,

' mandou o juia lavrar o presente que será,
affixado no lugar do costume e publicado no
Diario Official para constar. Dado e passa-
do nesta 14° Pretoria, aos 31 de outubro de
1910. Eu Lino A. Fonseca, esirivão, o
subscrevi. — Joaquim Alberto Cardoso de
Mello.

De citacdo,com o prazo de 20 dias, co rdo Da-
mião Amaranto Costa,na fdrma abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14° Pretoria, etc.:

Faz saber a todos cs que o presente edital
virem e dello tiverem conhecimento que,
por denuncia do Dr. promotor publico ad-
junto, está sendo processado por este juizo
como incurso no art. 303 do Codigo Penal o
réo Damião Amaranto Costa, e como aio( zar
de reiteradas diligencias não tenha sido pos-
sivel intimar-se o d ito réo, pelo presente o
intima a comparecer neste juizo, á rua do
Campinho n 78, no prazo de 20 dias conta-
dos da publicação deste afim de ver se pro-
cessar e afinal julgar sob pena de revelia,
como incurso no dito art. 303 do Cadigo
Penal. Outrosim faz saber que as aardien-
cias Lriminaes deste juizo toem lugar ás 11
horas da ir anhã de todos os dias uteis e os
julgamentos nestes mesmos dias. E para
imo a noticia chegue ao conhecimento de
todo s, mandou o juiz passar o presente que
será affixado no lugar do costumo o publi•
cado no Diario Official para constar. Dado
nesta 145 Pretoria, aos 31 de outubro de
1910. Eu, Lino A. Fonseca Junior, asara-
vento juramentado, o escrevi. E eu, Lino
Alves da Fonseca, escrivão, o subscrevi.—
Joasuim Alberto Cardoso de Mello.

ZIMMUMMEMM,	

NOTICIARIO

ExposiçãoNacional de 1008
a- Distribuição de diplomas e medalhas:

A Secretaria Geral da Exposição Nacioual
de 1908, Museu Commercial do Rio do Ja-
neiro, que funcciona na praça Quinze do
Novembro de 5 a 31 de outubro distribuiu os

; diplomas e medalhas que couberam aos se-
; guintes expositores premiados:

District° Federal—P. Almeida & Comp.,
Ç. Carlos J. Wehrs, 1° Escola Masculi-

na do 9° distrieto, Gonçalves Campos
& Comp., S. Mendes & Comp., Arehimedes
José da Silva. Maria Clara da Cunha Santos,
Eduardo Tujague, Mme. Soussan, Luiz
Christophe, Francisco Sarly, Attilio Biasot-
to, Diniz & Leão, D. Hermia Salgado do
Araujo Bastos, M. M. Raposo & Comp „ Ra-
phaeI Frederico, José Joaquim Honorato do
Souza, Souza & Pinto, J. C. 'Fernandes
Braga, Pedro dos Santcs & Lopes, Confeita-
ria Pa.schoal (Carvalho & Comp.), Antonio
S. Loureiro, M. A Abrunhosa, Henrique
Sauer, Paulo Zsigm.ahly, J. Ferreira dos
Santos, 3° Escola Elementar Feminina do
12° districto, I t'• Escola Elementar Mas-
culina do 120 districto, Farany Sobrinho
& Comp., D. Maria M. Martins, Eugenio do
Barros Oliveira, Corpo de Bombsiros, Jorge
Corrêa. Avila, Clausen & Comp., Leandro
Martins & Comp., J. Gomes & Comp., Ca-
sario Pium° & Comp., Armando Bernachi,
Adolpho Monge e Companhia Fabrica
S. Felix.

Alagems — Frederico do Macedo e Ilude.
brando Gomes Barreto.

Bahia — Julio Matheus dos Santos, Costa
Ferreira & Penni, Dinnemann & Comp
José de Sá Roriz, Fausto Pedreira M ichado
e .Aristides Queiroz.

Ceará — A. C. Mendes e Piinio Vieira
Perdigão.

Matto Grosso — Augusto da Costa Mar-
ques.

Espirito Santo— Colieáo de Nossa Senhora
da Penha, Cachoeira do Ita.pemirim.

Goyas — Dano Xaxier de Brito. Horacio
Alfredo de Sá, Rubem Pereira da Silva, Joio
Tocantins, D. Anua d'Abbadia Silvina de Sá,
Municipalidade de Pyrenopolis, Felicissimo
Domingues e os frades Redemptoristas.

Maranhdo — João Vital de Mattos.
Minas Gentes — Vieira Martins & Comp.,

Gomes Nogueira & Comp., Dr. V. Soriano
de Souza, Coronel Militão dos Santos, Mar-
ciano da Costa Montserrat, Jovino atendes
Ribeiro, Jcaé Francisco da Silva, JOSé Soares
de Rezende Sobrinho, Jose Caporali, Firmino
Serafim dos Santos,Manoel Ferreira da Silva,
Gymnasio Leopoldinenso, Daniel Granha
Senra, Olinda Bslém, - Belmiro Pereira da
Costa, Companhia Brazileira. de Lactic•nios,
Carlos Chadier Nuues, Colonia Rodrigo.
Silva, Pratos & Guina irães, Gabriel Josa
Machado, Romillo Stefani, D. Maria do Car-
valho, Caiaste Discacciatti, D. Rosa Falco,
Humberto Boraato & Gorerti„losa Camillo &
Comp., laornardino do Senna, Figueiredo,
Dele! Krambeck. Eduardo \Vestia & Gus-
tavo Long. Pertoletti Irmão & Comp., João
Alves de Castilho, Empraza de Aguas Mine-
raes Caxambd, Larnbary e Cambuquira, Ma-
noel Bornardino de Barros, José Aymoré
Vieira, Henrique Queiroz & Irmão, Antonio
Jacintho Paulo de Souza, D. Maria M. Mar-
tins, D. Emilia S. Bastos, F. Viotti, D. Ma-
ria de Lourdes Horta,Francisco Josélepage,
D. Anna Garcia Duarte, Joanna. Fortes Ma-
ciel, Andrado & Andrade, José Thornaz da
Silva, Antonio Gomes Ferrei!a, Evaristo
Carvalho de Araujo, Mariano Rodrigues do
Carmo, Felicio de P. Moreira, João Fran-
cisco de Salles, Manoel Simões Coelho, Ra-
bailo Linhares & Comp., Cicero Camões do
Oliveira, D. Rita Candida do Sa & Filhos,
Alfonso José Frossard, Gazineli & Comp.,
Mariotti Luiz Pedro, coronel Antonio Alves
Benjamin, Feliciano Soares da Costa, Dr.
Reynaldo Porto Primo, Fernando &roedor,
Carlos Roeder, Pedro Pacheco, Colonia Indi-
gana do Itambacury, District° do Poté o
Raul de Caux.

Parct — Syndicato Industrial e Agricola
Paraense e o coronel Raymundo Cyriaco Al-
ves da Cunha.

Parahyba do Norte—A. P. Peixoto & Comp.
Pernambuco—A. Girotti & Comp.. Amo-

)
rim Costa & Comp. e &pino. Fonseea'
& Comp. •

Rio de Janeiro—Castro fgs 'Brown,
grini & B. Mara, Luiz Corra Valioso
& Comp., Isabel de Almeida Avaliar, Davi&
da S Iva Rodrigues, José do Magalhães Lassa,'

: Joe Fernandes da Costa, commendador.
M. U. Lemgruber, Claudio Carvalho Vas-
quez, Samuel Sr. Santa, barão do Paraná',
Luiz Antonio Pereira da Cruz, Manoel Fran-
cisco Pacheco, João Carlos Leaubom, Anto-
nio Pimentel Lyd, André Lepoch, Adelino
Vianna & Comp.

Rio Granle do Sul—D. Eulalia Dantas Bas-
tos. maior Jayme Rosa, Companhia do Tece-,
lagem Ita,lo-Brazileira„ Muller & Comp.;
Dr. J. II. Vau dor Laan & Comp., Leite,
Nuaes & Comp., Companhia de Papel e Pa-,
palão, João Carneiro da Fonseca, Oscar •
Schaitza, Ambrosio Perret,Rodolpho França,
C. Ritter & Irmão, B.Aarruino Rodrigues da.;

viuva Silveira & Filho
No Museu Commercia.1 á praça Quinze do,

Novembro, esquina da rua 8ete de Setem-
bro, a Secretaria. Geral continal todos os.
dias uteis a fazer a d,stribuiçao de premios
das 11 horas da manhã ás 4 da tardo.

São lambem alli foraocidas todas as in-
formações necessarlas e a norma do recibo'
exig,do.

Pau-a:doi-ia, do Thesouro
ci	 't — Paga m-se hoje as seguintes
folhas

Segundo dia util — Supremo Tribunal Fej.
deral, Caixas da Amortização e Coaversão;
Directoria Geral de Estatistica, Secretaria4
da Polic : a, irnprelisa Nacional, Diario Offl-
cial, Museu Nacional, Casa da Moeda, Assis-
lenda de Alienados. Institntas Surdos-
Mudos e Oswaldo Cruz, Oeservatario Astro.'
nornico. Corpo diplomatico e consular em 1
disponibilidade, Sande Publica. Bibliotheca
Nacional, Directoria, de Ialustria Animal e:
Defesa Agricola.

4
13ibliotlicel, do 'E Neve íto—Dll.

vante 24 dias utais do moa de outubro'.
findo, em que funceionon, foi esta biblio-
theca frequentada por 581 leitores, sendo!
387 militares e 197 civis, que consultararral
416 obras em 73') volumas sobre: historia ,
e arte militar. 66; histtnia, o geographia»
48; mathematicas, 42; physica, 18; chia
mica, 9; medicina, 10; sciencias naturaesa;-1
10; enaenharia, 3; philosophia, 3; linguis-a
tira, 35; diccionarios o encyclopedias, 43;.,
litteratura, 26; jurisprudencia, 6; legisla-
ção e administração, 37; ordens do dia;
33; relatorios, 18; almanacks, 10; jornaes o,
revistas, 195

Eseriptas em portuguez, 40; fraaacez,
114; inglcz, 6; he.spanhol, 9; italiano, I a
allieimãto, 1.

Corrtsio — Esta repartição expedir&
malas pelas seguintes paquetes:

oie 

• Pelo Itatiaya, para o Rio Grande do Sul,'
recebendo impressos até as 12 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 12 1/2 .
da tardo, ditas com parto duplo até á. I ei
objectos para registrar até á 11 da manhã.

Pelo Victoria, para Angra, Paraty, portos
de S. Paulo e Paraná, recebendo impressos
até ás 2 horas da tardo, cartas para o inte-
rior ata ás 2 1/2, ditas com porte duplo até
ás 3 e objectos para registrar até á 1 da
tardo.

Pelo Saturno para Santos, Paraná, SI°
Francisco, Iatajahy, FlorianopOlis, Rio Gran-
de, Montevidéo, Buenos Aires e Rosario, rd-
cabendo impressos até ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 9 1/2''
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 10 o objectos para registrar até ás 6 da
tarde de hoje
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e	 Ministerio da, Agricultura., .Industria e Commereio - Directoria de Meteorologia • e Astronomia-
. Secção de Meteorologia e Physica do Globo - Observael-ies rneteorologicas simultaneas a 0/1" de Greenwich (9 h 07' a. t. m. do
' Rio) - Rio de Janeiro, 31 de outubro do 1910.
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Belém 	
Fortaleza 	   -
Quixeramobim 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife. 	
Joazoiro 	

• •Aracaji.l.. . 	  I  
S. Salvador 	
Ondina, 	

•Caetité 	
Ilhéos 	
Cuyabá 	 765.8 23.7 29.3 23.7 19.5 S 8 Nublado Incerto, garoa
Niontos Claros 	 1 22.3 23.6 18.0 19.3 Calma O Quasi nublado •	 Máo. chuva
Uberaba 	
Victoria. 	 760.2 22.5 22.5 18.4 19.0 NE 3 Nublado Mo; chuva
Franca. 	  .
Ribeirão Preto 	 760.1 20.1 29.5 16.3 15.8 Calma O Nublado Incerto
Barbacena 	 760.2 17.0 17.5 .12.4 13.2 N 4 Nublado Pessimo, chuva
Juiz de Fóra 	 762.6 18.2 20.1 14.6 12.8 N 1 Nublado Iueerto, chuviscos
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudos 	 •Piracicaba 	
Capital (Rio) 	 758.4 20.5 22.9 18.1 15.6 Calma O Nublado Incerto
Campinas 	 .• 	 760.1 16.2 25.8 22.5 13.4 Calma O Nublado Mio, chuva
Taubaté 	 760.2 17.4 25.3 14.5 13.3 Calma O Nublado Incerto
Tatuhy.....,... 	
S. Paulo 	 760 5 15.2 23.0 12.6 11.2 SE 2 Nublado IsIdo, gari:ia
Santos 	 .. 759.9 18.7 21.5 17.9 15.1 SW 1 Nublado Mzio, chuva
Faxina. 	 .	 760.6 18.2 20.0 10.0 12.5 Calma O Limpo Bom
[guapo 	
Guarapuava 	

I
759.8 18.2 g2.8 11.5 9.6

•

NV 2 Limpo Bom
Curytiba 	 760.7 17.6 11.9 8.2 10.3 W 2 Limpo Claro
Paranaguá 	 761.6 23.0 23.2 14.8 19.0 Calma O Limpo Bom
Blumenau 	
Brusquo 	 1 24.6 21.0 14.0 16.3 SNV 1 Limpo
Florianopolis 	   759.0 21.5 21.5 15.2 13.2 N 4 Meio nublado Bom
Posadas 	
Corrientes 	 °	
lItaguy 	   

-1- 761.3 21.0 29.0 15.0 12.0 N 2 Quasi limpo

Santa Maria. 	 762.4 19.0 22.5 16.5 13.2 E 4 Quasi limpo Boni
Porto Alegre 	 759.7 18.5 27.3 15.6 10.4 V! 6 Meio nublado Cla o
Cordoba 	  -I- 763.5 20.0 31.0 12.0 9.7 SW 2 Qua,si limpo
Bagé 	 759.6 16.2 23.3 16.2 10.9 SE 4 Nublado Incerto
Rio Grande 	 752.2 16.4 26.5 15.0 11.6 S 6 Nublado Incuto
tslendoza, 	
Rosario 	

-1-
+

767.4
762.1*

18.0
17.0

28.0
32.0

11.0
14.0

4.3
12.9

E
NE

2
6

Quasi limpo
Nublado

Montevidéo 	 763.8 13.0 16.7 12.0 8.7 SSE 4 Nublado Má,o, chuva
Buenos-Aires. 	 -I- 760.7 15.0 21.0 15.0 11.3 Calma O Nublado

•	 •	 •	 -	 -	 •	 •	 •

- 	 .........

OCCURRENCIAS

Em Cuyabá choveu e relampejou hontem á noite e hoje pela manhã. Em Barbacena chove desde hontem. Em Juiz de Fóra .choveti
hontom á noite. Chuva recolhida 40 ,0/ n1 .7. Em Campinas choveu hontom e continuou na manhã de hoje. Em SantoschoveU holittnik
á. noite. Chuva 901m•4•

s.	 As temperaturas minimas de liontem verificaram-se: em Curitybticom 80 .2 e em Faxina com 100.0.
As observações com este signal 	 são de hontem.
Nota - Linhas telegraphicas interrompidas ao norte.
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Ministeilo da Agricultura, ndustria o Conimerelo - Directoria de Meteorologia. Astronomia - Secção
de Meteorologia e Musica do Globo - Observações meteorologicas simultaneas a Ohm de Greenwich (9h 07m a. t m. do Rio).
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Belém 	 11 ? 28.4 25.2 23 .0 20.3 E 5 Meio nublado Bom	 -
Forta/eza 	
Quixeramobim 	
Natal 	 758.7 28.0 29.5 22.0 16.7 ESE 6 Qua,si	 limpo Bom
Parahyba 	
Recife 	 764.1 28.8 29.8 25.0 19.6 E 2 Quasi limpo Incerta
Joazeiro 	
Aracajú.. , 	 763.9 27.0 27.5	 24.9 18.8 NE 5 Meio nublado Bom
S. Salvador 	 763.2 26.2 29.4	 23.2 21.6 ENE 3 Meio nublado Claro	 •
Ondina 762.8 27.5 30.8	 23.9 19.2 NE 2 Meio nublado Bom'
Caetité 	  	 I
Ilhéos 	  763.6 27.1 27.5	 21.6 19.9 NE 2 1 Quasi limpo Incerto
Cuyabá 	 768.0 25.6 25.3	 22.5 18.2 s 4 1 Limpo Bom
Montes Claros 	 1 22.0 27.0	 18.5 16.5 : Calma O J Nublado Máo, chuva
Uberaba 	 f
Victoria 	  759.6 24.4 24.8	 22.9 1 NE 2 Nublado Incerto
Franca 	  763.0 17.0 21.6	 17.4 12.4 W 2 Meio nublado Sombrio
Ribeirão Preto 	 I
Barbacena 	 756.4 18.8 18.9	 14.7 13.9 W 3 Nublado Incerto
Juiz de Fóra 	 758.0 20.8 23.7 i	15.0 15.2 Calma O Nublado Incerto, relampagos
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	

26.0 1	14.0S. Paulo dos Agudos. 	 762.3 21.2 11.9 SE 1 Quasi limpo Incerto
Piracicaba 	 762.1 20.4 24.2	 14.9 12.2 SW 1 Quasi nublado Incerto
Capital (Rio) 	 761.8 21.4 23.5	 19.3 16.0 SW 2 Nublado Incerto
hampinas 	 762.3 17.0 22.0	 13.8 7.4 SE 4 Meio nublado Incerto
Taubaté 	 762.4 19.4 21.0	 16.0 13.9 Calma O Nublado Incerto
Tatully 	 763.0 20.0 28.0	 14.0 14.1 Calma O Meio nublado Incerto	 '	 •
S. Paulo 	   762.6 18 O 24.0	 13.8 10.9 S 2 Nublado Incerto, giaraa
Santos 	 763.7 20.5 22.5	 18.6 13.3 . S 4 Nublado Ameaçadir
Faxina 	 763.4 19.8 20.0	 12.0 9.2 SE 2 Limpo Bom
Iguape 	 763.1 21.0 25.4 	 17.0 12.0 SE 3 Quasi nublado Bom
Ouarapuava. 	 762.3 15.6 26.6	 12.5 7.5 S 1 Limpo

_
Bom

Curytiba 	 .	 , 764.8 15.6 25.5,	 9.9 7.4 S 4 Limpo Claro
Paranaguá, 	 , 764.2 22.8 23.4'	 16.0 16.5 Calma O Quasi limpo Bom
Blumenau 	
Brusque 	
Florianopolis 	
Posadas 	

764.0 18.0 23.0 15.9 12.0 S 2 Limpo Claro
.

Corrientes 	 -I- 765.0 22.0 29.0	 14.0 11.4 S 2 Limpo
Itaquy 	
Santa Maria 	  1 22.0 24:0 20.0 17.0 SE 4 Limpo Bom
Porto Alegre 	  765.0 16.8 25.1 15.8 10,4 WNW 4 Limpo Bom
Cordoba 	
Sagé. 	 764.7 20.0 20.5 15.5 10.0 S 3 Quasi limpo Bom
Rio Grande 	 764.7 15.8 24 6 15.4 9.5 S 1 Quasi nublado Incerto
Mendoza... 	 -F 763.9 21.0 25.0 8.0 6.3 E 2 *Limpo
Rosario.	 	 -I- 764.9 20.0 26.0 1 8.3 NW 2 Quasi linapi
Montevidéo 	 763.8 16.6 16.6	 10.8 10.0 NNW 4 Meio nublado Incerto
Buenos Aires 	 -I- 764.5 9.0 11.0	 8.0 8.6 SE 2 Limpo

OCCURRENCIAS

Em Barbacena chuveu hontem á noite. Em Juiz de Fóra cahiram 24 0/m do chuva durante á noite de hontem. Em Sano0
eahiram aguaceiros na manhã de hoje. Em Florianopolis chuveu e trovejou na tarde e na noite de hontem.

As temperaturas mininas de hontem verificaram-Se ; era Curityba, com 90 .9 o em Monteviddo com 100.8.
As observacões com o signal -1- são de hontem.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1910.
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Ministerio da Agricultura, Industria e Conunercio - Directoria de Meteorologia e Astronomia íi

Observatorio Nacional - Boletim Meteorologico - Dia . 1 de • novembro de 1910.
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Phenomenos diversos
1

n

1 a. m 	 752.8 20.3 16.2 92 2.9 NW 10 CK. KN.
2 a. m 	 753.4 20.3 16.0 91 3.0 NNW
3 a. m 	 752.3 20.1 16.2 92 3.0 NNW
4 a m 	 752.0 20.3 16.0 91 3.2 NNW 5 CK.	 SK.
5 a. m.. 752.9 20.1 15.7 89 0:0 Calma
6 a m 	 753.6 20.0 16.4 89 .7.0 SSE
7 a m 	 754.9 20.1 15.8 91 4.8 SSE 10 KN. Nevoeiro baixo
8 a. m 	 20.3 16.0 91 3.2 SSE a
9a. m 	 756.4 21.4 16.0 84 2.9 SW 10 E. KN.

10 a	 m 	 756.8 23.0 14.2 68 2.6 S 9 CK. K.
11 a. m 	 757.4 22 5 14.2 70 3.2 SS7g	 •

1 1/2 dia 	
1 p. 	

756.6
757.7

22.9
21.9

15.2
13.9

73
71

2.2
6.3

SE
SW

10
10

E. SK.
K. SE.

2 p. m 	 757.5 21.8 14.3 74 3.8 S
3 p m 	 757.7 21.3 13.3 71 6.7 SSW 10 K. SE.
4 p. m 	 757.9 21.2 13.7 73 '2.7 S 10 E. SK.
5 p. m 	 757.9 20.8 11.5 63 2.2 SW
6 p m 	 758.5 20.7 12.6 69 2.8 W Chuviscos
7 p m 	 759.2 20.5 12.6 66 3.8 SW 10 KN. N. SC.
8 p m 	 759.8 20.3 13.2 74 1.0 WSW
9 p m 	 760.3 20.0 14.1 81 2.6 NW

10 p m 	 761.0 19.3 14.1 84 3.8 W.\ \V 2 E. CS.
11 p	 m 	 761.1 19.1 13.9 84 3.0 W )W

'1/2 noite 	 761.0 18.8 13.6 84 3.0 WSW Nevoeiro baixo

Médias 	 756.47 20.70 14.52 79.8 3.3 8.8

Temperatura: maxinla, 23.1 ás 11 lis. 55 p. nl.; nlininia, 18.8 ás 12 h. da t. Ev q poração oro 24 horas: 1.9. ()zona: h.
, mo., O; 711. n..5. Chuva cabida: 711. manhã, 10.37 ; 7 h. n., chuviscos. Floras de raso ação. Total em 24 horas: 16.37. Chuvis-

cou ligeiramente das 7 h. da t., ás 7 1/2.

ministorio	 .A.grricultura, Industrio, o Commereio - Directoria do Meteorologia e Astronomia•Observatorio Nacional - Boletim Meteorologico - Dia 2 de novembro ao 1910.
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Phonomenos diversos

1 a. m 	 761.7 18.4 13.6 86 4.0 WNW O Limpo
2 a.. m 	 761.6 18.2 13.4 83 1.8 NW 	 	 Orvalho	 .

' 3 a- In 	 761.1 18.1 13.0 84 1.0 NW s
! 4 a. m. 	 760.8 17.9 12.8 84 1.8 NW 1 CS Nevoeiro tenue baio
' 5a. m 	 760.9 17.1 13.0 90 2.0 NW >
lia.  m. 	 761,2 17.2 13.1 90 3.0 NW •
7 a. m 	 -	 761.8 17.9 13.4 88 2.3 NNW 2 E ro	 tonuo ao S
8 a. m 	 762.0 19.2 13.7 83 4.0 NNE a
9 a. m 	 762.6 19.5 13.7 81 2.8 NNE 4 K. KN

10 a. m 	 762.8 20.7 13.9 76 2.6 N 3 C. K
11 a. m. 	 762.4 21.4 13.3 70 1.8 E
% dia. 	 . 762.1 21.4 12.7 63 5.8 SE 2 C. K
1 p. m 	 761.4 21.3 11.9 63 6.2 SE 1 K
2p. m 	 760.9 20.8 12.1 66 9.8 SE
3 p. m 	 760.6 20.5 12•1 69 9.4 SE 1 E. nevoeiro
4 p. m 	 760.5 20.8 12.4 68 10.0 SE 2 C. K. nevoeiro NeVOQiro TAXO
5p. m 	 760.4 20.8 11.9 65 10.0 SSE

_

•6 p.	 ni 	 760.4 20.3 12.2 69 10.0 SSE
7p. m 	 761.2 18.8 12.7 74 6.9 SE O Lir po .
8p. m 	 761.2 19.4 13.0 81 5.0 SE •
9 p. m 	 761.4 19.3 13.5 81 5.0 SE •

10 p. m 	 761.7 19.4 13.3 79 4.0 SE O Limpei	 -
H p. m 	 761.6 19.1 13.0 79 3.3 SE	 .
% noite	 761.3 18.8 12.7 79 3.1 SE

....,---„.. n~1~~111111•111• "...~.~1~1~0~01,,,....,_„„.

Médias 	 761.40 19,46 12.95 77.3 4.8	 i 1 I

P, I

r
Temperatura: maxima, 21.5 ás 11 hs. e 15 m. da m. ; minima, 16.9 ás 5 lis, o 50m. da m. EvapOração 	 Ws:	 . z

.7' h. m., 0; 7 h. n., 4. Chuva calada: 7h. manhã, O rn/ n3 .19 • 7h. noite, 0,00. Total em 24 horas: 001/ 81 .19. Horas do insolaçãj:.
11 hs.70-11 /is. e 42 m.
'	 Orvalhou abundantemente na madrugada de hoje.
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• Santa Casa da Misericordia
O movimento do Hospital da Santa Casa

da Misericordia, dos Hospicios de Nossa
Senhora da Sande, de S. João Baptista, de
Nossa Senhora do Soccorro e de Nossa Se-
nhora das Dores em Cascadura foi, no dia 31
de outubro, o seguinte

lslacionaes Estrangs. Total

Existiam. 	 -4 1.066 649 1.715
Entraram 	 • 37 10 47
Sahiram 	 33 27 60
Falleceram 11 2 13
Existem... 	 1.059 630 •	 1.689

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de
511 consultantes, para os quaes se aviaram
517 receitas.

Fizeram-se 23 extracciies de dentes.,

No dia 1 de novembro:

Nacionaes Estrangs. Totai

Existiam — 1.0N 60 1.689
Entraram 13 31
Sahiram 	 .	 15 7 22
Falleceram 6 — 6
Existem. 	 -	 1.056 636 1.692

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de
441 consultantes, para os quaes se aviaram
404 receitas.

No dia 2:•
Nacionaes	 &f range. Total

Existiam....;.; 1.056 636 1.692
Entraram 	 , 32 10 42
Sahiram 	 14 11 25
Falleceram	 •	 3 2 5
Existem. 	 1.071 633 1.704

O movimento da sala do banco e dos coa-
Bultorios publicos foi, no mesmo dia, de
424 consultantes, para os quaes se aviaram
591 receitas.

Fizeram-se 124 pequenas operac3es.

Obituavi o—Foram sepultadas, no dia
41 de outubro de 1910, 48 pessoas, sendo:

Nacionaes 	 	  36
Estrangeiras 	  12

48
Do sexo masculino... 	  23
Do sexo feminino 	  25

48
Maiores de 12 annos 	  32
Menores de 12 =los 	  16

48
Indigentes 	 - -	 -	 12

No dia 1 de novembro, 41 pessoas, sendo:

Nacionaes 	 28
... 13

41
Do sexo masculino	 n 1. . 23
Do sexo feminino 	 18

41
Maiores de 12 annos., 	
Menores de 12 armes. 	

1"' 32
9

. —
ir - n 41

Indigentes 	  11

No dia 2,27 pessoas, sendo:
Nacionaes 	 23
Estrangeiras 	  4

27
Do sexo masculino 	 22
Do sexo feminino 	 5

27
Maiores de 12 amos 	 14
Menores de 12 anaos 	 13

27

IODAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 3 de novembro de 1910:
Em ouro.... ' 272.9094396

	

Empapei.... 378:919$538	 651:828$934

Renda arrecadada de 1 a 3
	de novembro de 1910.....	 705:04 109
	mil igual penedo de 1909..	 370:245 163

	

Diferença a maior em 1910
	

334:801$246

• RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL

Renda: do dia 3 de novembro de 1910

Interior... 	 61:263$491
Consumo:

Fumo 	 32: 629$500
Bebidas 	 • 11:935,200
Phosphoros.... 16:00d1;000
Calçado 	 5:120.000
Perfumarias 	 1:287$6J0
E. nharmaceu-

ti cas 	 • 1:8781000
Vinagre. 	 577-600
Conservas 	 2:295.3000
Chapéos 	 4:304000
Tecidos. 	 9:3021,000
Bengalas 	 10.000
Registro. 	 230$000 85:598$900

Extraordinaria 16:679t119
Deposito.. 	 • 80$0u0
Renda com applicação er pe-

dal ....	 	 2:892W69

166:514$179
Em igual parindo de 1909... 124:154763

MARCAS REGISTRADAS
N. O 90S

A Companhia Alliança Agricola, á, rua
Sachet n. 27, apresenta a marca supra, con-
sistente em uma folha de «Trevo», para dis-
tinguir os productos seguintes : manteiga,
polvilho, café, doces, aguardente, licores,
feculas extrahidas de cereaes,como maizena,
tapioca, etc. Esta marca poderá variar em
cores e dimensões, afim de garantir os seus
direitos, sendo a marca acima para os pro-
duetos de seu commercio. Rio de Janeiro,
1 de outubro de 1910.— Horacio Mendes de
Oliveira Castro. (Sobre uma estampilha de
300 réis.)

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial ás 2 horas do dia 1 de outubro de
1910.— O secretario, Fabio Leal.

Registrada sob n. 6.908, por despacho da
Junta, Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$600 de sello. Rio de
Janeiro, 10 de outubro de 1910.-0 secretario,
Fabio Leal.

N. 43.900
A Companhia Brazileira de Lacticinios;1

estabelecida á Avenida Contrai n. 50, apre-
senta a marca supra, que consiste em um
rotulo circular, vendo-se no centro, sobre
uma facha, o nome caracteristico cAmazonia»
e abaixo desta os dizeres .1 \lantiqueira Mi-
nas» e no centro, sobre outra facha, «Com-
panhia de Lacticinios»; na parte inferior dg
rotulo veem-se varias medalhas de exposição.,
Esta marca, que poderá variar em côres e
dimensões, é usada estampada, pintada sobro
as latas noutros envoltorios. contendo man-
teiga da fabricação e commercio da deposi-
tante. Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1910.-11 M. de Castro, director.

Apresentadma secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas do dia
26 de fevereiro de 1910,-0 secretario inte-
rino, Silvio Teixeira.

Registrada sob n. 6.909. por despacho
Junta Commercial cru sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$6o0 do sello. Rio de
Janeiro, 10 do outubro de 1910.-0 seara
taiio, Fabio Leal.

n

EDITAES E AVISOS
Directoria Geral de Sande

ablioa
De ordem do Sr. Dr. director geral, con-

vido os proprietarios ou arrendatarios dos
predios abaixo designados, ou seus legitimas
proairadores, a comparecerem no dia e
hora infra indicabs, nos referidos predios,
afim de assistirem á vistoria sanita,ria que
nellos vaa ser efectuaria, sob as penas da
lei:

Rua Jardinnotanico n. 542, dia 4 do cor-
rente ás 12 1/2 horas da tarde

Rua Jardim Botanico n. 548, dia 4 do cor-
rente á 1 hora da tarde,

Estrada de D. Castorina ns. 8, 10, 12, 14,
16, 180 20, dia 4 do corrente á 1 1/2 hora da
tardo,

Rua Pinheiro Guimarães n. 86, dia.7 do
corrente ás 12 1/2 horas da tarde ;

Rua S. Clemente n. 393, Va 7 do corrente
á 1 hora da tarde ;

Rua Visconde de Caravanas n. 59, dia 7
do corrente á 1 1/2 hora da tardo;

Rua, S. Manoel n. 43, dia 9 do corrente áS
12 1/2 horas da tarde ;

Rua Fernandes Guimarães n. 61, dia 9 do
corrente á, 1 hora da tarde ;

Rua General Severiano n. 196, dia 9 do
corrente á. 1 1/2 hora da. tarde.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, 4 de novembro do 1910. — O secre-
tario interino, Dr. Cassio B. Rezende.

Directoria Geral do Saudob
Publica

pe ordem do Sr .Dr.director geral de Saudo
Publica, convido os proprietarios, arren-
datarios, ou seus procuradores, dos pre-
dios abaixo mencionados, a comparecerem
nesta directoria geral, dentro do prazo de
cinco dias, afim de tomarem conhecimento
das intimações que lhes foram feitas pelo
inspector sanitario da zona em que se
acham situados os referidos predios, sob as
penas da lei:

Rua Dr. Ferreira Pontes n. 17.
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 27,
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 58.
Rua Dr. Ferraira. Pontes n. 60.
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 62.
Rua Dr. Ferreirt Pontas n. 64.
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 66.
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 89.
Rua Dr. Ferreira Pontes n. 104
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Rua Silva Pinto n. 77.
Rua Barão de Mesquita n. 909.
Rua Barão de Mesquita n. 967.
Rua dos Arau,jos n. 87.

la. Leopoldo n. 171.
Rua Patrocinio ri. 123.
Rua Patrocinio n. 125.
Rio do Janeiro, Secretaria da Directoria

Geral de Saude Publica, 4 de novembro do
1910.-0 secretario interino, Dr. Cassio B.
de Rezende.	 (•

Directoria Geral de Saucle
Publica

INFRACÇÃO LO REGULAMENTO SANITÀRIO

Foi intimado a satisfazer nesta dire-
ctoria geral, no prazo de cinco dias, as
multas que lhe foram impostas, ou, findo
esse prazo, se verem processar, de accôrdo
com o regulamento sanitario

Pela l a Delegacia do Saude:
Henriqueta Reis, multada em 125$, por

não ter cumprido a intimação n. 9.644 para
melhoramentos da casa n. II da avenida á
rua Pinheiro Guimarães n. 31, infringindo
o § l a art. 98 do citado regulamento ;

Pela 6a Delegacia do Saude:
José Ferreira Dias, multado em 100$, por

não ter cumprido o termo de intimação
n. 6.227 para retirar as divisões de madeira
'existentes em diversos aposentos do predio
n. 131, moderno, da rua General Pedra, in-
fringindo o art. 194 do citado regulamento.

Secretaria da directoria geral de Saude
Publica, 1 de novembro de 1910. — O se-
'aretario, Dr. Cassio B. Rezende.	 •)

•

rec Leria, Geral de Saud°Publica
Do ordem do Sr. Dr. director geral, faço

publico que, em virtude do disposto no
art. 79 do regulameto sanitario vigente,
.fica prohibida a entrada,nos portos brazilei-
ros, do vapor Araguaya, da Companhia Mala
Real Ingle.;a, emquanto tiver como com-
mandante o actual, Sr. G. Pope, para o
qual a mesma pena será perpetua.

Secretaria da Directoria Geral de Saude
Publica, 1 dnovembro de 1910. — O secre-
tario interino, Dr. Cassio B. de Rezende. (•

Força Policial do Districto
Federai

CAIXA BENEFICENTE

Edital

Do conformidade com o que dispõe o
Stt. 423 do regulamento da Força, se pre-
vine aos contribuintes da Caixa Beneficente
desta corporação, abaixo mencionados, em
atrazo de suas contribuições, que perderão o
filma() de contribuir para a mesma e as
quotas já pagas, caso não se quitem até o
dia 30 do corrente, nos termos do alludido
art. 423, a saber:	 •

João Germano do Souza.
Cisalpino Lassa do Amaral.
Honorato Pernambuco.
João Antonio da Cunha Filho.
Alberto Pereira Reis.
Alvaro Lourenço de Barros.
Alfredo José de Souza.
Olavo Soares.
Alfredo Casado de Almeida.
Amilcaa Moreira da Silva.
Francisco Antonio de Jesus.
Josias Alves de Lima.
Joaquim Bento da Cunha.
Tobias Pinaculo da Cunha..
Julio Cosar.
José Saraiva.

i Thoodoro d Silva Reis.:

João Felippe Tonlhaber.
Ovidio José Pereira.
Francisco José Ferreira.
Manoel Clementino dos Santos:
Joaquim Lopes de Carvalho.
Pedro Armando da Cunha.
Joaquim Florencio de Mello.
José Dionysa) Alves Pereira.
João Sal ustiano da Silva.
João Mendes dos Sahtos.
Joaquim Thomaz do Oliveira.
João Ferreira Dias.
Pedro José de Sant'Anna.
Secretaria Geral da Força Policial do Dis-

trict° Federal, 3 de novembro do 1910. —
Dor mevil da Silva .Porto, major, secretario
gei al.	 (•

MOMO

Directoria, do Patrinionio
Nacional

De ordem do Sr. Dr. director faço publico
que tendo, Cassiano Caxias dos Santos,
D. Amalia Azevedo da Motta, Elpidio
Costa Veiga e Manoel Luiz Rebello, reque-
rido p)r aforamento, o primeiro, as terras
nos logares denominados Ribeirão das Pe-
dras, Buraco Fundo, Ribeirão do Zabumba e
Vall -ão da Louça, ao todo quasi 35 alqueires,
no muaicipio de Itaguahy ; a segunda, o ter-
reno a'agadiço e desmembrado do loto ri. 2,
á rua Maria, com 44 metros de frente ; o
ter 3eiro, o terreno alagadiço e desmembrado
do lote n. 3, á rua,' Maria, com 22 metros de
frente ; e o quarto, o loto n. 32, todos na Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, e nos quaes
os requirantes possuem beinfoltorias, são
convidados aquelles que porventura tenham
quaesquer reclamações ou opposiOes a fazer
contra os ditos aforamentls ou contra o do-
mijo das referidas bemlitorias a apresen-
tai-as dentro do prazo de 30 dias, contados
Ca data do presente edital, porquanto, findo
o mesmo, a nenh ima se attenderá.

Sub-d irectoria Techniea do Patrimonio Na-
cional, 3 de novembro de 1910.— Christino
do Valle, su'a-director.	 ('

Alfandega, do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAZO DE 15 DIAS INTIMANDO O

DONO DE UMAS CAPAS E UMAS GRAVATAS
ACHADAS NA CHATA D 23 PELU GUARDA JOSÉ
C,ORLHO DE MELLO, A VIR APRESENTAR SUA
DEFESA

Pela 3a secção desta Alfandega se declara
e intima o despacho do Sr. inspector de 31
do outubro proximo findo lançado no respe-
ctivo processo, marcando o prazo de 15 dias
a vir, o dono de dous embrulhos, contendo
capas do borracha e gravatas, apprehendi-
dos na chata D 23, pelo guarda José Coelho
do Mello, apresentar sua defesa.

Alfa,ndega do Rio de Janeiro, 3a secção, 3
de novembro de 1910.-0 chefe, M. Anto-
nino de Carvalho Aranha.

-28.1ranclega do Rio de Janeiro
EDITAL DE INTIMAÇXO POR 'TEMPO DE 15 DIAS,

AO DONO DE BARALHOS DE CARTAS DE JOGAR
APPREHENDIDOS NO ARMAZEM 5 DO CÃES
DO PORTO PELO GUARDA RAUL FERREIRA
DOS SANTOS

Pela 3a secção desta Alfa.ndega se declara
e intima ao dono de 36 baralhos de cartas
de jogar, apprehendidos no armazem ia. 5
do Caes do Porto, pelo guarda Raul Ferrei-
ra dos Santos, o despacho do Sr. inspector
lançado a fl. 6 V do respectivo processo de
apprehensão em data de 31 de outubro pro-
ximo findo, a vir dentro do prazo do 15 dias,
apresentar sua defesa.

Alfandega do Rio de Janeiro, 3a secção, 3
de novembro de 1910.— O chefe, M. Anta-

ínino de Carvalho Aranha. 	 (	 F	 d Sá•
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Alfandega, do Rio do elanoirOil
EDITAL DE LNTIMAÇXO, COM PRAZO DE 30 DIAS;

AO DONO OU CONSIGNATARIO, OU A QUE1I
POSSA INTERESSAR, SOBRE VOLUMES APPRE.
IIENDIDOS POR CON TRABANDO NO VAPOR
INGLEz TENNTSON P

Pela 3a secção desta Alfandega se declara
e intima ao dono ou consignatario, a sor sa,-tis feito dentro do prazo de 30 dias, o despX=.''
cho do Sr. inspector, de 26 do outubro findo,
lançado a il. 39 do respectivo processo,
julgando procedente a apprehensão e con-
demnlndo, o dono ou consignatario das
mercadorias contidas em dez saccos e uma
valise, vindos no vapor inglez Tennyson, e
apprehendidos por contrabando pelo ajudantk,
do guarda-mór Pedro Samico o guarda Joaq
Barbosa, á perda das mesmas mercadorias q.{
mais a multa de metade do respectivo valor
ofilcial, tornando extensiva essa penalidade
ao 1 0 piloto do citado vapor Martin Fanning.;
nos termos dos arte. 631 § 2° e 641 da Con.'
solidaçã.o das Leis das Altandegas e Mesas de
Rendas.

Alfandega do Rio de Janeiro, 3a Secção, 31
de outubro do 1910.— O chefe, Ar. Antonina
de Carvalho Aranha.

Ministerio da Guerra.
25° District° Municipal

EDITAL DE CONVI:Zn -10 PARA O ALISTAMENT
MILITAR

José Joaquim Franco de Sd, presidente
da Junta do Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou dello tenham conhecimento q ne,nesta data
foram installados oa. trabalhos desta junta e,
portanto, convoca "todos os jovens da idade
do 20 annos, completos II3 anno proximo
passado, e domiciliados nas seguintes ilhas
deste municipio: Agua, Ambrosio, 13aiacia,
Bomjardim, Bom Josus, Boqueirão, Braço-
Forte, Brocoló, Casa da Pedra, Cabras, Cara-
bambo, Cambambis Grande, Cambambis Pe-
quena, 05COA, Catalão, Comprida, Folhaa,.
Fundas, Governador, Grande, Jta•ubahybas,
Lago, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodriguos,
Maria, Milho, Nhanquêtá, Palmas, Pancara-
hyba, Paquetd„ Pequena, Pihdalsys Grande,'
Pindalsys Pequeno, Pinheiro, Pitta ou daS
Pitangas, Raymundo, Rasa, Redonda, Rijo,
Salta-Velhaco, Santa Rosa, Sapucaia, Sara-
vatá, Secca, Tapoamas e Viraponga, avirena
se inscrever, até o dia 14 de novembro do
corrente anno e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annos ou mais, ainda não es-
tejam inseriptos nos registros militares',
como determina o regulamento para a ex-
ecução da lei do alistamento militar, do 21
até 30 annos de idade completos.

Convoca tombem todos os interessados a
apresentarem, a bem de seus direitos, escla-
recimentos ou reclamações afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade a
dar informações precisas a esclarecer o juiza
da junta de ravisao que tom de apurar este
alistamento.

A junta funccionara todos os dias uteiS
no estado maior do Asylo de Invalidos da
Patria, na Ilha do Bom Jesus.

E para conhecimento de todos manda là.;
vrar o presente edital, por mim feito e asai-
gnado e rubricado pelo presidente. O soera-
tario, tenente Guilherme Pereira de Brito
Capote.

Quartel na Ilha do Bom J08119, 17 do se-1
tembro de 1910.— Capitão, Josd Joaquim,

I ranço e , pre$id ente._
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Ministerio da Guerra

gOspecção Permanente da 9" região militar

MUNICIPIO (LAGÔA)

Edital de coneoeago para o alistamento
militar

- O Dr. Hermenegildo Milito de Almeida,
presidente da junta de alistamento militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou delle tiverem conhecimento que foram

tinstallados os trabalhos desta junta e, por-
''tanto, convida a todos os jovens de 20 annos,

•• rcompletos no anno passado, e domiciliados
'no municipio da Lagiia, a virem se inserever

"até o dia 14 de novembro do correto anuo
're, bem assim, a todos aquelles'que. ten:'o 21
..ânnos ou mais, ainda não estão iweriptos
nos registros militares, como determina o

kregulamento para a execução da lei do alis-
tamento militar.

Convida tambem todos os interessados a
• apresentarem esclarecimentos ou reclama-
, ções a bem de seus direitos, afim do que a
/junta possa bem orientada ficar da verdade
, e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem de apurar
este alistamento._

!.• A junta funcciona em todos os dias uteis,
do 1 hora ás 3 da tarde, á rua Voluntarios
da Patria n. 20, moderno.

E, para conhecimento de todos, mandei
, passar o presente edital, que será afiliado
no edificio em que funeciona esta junta e

"Jogares publicos, e publicado no Diario Offi.
,cial. E eu, o 2° tenente Sebastião Cardoso,
Secretario da junta, o subscrevo.

Capital Federal, 15 de setembro de 1910.
presidente da junta, Dr. Hermenegildo

.gfilitao de Almeida,

Minis terilo da Guerra

Inspecção Permanente da O a Região Militar

EDITAL DE CONVOCACIO PARA O ALISTAMENTO
MILITAR

o municipio—Districto de Santo Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pres.
sidente da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou dello tenham conhecimento que,
.nesta data, foram iustallados os trabalhos
desta junta e, portanto, convida todos os
jovens de 20 anus completos no anuo de
11908 e domiciliados neste municipio a virem
se inscrever até o dia 14 . de novembro do
corrente anno e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annos ou mais, ainda não estão
inscriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar.

Convoca tambem todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ições a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdade
'e dar as informações .precisas a esclarecer o
juizo da. Junta de Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.

A junta funccionará, todos os dias no
'edificio do Corpo de Bombeiros, á praça da
Republica, do meio-dia ás 3 horas da tarde.
E para conhecimento de todos manda lavrar
o presente edital, por mim feito e assignado,
rubricado pelo presidente e que será affixado
junto ao edificio em que funcciona esta
junta, nas esquinas de todas as vias publicas
deste 0 djstricto e publicado no Diario

DIARIO

A relação dos individuos alistados du-
rante a semana será afflxada na porta prin-
cipal do edificio onde funcciona esta junta
em todos os sabbados.-0 secretario, capitão
honorario R. Orestes de Aguiar.

Capital Federal, 14 de setembro do 1910.
—Major Marciano de Oliveira e Asila, presi-
dente.	 (•

Ministerio da Vi ação o Obras
Publicas

Directoria . Geral de Obras e Viaçáo

SONCURRENCIA PUBLICA PARA A CONSTRUCÇÃO
DE UM EDIFICIO DESTINADO A CORREIOS E
TELEGRAPHOS NA CIDADE DE NICTHEROY

De ordem do Sr. ministro desta reparti-
ção, faço publico que, no dia 8 do corrente
mez ao meia-dia, serão nesta directoria re-
cebidas e abertas propostas, para a constru-
cção de um edificio na cidade de Nietheroy,
destinado a Correios e Telegraphos, de ac-
côrdo com o projecto e as especificações
constantes do respectivo orçamento, os
quaes poderão ser examinados na mesma
directoria, o mediante as seguintes condi-
ções:

O Governo entregará, livre e desembara-
çada, ao contractante a área precisa para
a execução das obras do edificio.

Na execução das obras, que deverão ser
com a necessaria solidez e perfeição, o coo-
tractante seguirá fielmente o projecto o as
especificações acima referidas e, bem assim,
as ordens do serviço do engenheiro fiscal
por p_rte do Governo ; só empregará ma-
terial de primeira qualidade, nenhum po-
dendo ser utilizado sem o exame prévio e
approvação do engenheiro fiscal ; o mate-
rial por este recusado será retirado do local
das obras, no prazo maximo de 24 horas.

O contractante deverá se entender dire-
ctamente, sobre todos os assumptos concer-
nentes á construcção, com o engenheiro fis-
cal, a quem facilitará todos os meios, para o
completo desempenho do sua funcção.

IV
O contractante passará rècibo das ordens

do serviço no acto do recebimento, embora
tenha de contra ellas reclamar, o que só
será admittido no prazo de 48 horas, por in-
termedio do engenheiro fiscal, que Unhem
dará recibo da reclamação.

V
Cabe ao contractante prover-se de todo o

material necessario á construcção e admi-
nistrar as respectivas obras.

VI
Correrão por conta do Governo os direitos

aduaneiros sobre o material do construcção
que houver de ser importado, por não haver
similar na producção nacional._

VII
Fica reservado ao Governo o direito de

introduzir no referido projecto as modifi-
cações que entender necessarias, devendo,
porém, fazei-o com a devida antecedencia.
Si destas modificações resultar accrescimo
de despeza„ será o contra:e...ante indemni-
zado da res ectiva importancia, que será

•fixada por ar it'mento, na falta de accordo.
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VIII
O prazo para terminação do todas as obras

não deverá exceder de um anuo, contado
da data da assignatura do contracto. A con-
strucção deverá ser iniciada dentro de 30
dias, contados da mesma data, e, uma vez
começada, não poderá sor interrompida.

IX

Não será acceita prorosti, de prcç) sura.
rior ao orçamento.

X
O pagamento ao contra,cta,nte será feito na,

Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, em
prestações, por trabalho executado cada
mez, de accôrdo com a avaliação feita pelo
engenheiro fiscal, que requisitará cada pa-
gamento mediante a respectiva conta, assi-
gnada polo contractante e devidamente pro-
cessada.

X1	 .

O edificio será recebido provisoriamente,
logo após a terminação completa de sua con-
strucção, o definitivamente seis mexes de-
pois do recebimento provisorio.

XII
Si durante o prazo do seis mezes, a contar

da data do recebimento proviserio, ou na
occasião do recebimento definitivo, se verifi-
car por fenda ou outro qualquer signa! que
houve defeito do construcção, o empreiteiro
fará as necessarias reparações, sem direito
a indemnização alguma ; caso se recuse a
isso, o engenheiro fiscal a ellas procederá
administrativamente, lançando mão da can-
ção a que se refere a clausula seguinte.

XIII
Para garantia da solidez e perfeição das

obras e fiel execução de todas as clau-
sulas do contracto, será feito no Thesouro
Nacional o deposito de 30:004 em dinheiro,
sem juros, ou apolices da divida publica fe-
deral.

O contracto não será ce,lebraclo sem a
apresentação do conhecimeno desse depo-
sito.

No caso de caducidade do contracto, o
contractante perderá esse deposito em favor
da União.

XIV
Por dia de excesso dos prazos, marcados na

clausula VIII para começo o terminação das
obras, será o contractante multado em 100$,
até deus mexes, respectivamente; por dia de
interrupção das obras até 15 dias será mul-
tado uamesma quan tia.

XV
Q Governo poderá rescindir o contracto

de 'pleno direito, independente de interpel-
lação ou acção judicial, em cada um dos se-
guintes casos:

I. Si o contractante não começar ou não
concluir as obras até dons mezes depois dos
prazos marcados na clausula VIII, indepen-
dente da multa mareada na condição ante-
rior;

II. Si suspenderes trabalhos de construcção
por mais de 15 dias, salvo os casos extra-
ordinarios e independentes da vontade do
contractante, reconhecidos a • juizo do Ga,'
verno..

XVI

Pela infracção de qualquer condição de
contracto, poderá ser o contractante
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a
I, lado do 50$ a00$11 no dobro nas reinei-
' doudas.
4 As multas deverão ser recolhidas aos co-

fres da Delegacia Fiscal, logo após a inti-
enação feita pelo engenheiro fiscal, mas, si
:não o forem até oito dias depois, serão dedu-

zidas da caução depositada, ou descontadas
do primeiro pagamento a ser feito ao con-
traetante.

XVII

Quaesquer duvidas ou questões que por-
ventura se suscitarem entre o contractante
o o engenheiro fiscal, concernentes ao cum-
primento do contracto, serão submettidas á
decisão do ministro da Viação e Obras Publi-
cas, que resolverá defioitiaamente.

XVIII

Cada proposta deverá ser acompanhada
do conhecimento do deposito, no Thesouro
Nacional, da quantia do 10:010$ em dinheiro;
sem juros, ou arolicee da divida publica fe-
deral, revertendo es-a, quantia para a União,
caso o proponente escolhido deixe de assignar
o respectivo termo de contracto no prazo de
10 dias, coutados sia data em que, pelo 13:a-
rio Official, 1! e fôr notificada a acceitação
da sua proposta.

XIX

A idoneidade dos proronentes será exami-
nada e julgada orOeiamente, antes da aber-
tura das pio-tas. As pro postas, cujos ar-
tures uso i orem sido considerados idoneus,
não boa,' abertas.

XX

As propostas serão abertas e lidas demite
de todos os concorrentes que e apreaen-
taxon] para assistir a essa formalidads.
Cada um rubricarei, a de todos os outros.
Autos de qualquer decisão, são publicadas n3,
integra.

XXI

A coneneuencia versará apenas sobro o
preço tcy al da construceão, cabendo a prefe-
rencia ao autor da proposta mais barata,
por minima que seja a diferença entre el!a
o qualquer outra. No caso cio igualdade de
preço proposto, será condição de preferencia
o menor prazo para, a execução das obras,
pelo que deverá ser tombem indicado esse
prazo. O preço e prazo deverão ser inscriptcs
em algarismos e por extenso, sem rasuras,
entrelinhas ou emendas.

XX11

As propostas não poderão contar sino
uma fórintra, de completa submissão a tolas
as clamadas deste edital, o preço que o. pro-
ponento oferece e o prazo em que•fará a
construcção. Não se tomarã,0 em conside-
ração quaesquer °Mortas do vantagens não
prevatas neste edital, nem propostas que
contiverem apenas o oferecimento do urna
reducção sobro a proposta mais barata.

Cada proposta, devidamente sediada, será
fechada em ooveloppo lacrado, sobro o qual
o propoaento escreverá : proposta de...
(nome do proponente).

A esse enveloppe reunirá as provas que
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
cibo da cauçã.o, a que se refere a condi-
ção XVIII.

1)7.MR-10 OFICIAL

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo envelopo°, igualmente lacrado,
que será entregue no dia dosigsado para o
recebimento das pr000stas.

Neso dia, com as formalidades do cos-
tumo, serão abertos todos os envoloppes,
desentranhando-se delles os documentos do
prova de idoneidade e reunindo-se os enve-
loppes com as propostos tachadas corno se
acharem, em um mesmo envolucro, que,
depois de lacrado o rubricado pelos pro-
ponentes presentes, ficará depositado no
Ministorio da Viação e Obras Publicas, sob
a guarda do director geral do Obras o
Viação.

Dentro de oito dias serão puldicados no
Inario Official Os Domes dos proponentes
julgados idoneos para o contracts, aanun-
ciandc-se o dia para a abertura das pro-
postas e preços, senda nesse dia rastititidas
aos demais proponentes as respectivas pro-
postas fechadas, como foram entragues.

Directoria Geral de Ohr is o Viação. 1 de
novembro de 1910.—Leandro A. R. da Costa,
director geral.

Ministerio da, Viação e Obrits
iens

insnectoria de Obras Contra as seccas

CONCURI1E v e , A PARA A CONSTRUCÇÃO DE UM

AÇUDE. DENOMINADO sCURRAE.S)). EM ANGI-
COS, MUNICIPIO DE APODY, ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE

Antotezado pelo Sr. governador do Estado
do Rio Grande du Norte, conforme offi-
cio n. 3.369, do 5 de outubro de 1910, faço
publico que, até 10 de dezembro, proximo
fatoro, ao moa) dia, neste escriptorio cen-
tral da inspectoras, o até 30 do novem-
bro. tombem proxinio futuro, á mesma hora,
no da 2s sieçOn, em Natal, se receoem pro-
postas poro, a construeção do açude *Cor-
nes», cujo proe:ito, approvado pelo aviso
n. 383. do 2 .1 de dezembro de 1909, do
Sr. ministro tia Viação, pOde ser examinado
no; relarides escriptorios, com o caderno de
encargos o demais peças re!eien!es á obra.
As condições basicas desta co.lcurrencia são
as seguintes

1
O açude em questão será formado por urna

barragem de terra e provido de uni sangra-
douro, em parte calçado a pedras e prote-
gido por dous muros de contorno de alve-
naria do pedras, cuja soleira será aberta
na cota do oito (8) metros do fundo da bacia
receptora. Neste sangradouro será construi-
do um cordao de alvenaria de pedras e ar-
gamassa de cimenta e areia, afim de proto-
gel-o contra as erosões das aguas.

Os materiaes a empregar-se e o modo de
execução das obras, deverão obedecer ás in-
dicações ter/mias constantes do orçamento
e do caderno de encargos, que acompanham
os planos.

As obras estão orçadas em 71:657$498 (se-
tenta o um contos seiscentos o cincoenta e
sete mil quatrocentos e noventa o oito réis).
O excesso, si houver, resultante de modifi-
cações supervenientes, será pago pelos preços
unitarios do orçamento.

, O tempo de execução das obras, inclusive
o de installações do arrematante, não exce-

_	 -
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derá de oito (8) mezes. O prazo para instale
•lição e iircio das obras não alevera, excéder
de sessenta (00) dias.

Para serem admittidos ai - Mie:ação d6
verão os proponentes pro s	 /assuem a
idoneidade requerida, para a 	 a boa
execução das obras. Para e se li.11, oão
fornecer á inspectoria cortino:•lue de capa-
cidade e garantias pecuniarias. OS 0011 ifl-
avios comprovarão a competeucia, toe In ca
efectiva dexacção moral dos proponealtes
para com a a.dministraçeo publica, terrei-
ros ou opsraries. As garantias pectiniariae
constarão de um cancionamento provisorio
feito no 'Fliesonvo Nacional ou n i Dei gaia
Fiscal de Natal, 113 valor de 3:58 ?$87 . 1 (tree
contos quinhentos e oitenta o dons mil oito-
centos e setenta o toamo) iéis) isto é, cinca
por cento (5 %) da importancia, total de.
orçamento.

A inspectoria procederá préviamente ao
julgamento da idoneidade, o não abrirá as
propo,tas dos r o icurrsntes cujos provas de
capacidade foram consideradas insuflici-
entre.

VII

A concurrenria vers irá exclusivamento
sobre a porcentagem ee abotimento, feita
sobra a importancia total do arçamento
que se refere a clausula terceira. •

viII
As pr000stn.s não poderão conter senão

uma formula de completa submissão a todts
as clausulas deste edital e clausulas gemes
de contractos, em vigor.- nesta inspectoria,
onde os interessados e, I c011 1: a rã° cs respes
ctivos impressos. é

IX

Não so temarão em consideração (atoes-
quer ofertas de vantagens rã ) previstas
neste edital, rem propsszas que contivereat
offerecimonto de uma raducção sobro a pro-
posta mais barata.

A adjudicação c tberá de direito ao an for
da proposta mais barata, por minhota quo
seja a diferença entre . ella e qualquer
outra.

Havendo igualdade absoluta nos preços.,
deverá snr rreN• i rba o prneni , :ite que, a
juizo da inspectoria, possuir mais idoneidade
ou o que residir nas proximidades do local
da obra.

XII

O arrematante gozaria duranto o tempci
dos serviços, n le is anão d direitos para os'
materiaes de construção que importar.

xrit

A' requisição do governo do Estado do RIO
Grande do Norte e mediante os attostados
do medições efectuadas pala inspectoria, os
pagamentos serão faitos na Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional, em Natal, dentro doi
limite do credito distribuido áquella delega.
cia pelo aviso, do Sr. ministro da Viação,
n. 1.538, de 29 de julho do 1910, e, fora
desse limite, pelo thosourd do referido Es.1
texto.	 •	 _
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XIV	 -	 •	 •

C, Ao assignar o contracto, fica o arrama-

L.

ttiite dispensado de elevar o seu deposito de
Zinco por cento (5 %) ; mas, de cada pre-
ltação que lhe for paga, far-se-ha a deducção
de dez por cento (10 %) da importancia re-
lipectiva. Esses depositos ficarão retidos nos
cofres da União até a recepção definitiva

as obras.

xv
7—Uma vez desfalcada a caução, por motivo
\,cle çpulta ou por qualquer outra circumstan-

ia, o contractante será obrigado a int:-
Irai-a dentro do prazo de trinta (30) dias cia
,clata em que receber notificação para o
fazer.

r-Slo causas de caducidade do contracto e
, perda das cauções—o inicio ou conclusão das
obras féra dos prazos estipulados, a suspen-
são, sem motivo justificado, por espaço de
mais de trinta (30) dias, e, finalmente, vicios
e defeitos na construcção, provenientes da
inobservancia das indicações technicas..

XVII

direcção o fiscalização de todos os ser-
viços ficam a cargo da inspectoria, com a
qual o arrematante devera entender-se di-
rectamente sobre todos os assumptos con-
Cernentes aos mesmos serviços.

VXIII

propostas serão enviadas em envolu-
LeYo fechado e lacrado, com a firma compe-
i",tentemente reconhecida, e escriptas sobro
is.quelle as indicações necessarias, a não se
ipoderem confundir. Todos os documentos a
sue se refere a clausula quinta (V) serão de-
rvidamente sellados. 	 •

Rio de Janeiro, 29 do outubro de 1910.—
12E04cl Arrojado Lisb6a, inspector.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

ONcuaso PARA PROVIMENTO DE UM LOGAR DE
, 3° OFFICIAL DA SECRETARIA DE ESTADO DO

MESMO MINISTERIO.

De ordem do Sr. ministro da Viação e
Obras Publicas, faço publico, nos termos do
art. 16, capitulo V do regulamento anilem
ao decreto n. 8.205, de 8 de setembro uni-
,ino, que fica aberta nesta data, durante o
prazo de 30 dias, a inscripçã,o dos candidatos
a um togar de 30 official desta secretaria de
Estado.

• Os candidatos deverão exhibir com o raspe-
'divo requerimento de inscripção, os do-
pimentos que na fôrma da lei provem :

1 0 , a qualidade de cidadão brazileiro
20, idade maior de 18 annos e menor de 25;
30, bom procedimento ;

, 40, capacidade physica ;
50, achar-se vaccinado.
Para a prova de idade exigir-se-ha certi-

stão de baptismo ou de registro civil. .
Tambem serão acceitas justificações pro-

duzidas perante o juizo federal, com assis-
tencia do procurador da Republica.

Para a prova de bom procedimento civil
bastará o attestado do delegado de policia do

•districto em que residir o candidato.
, Os attes- tados e certidões deverão ter as
ilfrinas reconhecidas por tabellião publico,

0 concurso versará sobre as seguintes ma-
terias :

I) calligraphia ;
II) linguas portugueza, francezá, e in-

gleza ;
III) arithrnetica o geographia ;
IV) chorographia e historia do Brazil
V) noções de direito publico e adminis-

trativo
VI)redacção Ciciai.
Os candidatos, independente das matarias

acima, terão de submetter-se a uma prova
pratica do manejo de machinas de escre-
ver.

O conhecimento do desenho linear e topo-
graphico e o da interpretação de piantas e
projectos, provado no concurso, a pedido do
interessado, no seu requerimento, será
tambem causa de preferencia para a no-
meação para a qual é aberto o concurso.

O concurso constará do provas escripta
oral de cada uma das materias exigidas,
excepto as de que tratam os ns. I e VI do
art. 16 do já citado regulamento, das quaes
os candidatos farão apenas prova escripta,
que consistirá na redacção de um aviso 0111-
cial, cujo objecto será dado na °ocasião pelo
presidente da commissão examinadora.

Para a classificação dos concurrentes
postos em igualdade de -condições pelo re-
sultado dos julgamentos dos exames, ter-
se-lia tambem em vista a calligraphia re-
velada nas provas escriptas.

O candidato que fôr inhabilitado em uma
inova escripta ou oral, não será admittido á
prova seguinte.	 •

As petições o documentos deverão ser,
dentro do prazo marcado, entregues nesta
secretaria de Estado.

Directoria Geral de Viação e Obras Pu-
blicas, em Ode outubro de 1910.-0 director
geral, Leandro Costa.	 *)

GE"

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Inspectoria de Obras Contra as Seccas

CIDICuRRENcIA PARA A CONSTRUCÇÃO DE UM
AÇUDE, DENOMINADO «CORREDOR», NA CI-
DADE DO MARTINS, MUNICIPIO DO MESMO
NOME, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Autorizado pelo Sr. governador do Es-
tado do Rio Grande do Norte, conforme
officio n. 3.369, de 5 de outubro de 1910,
faço publico que, até 10 de dezembro pro-
ximo futuro, ao meio dia, neste escriptorio
central da inspectoria, e até 30 de novem-
bro, tambem proximo futuro, á mesma
hora, no da 2° secção, em Natal, se recebem
propostas para a construcção do açude
«Corredor>, cujo projecto, approvado pelo
aviso n. 167, do 15 de abril de 1910, do
Sr. ministro da Viação, pôde ser exa-
minado nos referidos escriptorios. com o
caderno de encargos e demais peças refe-
rentes á obra. As condições basica desta
concurrencia são as seguintes:

O açude em questão, destinado a substi-
tuir o antigo açude do«corredor», existente
em rumas, será formado por uma barragem
de terra e provido ' de um sangradouro, em
parte calçado a pedras e protegido por
2 muros do contorno de alvenaria de pedras,
cuja soleira será aberta na cota de sete (7)
metros do fundo da bacia receptora. A bar-.

ragem levará torre e galeria dó tomada de
agua, construidas com alvenaria de tijolos o
dotadas de comportas de bronze com os
respectivos apparelhos do manobra. 	 -

X
Os materiaes a empregar-se e o modo do

execução das obras deverão obedecer ás in-
dic tções tochnicas constantes do orçamento
e do caderno de encargos que acompanham
os planos.

As obras estão orçadas em 36:380$023
(trinta e seis contos tresentos e oitenta mil
e vinte e tres réis). O excesso, si houver,
resultante de modificações supervenientes,
será pago pelos preços unitarios do orça-
mento.

tv
O tempo de execução das obras, inclusive

o do installações do arrematante, não exce-
derá de oito (8) MC7CS. O praso para inst tl-
lação e inici ) das obras não deverá exceder_
de sessenta (60) dias.

Para serem admittidos ã adjudicação, de-
verão os proponentes provar que possuem a
idoneidade requerida para garantir a boa
execução das obras. Para esse fim, deverão
fornecer á inspectoria certificados de capa-
cidade o garantias pecuniarias. Os certifica-
dos comprovarão a competencia, tochnica
effectiva e exacção moral dos proponentes
para com a administração publica, terceiros
ou operarios. As garantias pecuniarias con-
starão de um eaucionamento provisorio
feito no Thesouro Nacional ou na Delegacia,
Fiscal de Natal, no valor de 1:819$001 (una
conto oitocentos e dezenove mil e um real),
isto é, cinco por cento (5 0/0) da importa,n-
cia total do orçamento.

vi
A inspectoria procederá previamente ao

julgamento da idoneidade, e não abrirá as
propostas dos concurrentes cujas provas de
capacidade forem consideradas insufficientes._

VII

A concurrencia versará exclusivamente
sobre a porcentagem de abatimento feita
sobre a importando, total do orçamento a
que se refere a clausula-terceira.

VIII
As propostas não poderão conter senão

uma formula de completa submissão a todas
as clausulas deste edital e clausulas geraes
de contractos, em vigor nesta inspectoria,
onde os interessados encontrarão os respe:
ctivos impressos.

IX

Nã,p se tomarão em consideração quaes.
quer offertas de vantagens não previstas
neste edital, nem propostas que contiverem
offerecimento de tuna reducçáo sobro a pro-
posta mais barata.

X

A adjudicação caberá de direito ao autor
da proposta mais barata, por minima, que
seja a diferença entre cila e qualquer
outra.

xt
Havendo igualdade absoluta nos preços,

deverá ser preferido o proponente que, a
juizo da inspectoria, possuir mais idoneidade

1 ou o que residir na proximidade do local da
obra



XII

1- 3 contra.ctante terá direito á3 mesmas
1 servidões 'garantidas ao Governo da União
na ,escriptura de desapropriação da bacia de

krecepção do açude do «Corredora e gozará
durante o tempo dos serviços, de isenção do
direitos para os materiaes de construção
que importar.

XIII

A' requisição do governo do Estado do Rio
Grande do Norte e mediante os attestados de
medições effectuadas pela inspectoria, os pa-
gamentos serão feitos na Delegacia Fiscal do
Thosouro Nacional em Natal, dentro do li-
mite do credito distribuido áquella delegacia
pelo aviso do Sr. ministro da Viação n. 1.533,
de 29 do julho do 1910, e, fera desse limite,
pelo thesouro do referido Estado.

any
Ao assignar o contracto, fica o arrema-

tante dispensado de elevar o seu deposito de
cinco por cento (5 %) ; mas, de cada presta-
ção que lhe for paga, far-se-ha a deducção
de dez por cento (10 %) da importando. re-
spectiva. Esses dopositos ficarão retidos nos
cofres da União até a recepção definitiva das
obras.

Uma vez desfalcada a caução, por motivo
de multa ou por qualquer outra circumstan-
eia, o contractanto será obrigado a inte-
gral-a dentro do prazo de trinta (30) dias
em que receber notificação para o fazer.

XVI

São causas de caducidade do contracto e
perda das cauções — o inicio ou conclusão
das obras fóra dos prazos estipulados, a sus-
pensão, sem motivo justificado, por espaço
de mais do trinta (30) dias, e, finalmente,
vicies e defeitos na construcção, prove-
nientes da inobservamcia das indicações te-
eh nicas.

Xvii

"is direcção o fiscalização do todos os ser-
viços ficamgla cargo da inspectoria, com a
qual o arrematante deverá entender-se di-
rectamente sobre todos os assumptos con-
cernentes aos mesmos serviços.

As propostas serão enviadas em envolucro
fechado o lacrado, com a firma competen-
tentemento reconhecida, e eseriptas sobre
aquelle as indicações necessarias a não se
poderem confundir. Todos os documentos a
que se refere a clausula V serão devidamente
sol lados . •

Ria do Janeiro, 29 de outubro de 1910.—
Miguel Arrojado Lisboa, inspector.	 (•

Administração dos Correios
ao 1.72,st.a.d.0 do Uio de Ja-
neiro

CONCURSO PÀRA PRATICANTES 1 , E 23. CLASSE

Do ordem do Sr. administrador -faço pu-
blico que, a partir desta data e pelo prazo
do 30 dias, está aberta, na '1 a secção desta
Administração, a inscripção para o concurso
de praticantes de 2' classe.

De accôrdo com o art. 443 do regulamento,
os candidatos, inclusive os que já forem em-
pregados postaes, juntarão a seus requeri-
mentos de inscripção os seguintes documen-
tos:

-trmuó

a) certidão, e, na falta -desta, justificação
feita em juizo federal, de terem mais de 18
annos o menos de 30 annos.doidade;

b) attestado medico provando que-são va-
ccinados, não soffrem do molestia transmis-
sivel, gosam amido e não teem defeito phy-
sico, mormente dos orgãos da vista e audi-
ção;

c) attestado de bom comportamento.
Os candidatos que já estiverem no effe-

clivo exercido de qualquer cargo postal se-
rão dispensados da apresentação dos do-
cumentos a que se referem as letras b e c.

As provas, que serão escriptas, versarão
sobre as seguintes materias:

a)—portugues—analyse toxica e syntactica
de um trecho classico, sob dictado;

b)—redacetIo official;

c)—francez—versão e tradução, sob di-
ctado;

d)—geographia geral, com desenvolvimen-
to quanto ao Brazil;

e)—arithmetica — questões praticas, até
proporções e suas applicações, inclusive.

Será motivo de preferencia para a clas-
sificação o conhecimento, demonstrado pe-
rante a commissão examinadora, de alguma
ou algumas das seguintes materias:
aremfio, &espanhol, italiano, escripturação
mercantil e desenho linear.

Os candidatos a estas materias deverão
indical-as no requerimento do inscripção e
deverão fazer reconhecer por tabellião
armas dos documentos que terão de instruir
a petição.

Administração dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1010.-
O contador, Godofredo d Paiva..

Administração dos Correios
14tado do Rio de Ja-

neiro
CONCURSO PARA CARTEIROS DE 33 CLASSE

Do ordem do Sr. administrador faço
publico que, a partir desta data e pelo prazo
do 30 dias, está aberta, na 1' secção desta
Administração, a inscripção para o concurso
de carteiros de 3' classe.

Os candidatos, inclusive os que já forem
empregados postaes, na fôrma do art. 443
do regulamento, juntarão aos seus requeri-
mentos de inscripção os seguintes documen-
tos, cujas firmas serão reconhecidas por
tabellião :

a) cert:dão, e, na falta desta, justifica-
ção, feita no juizo federal, de terem mais
do 18 sismos e menos de 30 annos de idade ;

b) attestado medico provando que são
vaccinados, tão soffrem de molestia trens-
missivel, gosam saude e não toem defeitos
physicos, mormente dos orgãos da vista e
audição ;

c) attestado de bom comportamento.

Os candidatos que já estiverem no effe-
clivo exercicio de qualquer cargo postal
serão dispensados da apresentação dos
documentos a que se referem as lettras
b e c.

As provas serão em numero de tres: escri-
pta, sob dictadu do um trecho facil ; re
solução de questões relativas ás quatro
operações . fundamenta.es .da ,arithmetica e
leitura do um trecho manuscripto.

Administração dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1910.-0
contador, Godofredo de Patea.
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PARTE COMMERCIAL

Camara Syndleal dos 'Jorre-
tores do Fundos i•gablie,,s
da, C:t.pit:ii Vedera.1

CURSO OFFICIAL DE cAmnio e MOEDA
)4E'reLucà

Praças:	 90 cisa	 A' vista -

Sobre Londres 	 ..... 17 104 16 55/64
• _
	 ig  

• • • •	 ge)8

	

1576
• Hamburgo 	 	 1697

	
1706

• !taba 	 	 —	 !LSI
a Portugal 	
	

t2I9
• Neva York 	
	

3$040
Libra esterlina, em moeda 	 —	 14$700
Ouro nacional, em valos. por l$000

	
l$513

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS P('DLICOL
E PARTICULARES

Apolices geraes miadas de 5 of, 1:000$000
Apolices geraes de 1:000$ de 5 %. 1 : 007$000

•Apolices do empresem° nacio-

nal da 1003, port 	 	  1:00-it$000
Ditas idem idem, 1909, nom 	 	 094100
Apolices do empresem° munici-

pal de 1396, : port  **	 192;030
Ditas idem idem, 1906, port 	 	 100p0o
Ditas de Minas Geraes,de 1:000$,

nom 	 	 80200)

Ditas do Estado elo Rio do Janei-

ro, de 500$, noni 	 	 440$000
Ditas do emprestimo municipal

de Nitheroy, port 	 	 200$900.
Banco Commercial do Rio do

Janeiro 	 	 103$010
Banco do Brazil 	 	 200$000
Comp. Terras e Colonização 	 	 9$750
Comp. Docas da Bahia 	 	 351500
Comp. Estrada do Forro Rede

Sul Mineira... 	 	 00001
Dobs. Comp. Luz Stearica 	 	 190$000
Debs. da Comp. Mercado Muni-

cipal do Rio do Janeiro 	 	 195$000

Debs. da Companhia Docas de

Santos 	 	 205$00(7

Venda a praso

200/300 Cmnp. Loterias Naeio-
naes do Brazil v/c 30 dias

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro., 3 de novembro do 1910.—A. St-
monsen, synrlico,

MI!

Camara Syndicai

O corrector_ Eugenio José de Almeida e
Silva, autorizado por alvará do Juizo, ven-
derá cm leilão, na Bolsa, no (lia 11 do cor-
rente mus tres apolicos geraos 1:0)0$-de 5 %.

Secretaria da Camara Syndical, 3 de no-
vembro de 1910.—A. Simonsen, syndico.

42500



nane() Mercantil do Rio de
Janeiro

'BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1910
Activo

'Acionistas : entradas a reali-
zar 	  3.715:360$000

Acções em caução 	 	 80 :000$000
Carteira:

Titulos descon-
tados 	  3.906:650$755

Effeitos a re-
ceber 	 	 78:51C$030 3.985:168$785

Contas correntes garantidas.. 	 231:984$070
Valores caucionados. 	  1.809:W.5606
Valores depositados 	  758:208000
Diversas contas	  	 171:360$469
Caixa :em moeda corrente 	  1.572970$461

12.325:027$331

Pitsslvo
Capital 	  5.000 :000$000
Deposito da directoria 	 	 ,80:000$003
Contas correntes de movi-

mento 	  2.278: -.07$32
Contas correntes do aviso 	 	 117:045$020
Lettras a premio 	  595 : 530 169
Depositos judiciaes 	 	 122:000 .03
Depositantes de titulos e va-

lores 	  2.568 :185$606
Titules por conta de terceiros	 78 : 516$0
Diversas contas 	  1.485:434245

Rio de Janeiro, 3 de novembro do 1910.—
'...7od'o Ribeiro de Oliveira e &usa, presidente.
.—G. Gonçalves, contador.

• f
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SOCIEDADES ANONYMAS

Ifffilaser•n••••n•

ANNUNCIOS_

Imprensa, Madona!
OBRAS A' VENDA

•Acham-se á venda, na thesouraria da im-
prensa Nacional :

(Lei sobre fallencia », n. 2.024, de 17 do
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro do
1-08, definindo a letra de cambio e a nota
promissoria, e regula,ndo as operações caiu-
biaes. Preço 1$ cada exemplar;

A lei orçamentaria para o exercido do
1909 (leis ns. 2.035 e 2.050, de 29 e 31 de
dezembro de 1908). Preco 1$ cada exemplar;

A Collecçao de Lecisões de 1903. Preço
4$500 cada exemplar;

Diccionario dos verbos irregulares da lingva
portuyeeza, por C. do R. Exemplar carto-
nado. Preço 2$000;

Tabellas de preço, ultimamente app:c-
-vadas pela Repartição de Policia, para car-
ros e automoveis do praça, custando 200
réis o exemplar cartonado.

Aceordãos do Supre-
filo Tri	 Federal

• ue -1895 (M.) 	 	2$500
"Idem.idem do 1896 (M) 	 1.•	 4$000
.1 .1em idem de 1897 (M) .....	 6$000,
-Idem idem de 1898 (M) 	 	 8$003

Idem idem de 1899 (M) 	 	 9$000
Idem idem do 1900 (M). 	

	
9$000

Idem idem do 1901 (1V.D 	
	

10$000
Apontamentos para o Die-
- cioaario Geographico do Brazil,

pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios. etc.,
tres grossos volumes 	 	 20$000

,4.s ntina.s do 13razi1 e
sua Legislação, pelo
Dr. .1. Pandiá Calogeras. 1 0 vo-
lume 	 	 6$000

.13oleti In da Proprie-
ciado Industrial, (Publi-
W) o . mensal) cada fascictilo

1$500
Cons tituição da RePu-

blica do 13razil 	 	 1$000
Consultas do Conselho

de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 20 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5°. 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de ICstado, secção de Fa-
zenda, tomo 6 0 	 	 2$000

Consolidação das Leis
referentes •á organização muni•
cipo' do District° Federal 	 	 $500

Constituições e Leis
Org-anicas da Repu-
blica 	 	 5$500

Consultas do.COnselho
de listado, secção de Fa-
zenda, tomo 8" 	 	 1$500

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 93 	 	 $000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 10^ 	 	 5$000

Consultas do Consellio
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11 0 	 	 4$000

Consultas do Conselho
cie JstoLdo, secção do Fa-
zenda, tomo 12° 	 	 2$000

Codigo Penal da Re-
publica. dos Estados
Unidos do Drazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systema penitencia rio,
cellulas, etc., por um magis-
trado mineiro 	

	
3$000

Consolidat,,,ão das Leis
das Alrandeg-as e Me-
sas de liZencias	 6$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	

	
2$000

Consultas do Conselho
de Els to,t1o, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	
	

2$000

Condições de ,adna is-
são no Gl-yannasio Na-
cional 	 	 $2C0

Consolidação das Leis
da Justiça Federal.. 	 5$000.	 .

Decretos do Governo Provi-
sono, setembro de 1890. 	 	 2$000

Decretos do Governo Provi-
sono, outubro de 1890 	 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
soldo, maio de 1890 	 	 4$000

	

Decretos do Governo Provi-	 .2$000
soldo, junho de 1890 	

Decretos do Governo Provi-
sono, julho do 1890 	

	
2$000

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro de 1891 	
	

2$000

Decretos do Governo Provi-
sono, fevereiro de 1891 	

	
2$000

Decreto n: 3.271 de 2 dG
maio de 1899 — Arrecadação de
bens de . defuntos, etc 	

	
2$00U

Decreto n. 3.6s —
Altera varias disposições da
Consolidação das Leis das Alfan-
degas 	 	 $100

Decretos do Governo- Provi-
sono, agosto de 189) 	 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
:orlo, dezembro de 1890 	 	 3$000

Decretos do GovernoProvi-
so.io, novembro de 1890 	 	 3$

Dsecretos do Governo Provi-
• orlo, novembro e dezembro do

1889 	

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro de 190 	 	 2$ 000

Decretos do Governo Provi.
sono, fevereiro de 1890 	 	 4000

Decretos do Governo Pro-
sorio, março de 1890 	 	 2$000

Esboço Diographico
de Abrabão
traducção do capitão de fra-
gata Grozimbo Moniz Barreto 	 	 $500

Escripturação Mer-
cantil 	 	 3$000

Decreto n. 1.lS — Crea
o logar de contador nas Dele-
gacias Fiscaes 	 	 1$000

Decreto n. 1.782 de 28
de novembro de 1907 — Banco
Agrcola 	 	 $500

Decreto n.,1.000—Crea.
o Ministerio da Agricultura 	 	 $500

Decreto n. 1.8:39 Re-
gula o deferimento de herança
no caso de successão ab-iutes-
tato 	 	 $300

Decreto n. 2.110 de 30 do
setembro de 1909 —(Estabolece
penas para os crimes de pecu- 	

piolato, moeda falsa, etc . 	

Dicciona,rio 13 ibl
gra1)hieo.13ra'zileir(,,

1 contendo noticias das obras e as

MO0



Ignacio Forreira..

' Direitos .autoraes <Lei
ai. 496 do 1 do agosto do 1898).

Dieciotuario dos ver-
bos irregulares da,
lingua port ttg-ueza,

ff por C. elo R	
:nem, 2° volume 	
Idem, 3* volume 	
Estatutos da Escola

Volytechnica
Correecional

1ZI: do Novembro íltegu-
lamento da) Dec. n. 4.780, de 2
do março do 1903... ......

¡Facturas Consulares
- (Dec. 1.103, de 21 xle novembro

de 1903) 	
Formula,rin da l'ro-

cesso Criminal Mili-
tar. 	

Pallencias (Lei n. 2.024 de
" 17 de dezembro de 1908 	 ..

' Glenera et Speeies Orchi-
dearum Novarum quas col.

.legit,descripsit et iconibus 111us-

Gymnasio Nacional (Re-
gulamento do) — Dec. n. 3.914,
do 26 do janeiro do 1901. 	

jils teria dos ires grau-
des capitães da, nal ti-

itidaIo Aunibal, CeSar e
Alesandoe), pelo Dr.Cesar Zuna

nistoritt Financeira o
Orçamentaria, do 1m-
perio do nrazil, desde
a sua fundação, precedida de
alguns apontamentos acerca da
sua independencia, pelo Dr.
Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de 793 pags.
em 8°. 	

Tingi:mamas — Powlias do
Victor Dago, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biograpnia do mestre, por
Mucio Teixeira 	

I-I y drsrii p Iiio dat
ilati t
por Em rn .Liais 	

Instrucções par a, o
alistamento do elei-
tores na Republica, —
Decreto n. 5.391, do 12 de de-
zembro de 1901 	

Informações e fragmentos
, hiStoricos

Instrueções para o serviço
'jr de prophylaxia especifica da te-
._ bre aruarella. 	 	 	  ..

ptores brazileiros, pelo 15r. Au-
gusto Victorino Alves Sacra-
mento Blake, 7 grs.vols.

:Dieeionario
phieo das "Minas do
13razil, polo Dr. Francisco

r Sexta-reir-
-

;blographias de todos os escri-

travit. r. Barbosa lodrigues,
2° volume 	

NoVembro — 1910	 0278

InstrueçõeS para exames Leis de 1824 	 24;00)
parcelados 	  1$000

Leis de 1825 	   2$00a
15$000 Instrueções para a Policia

Federal 	 5$000 Leis de 1826 	 1$500

Lei n. '221—Justiça Federal.... $500 Leis de 1827 	 2$000

4000 Lei n. 426—(eleitoral) de 7 do Leis de 1829 	 3$000

$500

dezembro do 1896.....	 	

Lei n. 628—Amplia aanção
$100

$300

Leis de 1830 	

Leis de 1831-2 -o:domes 	

2$209

34:200A
Leis de 1832.... 	 .. 	 9$000

'dein. 1.269— Legislaçã.o elei-

4000 toral.... 	 $500 Leis de 4833 	 4$603

14000 Lei do Casamento Civil e reca-
pitulação em ordem .alphaletica

Leis de 1839 	 3$2u0

60'0 por M. André da Rocha 	 2$000 Leis de 1835,2 volumes 	 4000

Lei de fallencias 	  1$000 Leis de 1836 	 • • • 3$000
$500

Lei de fallencias—comparada.. 1$500 Leis de 1837.-- 	 *00

Lei das Sociedades Anonymas.e Leis d.3 2$300

1$000
Eypotheca.rias 	 1$000 Leis do 1839 	  • Ne	 • ••• • • • Ah 1$400

Lei Torrens 	 $500 Leis de 1840... 	 	 .. 2$000

1$00
Lei s)bre
Lei e Regulamento so-

bre desapropriações ,por neces-
sidade ou utilidade publica da

1$000 Leis de 1841 	
Leis de 1842 	  • • •

Leis de 1843 	  	 .• • •

1$900

3$500

2.500
$600 União e do District° Federal,ele-

cretos-ns. 1.021, de 26 de agosto
de 1903 o 4.956, do 9 de setem-

Leis do 1844 	 . • • • 	 2$800

1$000 bro de 1903 	 $500 Leis de 1845 	 2$200

Lei do .Orçamento-1889....... $500	 Leis de 1846 	 2:neo

Lei do Orçamento-1892 	
Leis de 1847 	

$500 2sGoo

1$000 Lei do Orçamento--1893..,.... $500
Leis de 1848 	 1$800

Lei do Orçamento-1895 	
Leis de 1849. o. 	  4100

$500 Lei do O . çament0-1827, ..... . 1$000
Leis de 1852,2 voIn mes 	 5$200

Lei do Orçamento-1898. ..... . 1,1200 Leis de 185 .3. 2 volumes... 	 4$6C0

3$000

nol do Orçamento--1890.......

Lei do Orçamento-1901.......

1$000

1$500

Leis do 1908 (2 vols.) 	
lei n.	 — Peculato e

'moeda	 . 	

.o0

:4-500

Lei do Orçamento-1902 	
Leis de . 1859 	

1$09O 5$100

Leis de 1855 	 C$690Lei do Orçamento-1903.. ..... 1$000 Leis de 1850 	 5$300
Lei do Orçamento--1904....
Lei do Orçamento-1905.. 	

1$000
1$000

Leis do 1857, 2 volumes 	 5$600

5$000 Lei do Orçamo:no-190G 	 1$000
Leis de 1858, 2 volumes ..... 6$600.
Leis do 1859, 2 volumes 	 5:1;300Lei do Orçamento-1907....	 . 4509

Lei da reJeita e despeza para Leis do I8L10, 3 votam :s 	 14000

1908 	 1$000 Leis do 1861, 2 volumes ..... ..• 5$7:01)
4000 Lei do orçamento para 1909 	 1$0D0• Leis de 1862, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1808 a 1809 2$500 Leis de 1863, 2 volumes.. .. 	 5$600
15$000 Leis de 1810 a 1811 	 2$500

Leis do 1812 a 1815 	 2$000
Leis de 1861, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1316 a 1817 	

Leis de 1818 a 1819 	

2$009

2$000

Leis de 1864, addita.monto

Leis de 1865, 2 volumr3s 	 $7$550000
$590

Leis do 1820 	 2$000 Leis de 1866, 2 volumes 	 7$000

1$000 Leis de 4821 	 .. 4000 Leis de 1867, 2 vo'umes 	 6$000

Leis de 1822 	 .. •••••• • 000 Leis do um, 2 •%oiumes 	 00

1$000 Leis do 1823 	  2$000 Leis do 1862 	

$$0000



3$000

3$000

3$000

3$000

3$000 1

- "%) ,r43 	 Sexta-feira	 4

Leis do 1870 	 1 •	 • • 7$500

Leis de 1873, 4 volumes 	 9$50O

Leis de 1874, 3 volumes 	 9$000

Leis do 1875, 3 volumes 	 9$500

Leis de 1876, 3 volumes 	 0$000

Leis do 1877, 3 volumes 	 7$50O

Leis de 1878, 2 volumes 	 8$000

Leis do 1879, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1880, 2 volumes 	 7$000

Leis do 1881, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1882, 3 volumes 	 12$000

Leis de 1883, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1884, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1885, 2 volumes 	 .6$000

Leis do 1880, 2 volumes 	 6$000

Leis do 1887, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1888, 3 volumes... 9$000

Leis do 1889, 3 volumes 	 8$000

Leis de 1891, 2 volumes 	 1 l$000

Leis de 1892 	 14000

Leis de 1393 	  8$500

'Leis de 1894, 2 volumes 	 12$000

Leis de 1895 	 8$C00

Leis do 1896 	  	 8$500

Leis do 1897 	 10$000

Leis de 1898, 2 volumes 	 16$000

Leia de 1899, 2 volumes 	 14$00G

Leis de 1900, 2 volumes 	 12$000

Leis de 1901, 2 volumes 	 14$000

Leis de 1902, 2 volumes 	 12$000

Leis de 1903 	   10$00

x...els de 1904 	 14600

Leis de 1905 	 15$200

Leis de 1906, 2 volumes 	 15$200

Leis de 1907, 3 volumes 	 26$000

Leis usuaes da Repu-
blica, do s Estados
Unidos do Brazil, pe-
los Drs. Tarquinio de Souza,
lente catliedratico da, Escola
Naval . o da Faculdade Livre de
Sciencias Juridicas e Sociaes do
Rio de Janeiro, e Caetano Mon-
;tenegro, juiz do Tribuna/ Civil
e Criminal do Districto Federal:

1 - 1 grosso volume de 992 pags(M)

Lei n.'2.083, de 30 de julho
1909, reformando o Thesouro
Federal.. • -•

DIARIO OFFICIAL

Lieções de Physica,
professadas no Lyceu de Artes e
()Meios, por Francisco Xavier
de Oliveira Menezes 	

Lista de eleitores do
3° dis	 ie to ..... ........

	

- Idem idem do 20 districto 	

Letra, de Cambio (Dee.
n. 2.044 de 81 de dezembro de
1908, defino a letra de ci.:,mbio
e a nota promis.soria e regula
as operações cambia.es 	 •

M a n ii ai do 11:mpre-
p,̂ a (1 o de Fazenda.
Tomo 2°) 	  . • .•

M a n xt a 1 do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 3°) 	

M a n ii a 1 do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 4°) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 5°) 	

Manual do Etnpre
gado de Fazenda
(Tomo 6°) 	

111 a 11 11 a 1 do Empre-
gado de Fazenda,
(Tomo 7°) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 8°) 	

Manual do Empre-
gado do Fazenda	
(Tomo 9°) 	

Ri anual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 10°) 	

M a n na, 1 do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 110) 	

a, n u.al do Empre-g; acto do Fo,2norida,
(Tomo 12°) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 13°) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 14°) 	

Manual do Empre-
g, a do de Fazenda, •
(Tomo 15°) 	

Manual do Empre-
a do de Fazenda

(Tomo 16°) 	

Manual do Empre-
gado d.e Fazenda
(Tomo -17°) ..... 	 .......

	

,,,tsTo-vembro 	 1$10

Manual cio Empre-
gado de 'Fazenda.
(Tomo 18°) 	 	 3$00

	

. .	 •
Man it a 1 do ni ~re-g. a d o de Fazenda,

(Tomo 19°).. 	 	 2$500

Manual do Empre-
gado de • Fazenda
(Tomo 20°) 	 	 2$500.

Man u a 1 do -Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 21°) 	 • 	 	 4$000

Manual do 'Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 22") 	 	 2$000

31 a, nu ai do E mpre-
gado de Fazenda,
(Tomo 21°) 	 	 3$000

1Viappa íopori pliieo
do Espirito Santo (M). 	 2$000

Marcas de Cabrieas e
de commereio - Lei mi-
mem 1.236, de 24 de setembro
de 1904-Modifica o decreto nu-
meromero 8.343,- de 14 de outubro de
1887-Dnreto n. 5.424. de 10 de
janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.236, de 24 do setembro
do 1901, sobre marc,‘ de fabrica
e de commercio 	 	 1$000

Modelos de bala,n.ços 	 , 4$000

Notic ianiistoricadesser-
viços, instituições e estabeleci-
mentos do Ministerio da Justiça
o Negocies Interiores (M) 	 	 6$000

Nova Luz sobre o pas-
1(4000sacio 	

Org"anização
comprehendendo os de-

cretos n. 2.464, de 7 de feve-
reiro do 1897 o n. 2.579, de 16
de agosto de 1897 	

Ordenança, dos toques
do corneta e clarim,pelo coronel Moreira Casar....

O contrabando o o seu
pirc,ces.isc• - Alfredo Pinto
de Araujo Corrêa, 	 ..

Primeiras Licções deCousas, de N. A. Gilkins
(da 40a ediçã'o american-1,), ver-
são e adaptação pelo Dr. Ruy
Riiibosa, 1 grande volume em. 8°	 4$000

Parecer do SenadorInAty Barbosa, sobre o
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande
volume 	 	 6$000

Pacificação dos Uri-chanás, pas,ado e presente
dos Krichanás, ethnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulariu, etc.,por
J. Barbosa Rodeigues.... ......	 1$000

Rio de Janeiro - Imprensa Nacional - 1910

1$000

3$000
1$000

1$000

3$000

2$500

2$500

3$000

3$000

3$000

3,;000

3$000

3$000

3$000

3$000

l0$000

$500

2$000

2$000

2$000


